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Esta dissertação tem como objetivo interpretar e reconstruir a dinâmica de surgimento da 
indústria em São Paulo durante a República Velha, dentro do debate marxista brasileiro. 
Dessa forma, o trabalho foi dividido em duas partes. A primeira, organizada em dois 
capítulos, trata sobre a discussão em torno do processo de formação econômico brasileiro, 
o seu sentido principal e as consequências dessa dinâmica. Nesse contexto, a participação 
do capital internacional, e a articulação de uma economia especializada na exportação de 
primários, criada para alimentar a acumulação internacional de capital, são os 
mecanismos principais em torno das interpretações marxistas sobre a história econômica 
brasileira, sobretudo as contribuições de Caio Prado Júnior e Nelson Werneck Sodré. Foi 
como resultado desse processo de reprodução capitalista, articulado às contradições ali 
presentes, que emergiu e se estruturou a indústria em São Paulo. Na segunda parte é 
reconstruído o processo de formação industrial em São Paulo, por períodos, atentando 
para o desenvolvimento dos ramos produtivos. Para tanto, os anos entre 1888 e 1930 
foram divididos em três etapas, as quais serão analisadas do ponto de vista das principais 
características do debate em relação a cada uma delas, os movimentos econômicos 































This dissertation aims to interpret and reconstruct the dynamics of the emergence of 
industry in São Paulo during the Old Republic, within the Brazilian Marxist debate. Thus, 
the work was divided into two parts. The first, organized in two chapters, deals with the 
discussion about the Brazilian economic formation process, its main meaning and the 
consequences of this dynamic. In this context, the participation of international capital, 
and the articulation of a specialized economy in primary exports, created to feed the 
international accumulation of capital, are the main mechanisms around the Marxist 
interpretations of Brazilian economic history, especially the contributions of Caio Prado 
Júnior and Nelson Werneck Sodré. It was as a result of this process of capitalist 
reproduction, articulated to the contradictions present, that the industry emerged and was 
structured in São Paulo. In the second part, the process of industrial formation in São 
Paulo is reconstructed for periods, paying attention to the development of the productive 
branches. To do so, the years between 1888 and 1930 were divided into three stages, 
which will be analyzed from the point of view of the main characteristics of the debate in 
relation to each one, the economic movements occurred, the industrial investments made 
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O processo de formação industrial é o principal tema em torno do 
desenvolvimento brasileiro, tendo entre um dos seus períodos mais importantes, e 
controversos, a República Velha. Nessa fase surgiram as primeiras grandes fábricas 
brasileiras, possibilitadas graças ao aprofundamento da acumulação de capital ocorrido 
principalmente no estado São Paulo. Contudo, essa mudança estrutural não foi capaz de 
alterar a condição fundamental da economia brasileira: a preservação da herança 
mercantil, inerente a origem colonial, na forma da dependência externa e da 
especialização produtiva. Como essa etapa ocorreu no contexto do capitalismo 
internacional na sua fase imperialista, as formas de articulação entre as áreas periféricas 
e os centros capitalistas ganharam uma nova dimensão, com o capital financeiro e as 
potências centrais participando direta e indiretamente do desenvolvimento capitalista dos 
países de passado colonial. 
Foi baseado nesse entendimento que se desenvolveu o debate marxista brasileiro 
nos seus primórdios, tendo entre os seus dois principais teóricos Caio Prado Junior e 
Nelson Werneck Sodré. O objetivo central em torno do desenvolvimento do país é 
propiciar as condições necessárias para a autodeterminação do processo histórico, o que 
é possível apenas através da constituição da nação. Para isso, é necessário superar a 
herança mercantil, cuja origem remete a formação colonial do país.  
Essa forma de ver o desenvolvimento industrial difere fundamentalmente das 
interpretações mais recentes ligadas ao “Capitalismo Tardio”, já que, dentre outros 
aspectos, a questão da dependência externa foi relegada por essa teoria a um segundo 
plano. Considerando a internalização dos departamentos produtivos como principal 
questão em torno do desenvolvimento industrial, passou-se a admitir o avanço do 
imperialismo nesse processo como de caráter positivo para a formação econômica 
brasileira. A importância dessa questão reside no fato de que, segundo as interpretações 
marxistas de Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré, a aliança com o capital 
internacional acontecia com o objetivo de retirar do território brasileiro o máximo de 





obra interna. Dessa forma, o avanço do capital internacional, mesmo que auxiliando na 
internalização dos departamentos produtivos, representava a reafirmação da dependência 
externa e da desigualdade social.  
 Articulada aos estrangulamentos e vicissitudes da exploração mercantil, a 
indústria surgiu nesse processo de formação capitalista dependente. Nesse ponto, os 
autores que se dedicaram ao estudo da indústria durante a República Velha identificaram 
na difusão das relações mercantis de produção uma das articulações fundamentais para 
se entender as mudanças ocorridas no período. A importância da consolidação do trabalho 
assalariado pode ser observada nas obras de João Manuel Cardoso De Mello (1982), 
Wilson Cano (1977), Liana Maria Aureliano (1981), Sérgio Silva (1995), Celso Furtado 
(2003), Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré. Contudo, esses autores não 
necessariamente entenderam o sentido da formação industrial brasileira da mesma forma, 
uma vez que existem diferentes interpretações sobre a relação entre essa instância e os 
objetivos relativos ao desenvolvimento econômico; em particular, nas questões inerentes 
à ação do capitalismo internacional.   
 Tendo em vista essa temática do desenvolvimento, surgem indagações sobre o 
processo de formação industrial na República Velha que motivam a escrita desse trabalho. 
Essa indústria promoveu uma mudança qualitativa na economia brasileira, no sentido da 
articulação de uma economia com capacidade de geração de progresso autônomo? Qual 
era a estrutura dessa indústria? Quais foram os motivos por trás dessa formação? Quais 
foram as origens do capital? Qual foi a relação desse capital com a acumulação brasileira, 
e com o investimento industrial? Ela reafirmava a herança mercantil na forma da 
dependência externa e do subdesenvolvimento?  
Essas questões fizeram surgir o objetivo central dessa dissertação: demonstrar o 
caráter mercantil em torno da formação da estrutura industrial paulista, na qual os seus 
principais agentes revelavam esse traço, dentre outros aspectos, através do investimento 
industrial. Isso significa que as características dessa indústria são expressões do seu 
caráter mercantil, tanto em relação a sua estrutura quanto a sua propriedade. Desse modo, 
a especialização no setor de bens de consumo, através da grande empresa, e com 
proprietários que possuíam múltiplos negócios, reafirmava a herança colonial na forma 
do sentido mercantil da formação econômica brasileira. Devido a essas circunstâncias, o 
setor de bens de produção que se configurou possuía como característica as pequenas 





de transformação. Esse processo demonstrava a opção adotada na esfera da acumulação 
pela burguesia brasileira, que buscava manter o seu nível de consumo e posição política 
por meio da superexploração da mão de obra. Para isso, preservava a sua condição 
primário exportadora e a subordinação externa, opondo-se às iniciativas que se chocassem 
com esses objetivos. Como resultado, propostas visando solucionar gargalos econômicos 
nacionais seriam rejeitadas na medida em que elas implicassem em choques com os 
interesses da burguesia, principalmente no que concernia à política tarifária e cambial, à 
alocação de recursos e a sua relação junto ao capital internacional.  
Para realizar esse estudo o período entre 1888 e 1930 será reconstruído dentro das 
visões teóricas de Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré, objetivando levantar o 
sentido da formação econômica brasileira. Em seguida será estudado, nesse mesmo 
recorte, o processo de formação industrial, as fontes do seu capital e o seu 
desenvolvimento estrutural, tendo por objetivo, com isto, entender a relação estabelecida 
entre o investimento industrial, a burguesia e as oscilações econômicas. Foram utilizadas 
com esse propósito, além dos autores já citados, fontes referentes aos: Almanaques 
Industriais e Comerciais de São Paulo para 1888, 1890, 1891, 1895, 1896  e 1897; os 
Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio para o período entre 1911-1928; os Censos 
Industriais de 1907 e 1920; as Estatísticas Industriais do Estado de São Paulo para 1928, 
1929 e 1930; o levantamento feito por Bandeira Júnior em 1901; o Catálogo das Indústrias 
do Estado de São Paulo para 1945; o anuário Banas das indústrias de máquinas de São 
Paulo; e o livro Impressões de Brasil no Século XX. Também foram utilizadas outras 
fontes, principalmente jornais do período, revistas e páginas na internet.  
  A dissertação foi dividida em cinco capítulo organizados em duas partes, com a 
primeira dedicando-se ao entendimento do processo de formação econômica do Brasil, e 
a sua relação com a origem da indústria. O primeiro capítulo busca levantar o debate 
teórico em torno da preservação da herança colonial, e dos limites para o desenvolvimento 
nacional. O objetivo com essa análise é levantar os condicionantes da formação histórica 
brasileira, determinando, com isso, o seu contexto econômico e social no período entre 
1888 e 1930. Em seguida atenta-se para as questões referentes a diversificação de capital 
na economia cafeeira. Para isso são analisados os condicionantes que permitiram a 
acumulação capitalista no país, e a dinâmica a ele inerente. Depois a investigação se 
direciona para o processo de diversificação de capital ligado direta e indiretamente à 





capital internacional e desenvolvimento capitalista no Brasil. No segundo capítulo 
buscou-se levantar os mecanismos por trás do surgimento da indústria, investigando-se 
as fontes desse capital, a estrutura que ali emergiu, e a diferença dessa formação em 
relação à ocorrida nos Estados Unidos, Alemanha, Rússia e Índia.   
  Na segunda parte é reconstruído o processo de formação industrial, com a ótica 
sobre o desenvolvimento dos ramos e setores para cada um dos subperíodos entre 1888 e 
1930 em São Paulo. Para isso os três capítulos seguintes foram organizados analisando 
inicialmente as condições econômicas, objetivando, dessa forma, identificar se elas eram 
propícias para o investimento e produção industriais.  Em seguida foi reconstruído o 
processo de investimento, buscando levantar as características de cada setor quanto as 
dimensões das empresas e os principais grupos industriais. Objetiva-se, com isso, 
compreender quais foram as alterações na composição dos grandes grupos industriais, e 
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 Para a compreensão da estrutura e do investimento industrial em São Paulo na sua 
fase inicial é necessário entender primeiramente a sua relação com o sentido da formação 
econômica brasileira. Nesse aspecto, as interpretações de Caio Prado Junior e Nelson 
Werneck Sodré auxiliam no entendimento da articulação entre a economia brasileira, o 
imperialismo e as consequências dessa relação para a formação industrial em São Paulo. 
Baseado no processo de inserção das relações capitalistas de produção, o crescimento 
econômico brasileiro entre 1888 e 1930 articulou-se em uma condição subordinada junto 
ao imperialismo.  
 Dentro do contexto do desenvolvimento econômico nacional, essa questão 
adquire uma importância central, uma vez que para a construção de uma economia com 





mecanismos da dependência externa. Para a consolidação desse objetivo, a formação de 
uma indústria integrada e articulada às necessidades do progresso da população brasileira 
possui uma importância central. Nesse sentido, o objetivo desse capítulo visa entender a 
relação entre o desenvolvimento capitalista brasileiro e o imperialismo, resultando no 
processo de diversificação de capital que culminou com o surgimento da indústria em São 
Paulo. 
 Assim, o primeiro capítulo da dissertação começa com o debate sobre a formação 
econômica brasileira entre 1888 e 1930, a partir da contribuição de Caio Prado Junior e 
Nelson Werneck Sodré. Em seguida serão levantados os mecanismos da dependência, e 
a sua consequência para o crescimento da estrutura econômica brasileiro. Na segunda 
parte é abordada a questão relativa à diversificação de capital dentro da economia 
cafeeira, o principal motor em torno do processo de expansão das relações capitalistas de 
produção brasileiras, apoiada na intensificação das correntes migratórias e na dinâmica 
dos salários. 
 
1.1- Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré: Economia Colonial e Dependência 
Externa. 
 
No princípio das interpretações marxistas no Brasil o centro da temática da 
formação histórica brasileira incidia sobre as questões em torno da organização de uma 
economia nacional, capaz de gerar desenvolvimento de forma autônoma1. Dentro desse 
debate as indagações referentes ao sentido da formação histórica brasileira ganharam 
especial importância.  A herança colonial, na forma da especialização produtiva, e a 
dependência externa inerente a essa condição, representavam, nessa leitura, o pano de 
fundo do processo de formação industrial ocorrido durante a República Velha. 
Esse entendimento do desenvolvimento capitalista nacional foi posto por Plínio de 
Arruda Sampaio Junior (1997, pp. 66-68) como a capacidade de a sociedade colocar sob 
seus desígnios o processo de acumulação, de tal forma que as questões relevantes para 
esse processo seriam “... o conjunto de circunstâncias objetivas e subjetivas que 
                                                          
1 SILVA, U, R, U. A questão nacional no Brasil entre 1954 e 1964: perspectivas de Caio Prado Júnior e 
Nelson Werneck Sodré. Tese de doutorado defendida na UNICAMP, 2018, pp. 84; 100; 188. A ideia por 
trás da formação da nação brasileira defendida pelos autores marxistas era uma oposição à realidade 
colonial baseada na extroversão econômica, dependência externa e segregação social, a qual articulava um 





condicionam a capacidade da sociedade de controlar o seu processo de mudança social...”. 
Dessa forma, o ponto de partida para essa problemática é entender como que o padrão de 
acumulação de capital é influenciado pelo tipo de autonomia relativa da esfera econômica 
da referida sociedade2. Dentro desse contexto, as economias capitalistas nacionais são 
aquelas cujos espaços econômicos possuem “força própria” e “existência autônoma”. 
Para isto, as relações de causa e efeito entre gasto e renda devem ficar circunscritas ao 
espaço econômico nacional, de tal forma que ele seja uma instância vital da reprodução 
do capital (SAMPAIO, 1997, p. 87). Para que isto aconteça é necessário que uma série de 
relações técnicas de encadeamentos interindustriais viabilizem o funcionamento do 
aparelho produtivo como um conjunto orgânico autossustentado, no qual 
inexoravelmente devem estar presentes forças produtivas tipicamente capitalistas, ou 
seja, um sistema econômico nacional articulado em torno de um departamento produtor 
de bens de produção (SAMPAIO, 1997, p. 88). 
Contudo, não é apenas a internalização dos departamentos produtivos, mas também 
a resolução de contradições muito mais amplas, inerentes a formação histórica brasileira. 
Além de ser necessária a internalização de todas as etapas que compõe o circuito de 
valorização do capital, que para Caio Prado Junior possibilitam a articulação de uma 
economia nacional com existência própria (SAMPAIO, 1997, p. 90), também se impõe a 
                                                          
2SAMPAIO, P, A. Da Nação a Barbárie. Tese de doutorado defendida na UNICAMP, 1997. Esse é o ponto 
de partida para Caio Prado Junior, que segundo o autor procura entender as relações responsáveis pela 
autonomia relativa dentro do sistema capitalista mundial. STALIN, J. O Marxismo e o Problema Nacional 
e Colonial. São Paulo: Ciência Humanas. 1979; HOBSBAWN, E. Nações e Nacionalismos desde 1780. 
São Paulo: Paz e Terra. 1991, pp. 44; 49; 52; SILVA, U, R, U. Op., Cit., pp. 27; 30; 67; 79; 84. Cabe 
ressaltar que a questão econômica possuía uma importância central no debate nacional a partir de segunda 
metade do século XIX. O conceito de nação presente no século XIX era um resultado direto da nova ordem 
capitalista que emergia. Surgiam nesse bojo mercados, burguesias nacionais e classes dominantes 
envolvidas no processo de afirmação nacional através da constituição de Estados centralizados e fortes. A 
questão fundamental era a disputa pela afirmação junto ao território e o mercado de uma certa classe 
dominante. Tanto as interpretações marxistas quanto as conservadoras foram influenciadas pela 
centralidade da questão econômica, de tal forma que a constituição de um todo articulado economicamente 
era um dos pré-requisitos fundamentais para a formação de uma nação propriamente dita. Nas potências 
centrais esse entendimento deu aval a uma política de conquista e subordinação das outras nações; situação 
essa inerente ao próprio contexto imperialista, e a fusão entre os interesses dos Estado e dos Trustes 
nacionais. Surgia nas grandes potências ocidentais a ideia da vocação para a conquista; uma forma de 
enaltecer e justificar a política colonialista do final do século XIX e início do XX. No Brasil, a extroversão 
produtiva e a dependência externa eram o centro da nossa formação econômica, gerando uma sociabilidade 
específica, carregada das peculiaridades que aqui serão debatidas. A emergência de um mercado interno, 
articulado, capaz de acumular capital nacionalmente, seria, por consequência, a negação da realidade 
colonial e das condições a ela inerentes. A dependência externa e a superexploração da população brasileira 
eram, portanto, a negação da nação, e a reafirmação da colônia. Cabe destacar que a autonomia econômica 
dos países periféricos é uma reação ao colonialismo, e consequentemente às ideias imperialistas em torno 
das nações viáveis. Não se trata de submeter outras nações, ou seja, da capacidade para a conquista, mas de 






necessidade da transformação dos nexos sociais que compõe o conjunto da realidade 
brasileira, além das relações meramente econômicas. Nesse contexto, é necessário 
superar a secular subordinação ao capital internacional, e as condições de perpetuação da 
gigante desigualdade social interna. Essa articulação é o mecanismo principal por trás da 
formação histórica do Brasil. A condição de subdesenvolvimento resultante é o reflexo 
das relações sociais que possibilitaram a superexploração da força de trabalho, 
indispensável para apropriação do excedente produzido pelos países centrais (CAMPOS, 
2018, p, 75).  
É necessário, portanto, segundo a contribuição de Plínio de Arruda Sampaio Junior 
(2000, pp. 416-417), a cristalização de uma sociedade homogênea, portadora de valores 
humanos da civilização ocidental e baseada em nexos orgânicos entre as diferentes classes 
sociais e regiões do país3. Dentro dessa construção é necessário que se estabeleça, dentre 
outras coisas, um sistema econômico nacional articulado em torno de um departamento 
produtor de bens de produção, ao mesmo tempo em que ele se insira como ponto de 
partida e de chegada no processo de valorização capitalista (SAMPAIO, 1997, p. 116). 
Tal questão tem contribuição central para o presente trabalho, uma vez que expressa a 
condição fundamental referente à reprodução da economia brasileira, por meio de uma 
estrutura econômica colonial cujas características se replicaram durante o seu processo 
histórico. Dessa forma, antes de avançar sobre a questão objetiva do processo de formação 
                                                          
3 HOBSBAWN, E Op., Cit. (1991), pp. 31; 33; 42; 52; 63; 64; 101; 126; 144; 148; SILVA, U, R, U. Op., 
Cit., 19; 28; 32: 34; 48:49; 64; 66; 69; 78; 99. As regiões periféricas durante o século XX passaram a ser as 
representantes dos valores iluministas provenientes dos movimentos nacionais do final do século XVIII. 
Esses conceitos, adotados principalmente após a eclosão da evolução francesa, reivindicavam a superação 
das antigas relações feudais para a delimitação das fronteiras dos novos países, e do pertencimento ou não 
a uma determinada coletividade. Com isto emergiu a nova ideia em torno do Estado nacional, baseada em 
uma ordem na qual todos os cidadãos teriam os mesmo direitos e deveres do ponto de vista legal e político. 
Nesse contexto, a cidadania não decorria de questões raciais ou religiosos, mas da vontade do indivíduo 
fazer parte de determinada nação. No decorrer do século XIX e início do XX a questão nacional passou a 
adquirir cada vez mais uma conotação conservadora. Negando a sociedade liberal idealizada pelas 
revoluções burguesas do final do século XVIII e início do XIX, os novos ideólogos do nacionalismo 
passaram a se utilizar dos protonacionalismos locais, relacionados com questões linguísticas e raciais. Na 
periferia, a reação ao colonialismo veio através das mesmas reinvindicações propostas na revolução 
francesa, como a igualdade na relação entre os povos e o direito a autodeterminação, de tal forma que o 
teor principal desses movimentos era o seu sentido democrático. No Brasil, os autores marxistas defendiam 
que a realidade colonial impôs a desarticulação entre as diferentes regiões do país, criando um todo instável, 
extrovertido, onde a população funciona como mero meio de produção. Para superar essas condições é 
preciso colocar o povo na dianteira das decisões econômicas do país, inserindo-o no processo político 
nacional. Ou seja, a construção da nação se dá mediante o fim da extroversão econômica, da dependência 
externa e da superexploração da população. Essas questões revelam o caráter democrático desse movimento 





industrial, é preciso primeiramente analisar as características da economia colonial 
brasileira, para que depois a indústria seja entendida dentro da sua dinâmica fundamental.  
A primeira indagação diz respeito ao impasse da formação nacional, na qual a 
herança colonial e a condição subalterna impedem a sociedade brasileira de governar o 
seu destino (SAMPAIO, 2000, p. 415). Essa herança remete, ente outras questões, a 
constituição de uma economia colonial e as articulações fundamentais que ela estabelece. 
Leão (1994) contribui para o entendimento desse conceito, segundo a ótica de Caio Prado 
Junior, destacando que fundamentalmente uma economia de caráter colonial é aquela cuja 
produção é voltada para o atendimento de necessidades estranhas ao grosso da 
coletividade que a compõe e dinamiza, o que coloca a massa dos trabalhadores como 
meros “meios de produção para o negócio”.  A preservação dessa condição, associada ao 
persistente subdesenvolvimento das nações com passado colonial, impedem que o 
processo de acumulação de capital seja subordinado à vontade da sociedade nacional 
(SAMPAIO, 1997, p. 116). Desse modo, a formação da sociedade dependente situa-se 
entre dois estados latentes: a barbárie, representada pela condição marginalizada, instável 
e heteronômica do país; e o projeto civilizatório, associado com a promoção da 
unificação, integração, autonomia e superação da desigualdade social, articulando, dessa 
forma, um processo estável de desenvolvimento.  
Nelson Werneck Sodré (1977 p, 31) focou sua análise da economia colonial na 
questão da realização dos lucros, observando que “... uma economia colonial, em qualquer 
tempo, é aquela que realiza o lucro no exterior, no todo ou na máxima parte...”. Essa 
estrutura econômica possuía como função central a produção de bens para as áreas 
adiantadas, os quais elas ou não possuíam interesse em produzir, ou não eram capazes 
para tal. Foi criada para essa finalidade uma empresa de grande propriedade, baseada na 
produção em larga escala, submetida à monocultura e arrimada em técnica primitiva e 
deficiente. 
A questão relativa à herança colonial e a sua preservação histórica diz respeito 
objetivamente ao sentido da sua produção econômica, cuja função era atender a uma 
demanda estranha a sua própria dinâmica interna. Também está relacionada com a 
realização do excedente, que acontecia de forma incompleta dentro do ambiente 
econômico nacional, refletindo a sua realização no exterior. A especialização produtiva 
na lavoura de exportação por si só já condicionava limites para o processo de 





drenada para o exterior na forma de importações. Esse fator especificamente levou a uma 
forte desconexão entre o mercado produtivo no sentido externo, que produzia gêneros 
coloniais de exportação, e o mercado de consumo interno abastecido pelo exterior; o que 
resultou em perturbações causadas pela impossibilidade de que os mecanismos de ajuste 
acontecessem de forma automática4.  
Nelson Werneck Sodré (1977) argumentou que o Brasil presente na República 
Velha deixou de ser uma economia fundamentalmente colonial devido às mudanças 
qualitativas relacionadas ao estabelecimento e desenvolvimento inicial de uma economia 
de mercado interno, criando as pré-condições para a acumulação capitalista. Contudo, 
esse entendimento não altera a natureza fundamental dessa economia, que remetia ao 
passado colonial, a qual está relacionada ao: i)-  fluxo de renda para o exterior; ii)-  e a 
desarticulação entre produção e consumo5. Foi nesse contexto que ocorreu o prelúdio da 
formação industrial durante a República Velha6, o que impõe a análise das articulações 
que o imperialismo estabeleceu para se beneficiar da exploração econômica da periferia, 
e em como elas culminaram com a diversificação estrutural da economia brasileira. 
Durante a segunda metade do século XIX, mas principalmente a partir de 1879, a 
economia mundial deparou-se com um intenso processo de concentração e centralização 
do capital liderada pelas indústrias produtoras de bens de produção pesados7. A Inglaterra 
foi a nação líder desse processo, condição que a colocou à frente das outras potências 
europeias do ponto de vista da acumulação capitalista e do desenvolvimento industrial8. 
Nesse mesmo período a acumulação capitalista individual já não se mostrava suficiente 
para fazer frente às novas necessidades de concentração de capital, ampliadas pelo vulto 
das inversões necessárias decorrentes do desenvolvimento técnico atingido, sendo 
utilizadas para solucionar esse problema as sociedades anônimas (PRADO, 1969, p, 153-
154).  
                                                          
4 PRADO, C. Esboços de Fundamentos da Teoria Econômica. São Paulo: Brasiliense. 1969, p. 225. 
SODRÉ, N. W. Brasil: Radiografia de um Modelo. Petrópolis: Vozes. 1977, p. 98 
5 PRADO, C. Op. Cit., (1969), p. 77. O autor ainda adiciona o fato de a produção agrícola continuar 
apresentando baixa produtividade e alto custo, baseada na exploração extensiva de terra e mão de obra, 
amplamente disponível, utilizando para tais técnicas primitivas e predatórias, o que reafirma a essência 
colonial do sistema econômico, representada pelo latifúndio exportador. 
6 SODRÉ, N. W. História da Burguesia no Brasil. Rio de Janeiro. Editora Civilização Brasileira S.A. 
1976, p.  171.  
7 HILFERDING, R. El Capitalismo Financeiro. Madri: editora Tecnos S.A. 1963, p. 341; 344. 
8 HILFERDING, R. Op. Cit., p. 338. A Inglaterra foi a pioneira no desenvolvimento industrial, uma vez 






Como resultado deste processo imperialista surgiu um novo componente na 
estrutura capitalista mundial: a finança, cujo objetivo era a manipulação dos capitais 
utilizados diretamente na produção (PRADO, 1969, p. 169). Agora com a nova escala 
produtiva, os diferenciais das taxas de lucro, advindos da inovação técnica, tornaram-se 
cada vez mais estreitos, o que causou uma queda no ritmo do progresso técnico nos 
últimos 25 anos do século. A concorrência transformou-se em uma luta entre grandes 
empresas e estabelecimentos industriais, adquirindo muitas vezes contornos extralegais 
(PRADO, 1969, p, 157). As disputas por mercados, levando à ampliação da produção, 
deprimiram o consumo, e pioraram as crises e flutuações do sistema econômico, que se 
tornaram cada vez mais acentuadas e prolongadas, gerando prejuízos para os capitalistas, 
cujas inversões de capitais se projetavam para prazos cada vez maiores (PRADO, 1969, 
p, 157).  
Esse novo estágio do capitalismo assistiu ao surgimento de uma nova forma de 
organização entre os empresários, o cartel, que depois resultou em uma agregação ainda 
mais coesa e estável, o truste; ambos correspondendo à formação de blocos fundidos de 
empresas em imensas organizações cujo objetivo era eliminar a concorrência em 
detrimento delas próprias (PRADO, 1969, p. 157). Os bancos foram as instituições 
incumbidas de promover a concentração e centralização dos capitais em novas 
proporções, formando o mercado dos ativos por eles distribuídos um negócio a parte, 
indiretamente relacionado com a atividade produtiva, como era o caso das transações 
efetuadas na bolsa de valores (PRADO, 1969, p. 159). 
Essa economia trustificada era incapaz de eliminar os fatores do seu desequilíbrio, 
cuja origem remonta a essência do capitalismo, ou seja: a exploração do trabalho humano 
por meio da mais-valia e do lucro capitalista (PRADO, 1969, p. 168). Além disto, ela 
agravou os mecanismos causadores da sua instabilidade através: do desenvolvimento 
crescente da produção; e da redução relativa do mercado consumidor. Com a 
concentração do poder decisório o próprio preço de mercado passou a ser uma decisão 
individual, inerente aos grandes dirigentes industriais, desprendendo-se das 
condicionantes meramente econômicas do mercado em questão (PRADO, 1969, p, 170). 
Tornou-se o preço a partir daquele momento uma arma para a eliminação ou diminuição 
da concorrência, levando a um clima de guerra entre os trustes, com possíveis prejuízos 
de considerável monta (PRADO, 1969, p. 170). Abriu-se para esse sistema uma brecha 





exterior. Isto implicou em novas oportunidades de inversões compensadoras do cenário 
de subconsumo possíveis de serem realizadas através da progressiva integração de países 
não capitalistas ou semicapitalistas no sistema central (PRADO, 1969, p. 193). 
Com a intensificação dos vínculos entre os cartéis e os bancos, direcionando os 
capitais para os ramos industriais da sua preferência, e acelerando, por consequência, as 
exportações de capitais, também se ampliou a capacidade do capital financeiro de 
absorver mais-valia produzida nas outras regiões do planeta (HILFERDING, 1963, p. 
353). A exportação de capitais resultou segundo o autor em um “novo ciclo de 
prosperidade”, com crises e depressões industriais nos centros atenuadas (HILFERDING, 
1963, p. 357). Para isto competem a exploração das áreas coloniais; que quanto maiores 
e mais ricas em produtos possíveis de serem produzidos de forma capitalista, com vendas 
asseguradas no mercado internacional, também são focos de exploração mais rápida do 
capital internacional (HILFERDING, 1963, p. 358). Agora, o centro da concorrência 
internacional não seria mais apenas a exportação de mercadorias, mas também a 
exportação de capitais, colocando o país que adquire esse recurso em uma situação 
dependente do credor, tendo de aceitar as suas condições (HILFERDING, 1963, p. 12).   
 Essas exportações de capitais relacionavam-se com a economia do país que as 
recebia de forma peculiar, condicionando um tipo de relação que levou os países de 
origem colonial a preservarem essa situação fundamental. O sistema capitalista 
internacional não se mostrava nesse momento como um mero agregado de países situados 
em níveis diferentes de progresso econômico, identificado pela diferença na renda 
nacional de cada um, mas, muito pelo contrário, apresentava um complexo 
entrelaçamento de relações que concediam a cada um dos países, ou grupos de países, 
uma feição própria, e uma função econômica específicas (PRADO, 1969, p. 197). 
Articulando-se de forma subsidiária e dependente, decorrentes da atribuição econômica 
de fornecer matérias-primas e gêneros alimentares para os centros capitalistas, os países 
periféricos ocupavam uma posição específica no conjunto do sistema capitalista, o que 
lhes condicionou a realidade do subdesenvolvimento (PRADO, 1969, p. 197).  
Nas grandes potências centrais, a relação entre o investimento direto externo e o 
sistema econômico interno apresentava uma dinâmica diversa. Os capitais acumulados na 
Inglaterra, durante o seu período de hegemonia na produção industrial internacional, eram 





Estados Unidos e Alemanha, centros da segunda revolução industrial9. Nessas regiões, a 
introdução em larga escala, e de forma acelerada, da técnica industrial proporcionou um 
processo contínuo e ininterrupto de inversões que criava, ele mesmo, as condições da sua 
própria continuidade (PRADO, 1969, p. 203). As coisas nessas localidades ocorreram 
dessa forma, pois nesse período, de preliminar estruturação do sistema capitalista, as suas 
integrações ocorreram de forma homogênea, englobando sucessivas áreas e setores que 
desde logo se organizavam de forma análoga ao dos centros originários de onde partia a 
expansão (PRADO, 1969, p. 203). Essas nações consequentemente intensificaram não 
apenas o desenvolvimento do capital financeiro nacional e das suas estruturas industriais, 
mas também a sua exportação para as áreas subdesenvolvidas, ganhando, dessa forma, 
com o diferencial de juros10.  
Uma das questões fundamentais em torno das diferenças entre o desenvolvimento 
industrial ocorrido nos centros capitalistas e nas diferentes regiões periféricas diz respeito 
justamente a capacidade desses países incorporarem progresso tecnológico, e copiarem o 
sistema inglês de produção. Segundo Headrick (1988, p. 3), existia uma crença de que 
todo o ano os países desenvolvidos iriam ajudar com capital e tecnologia as nações 
pobres; uma situação que, por exemplo, não se confirmou no caso da Índia. Durante o 
século XIX o que se fortaleceu foi a demanda por produtos das regiões tropicais, 
principalmente insumos e alimentos, os quais a comercialização passava a ser cada vez 
mais dominada por agentes provenientes da Europa e Estados Unidos (HEADRICK, 
1988, p. 6). Esses países agora promoviam uma exploração da periferia utilizando 
métodos científicos e industriais na produção de alimentos e matérias primas, rebaixando 
os seus custos de produção. Contudo, essa dinâmica de transferência tecnológica não foi 
capaz de promover a diversificação da estrutura produtiva e o desenvolvimento 
econômico desses países que receberam esses fluxos tecnológicos. (HEADRICK, 1988, 
p. 7). Pelo contrário, ocorreu um distanciamento ainda mais intenso entre o 
desenvolvimento tecnológico dos países industriais e o das regiões tropicais 
(HEADRICK, 1988, p. 9). 
A questão fundamental é como que se deu a difusão da tecnologia, quais são os 
seus meios? Respondendo essa pergunta, Headrick (1988, p. 9) enfatizaria que a 
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transferência tecnológica seria fundamentalmente em um processo composto por outros 
dois, os quais estão relacionados a: i) alocação de métodos, equipamentos e operadores 
de uma área para outra; ii) e a difusão de uma sociedade para outra de conhecimento, 
habilidades e atitudes relacionadas com o processo em particular. Além disso, o autor 
salienta que a tecnologia não fluía naturalmente dos países avançados para as áreas 
subdesenvolvidas, existindo inúmeros exemplos de contatos entre sociedades que não 
resultaram em transferência de tecnologia.  
Nos países centrais, a transferência tecnológica teve como um dos seus grandes 
atores o imigrante. O caso dos EUA é emblemático, uma vez que na sua parte norte os 
principais fluxos eram de artesão e camponeses expropriados nas suas terras natais, 
trazendo consigo habilidades manufatureiras e agrícolas superiores (ROSEMBERG, 
1977, p. 21; OLIVEIRA, 2002, p. 204). Na Europa continental essa transferência se deu 
principalmente com o ciclo ferroviário a partir de 1840, o qual foi financiado por capitais 
acumulados na Inglaterra durante a fase inicial da revolução industrial (LANDES, 1969, 
pp.148-154).  
O período ferroviário foi de importância central para a difusão tecnológica, 
principalmente nos países do segundo ciclo de industrialização como a Alemanha e os 
EUA, onde a construção de ferrovias levou: i)- à integração de mercados antes isolados; 
ii)- à penetração de áreas antes autossuficientes, estimulando a produção mercantil; iii)- 
e a estímulos para a produção do departamento produtor de bens de produção 
(OLIVEIRA, 2002, p. 216-218).  A demanda por máquinas, equipamentos e insumos 
aquecida pela produção ferroviária era atendida pela estrutura produtiva nacional, 
potencializando a capacidade de acumulação interna do país (OLIVEIRA, 2002, p. 219). 
No caso dos EUA, os recursos externos para a construção dessas ferrovias eram 
fornecidos por bancos ingleses na forma de empréstimos púbicos para os estados, os quais 
na maioria não foram pagos, como também na venda no mercado londrino de títulos e 
ações de companhias ferroviárias estadunidenses; apesar de a acumulação interna ter 
representado a maior parte dos recursos utilizados (OLIVEIRA, 2002, p. 224).  
A capacidade de os países transformarem os estímulos provenientes da importação 
de capital estrangeiro em desenvolvimento e diversificação da estrutura econômica estava 
relacionada a duas questões básicas: o grau de desenvolvimento das relações capitalistas 
de produção internamente; e a atitude da classe dominante em relação a esse processo. 





manufatureira e na divisão social do trabalho, propiciou que países como os EUA, 
Alemanha e França canalizassem de forma eficiente os estímulos externos para o 
desenvolvimento do setor de bens de produção, aprofundando a acumulação. Ou seja, 
esses países atrasados eram similares à Inglaterra no sentido da superação da herança 
feudal ou colonial e da emergência de uma nova sociedade capitalista, desenvolvendo, 
portanto, o putting out system11 e a manufatura. Como a tecnologia da primeira revolução 
industrial possuía certa simplicidade foi possível que os países atrasados com tradição 
manufatureira promovessem um processo de incorporação tecnológica, desprendendo 
recursos relativamente pequenos para o objetivo de copiarem o sistema produtivo inglês 
(OLIVEIRA, 2002, p. 230-231).   
Os principais promotores eram empresários e instituições com capacidade e 
interesse de promoverem o bloco de investimentos necessário para a cópia do sistema 
Inglês de produção. Na Alemanha o banco de investimentos e o joint stock bank foram 
fundamentais para esse processo de desenvolvimento, concentrando capitais escassos e 
canalizando-os para sistemas de produção e departamentos produtivos com elevado 
índice de desenvolvimento tecnológico e organizacional (LANDES, 1969, p. 349). Esses 
bancos possuíam na Alemanha funções mistas, relacionadas tanto ao fornecimento de 
crédito comercial e de longo prazo, assim como atuando em operações cambiais e 
especulativas.  
Nos EUA, a existência de capitais previamente acumulados diminuiu a 
importância do banco de investimentos. Contudo, mesmo neste país essa instituição foi 
muito importante, principalmente durante o ciclo ferroviário (OLIVEIRA, 2002, p. 225-
227). O primeiro tipo de empresário estadunidense, que prevaleceu até os anos 1840, 
ainda não era um agente especializado em determinada atividade, atuando tanto no 
comércio de importação e exportação, no financiamento das atividades e nos transportes 
e distribuição (CHANDLER, 2008, p. 74). A maior parte dos seus capitais eram recursos 
próprios, ou disponibilizados por comerciantes e estabelecimentos bancários operando 
com crédito comercial. Com o ciclo ferroviário começou a ocorrer um processo de 
especialização dos empresários e de concentração da produção fabril, eliminando as 
formas arcaicas de produção e inserindo formas mais complexas de administração das 
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empresas (CHANDLER, 2008, p. 88). Organizou-se, por consequência, um comércio em 
massa de produção em larga escala, surgindo com ele um novo tipo de empresário, muitas 
vezes treinado nas próprias companhias ferroviárias12.  Esses estímulos advindos da 
construção de ferrovias se somaram à nova estrutura bancária estadunidense que começou 
a se desenvolver após a Guerra Civil, com a emergência do mercado de ações, e o 
consequente aumento da importância do financiamento externo nos negócios industriais 
(ENGERMAN; SOKOLOFF, 2008, p. 387). 
Já os países de origem colonial não tiveram um desenvolvimento semelhante, em 
parte devido as suas estruturas capitalistas de produção não desenvolvidas, onde não 
existia nem putting-out e nem manufatura (OLIVEIRA, 2002, p. 220). Por esse motivo, 
o hiato entre a estrutura produtiva dos países periféricos e dos países onde ocorria a 
revolução industrial levava à conformação de dificuldades adicionais para um processo 
subsequente de desenvolvimento industrial. Essa nova realidade se consolidou com o 
novo bloco de inovações, conhecido como segunda revolução industrial, que emergiu 
durante o final do século XIX, o qual impôs: a necessidade de conhecimento científico e 
instituições para a sua promoção; e novas dimensões do capital necessário para o 
desenvolvimento dos setores produtivos13.  
Porém, o grau de desenvolvimento das relações capitalistas de produção em um 
país periférico não é a condição única para a implementação de uma estrutura industrial 
com certo desenvolvimento do setor de bens de produção. Headrick (1988, p. 12) 
considera que os aspectos políticos e culturais de cada região são fundamentais para o 
entendimento do processo de transferência tecnológica. Segundo o autor, a atitude do 
governo e da classe dominante depende fundamentalmente da natureza dos efeitos 
potenciais da incorporação de uma certa tecnologia, ou seja: o poder, prestígio e 
seguridade interna adquirido com ela; os efeitos dela sobre a população; e o conforto e 
riqueza pessoais para a classe dominante que ela poderia promover. Uma postura pró-
industrialização pode ser observada no caso indiano, onde parte da classe dominante se 
                                                          
12 CHANDLER, A. D. e Straus, Jr. G. The United States: evolution of enterprise. Cambridge. Economic 
History of Europe, volume II. Great Britain: Cambridge University Press. 2008, pp-100-103.Exemplos 
desse novo tipo de empresário eram figuras como Andrew Carnegie, J. Edgar Thomson e Thomas Scott.  
13 LANDES, D. S. The Unbound Prometheus. Technological Change and Industrial Development in 
Western Europe from 1750 o the Present. USA: Cambridge University Press. 1969, p. 335. HEADRICK, 





comprometeu com o processo de consolidação da indústria siderúrgica nacional durante 
os 20 primeiros anos do século XX14.  
Na Rússia e no Japão o conteúdo nacionalista do processo de formação industrial 
pode ser visto principalmente na figura da ação direta do Estado (OLIVEIRA, 2002, p. 
252-255). Esses dois países possuíam burguesias fracas, incapazes de promoverem o 
processo de industrialização, ou de se apoderarem do aparelho estatal. As tarefas 
históricas inerentes a ela tiveram de ser apropriadas pelo estado, o qual agiu adiante do 
próprio horizonte burguês15. A motivação central era ligada à segurança nacional, 
promovendo o crescimento dos setores pesados ligados à indústria bélica, enquanto o 
resto da economia era composta por uma estrutura heterogênea marcada pela presença de 
formas arcaicas de produção (OLIVEIRA, 2002, p. 256).  
Nos países de origem colonial, com baixo desenvolvimento da sua estrutura 
produtiva, como era o caso do Brasil, as complicações para o desenvolvimento de uma 
indústria integrada eram ainda mais profundas nesse período da economia mundial. Os 
estímulos para trás, ou seja, no fornecimento de bens para uma demanda aquecida, como 
no caso da construção ferroviária, dependia de alguns fatores como: i) - a existência de 
empresários nativos; ii)- o acesso a capital e tecnologia; iii)- custos comparados com os 
competidores externos; iv)- e a política do governo. Quando essas conexões para trás 
beneficiavam um fornecedor estrangeiro, ocorria uma perda dos estímulos econômicos 
ligados a toda aquela cadeia produtiva que deixava de contar com aquela renda. Para 
enfrentar tal situação era necessário que os países com passado colonial protegessem as 
suas indústrias infantes, através da implementação de subsídios, tarifas e da criação de 
empresas estatais (HEADRICK, 1988, p. 276). Dependiam, agora, mais do que nunca, de 
bens de capital produzidos no exterior, perdendo, dessa forma, os benefícios dos 
estímulos econômicos que levaram ao crescimento das economias europeias e 
estadunidense (HEADRICK, 1988, p. 11). Desapareciam, portanto, os mecanismos 
incumbidos da difusão tecnológica e da diversificação produtiva. 
                                                          
14 HEADRICK. Op. Cit., pp. 285-290. A iniciativa do fundador da empresa de promover um processo de 
modernização capitalista nacionalista na índia foi amplamente apoiada pelo movimento nacionalista 
popular Swadeshi, comandado pela casta Parsis, representante de 0,03% da população. 
15 A questão fundamental em torno da diferença entre os países da segunda onda da revolução industrial e 
as nações como a Rússia e a Índia, bem-sucedidas na instalação com capitais nacionais de um setor de 
bens de produção com certas dimensões, repousava sobre o grau de difusão das relações capitalistas de 
produção. Dessa forma, mesmo que ambos os países possuíssem o setor de bens de produção instalado, 





Diante da intensificação do domínio imperialista do capital monopolista, a disputa 
por regiões periféricas tornou-se ainda mais acirrada, consubstanciando a exportação de 
novas formas de controle sobre elas (CAMPOS; SABADINI, 2014, p. 14). Seriam 
impostas hierarquicamente condições para o empréstimo, de tal forma que fossem 
garantidas as importações de mercadorias, e as exportações de alimentos e matérias-
primas. O IDE, que no final do século XIX se destinava principalmente para a extração 
de matérias-primas, e na infraestrutura urbana de transporte, continuaria contribuindo 
para o desenvolvimento das regiões alvos da sua ação, mas agora em novas condições 
que impunham não só o controle da extração de mais-valia, como também as condições 
da realização desse mesmo valor, aprofundando as contradições referentes à dependência 
externa e ao subdesenvolvimento dessas regiões (CAMPOS; SABADINI, 2014, p. 15).  
Nelson Werneck Sodré (1979, p. 147-151) estruturou a sua análise do imperialismo 
tendo como base a contribuição de Lênin16, na qual as economias débeis e as áreas 
coloniais foram às regiões principais para a atuação do capital internacional, já que eram 
elas que permitiam o rápido crescimento da acumulação mundial. Nesse contexto, o 
Brasil figurou como uma das áreas mais importantes da atuação imperialista, 
principalmente a de origem inglesa. Durante a primeira metade do século XIX, no 
contexto da nação politicamente independente, o Brasil assistiu à estruturação de uma 
dependência econômico externa diferente da anterior, organizada em cima da 
subordinação financeira, a qual possuía seu principal mecanismo por meio do empréstimo 
externo; este de caráter meramente circulatório, visando compensar os déficits da balança 
externa de mercadorias (SODRÉ, 1976, pp. 146-148). Na segunda metade do século XIX 
o Brasil já se encontrava em posição subordinada e dependente, de tal forma que o avanço 
do imperialismo, por meio do investimento direto externo, tornava o capital internacional 
no sócio majoritário da acumulação brasileira (SODRÉ, 1976, p. 151) 
Como resultado dessa conjuntura externa, o Brasil encontrava-se economicamente 
dependente da importação de praticamente todos os itens necessários para a sobrevivência 
da população aqui estabelecida. Essa realidade resultava em fortes desequilíbrios nas 
transações externas do país. Em síntese, o consumo de produtos primários pelos centros 
capitalistas, principalmente os alimentícios, encontrava um ponto de saturação muito 
mais baixo que a capacidade de consumo de bens manufaturados dos países periféricos, 
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o que gerava um grave desequilíbrio da balança comercial (PRADO, 1969, p. 210). Além 
disto, a produção pelas áreas periféricas de poucos produtos de exportações os colocava 
em uma situação de grave dependência das flutuações econômicas dos países centrais, 
cujos movimentos determinavam os preços dos gêneros primários exportados por aquelas 
regiões, gerando, por consequência, um cenário de forte instabilidade cambial17. 
Participando do processo de desenvolvimento econômico dos países periféricos via 
investimento direto e do financiamento, o capital internacional, como instrumento de 
dominação imperialista, buscou novas formas de extrair o excedente, criando com esse 
objetivo mecanismos capazes de extraírem mais-valia de diferentes formas. O café no 
Brasil foi o principal foco da ação do capital internacional, visto que financiou o 
estabelecimento das plantações e o custeio da produção, como também dominou o 
transporte do produto, os seguros a ele relacionados e o processo de industrialização 
final18. Inclusive a comercialização interna, que durante longo período esteve nas mãos 
dos comissários do café, sofreu com o ganho de espaço para as companhias exportadoras 
estrangeiras (SODRÉ, 1977, pp. 59;69). Por consequência, o desequilíbrio externo 
brasileiro se ampliou por meio do acumulo de obrigações nas formas de remessas de 
lucros e dividendos das empresas aqui estabelecidas, pagamentos das balanças de serviços 
e de capitais referentes aos empréstimos externos, os seguros e os fretes, o que resultou 
em um forte desequilíbrio da balança de pagamentos, e em endividamento externo19. 
Nesse contexto, a lavoura cafeeira foi o elo entre a economia brasileira, e a 
acumulação internacional de capital, em uma relação que lhe afirmou como instância 
máxima da função exportadora, e que colocou o estado de São Paulo como centro desse 
processo de crescimento econômico (PRADO, 1972, p. 59). Tendo em vista que a 
economia possuía o seu sentido fundamental na lavoura exportadora, o café acabava por 
representar o setor com o qual se estabelecia o vínculo principal junto ao capital 
internacional. Como consequência, o café era o único alicerce da estrutura financeira 
paulista e brasileira que lhes garantia sobrevivência. Dessa forma, os interesses nacionais 
                                                          
17 PRADO. Op. Cit., (1969), p. 211. A inserção no mercado internacional de manufaturados encontrava-se 
impedida devido ao grau de desenvolvimento das forças produtivas nos centros capitalistas, de tal forma 
que a única solução para a questão da obtenção de recursos em moeda estrangeira era a exportação primário 
exportadora.   
18 PRADO, C, J. História Econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1983, p. 272 
19 Idem, ibidem, p. 210-211. O autor aqui esclarece como que o aumento da participação do capital 
internacional aprofunda a dependência externa, refletida na forma de um endividamento externo que salta 





se confundiam com a própria defesa do café, levada a cabo pela burguesia cafeeira, o 
único grupo capaz de estabelecer relações mais estreitas com o capital internacional, o 
que lhe permitia delinear as opções políticas internas (FALLEIROS, 2007, p. 25-27). Ou 
seja, a burguesia cafeeira era caracterizada pela sua fraqueza externa, assumindo uma 
posição dependente, e pela sua força interna, garantindo-lhe a imposição da sua 
hegemonia de classe20.  
 Com a produção fortemente estimulada durante o século XIX, graças à crescente 
demanda das massas trabalhadoras nos países centrais, resultante do aumento da renda 
nesse período, foi possível desenvolver um setor produtivo dinamicamente ligado aos 
intensos movimentos da acumulação internacional.  Essa condição está entre outros 
fatores ligada à situação privilegiada do Brasil como fornecedor monopolista do gênero, 
o que possibilitou que o país, mesmo com a comercialização internacional do produto nas 
mãos de empresas estrangeiras, pudesse acumular excedente nas etapas mercantis 
internas. O desenvolvimento ligado direta ou indiretamente à produção cafeeira 
promoveu mudanças no sentido: i)- do estabelecimento de uma estrutura de transporte 
ferroviário; ii)- do aparelhamento dos portos; iii)- da introdução do imigrante, 
contribuindo para o declínio do trabalho escravo; iv)- do aumento do crédito; v)- e da 
ampliação do poder aquisitiva da população (SODRÉ, 1978, p. 90).  
A questão da transição para o trabalho assalariado tem fundamental importância, 
uma vez que foi através da imigração em massa que foram consolidadas as relações 
mercantis de produção na principal região agrícola brasileira21, evitando, dessa forma, 
que os estrangulamentos inerentes à continuidade do escravismo afetassem a expansão 
dos cultivos. Essa política, promovida pelos produtores de café de São Paulo em aliança 
com o governo do Estado, foi de tal importância que para Caio Prado Júnior (1983, p. 
226) esse foi o fator central em torno da expansão dos cultivos. Entrariam no estado até 
1930 aproximadamente 2.000.000 de imigrantes, ocupando-se tanto na agricultura quanto 
no setor industrial (SODRÉ, 1978, p. 96-97).  
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Esse é um fator fundamental dentro da análise do desenvolvimento industrial 
brasileiro, pois como foi posto por Caio Prado Junior (1983, p. 64-65) e Nelson Werneck 
Sodré (1976, p. 171), a organização de uma economia baseada em relações mercantis de 
produção permitiu que o processo de acumulação de capital fosse iniciado de fato, de tal 
forma que essa etapa é entendida pelos autores como o prelúdio do surgimento da 
indústria durante a República Velha, e da superação da condição colonial. A economia 
cafeeira não organizou somente um grande mercado de trabalho, com ampla oferta de 
mão de obra para diversos setores, mas, também, um mercado consumidor com elevado 
padrão quando comparado com a média da população brasileira (SODRÉ, 1978, pp. 96-
98). Como a economia brasileira era essencialmente uma estrutura produtora de primários 
para a exportação os estrangulamentos externos, mesmo com a geração de saldos 
comerciais a partir da segunda metade do século XIX, tornavam-se cada vez mais 
intensos22. Os compromissos externos, ampliados pelo crescimento da participação do 
capital internacional na economia brasileira, e pelo aumento das importações para atender 
às necessidades de consumo do elevado contingente de imigrantes, levaram a uma 
trajetória de desvalorização cambial, com consequente crescimento do valor dos mesmos 
em moeda estrangeira23. Por consequência, a combinação entre acumulação capitalista e 
estrangulamento externo criou as possibilidades para que o capital ligado à acumulação 
cafeeira, de caráter predominantemente mercantil, fosse direcionado para a economia de 
mercado interno, principalmente o setor industrial24.  
Tanto Caio Prado Junior (1983, p. 217) quanto Nelson Werneck Sodré (1976, p. 
171) consideraram que esse foi o princípio do surgimento de uma economia nacional, no 
sentido de dar os primeiros passos para o fim da especialização produtiva, da dependência 
externa, e da desconexão entre a produção econômica do país e o seu mercado 
consumidor. Contudo, quais são os motivos que impediram que essa marcha fosse 
completada, inclusive nos dias atuais, preservando, portanto, a herança colonial 
brasileira? Para esse entendimento é necessário compreender a relação estabelecida entre 
investimento industrial, a estrutura econômica e os agentes desse processo. É justamente 
nesse debate que a presente dissertação focou sua análise, buscando compreender, como 
sugerido por Caio Prado Junior (1969, p, 24), os fatores por trás da inversão industrial, e 
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23 SODRÉ, N. W. Op. Cit., (1977), p. 50. SODRÉ, N. W. Op. Cit., (1976), p. 181. 





não apenas a inversão e as questões meramente econômicas em torno dela, ou seja: i)-
circunstâncias gerais e fatores originários que condicionaram, promoveram e 
impulsionaram a produção; ii)- o conjunto mercantil, referente à características da 
demanda; iii)- as condições de organização da produção; iv)- e as relações de produção 
que ali se estabeleceram. 
 Sintetizando previamente os termos da discussão aqui proposta, o fato é que esse 
processo inicial de formação industrial ocorreu devido à combinação entre 
estrangulamentos externos e acumulação capitalista, de tal forma que a dinâmica que se 
desenvolveu apresentava um caráter predominantemente substituidor de importações25. 
Os seus principais ramos de investimentos foram aqueles relacionados com os bens de 
consumo salário (PRADO, 1983, p. 393), em uma trajetória que diferia substancialmente 
da apresentada nos países desenvolvidos. O investimento industrial aqui não ocorria em 
um contexto de desagregação do artesanato, culminando com o surgimento da manufatura 
e em seguida da maquinofatura, integrando o desenvolvimento dos departamentos 
produtores de bens de consumo e de bens de produção, mas muito pelo contrário: apoiava-
se, sobretudo, na acumulação mercantil de capital, ligada à exportação de gêneros 
primários, e na demanda por bens de consumo advinda da economia cafeeira. Tal 
comportamento apresentava uma tendência limitada para a diversificação da estrutura 
produtiva, desenvolvendo quase que exclusivamente o setor de bens de consumo26.  
Em relação ao processo de crescimento e incorporação tecnológica, cabe aqui 
destacar uma diferença fundamental do processo de acumulação capitalista no Brasil em 
relação ao ocorrido nos países centrais. Nesses países, a ampliação do investimento 
industrial levou ao crescimento dos salários, através da diminuição do exército industrial 
de reserva, e, por consequência, mediante o investimento no setor de bens de produção 
(PRADO, 1969, pp. 222-223). Já nos países como o Brasil esse processo ocorreu de forma 
diversa. Possuindo um considerável exército industrial de reserva, a acumulação 
capitalista ocorria à custa da renda dos trabalhadores, que por sua vez era incapaz de ser 
ampliada devido à falta de organização política dos operários (PRADO, 1972, p. 79). A 
economia brasileira, que se reproduzia por meio da geração de déficits das transações 
correntes, e do orçamento do governo, combatia essas circunstâncias através das emissões 
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de papel moeda inconversível, o que levou a intensificação da desvalorização cambial, e 
do achatamento dos salários27. O resultado foi o surgimento de uma indústria apoiada na 
exploração excessiva da força de trabalho, sem capacidade e nem estímulo para a geração 
autônoma de progresso técnico28, e, por consequência, com poucas possibilidades de 
mudanças qualitativas. 
A burguesia industrial que se formou na República Velha, e a sua relação com um 
processo de revolução burguesa, foram um dos centros do debate Marxista brasileiro no 
contexto da formação e desenvolvimento de uma economia nacional. Caio Prado Júnior 
divergia das diretrizes teóricas do Partido Comunista Brasileiro (PCB) nesse aspecto, uma 
vez que não acreditava em uma segmentação por frações de classe. A burguesia brasileira 
apresentava para o autor dimensões econômica, socialmente e politicamente associadas à 
uma mesma categoria de indivíduos, a classe dominante, não existindo entre eles posição 
de classe ou categoria social distintiva do ponto de vista das relações de produção29. 
Funcionavam esses diferentes grupos como se fossem uma unidade na diversidade, sem 
a existência de uma “burguesia nacional” em oposição ao imperialismo, ou ao grupo 
mercantil30. A burguesia dita “progressista” assumiu logo uma posição associada e 
submissa às empresas estrangeiras, ligando-se a elas e aos interesses econômicos e 
financeiros internacionais pelos mais diversos laços e relações, operando os atritos apenas 
na esfera puramente comercial e inerente à concorrência (LEÃO, 1994, p. 32). Esse grupo 
não considerava negativa a atuação do capital internacional (REIS, 1999, pp. 9-12). Por 
esses motivos, o autor afirmou que essa formação industrial não era um processo 
antagônico com a reprodução econômica brasileira baseada na lavoura de exportação, 
mas, pelo contrário, se articulava como resultado direto das suas contradições internas 
(PRADO, 1983, p. 216). 
Nelson Werneck Sodré (1976), por sua vez, possuía uma interpretação diferente da 
formação das classes sociais brasileiras. Indo ao encontro das diretrizes do PCB31 o autor 
                                                          
27 PRADO, C, J. Op. Cit., (1983), p. 262, 266, e SODRÉ, N. W. Op. Cit., (1977), p. 69. SODRÉ, N. W. 
Op. Cit., (1976), p. 170-171. 
28 A impossibilidade de geração de progresso técnico autônomo estava relacionada: com a inexistência de 
um setor produtor de bens de produção; e a estrutura interna do mercado de trabalho, que contava com um 
amplo exército industrial de reserva, desorganizado do ponto de vista sindical e político. 
29 LEÃO, I. Z. C.C. A Matriz Teórica de Caio Prado Junior: a Nação Inconclusa. Tese de doutorado 
defendida no IE/UNICAMP. 1994, p. 31. 
30 REIS. J. C. Revista Brasileira de História. n° 19, 1999, p. 9-12. Essa burguesia era composta por 
aliados e sócios interligados em inúmeros e entrelaçados interesses, sendo heterogênea na sua origem, 
mas convergente quanto à natureza dos seus interesses. 





acreditava em uma luta de caráter anti-feudal e anti-imperialista. O latifúndio exportador, 
representante das antigas relações produtivas associadas à realidade colonial, dominava e 
manipulava o Estado para o atendimento dos seus interesses; prejudiciais à população e 
à economia de mercado interno32. Quanto ao imperialismo, o desenvolvimento da 
burguesia brasileira chocou-se com ele uma vez que os mecanismos promotores do 
progresso tecnológico estavam concentrados nos países capitalistas centrais, e devido ao 
fato dessas regiões terem promovido a exploração das áreas periféricas na forma: da 
comercialização das matérias-primas; das organizações bancárias; das indústrias 
fundamentais; do transporte; e do comércio exterior (SODRÉ, 1976, p. 370). Dessa 
forma, a atuação imperialista ocorria no sentido de dificultar, impossibilitar ou deformar 
o desenvolvimento capitalista dos países com passado colonial. Contava, para isto, com 
a sua aliança junto ao latifúndio e frações da burguesia, a qual possuía baixa capacidade 
de organização e de demonstração de força (SODRE, 1976, pp. 367-370). Os principais 
aliados do imperialismo na burguesia eram aqueles ligados à acumulação mercantil, com 
os quais dividiam grande parte dos interesses, e os seus principais opositores eram os 
industriais ligados à economia de mercado interno, cujos objetivos passavam pela 
necessidade de diversificação da economia brasileira, por meio do fortalecimento da base 
industrial e da liquidação dos monopólios estrangeiro (SODRÉ, 1976, p. 370). 
Contudo, mesmo com esses conflitos internos na classe dominante brasileira, 
Nelson Werneck Sodré (1976) entendia como limitado o caráter autônomo e progressista 
da burguesia brasileira. Como esses burgueses industriais foram recrutados originalmente 
junto aos latifundiários e burgueses comerciais, a sua estratégia de atuação visou uma 
aliança com essas outras frações para que prosseguisse a acumulação colocando o peso 
da exploração imperialista sobre os ombros dos trabalhadores (SODRÉ, 1976, pp. 
255;262). Mesmo assim, esses industriais “nacionais” discordavam em alguns aspectos 
relativos às políticas cambial e tarifária, o que os levou a assumirem uma forma de agir 
através da qual: ao mesmo tempo em que necessitavam de reformas, também não queriam 
que elas fossem tão profundas ao ponto de romperem com o passado de exploração da 
mão de obra nacional (SODRÉ, 1976, pp. 264;272). Considerando a classe burguesa 
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como um todo, o autor avaliou que não existia ali uma coesão de classe capaz de lhe 
diferenciar do restante da classe dominante, possuindo, dessa forma, um caráter submisso 
e a reboque das outras frações da classe dominante33. 
A visão dos dois autores era convergente no sentido de ressaltar a fraqueza da 
formação dessa burguesia brasileira, que apoiada em uma acumulação mercantil 
proveniente da exportação de primários, não encontrava força para se afirmar na esfera 
da acumulação e politicamente. Inserida dentro de um ambiente de imprevisibilidade 
decorrente dos estrangulamentos externos, a burguesia industrial que se formou assumiu 
vínculos ultra especulativos, à semelhança do restante da classe dominante, se 
transformando em um grupo com uma relação de caráter oportunista junto ao país, sem 
compromisso com um projeto de nação. Dessa forma, impediu-se a afirmação do mercado 
interno como instância superior da acumulação de capital, ressaltando a condição colonial 
e a dependência externa. 
A própria natureza da burguesia industrial, como apontaram Nelson Werneck Sodré 
e Caio Prado Junior, remete a sua condição subordinada às outras frações da classe 
dominante. As origens dos empresários apontam uma relação direta entre latifundiários e 
burgueses mercantis, compondo esses dois primeiros a matriz originária da maioria dos 
industriais. Esse tipo de formação ajuda a compreender o sentido das inversões fabris no 
período, elucidando sobre a relação deste com o processo de investimento industrial, e os 
limites do mesmo.  
O professor Fábio Antônio de Campos (2018, p. 47) contribuiu para esse debate 
argumentando que a indústria brasileira nasceu de uma estrutura mercantil, que 
alimentava o oportunismo e a especulação. Essa dinâmica era funcional ao imperialismo, 
estabelecendo uma relação específica por meio da qual o capital internacional promovia 
a expansão dos negócios, renovando o velho sentido da colonização. A classe dominante 
que ali se inseria era um resultado dessa conjunção história específica, cujos traços 
preponderantes eram relacionados à sua natureza mercantil: vinculada ao oportunismo e 
a necessidade de remuneração dos negócios no curto prazo; juntamente com o seu caráter 
ultraconservador e antidemocrático. Sua ação junto à sociedade brasileira visava garantir 
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os seus meios de consumo, e criar múltiplas oportunidades de negócios no bojo de sua 
dependência do imperialismo (CAMPOS, 2018, p. 76). 
A investigação sobre as origens dos industriais, nesse contexto, adquire importância 
fundamental para a construção dessa dissertação. Frente ao choque junto ao imperialismo, 
com a sua ação restritiva quanto ao processo de acumulação brasileiro, por meio da sua 
crescente participação na estrutura econômica, e da sua forte concorrência nos principais 
setores produtivos fabris, a formação industrial aqui encontrou logo no princípio o limite 
para o seu crescimento. Fosse essa restrição por meio dos parcos recursos para a 
importação de máquinas e equipamentos, ou pela concorrência externa dos grandes 
trustes internacionais nos principais ramos da acumulação industrial, o fato central é que 
a ação imperialista, apesar de ajudar até certo ponto na integração do Brasil à economia 
mundial, também impôs um limite ao desenvolvimento econômico do país. O grau de 
extração do excedente aqui produzido, na forma da participação do capital internacional, 
diminuía as possibilidades da acumulação capitalista interna, e intensificava os 
desequilíbrios externos, preservando, consequentemente, a herança colonial.  
 
1.2- Desenvolvimento do capitalismo brasileiro e a sua relação com o capital 
internacional: os mecanismos da dependência.  
    
      Por meio do desenvolvimento de um amplo mercado de trabalho e de consumo, 
e, como consequência da ampliação da economia de mercado interno, o processo de 
inserção das relações capitalistas de produção marcou o início das possibilidades de 
acumulação de capital interna. Baseando-se na obra de Caio Prado Junior, Igor Zanoni 
(1994) observou que o progresso do trabalho assalariado afetou o desenvolvimento 
industrial do país, organizando o embrião de um mercado interno para a produção fabril 
em expansão. Como mostrado anteriormente, essas mudanças se estruturam em cima de 
uma economia de passado colonial, precipitadas por estrangulamentos externos aos quais 
ela foi submetida34. 
  Sérgio Silva (1995) salientou que o desenvolvimento das forças produtivas 
possuía formas adaptadas à reprodução das relações de produção dominantes, dando 
                                                          





origem a “formas específicas de dominação do capital”35. A posição dominante da 
acumulação, nesse contexto, encontrava-se na esfera comercial, que concedeu ao capital 
cafeeiro uma condição hegemônica; o que salientava a subordinação internacional da 
economia brasileira (SILVA, 1995, p. 20-24). O capital internacional foi nesse processo 
um dos seus principais participantes, subordinando a economia via domínio do seu 
mercado consumidor, da orbita financeira e do investimento direto. Durante o século XIX, 
e mais intensamente na sua segunda metade, o capital internacional, em particular o 
inglês, evoluiu do empréstimo público para o domínio do setor bancário, do comércio 
internacional e dos investimentos em aparelhamento produtivo, da navegação mercante e 
dos serviços de seguros, articulando, dessa forma, uma complexa estrutura capaz de 
extrair mais-valia do território brasileiro. Sérgio Silva (1995) observou que a reprodução 
do capitalismo nacional, nesse contexto, subordinava-se à reprodução do capitalismo em 
escala mundial que se colocava como elemento motor e limitante desse processo, 
impondo-lhe condições específicas para o seu desenvolvimento (SILVA, 1995, p. 25). 
A transição para as relações capitalistas de produção iniciou-se na segunda metade 
do século XIX, baseada fortemente na economia exportadora, que dinamizava a economia 
de mercado interno (SODRPE, 1976, p. 167). Nessa fase começou a operar a acumulação 
capitalista, surgindo como consequência os primeiros bancos privados brasileiros, 
juntamente com a ampliação do capital comercial e do grupo mercantil (SODRÉ, 1977, 
p. 51). O capital internacional, nesse contexto, intensificou a sua participação, 
promovendo diretamente a ativação dos complexos agroexportadores por meio dos 
investimentos em modernização, dos créditos disponibilizados e do domínio do comércio 
de importação e exportação.  
Entre 1860 e 1875 esses investimentos foram direcionados principalmente para 
bancos, ferrovias e companhias de seguro, representando 70% dos capitais investidos no 
período, com 94% provenientes da Inglaterra36. Nessa etapa foram instalados os 
principais bancos ingleses atuantes durante a República Velha, com esses capitais visando 
garantir não só a atividade de outras companhias estrangeiras, como o financiamento de 
fluxos comerciais com o exterior37. Em 1913 os bancos ingleses possuíam 30% dos ativos 
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36 GRAHAM, R. Grã-Bretanha e o Início da Modernização no Brasil. São Paulo: Brasiliense. 1973, p. 
101. A nova lei inglesa para companhias em 1960 possibilitou a constituição de bancos anglo-brasileiros.  
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de todos os bancos atuantes no Brasil, e 57% de todos esses que fossem estrangeiros; uma 
condição que explicita a dependência externa brasileira, uma vez que mais de 50% do 
capital bancário era de propriedade estrangeira (GRAHAM, 1973, p. 102). O controle do 
capital internacional sobre os bancos paulistas foi mais severo, com os bancos 
estrangeiros detendo 70 % dos ativos, empréstimos e descontos bancários no ano de 
191038. 
A dependência brasileira tem entre os seus principais mecanismos a 
especialização produtiva, cuja condição levou o país a depender de mercadorias 
importadas. Essa realidade estava posta tanto do ponto de vista da produção de alimentos 
para o consumo interno, cuja oferta e variedade eram restritas, quanto das manufaturas 
necessárias para o consumo da população e para o processo produtivo. As necessidades 
de importações brasileiras durante a República Velha ampliaram-se consideravelmente, 
aumentando a pressão sobre a balança comercial brasileira, saltando o seu valor médio de 
16 milhões de libras esterlinas na década de 1880, para mais de 50 milhões na década de 
1920 (CANO, 1977, p. 57). Entre 1901 e 1920 30% desse montante referiam-se à 
importação de alimentos. Os bens de consumo correspondiam entre 1901 e 1907 a 36,9% 
das importações brasileiras, passando para 21,3% entre 1924 e 1929. As matérias-primas, 
os combustíveis e lubrificantes e os bens de produção cresceram entre os anos de 1901 e 
1929, apesar de terem apresentado oscilações relacionadas ao movimento da economia 
brasileira39. 
Os quadros a seguir mostram um breve panorama do valor relativo entre: 
importação de manufaturas e o valor bruto da produção industrial interna; e das 




                                                          
and Brasilian Bank em 1862, o The London and River Plate Bak em 1862, o British Bank of South America 
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Bresilienne Française em 1872 e o Banco Alemão Brasileiro em 1873. 
38 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 73. “... nota-se que, dos 14 bancos existentes em São Paulo, sete eram 
de propriedade estrangeira...” 
39 VILLELA, A. V. e SWZIGAN, W. Política de Governo e Crescimento da Economia Brasileira 1889-





Quadro 1 - Coeficiente de importações em relação ao valor bruto da produção 
industrial 
Anos São Paulo Brasil São Paulo* 
1905-1913 0,34   0,27 
1914-1918 0,15 0,23 0,13 
1919-1914 0,25 0,31 0,19 
1925-1929 0,36 0,32 0,28 
Fonte: elaborado a partir de Cano, W. (1977, p. 278). 
(*) São Paulo excluído o setor de bens de produção. 
 
Quadro 2 - Importações de alimentos como porcentagem do valor total das 
importações 
Anos São Paulo Brasil 
1905 13,1 27,8 
1907 15,3 19,3 
1915 13,9 26,8 
1919 13,4 23,4 
1930 15 25,4 
Fonte: elaborado a partir de Cano, W. (1977, p. 275) 
 
Quadro 3 Valor médio das importações de máquinas e equipamentos 
para a “agricultura e indústria” pelo estado de São Paulo 





Fonte: elaborado a partir de Cano, W. (1977, p. 275) 
 
Analisando os Quadros 1 e 2 é possível notar que apesar do processo de formação 
industrial ocorrido durante a República Velha, a estrutura produtiva brasileira, do ponto 
de vista da capacidade de produção dos bens necessários para a subsistência da população, 
permaneceu a mesma. O coeficiente de importação de manufaturas em relação à produção 
interna das mesmas permaneceu praticamente inalterado, apesar das oscilações durante o 
período. Observando os dados para a produção paulista, excluído o setor de bens de 
produção, é possível notar também que esses valores apresentaram uma oscilação baixa, 
permanecendo todos os anos abaixo do índice geral, o que demonstra que os movimentos 
no processo de formação industrial inicial se concentraram no setor de bens de consumo. 
Os valores das importações de alimentos relativamente às exportações totais do Brasil e 





uma vez que esses valores não apresentam significativa variação, nem mesmo uma 
tendência para a diminuição.  
 A grande alteração na estrutura da balança comercial brasileira foi o crescimento 
da participação do estado de São Paulo no valor das importações, que passaram de uma 
média de 17,1% entre 1891 e 1897, para 21,4% na segunda década do século XX40. As 
importações paulistas também se alteraram no sentido do fortalecimento da entrada de 
produtos identificados como máquinas e equipamentos para a indústria e agricultura, 
demonstrando as mudanças que o processo de formação industrial impôs a balança 
comercial; como também os limites do mesmo.  
Os dados do Quadro 3 foram organizados com o intuito de demonstrar não apenas 
o crescimento, mesmo com oscilações, do valor médio das importações de máquinas e 
equipamentos, mas também salientar a importância que cada um desses períodos possuiu 
para a formação industrial paulista. Esses recortes correspondem respectivamente aos 
períodos: anterior à política de valorização do café; do início dessa política até o começo 
da primeira guerra mundial; da primeira guerra mundial; e da década de 1920. Cada um 
destes possuiu uma série de implicações econômicas para processo de crescimento 
industrial, cuja análise está presente na segunda parte dessa dissertação. Contudo, cabe 
salientar que essa economia desenvolveu uma indústria dependente das importações da 
maioria dos insumos produtivos, das máquinas e dos equipamentos. Essa condição 
preservou a dependência externa brasileira, uma vez que o capital industrial não 
encontrava forças para a penetração no setor de bens de produção, mantendo, por 
consequência, um circuito de valorização do capital incompleto no território nacional; e, 
portanto, a impossibilidade de organização de uma economia nacional, capaz de gerar 
progresso econômico autônomo.    
 Sob a condição de principal nação nesse processo, a Inglaterra dirigiu grande parte 
dos seus interesses para o comércio internacional brasileiro. Desde a Independência a 
nação inglesa visou garantir a vigência de condições de livre comércio no fluxo de 
mercadorias com o Brasil, permanecendo ela como a principal fonte das importações 
brasileiras. Vendiam para o mercado brasileiro tecidos de algodão, máquinas agrícolas, 
materiais ferroviários e ferragens em geral (GRAHAM, 1973, pp. 92-93). Essas 
                                                          
40 Almanach da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Públicas do Estado 





operações eram em grande parte feitas: i)- pelas mesmas companhias que operavam com 
os serviços de exportação; ii)- ou por empresas de importação específicas operando com 
diversos produtos; iii)- ou mesmo por caixeiros viajantes representando fabricas 
específicas (GRAHAM, 1973, p . 90).   
Os setores que mais forneciam saldos para a Balança de Serviços inglesa eram os 
relativos aos serviços de navegação e seguros, estruturados em cima do controle dos 
fluxos migratórios e do transporte do comércio de importação exportação. Essas 
embarcações ou eram seguradas em Londres, ou no Rio de Janeiro junto a alguma 
companhia britânica, mantendo essa nação uma participação de ¼ nas vendas dessas 
apólices. Atuavam também na navegação de cabotagem até 1889, quando ocorreu a sua 
nacionalização, e nos serviços de barcaças (GRAHAM, 1973, p. 96). Em 1913, das 13 
milhões de sacas de café produzidas, cinco milhões foram transportadas por navios 
ingleses. Essa presença massiva do capital internacional tanto na economia de exportação 
e importação, como no comércio inter-regional, estabelecia uma concorrência desigual 
junto às embarcações nacionais (GRAHAM, 1973, p. 65). Ambos os setores 
apresentavam predomínio do capital inglês, com participação relativa de 50% dos capitais 
estrangeiros no primeiro ramo, e de 90% no segundo.  
Em 1840, a hegemonia inglesa estava posta de tal forma que a metade das 
exportações de açúcar e café eram dominados por ela, e mais que a metade das 
exportações de algodão41. Como consequência, o crescimento dessas firmas exportadoras, 
por meio da diminuição dos riscos e do aumento dos lucros, levou a uma menor 
internalização do excedente no Brasil, diminuindo os estímulos para o processo de 
desenvolvimento interno.  
                                                          
41 GRAHAM, R. Op. Cit., pp. 83-87. A E. Jonston & Co, fundada em 1842, era em 1924 a maior firma 
exportadora inglesa no Brasil segundo a Câmara do Comércio Britânica. O comércio do café nesse período 
era dividido entre os comissários e corretores que compravam diretamente dos produtores, e os exportares 
que embarcavam o produto para as firmas de importação estrangeiras. Os primeiros eram geralmente 
brasileiros que vendiam a produção cafeeira para as firmas exportadoras britânicas, estando frequentemente 
em dívida com elas. Com o final do século XIX e início do XX os estabelecimentos ingleses, principalmente 
a A.E Jonston & Co, passaram a negociar diretamente com os fazendeiros, e com os maquinistas que 
beneficiavam o café dos pequenos produtores, alijando, dessa forma, os comissários do café. Visando 
diminuir os riscos associados às vicissitudes do comércio do café, capitais ingleses criaram em 1906 a 
Companhia Paulista de Armazéns Gerais, cujo objetivo era estocar a produção cafeeira direcionada para 
Santos, e em 1910 a The Brazilian Warrant Co. Ltd, visando controlar as companhias de armazéns gerais. 
Durante a Primeira Guerra Mundial a E.Johnston & Co. teve a maior parte da sua propriedade adquirida 






A dependência brasileira em relação aos capitais internacionais, principalmente o 
inglês, também estava posta quanto aos investimentos estruturais, que garantiram a 
participação da economia brasileira no sistema econômico internacional. Foram inseridas 
companhias para o fornecimento de serviços urbanos e logísticos, como também 
empresas de gás, durante as décadas de 1860 e 1870, e de telégrafos submarinos, 
permanecendo a comunicação internacional brasileira sob monopólio inglês até 1907 
(CASTRO, 1976, p. 28).  Esse era um reflexo do tipo de associação feita junto ao sistema 
financeiro internacional, na qual a sua inserção junto à economia brasileira também se 
dava pelo regime de concessões para a exploração de serviços públicos42.  
O principal investimento inglês no Brasil até a Primeira Guerra Mundial foi as 
estradas de ferro, concentrando a metade desses capitais (GRAHAM, 1973, p . 64).  Entre 
o final das décadas de 1850 e 1885 o capital inglês iniciou o seu envolvimento no processo 
de crescimento da malha ferroviária brasileira, organizando até 1880 11 companhias 
desse tipo; processo esse sem o qual não teria sido possível prosseguir com a expansão 
cafeeira em direção ao interior43. Com a sua inserção na produção de café já em 1859, os 
custos de transporte caíram seis vezes, ampliando muito as possibilidades de aumento da 
produção (SILVA, 1995, p. 57). Em 1886, a participação inglesa no desenvolvimento 
ferroviário brasileiro era de tal proporção que das oito companhias ferrovias operando em 
São Paulo duas lhes pertenciam, entre elas a mais lucrativa, e apenas duas não haviam 
feito nenhum empréstimo em Londres44.   
O crescimento e lucratividade dessas ferrovias estavam diretamente conectados 
com o aumento da venda externa dos produtos do complexo exportador, em particular as 
regiões cafeeiras e açucareiras (GRAHAM, 1973, p, 75). A própria estrutura dessas 
ferrovias exprimia essa relação entre economia exportadora e importadora uma vez que, 
                                                          
42 VILLELA, N, V. A Luta Pela Industrialização do Brasil. São Paulo: Corpo e Alma, 1961, p. 86-89.  
SODRÉ, N. W. Op. Cit., (1976), p. 238-239. Em 1907 foram autorizadas a funcionarem no Brasil 23 
sociedades anônimas estrangeiras, com capitais em libras no valor de 20.108.545, com cinco dessas 
sociedades tendo se dedicado à construção de estradas e outras obras públicas, e outras seis à mineração e 
metalurgia. Uma das principais figuras nesse contexto foi Percival Farqhuar, grande especulador e 
representante do capital internacional que atuou durante a República Velha, sendo beneficiado ou 
adquirindo diversas concessões referentes, por exemplo, ao transporte ferroviário, à exploração mineral e à 
gestão e construção portuária. Afirmava ele próprio movimentar no Brasil soma equivalente a 45 milhões 
de libras esterlinas, o que lhe colocava, certamente, como um dos grandes representantes do capital 
internacional no território brasileiro 
43 SILVA, Op. Cit., p. 56. Uma vez que o antigo transporte, as tropas de mulas, não possibilitava tal avanço 
de forma lucrativa. 
44 CASTRO, A.C. Op. Cit., p. 49. PRADO, C. J. Op. Cit., (1972), p. 61. O autor salientou a importância do 





como observado por Castro (1976), essas estradas de ferro funcionavam como estradas 
para o transporte de matérias primas em direção ao porto de exportação, e cumpriam, 
também, a função de distribuidores dos artigos importados (CASTRO, 1976, p. 55).  
 No período entre 1897 e 1902, os investimentos estrangeiros passaram a se 
concentrar sobretudo no setor de serviços urbanos. Duas empresas de grande porte 
concentraram 42,5% do capital aportado, sendo elas a inglesa Leopoldina Railway 
Company, no ramo ferroviário, e a canadense São Paulo Tramway, Light and Power, no 
ramo de fornecimento de energia (CASTRO, 1976, p. 71). Essa última empresa, 
inserindo-se no foco do desenvolvimento industrial no período, possibilitou ao 
imperialismo mais uma forma de captar parte da renda gerada pelo crescimento da 
produção fabril interna. 
   
1.3- As consequências da dependência externa 
 
O desenvolvimento capitalista brasileiro, como já analisado anteriormente, foi 
refém de oscilações e estrangulamento inerentes ao seu passado colonial.  Com uma 
economia especializada na exportação de primários, e dependente da importação da 
maioria dos produtos necessários para a subsistência da população, as crises do comércio 
externo adquiriam proporções consideráveis. Com a manutenção dessa estrutura se 
mantinha o vínculo de dependência externa na esfera da acumulação, uma vez que os 
ciclos econômicos internos se encontravam dependentes das oscilações dos preços dos 
gêneros de exportação. Como resultado dessa estrutura econômica se intensificava o 
endividamento externo, o que colocava a moeda brasileira em uma situação de forte 
instabilidade45. Como é possível observar no quadro abaixo, o endividamento externo 




                                                          
45 SILVA, S. Op. Cit., p. 105. PRADO, C. J.  Op. Cit., (1972), p. 70-71. No caso do café a perspectiva de 
exportação apresentava uma tendência declinante, que se somando com a ampliação da necessidade de 
importações decorrentes da mudança do padrão de consumo da população brasileira, ocasionado pela 
imigração europeia, acabava por intensificar o desequilíbrio externo, que com a crescente participação do 





Quadro 4 - Dívida Externa e Balança Comercial Brasileira Entre 1922-1930 em 
milhões de libras 
Períodos Saldos da balança comercial Dívida externa acumulada 
1822-1889 69 31,1 
1890-1897 24,3 40,5 
1898-1910 173,6 129,3 
1911-1914 34,9 162 
1915-1926 201,6 211,5 
1927-1930 26,1 267,2 
Fonte: elaborado a partir de Villela, A.V; Suzigan, W. (1973, p. 335). 
 
O Quadro 4 exemplifica bem como a dívida externa tornou-se um problema grave 
para a formação econômica brasileira. Utilizando ela como variável principal na 
demonstração do processo de ampliação da dependência externa – uma vez que ela 
refletia o déficit da balança de pagamentos- é possível observar que depois do período 
entre 1898 e 1910 os saldos da balança comercial brasileira não foram capazes de superar 
os saldos da dívida externa. Como o país contava com a única fonte de divisas referente 
à exportação de gêneros agrícolas, a somatória desse fator com os déficits das outras 
balanças de transações externas46, e com os saldos da dívida externa, que se tornavam 
cada vez maiores, demonstra que o problema da dependência externa brasileira se tornou 
mais profundo durante esses 30 anos iniciais do século XX. 
O founding loan de 1898 e o Convênio de Taubaté em 1906 foram reflexos diretos 
do aprofundamento da dependência externa nesse período. Com a saturação das 
possibilidades da política de desvalorização cambial - mecanismo utilizado para a 
sociabilização do prejuízo decorrente das variações do preço do café - o governo federal, 
e depois os estados produtores de café, contrataram empréstimos internacionais. No caso 
do founding loan a crise financeira do Estado, somada à intensa desvalorização cambial, 
forçaram o acordo junto ao sistema financeiro internacional, representado nesse caso pelo 
River Plate Bank. Caio Prado Júnior (1983, p. 222-223) especificou que a partir desse 
momento foram consolidadas as condições da dependência em um equilíbrio definitivo, 
com o Brasil transformando-se em local seguro para as inversões do capital internacional. 
                                                          
46 Como as balanças de serviços e capitais apresentavam, certamente, contribuição negativa para os saldos 
da balança de pagamentos, os saldos da balança comercial funcionam como representantes de todo o fluxo 
de entrada líquido de capitais. Mesmo com entrada de capitais externos na forma de investimentos, seria 
improvável que eles superassem as saídas representadas pelos juros e amortizações da dívida externa, 
amplificados ano após ano pelo déficit da balança de pagamentos, e pelas remessas de lucros e dividendos 





Dentro dessa nova realidade, abriram-se para as iniciativas internacionais as melhores 
possibilidades de negócios, com as condições mais benéficas. Para as iniciativas 
brasileiras restaram algumas atividades marginais, orbitando em torno das grandes 
iniciativas internacionais, das quais o Brasil fez parte progressivamente no período 
(PRADO, 1972, p. 279). Essa também seria a visão de Nelson Werneck Sodré (1978, p. 
96-97), que qualificou esse movimento como de uma ofensiva imperialista do capital 
internacional sobre o território brasileiro, danosa por três motivos: i)- carreava para fora 
grande parte dos lucros aqui produzidos; ii)- não se integrava ao sistema produtiva 
nacional; iii)- e apropriava-se das melhores oportunidades econômicas, restringindo as 
possibilidades de investimentos dos agentes internos. 
O Convênio de Taubaté também consolidou a participação do capital internacional 
na economia brasileira. Com dois empréstimos sucessivos, um de 4 milhões de libras, e 
outro de 3 milhões de libras, o estado de São Paulo deu início ao plano de valorização, 
retirando de circulação 8.5 milhões de sacas de café até 1910 (PRADO, 1972, pp. 230-
231). A partir desse momento a participação ativa do capital internacional estabeleceu-se 
definitivamente na economia cafeeira, levando o desenvolvimento capitalista brasileiro a 
se tornar dependente desse agente para a realização da mais-valia (SILVA, 1995, p. 68). 
Tratava-se, pois, do controle internacional sobre as finanças do país e do estado de São 
Paulo, consolidado através dos planos de valorização47. 
 A necessidade desses empréstimos externos refletia a condição fundamental dessa 
estrutura econômica, a qual tinha na origem colonial a sua principal característica. A 
especialização econômica na produção de primários para a exportação se articulava junto 
aos mecanismos de extração do excedente aqui produzido através: i)- de uma balança 
comercial onerada por importações de manufaturas e produtos alimentícios; ii)- e da 
necessidade da participação do capital internacional na maioria das suas atividades, 
dominando dessa forma a navegação, o comércio exportador e importador, os recursos 
financeiros e os serviços públicos. Os desequilíbrios daí decorrentes reafirmavam a 
dependência da exportação de primários uma vez que eles eram a única forma de se fazer 
frente aos crescentes compromissos externos.  
 Perissinotto (1994, p, 167) foi enfático ao afirmar que o controle das finanças 
públicas pelo capital internacional lhe conferia a capacidade de conquistar posições 
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sólidas na política brasileira, possibilitando a sua intervenção junto às decisões de política 
econômica do Estado. Essa situação ficava clara nos eventos relativos às negociações dos 
empréstimos externos, nos quais as condições impostas pelos credores impunham uma 
série de concessões, como benefícios alfandegários e concessões de obras públicas48. Para 
esse capital uma política sistemática e profunda de industrialização no Brasil não lhe 
interessava, uma vez que esse processo levaria inexoravelmente ao rompimento dos 
mecanismos da dependência: i)- necessidade menor de importações para a reprodução 
econômica interna; ii)- menor dependência do mercado externo e dos seus dominadores; 
iii)- oscilações econômicas menos intensas; iv)- e, por fim, uma dependência financeira 
em relação ao capital internacional reduzida (PERISSINOTTO, 1995, p. 191).  
 Ao abordar a obra de Caio Prado Júnior, Sampaio (1997, p.124) afirmou que os 
vínculos do capital internacional com a economia brasileira possuíam um caráter 
especulativo devido à extrema volatilidade dos seus laços com o espaço econômico 
nacional. Como a economia internacional encontrava-se dominada por grandes trustes, a 
importância do espaço econômico nacional brasileiro acabava sendo residual para a sua 
política de inversões em escala global. O que importava nesses investimentos era o 
domínio sobre os processos produtivos das economias dependentes, dos seus recursos 
naturais, e a utilização da sua força de trabalho (SAMPAIO, 1997, p. 136).  
No contexto da dependência externa, através dos seus vários mecanismos, o 
aprofundamento do processo de formação industrial brasileiro encontrava-se impedido. 
O crescimento e diversificação econômicos ocorridos durante a República Velha foi um 
resultado direto da ação imperialista, que disponibilizou capitais e investiu diretamente 
no país. Por consequência, a acumulação capitalista e a burguesia interna eram resultados 
dessa ação, com os capitais internacionais ficando com os principais setores da 
acumulação. Sampaio (1997, p. 139) destacou que o capital internacional monopolizava 
os recursos financeiros disponíveis para o financiamento da acumulação, por meio do seu 
controle dos mercados de capitais das economias periféricas. A burguesia brasileira que 
se formou, consequentemente, não contava com a principal fonte de recursos, inerente a 
comercialização internacional dos gêneros primários, como também era uma participante 
minoritária em grande parte dos setores da acumulação interna.  Dessa forma, a burguesia 
                                                          
48 PERISSINOTTO, R. M. Op. Cit., p.  174-175. O autor utiliza para demonstrar tal relação de subordinação 
os exemplos da ação francesa, em particular a relativa ao empréstimo de consolidação do primeiro plano 





brasileira encontrava-se condenada a uma total submissão, optando frente à concorrência 
das empresas internacionais ou pela abstenção, ou pela convivência pacífica (SAMPAIO, 
1997, p. 136-137). 
As fábricas que surgiram importavam praticamente todas as suas máquinas e 
insumos, de tal forma que eram necessárias divisas em moeda estrangeira para que 
prosseguisse o crescimento industrial. Sem o desenvolvimento de um setor de bens de 
produção interno ficava imposta a necessidade da ampliação da lavoura de exportação de 
primários, o que mantinha o investimento industrial preso a questões inerentes aos ciclos 
econômicos dos países centrais. Além disto, a presença do capital internacional no setor 
de bens de produção no Brasil já ocorria de forma pioneira durante a República Velha, 
restringindo ainda mais as possibilidades de inversões para os capitalistas internos. Dessa 
forma, se consolidava uma economia de caráter dual, com duas instâncias desarticuladas 
entre si: uma produzindo para o mercado externo; e outra para o interno (SAMPAIO, 
1997, p. 125). Esses fatores impediam que o capital industrial se consolidasse como forma 
dominante, reafirmando a herança colonial (SAMPAIO, 1997, p. 133-134).  
 A dependência externa, cujo mecanismo central era a extração do excedente 
gerado pela economia brasileira, buscou através da ampliação da sua participação junto 
ao desenvolvimento capitalista brasileiro as formas da sua preservação e reinvenção. A 
sua ação tinha por objetivo preservar as condições da dependência, ligada a especialização 
produtiva, que impedia o surgimento de uma economia com existência autônoma. Nesse 
contexto, a presença do capital internacional não era propícia para o surgimento de uma 
estrutura industrial com capacidade de geração de progresso autônomo.  
 
1.4-  A Diversificação de Capital na Economia Cafeeira. 
 
A economia brasileira até pelo menos 1929 possuía a sua renda puxada pela 
exportação de produtos primários, principalmente o café, a borracha e o cacau49. O café 
foi o ápice dessa economia exportadora, alcançando o seu nível máximo na história 
brasileira.  O seu processo de desenvolvimento consolidou o estabelecimento das relações 
mercantis de produção, possibilitando a acumulação de capital através da ampliação dos 
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cultivos, e a consequente diversificação da estrutura econômica brasileira (PRADO, 
1971, p. 64-65). Existiam condições específicas associadas ao crescimento da lavoura 
cafeeira decorrentes das alterações no capitalismo global a partir da segunda metade do 
século XIX.  De qualidade inferior, o produto brasileiro encaixava-se na demanda 
crescente da Europa e dos Estados Unidos resultante do processo de desenvolvimento 
industrial50. A partir da segunda metade do século XIX a integração comercial 
internacional, levada a cabo pelo imperialismo, e facilitada pelas inovações tecnológicas 
do período como a navegação a vapor, permitiram a ampliação da produção cafeeira, 
possibilitando o atendimento da crescente demanda51.   
 Carreou para certas regiões do Brasil uma grande prosperidade material, com 
característica concentrada e de grandes proporções52. São Paulo figurou como centro 
desse processo, concentrando a maior parte das plantações e do capital associados à 
lavoura cafeeira. O Rio de Janeiro foi o estado pioneiro nesse novo ciclo exportador, 
aproveitando-se dos recursos ociosos em decorrência da decadência mineira para inserir 
as plantações junto à região serrana do Vale do Paraíba53. Durante a República Velha, 
São Paulo foi o principal estado produtor, posição que se consolidou na segunda metade 
do século XIX, passando a sua participação na produção brasileira de 40% em 1885, para 
mais de 60% com o início do século XX (CANO, 1977, pp. 42-43) ·. As condições que 
possibilitaram esse cenário estariam relacionadas à bem-sucedida política de imigração, 
levada a cabo pelo estado de São Paulo, e à intensa construção de ferrovias. O primeiro 
fator possibilitou que a produção fosse mantida de forma lucrativa durante o período de 
transição para o trabalho assalariado, enquanto o segundo permitiu que as plantações 
avançassem para o interior. 
 No que tange à imigração Caio Prado Júnior (1983, p. 67) defendeu que esse foi 
o principal legado da produção cafeeira, uma vez que permitiu estabelecer o mercado de 
trabalho livre no Brasil. Por consequência, o avanço da lavoura cafeeira foi também o 
desenvolvimento do capital cafeeiro, tendo agido como centro de uma rápida acumulação 
baseada no trabalho assalariado (SILVA, 1995, p. 81). 
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52 PRADO, C. J.  Op. Cit., (1972), p. 65. Os detentores dessa renda concentrada assemelhavam-se aos 
grandes capitalistas e magnatas do período nos grandes centros industriais. 





1.5-  Imigração e trabalho assalariado 
 
 A região produtora de café do Oeste Paulista articulou o seu crescimento baseado 
na utilização de mão de obra imigrante, cujo fluxo foi alvo de amplo apoio do estado de 
São Paulo. A entrada de migrantes em São Paulo entre 1887-1930 chegou a 2,5 milhões 
de indivíduos, dos quais apenas 280 mil eram provenientes do território nacional54.   A 
população do estado cresceu, nesse contexto, de 2.282.000 pessoas em 1900 para 
4.000.000 no início da primeira guerra (DEAN, 1971, p. 10). Os imigrantes europeus que 
aportaram no Brasil eram basicamente de origem camponesa, sendo pagos em dinheiro 
ou como arrendatários anuais (DEAN, 1971, p. 12). 
Celso Furtado (2003) avaliou a divisão da renda e o seu fluxo dentro da economia 
cafeeira baseada no trabalho assalariado. O pagamento dos salários era gasto na sua 
totalidade em bens de consumo, que se transformavam em renda dos outros setores da 
economia (FURTADO, 2003, p. 158). O padrão de consumo desses europeus, de ordem 
superior à média dos brasileiros, alterou o desenvolvimento material do estado paulista 
por meio, também, da alteração das preferências de consumo (PRADO, 1972, p. 69). 
Estruturou-se, dessa forma, o núcleo de um mercado interno, que pôde crescer mais 
intensamente que a economia de exportação, apesar do seu impulso original provir dela.  
Essa também foi a opinião de Wilson Cano (1977), que relacionou a dilatação do mercado 
para bens de consumo com o regime de trabalho assalariado, resultando na ampliação das 
oportunidades internas de inversão (CANO, 1977, p. 50). 
As questões relativas à distribuição de renda nesse sistema econômico, fortemente 
influenciados pela herança colonial, eram importantes, pois alteraram diretamente a 
lógica e as possibilidades da formação industrial brasileira no período. As dimensões do 
mercado consumidor resultante da divisão entre salários e lucros, relacionados com o grau 
de exploração da mais-valia aqui produzida, possuiu uma influência direta sobre as 
possibilidades de expansão da estrutura industrial, e do avanço da mecanização. Os 
rendimentos de capital elevados associados à produção cafeeira, contrastavam com os 
                                                          
54  CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 28;49. Almanach do Estado de São Paulo. Op. Cit., (1917), p. 247. Entre 1890 
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portuguesa, brasileira e australiana·. Na década de 1920 a imigração de origem interna e a japonesa 
aumentaram consideravelmente, com a primeira totalizando 156.000 pessoas no período, e a segunda 





baixos salários dos imigrantes e a sua consequente limitada escala de consumo55. A soma 
de fatores relacionados ao caráter extensivo da produção cafeeira e a sua estagnação 
tecnológica condenavam a cultura a não apresentar ganhos de produtividade, de tal forma 
que só foi possível o aumento dos salários reais mediante uma elevação do preço do café 
no mercado, resultando em uma taxa de crescimento da massa salarial incapaz de 
ultrapassar a taxa de crescimento da população (DEAN, 1971, pp. 13-14).   Como existia 
abundância de mão de obra era possível prosseguir com a ampliação do cultivo sem 
aumentar os salários pagos. Os resultados foram: i)- um padrão de consumo restrito a 
gêneros de primeira necessidade e qualidade inferior56; ii)- uma massa salarial sem 
capacidade de crescimento relativa à massa de lucros; iii)- e, por consequência, um 
mercado de consumo restrito para a produção industrial.  
Segundo Wilson Cano (1977) o regime de trabalho livre na região de produção 
cafeeira tendia para a baixa dos salários, apresentando uma certa rigidez nos momentos 
de escassez de mão de obra, enquanto que frente à ativação dos fluxos migratórios estes 
se tornavam flexíveis negativamente (CANO, 1977, p. 49). O autor comparou os anos de 
1883 e 1886, quando os salários se mantiveram consideravelmente rígidos frente à queda 
do preço do café, com a longa crise do preço do produto a partir de 1897, que eles 
apresentaram queda expressiva, e a grande crise de 1929, com variação negativa entre 
30% e 40%. O progresso do trabalho livre, com salários reais que tendiam para baixo e 
forte fluxo migratório, permitiu que não só os custos de produção se mantivessem baixos, 
como também possibilitou o alargamento da disponibilidade de força de trabalho para a 
expansão industrial57.  
Com um mercado de consumo sem possibilidades de generalização em um nível 
elevado, tornava-se difícil alimentar a acumulação industrial em um ritmo e dimensão 
capazes de gerarem um crescimento produtivo que a levasse ao desprendimento da 
acumulação mercantil, ligada à exportação de produtos primários (PRADO, 1972, p. 78). 
O desenvolvimento industrial baseado na ampliação de uma sociedade de consumo, 
assistido nos países centrais, no Brasil não encontrava as possibilidades de se estabelecer. 
                                                          
55 DEAN, W. Op. Cit., (1971), p. 12-13. Entre um dos motivos das limitadas escalas de consumo dos 
imigrantes estava associado com as economias que grande parte deles faziam para um possível regresso a 
Europa. 
56 DEAN, W. Op. Cit., p. 13. Farinha de trigo, roupas simples, banha, sal, bacalhau, sabão, massas, cerveja, 
carne enlatada e querosene 
57 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 50. O autor relatou que a oferta de mão de obra industrial era constituída 





Dessa forma, à acumulação industrial manteve-se dependente da acumulação primário-
exportadora uma vez que era ela a responsável pela geração de mercados consumidores 
com possibilidades de crescimento; diretamente relacionados com as variações do preço 
internacional do café.  
A formação industrial, como processo de constituição da economia nacional, só 
garantiria o aparelhamento econômico de base caso fosse uma dinâmica integrada, na 
qual a articulação central fosse o atendimento das necessidades do conjunto da população 
brasileira (LEÃO, 1995, p. 12).  A exploração colonial conduzida no Brasil criou uma 
estrutura social peculiar, com a população dividida em duas categorias bem distintas: de 
um lado a classe dominante, uma minoria responsável pela organização e direção da 
comercialização internacional de gêneros primários; e outra composta pela massa dos 
trabalhadores, condicionados a uma situação de meros instrumentos de produção 
(PRADO, 1972, p. 72). Essa classe dominante optava pela formação de alianças junto ao 
capital internacional em prol da concentração de renda, objetivando, com isto, colocar 
sobre os ombros dos trabalhadores o peso da espoliação imperialista (SODRÉ, 1979, p. 
42). Dessa forma, a aliança estabelecida entre a classe dominante interna e externa 
impedia a afirmação do mercado interno como instância superior da acumulação de 
capital. Como não existia um paralelismo entre o crescimento econômico do país, e o das 
necessidades gerais da população, o processo de formação industrial apresentava, por 
consequência, falta de continuidade, com crescimento desproporcional da produção de 
bens de consumo final, e uma inconveniente estruturação das atividades industriais 
(LEÃO, 1995, p. 12).   
Essa indústria se formou como combinação entre os estrangulamentos externos e 
a ampliação da economia de mercado interno via generalização das relações de produção 
capitalistas, propiciadas pela ativação e progresso da economia cafeeira que permitiu a 
continuidade da acumulação de capital. Esse processo ocorreu por meio da concentração 
de renda pelo mecanismo inflacionário, mantendo estável ou diminuindo a participação 
dos salários na economia, o que conferiu à acumulação capitalista brasileira 
peculiaridades que lhe diferenciavam do esquema clássico associado aos países centrais. 
O resultado dessa dinâmica foi a diversificação econômica, direta ou indiretamente 
relacionada ao capital cafeeiro, em vários outros ramos de atuação, especificamente o 
comercial, o ferroviário, o bancário, e o industrial; esse último incapaz de adquirir um 





1.6-     A diversificação de capital na economia cafeeira. 
 
Baseada na reprodução do capital cafeeiro, a trajetória de desenvolvimento da 
estrutura econômica paulista apresentou uma forte tendência de diversificação produtiva. 
Nessa região desenvolveu-se a agricultura comercial de alimentos, os maiores bancos 
privados do país, as ferrovias mais lucrativas, e o principal setor industrial. Também 
surgiu uma série de serviços urbanos como transporte, comunicação, energia elétrica e 
construção civil. 
 Os principais agentes desse processo ou estavam diretamente relacionados com a 
produção de café, como é o caso dos grandes fazendeiros que se envolveram em 
atividades comerciais, bancárias e industriais, ou eram indiretamente relaciondos com ela, 
recebendo estímulos provenientes do seu crescimento. Ao buscarem a preservação das 
suas propriedades e a ampliação dos seus lucros, os cafeicultores diversificavam os seus 
ramos de atuação, organizando para isto sociedades de fazendeiros; algo que demonstrava 
o grande espírito de cooperação desse grupo (DEAN, 1971, p. 44). Caio Prado Júnior 
(1966) ressaltou que a participação de nacionais na produção dos gêneros exportáveis, e 
nas atividades complementares, configurava, juntamente com a participação externa, um 
tipo particular de economia no conjunto do mundo periférico, na qual essas duas esferas 
funcionavam como um todo coeso58. 
 Sérgio Silva (1995) salientou, por sua vez, que o caráter comercial dominava a 
acumulação cafeeira, articulando dessa forma o seu processo de diversificação. Essa 
condição era um reflexo do fraco desenvolvimento das relações capitalistas de produção 
brasileiras, as quais condicionavam um processo de reprodução econômica que 
reafirmava o domínio do comércio sobre a produção, freando o desenvolvimento das 
forças produtivas59. De acordo com a divisão proposta pelo autor, era possível encontrar 
uma segmentação entre duas frações principais: i)- os grandes capitais cafeeiros, de 
caráter comercial; ii)- e o médio capital, muito mais próximo da função de meros 
                                                          
58 PRADO, C. P. Revolução Brasileira. São Paulo: Brasiliense. 1966, p. 62. O autor está diferenciando a 
economia brasileira, na qual a associação entre capital nacional e estrangeiro ocorreu de forma 
complementar, e os países asiáticos e africanos, onde existia uma estratificação clara entre essas duas 
esferas. 
59 SILVA, S. Op. Cit., p.61. A reafirmação do capital comercial no Brasil está associada com a permanência 





proprietários de terras60. Por consequência, o centro do processo de diversificação do 
capital cafeeiro estava associado a grandes capitais, de caráter concentrado. 
A ação do grande capital cafeeiro ocorria por meio da figura do comissário do 
café, que conectava os produtores junto aos ensacadores, que após produzirem as “ligas” 
vendiam essa produção para os exportadores, que dominavam o comércio internacional 
do produto (CANO, 1977, p. 70-71). Esse agente também exercia a tarefa de custeio e 
expansão das plantações, operando dessa forma como banco. A principal casa de 
comercialização de café foi a Companhia Prado Chaves Exportadora, fundada em 1880, 
que controlou 16% das exportações de café entre 1912 e 1913, chegando a 30% logo após 
a Primeira Guerra Mundial, e depois apresentando uma trajetória descendente com a volta 
ao mercado dos comerciantes europeus61. O comissário do café Antônio Prado, um dos 
sócios da companhia, diversificou intensamente a sua área de atuação, participando da 
construção de ferrovias e do estabelecimento de bancos e indústrias.  
A primeira casa bancária do estado de São Paulo foi fundada em 1885 com o nome 
de Nielsen & Cia, com a sua direção sendo composta por homens ligados ao grande 
capital cafeeiro, entre eles o próprio Antônio Prado. Essa instituição bancária se 
transformou no Banco de Comércio e Indústria de São Paulo, ocupando em 1910 a 
posição de segundo maior banco de São Paulo, com 21% dos ativos62. Esse avanço se deu 
mediante a afirmação da cidade de São Paulo como principal centro financeiro do Estado, 
diminuindo a importância de Santos63.  
Durante os primeiros anos da república se consolidou uma estrutura bancária em 
São Paulo em que existiam três grupos principais, os bancos estrangeiros, os bancos 
nacionais sediados na cidade de São Paulo, e os bancos com sede em outras cidades do 
estado. Houve avanço dos bancos internacionais a partir de 1901, alcançando em 1921 o 
ápice da sua participação na economia paulista, com as atividades concentradas na 
                                                          
60 SILVA, S. Op. Cit., p. 60-61. Os grandes proprietários controlavam o grande capital cafeeiro, associado 
à etapa comercial, apesar de que essa distinção ser uma aproximação já que esses capitais não existiam de 
forma autônoma. 
61 MARCOVITCH, J. Pioneiros & Empreendedores. São Paulo: USP. p.  47-48. CHAVANTES, A. P. 
Consolidação do Setor Bancário em São Paulo na Década de 1920. UNICAMP. 2004. P, 68. CANO, W. 
Op. Cit., (1977), p.74. 
62 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 74. CHAVANTES, A. P. Op. Cit., p.68. Em 1907foram autorizadas a 
funcionarem no Brasil 23 sociedades anônimas estrangeiras, com capitais em libras no valor de 20.108.545, 
com cinco dessas sociedades tendo se dedicado a construção de estradas e outras obras públicas, e outras 
seis a mineração e metalurgia 
63 Em relação ao capital bancário paulista ver: SAES, F. A. M. Crédito e Bancos no Desenvolvimento da 





especulação cambial e nos empréstimos governamentais. As instituições bancárias 
nacionais cresceram intensamente durante a Primeira Guerra Mundial, operando nos 
ramos de crédito agrícola, industrial e comercial. Entre 1910 e 1921, esses bancos 
triplicaram os empréstimos e depósitos, triplicando novamente esse valor até 1928 
(CANO, 1977, p. 74). 
 O capital cafeeiro diversificou-se também no setor de construção ferroviária, 
ampliando as possibilidades da sua reprodução. Além de ter possibilitado o avanço para 
o interior com baixos custos de transporte, esse setor permitiu que os capitais excedentes 
relacionados à produção cafeeira encontrassem uma atividade lucrativa para a sua 
operação, o que levou a geração de mais excedentes, e, por consequência, a intensificação 
da sua diversificação (CANO, 1977, p. 53). O capital cafeeiro empregava em 1910 
242.500 contos nesse setor, superando largamente o total dos capitais empregados na 
indústria manufatureira daquele ano, que totalizavam 127.000 contos64.  
O estabelecimento da malha ferroviária paulista gerou algumas consequências 
importantes para o desenvolvimento econômico do estado. Além das questões já 
levantadas, elas permitiram um processo de integração entre as diferentes regiões 
produtoras, os centros urbanos e o porto. No início essas ferrovias transportavam 
principalmente gêneros exportáveis, sobretudo o café, até a eclosão da Primeira Guerra 
Mundial, quando essa lógica começou a se alterar para a diversificação dos produtos 
transportados (SAES, 1981, pp. 79-97).  Com isso, as vias férreas passaram a alterar os 
seus produtos carregados, com destaque para o aumento da participação da cerveja, 
madeira e sal, ambos vinculados ao consumo interno, e das carnes frigorificadas, 
direcionadas para o mercado externo (SAES, 1981, pp. 114).   Outro produto que passou 
a adquirir uma considerável importância foi o algodão, ligado tanto a produção interna de 
têxteis quanto aos fluxos de exportação (SAES, 1981, pp. 106). Nesse processo, a 
circulação de bens manufaturados, tanto nacionais quanto importados, ficou facilitada, 
permitindo a superação das barreiras ao comércio relacionadas a não existência de meios 
de transporte eficientes. Também foi importante a preparação de mão de obra industrial 
                                                          
64 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 52. SILVA, S. Op. Cit., pp. 57-58. MARCOVITCH, J. Op. Cit., p. 43. As 
principais companhias ferroviárias relacionadas ao capital cafeeiro em São Paulo foram a Paulista, a 
Sorocabana e a Mogiana. A primeira foi organizada em 1869 como Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro, iniciando o avanço para o interior do estado. Tinha entre seus acionistas Antônio Prado, que exerceu 
a função de Presidente da companhia até 1928, mesmo possuindo menos de 10% do capital acionário. Era 
a mais rentável, administrando em 1908 1.100 km de vias férreas, enquanto a Mogiana administrava 1046 





qualificada, em decorrência do estabelecimento de oficinas de reparos e do treinamento 
dos trabalhadores para tais atividades (CANO, 1977, p. 53).  
No setor de alimentos o crescimento da demanda, juntamente com a intensificação 
do desequilíbrio externo devido ao aumento do fluxo de importações, criou condições 
para o surgimento de uma agricultura mercantil de alimentos. Dentro dessa conjuntura o 
processo de utilização das terras na produção cafeeira, e a ativação do fluxo imigratório, 
principalmente japonês, articularam as estruturas necessárias para o atendimento dessa 
demanda. 
  Nas terras produtoras de café existiam três tipos de zonas diferentes:i)- zonas 
velhas com produtividade decrescente; ii)- zonas intermediárias com cafeeiros 
plenamente produtivos; iii)- e as zonas pioneiras onde os cultivos estavam sendo iniciados 
(CANO, 1977, p. 55-56). Nas zonas decadentes a lucratividade apresentava uma trajetória 
decrescente, o que impunha ao produtor cafeeiro a necessidade de diversificar o seu uso, 
produzindo gêneros agrícolas comercializáveis, ou vendendo a propriedade e 
transformando-a em recursos líquidos (CANO, 1977, pp. 56-57). Essas propriedades 
eram loteadas e vendidas em pequenas glebas, as quais eram ocupadas por imigrantes que 
conseguiram juntar alguns recursos monetários na provável situação de colonos do café, 
e que cultivavam seus loteamentos utilizando trabalho familiar (FALEIROS, 2007, p. 43).  
Essa nova agricultura estava muito mais relacionada com a produção de gêneros 
alimentícios para as necessidades internas da população, do que a velha estrutura 
especializada nos gêneros de exportação. Os imigrantes japoneses, que aumentaram a sua 
participação nas correntes migratórias durante todo o período, contribuíram 
consideravelmente para a ampliação da produção de alimentos, cultivando hortaliças, 
frutas, grãos e cereais. Eles objetivavam o estabelecimento no Brasil, apresentando uma 
grande tendência a se transformarem em pequenos proprietários ou arrendatários (CANO, 
1977, p. 62).  
 A diversificação do grande capital cafeeiro e o desenvolvimento da agricultura 
somam-se com o crescimento da demanda interna por manufaturas e com a tendência da 
economia brasileira para apresentar desequilíbrios nas suas transações externas. Essas 
condições levaram ao desenvolvimento do capital industrial, possuidor de características 








No debate sobre o desenvolvimento brasileiro, as contribuições de Caio Prado 
Junior e Nelson Werneck Sodré ajudam a compreender o sentido do seu processo de 
formação histórico. A herança colonial e a sua preservação foram as principais 
características dessa sociedade, compondo o centro da sua formação. A estrutura 
econômica que se desenvolveu era focada na lavoura de exportação, tendo de importar a 
maioria dos gêneros necessários para a sobrevivência da população. Dessa forma, se 
consolidou uma economia dependente externamente, sujeita a estrangulamentos externos 
representados pelo déficit da balança de pagamentos. Resultou disso um processo de 
endividamento externo progressivo, com fortes flutuações da taxa de câmbio e tendência 
para a sua desvalorização.  
Dentro do contexto do imperialismo, e da sua busca por novas formas de extração 
do excedente das regiões periférica, articulou-se junto ao Brasil uma complexa rede de 
exploração econômica pelo capital financeiro por meio de empresas comerciais, 
financeiras e industriais. O café foi para esse processo o principal elo de ligação entre a 
economia brasileira e a acumulação internacional de capital, preservando as estruturas da 
dependência, e dando, também, uma nova dimensão a elas. Foi por meio dessa relação de 
subordinação da economia brasileira frente ao capital internacional que ocorreram 
mudanças determinantes no processo de formação do capitalismo interno.  
Graças à economia cafeeira, e a sua conexão junto à acumulação internacional de 
capital, foi possível conduzir a política de imigração. Conduzida pelo estado de São 
Paulo, ela contribuiu para a constituição de um amplo mercado de trabalho, com mão de 
obra disponível para diversos setores da economia, levando à criação das condições 










A Gênese da Indústria Brasileira e a 






O segundo capítulo dedica-se ao debate sobre o processo de surgimento da 
indústria no Brasil, principalmente no estado de São Paulo, no período entre 1888 e 1930, 
atentando para características mais importantes daquela estrutura fabril. Na sua primeira 
parte será levantado o debate sobre as causas e os condicionantes principais para a 
formação industrial paulista. Nesse contexto, as questões importantes são aquelas que 
remetem ao processo de formação econômico baseado em uma forte herança colonial, 
cuja reprodução se dá através de constantes estrangulamentos externos. Articulado a isso, 
a difusão das relações mercantis de produção no Brasil, cujo principal foco foi no estado 
de São Paulo, permitiu que a acumulação capitalista se aprofundasse ainda mais na 
sociedade brasileira, viabilizando um processo inicial de formação industrial. Em seguida 
será abordado o debate em torno das fontes do capital industrial durante o período, 
visando compreender qual era a posição na acumulação e as relações estabelecidas entre 
a origem dos capitais e os investimentos industriais. Essa análise permite o levantamento 
inicial das características do capital em São Paulo, e em como ele se articula junto ao 
investimento industrial de forma específica. 
A terceira parte do capítulo tem como objetivo aprofundar a visão crítica em torno 
das características da formação industrial em São Paulo quando comparado com os casos 
ocorridos nos Estados Unidos, Alemanha, Índia e Rússia. Para isso são reconstruídos de 
forma breve os processos de surgimento e consolidação da indústria nesses países 





formação do setor de bens de produção possuí caráter central, já que ele representa uma 
articulação fundamental para a consolidação do capital industrial.  
Na quarta parte o foco da análise passa a incidir sobre a estrutura industrial no 
Brasil, sobretudo em São Paulo. Para isso será analisada a distribuição setorial, a 
dimensão e a concentração produtiva, e o debate em torno das explicações para essa 
formação específica. 
 
2.1- O surgimento da indústria em São Paulo e a sua estrutura. 
 
A origem da indústria brasileira foi alvo de controvérsias em torno dos seus 
elementos geradores. O debate está associado às questões relativas ao crescimento 
industrial e a sua relação com o crescimento da economia de exportação, assim como os 
movimentos da taxa de câmbio, ou mesmo, o nível das tarifas de importação. Caio Prado 
Júnior, Nelson Werneck Sodré e Sérgio Silva (1995) contribuíram para a presente 
discussão sobre a indústria uma vez que eles entenderam esse processo de formação 
dentro das articulações da dependência, ou seja: da condição subordinada da economia 
brasileira frente aos movimentos e determinações dos centros capitalistas. Tendo como 
pano de fundo essa articulação imperialista para a manutenção da dependência externa, 
esses autores defenderam que o processo de formação industrial durante a República 
Velha foi uma combinação do crescimento do mercado interno através da difusão das 
relações mercantis de produção com os estrangulamentos externos, formando uma 
unidade singular na qual a origem da indústria se encaixava. 
Na sua análise sobre a formação econômica brasileira, Caio Prado Júnior (1983) 
afirmou que existiam duas condições fundamentais em torno do surgimento da indústria 
em São Paulo: i)- o crescimento da lavoura exportadora baseada no trabalho assalariado; 
ii)- e os desequilíbrios externos da reprodução econômica brasileira. A primeira condição 
estava relacionada com a economia cafeeira, que segundo o autor: i)- promoveu a 
imigração e a formação do mercado de trabalho brasileiro; ii)- aguçou o “espírito 
empresarial”; iii)- criou direta ou indiretamente o mercado industrial; iv)- e que acumulou 





 A segunda condição diz respeito à tendência para queda do valor da moeda 
brasileira, inerente aos recorrentes estrangulamentos externos aos quais a economia 
brasileira era submetida. Com a ampliação dos compromissos externos devido ao 
aumento da sua participação na reprodução econômica brasileira, e da intensificação dos 
fluxos migratórios, juntamente com uma tendência para estabilização da demanda externa 
pelos bens primários exportados, aguçou-se a desvalorização da moeda65. Outro fator 
importante para o autor quanto ao surgimento da indústria dizia respeito à tarifa de 
importação, que promoveu por motivos fiscais um ambiente com certa proteção. Para 
Caio Prado Júnior (1983), a soma desses fatores propiciou as condições necessárias para 
a substituição dos produtos oriundos do exterior por outro de origem nacional (PRADO, 
1972, p. 262). 
  Nelson Werneck Sodré (1976; 1977) salientou, por outro lado, que o processo de 
formação industrial ocorreu como consequência da acumulação capitalista prévia, dentro 
de um paralelismo entre desenvolvimento das relações capitalistas de produção, 
crescimento da indústria e da inflação (SODRÉ, 1965, pp. 170-171). Esse avanço da 
indústria entre 1888 e 1930 foi de caráter complementar à economia de exportação, sendo 
gerado nos momentos de avanço do preço do gênero exportável, levando à afirmação de 
uma indústria mercantil, cuja produção se intensificava frente aos estrangulamentos 
externos (SODRPE, 1965, p. 68). Os mecanismos centrais, observados pelo autor, em 
torno do crescimento da indústria manufatureira diziam respeito também à substituição 
de importações como resultado dos estrangulamentos externos da economia brasileira. 
Dessa forma, as crises da economia exportadora e as interrupções do fornecimento 
externo de mercadorias intensificavam a transferência de capitais agrícolas para o setor 
industrial66. 
Sergio Silva (1995), por sua vez, afirmou que a importância do comércio externo 
na economia brasileira determinaria não somente o baixo nível de desenvolvimento 
capitalista, mas também a sua forma específica, na qual o comércio assumia a função 
central, impondo-se sobre a acumulação industrial (SILVA, 1995, pp. 110-111).  A 
reprodução do capital cafeeiro e da condição subordinada da economia brasileira não 
excluíam o crescimento industrial, uma vez que esse processo não destruiu os laços entre 
economia mundial e brasileira, podendo levar simplesmente a mudanças nas formas de 
                                                          
65 PRADO, C. J.  Op. Cit., (1972), p. 71-74.  PRADO, C. J.  Op. Cit., (1983), p. 258. 





subordinação (SILVA, 1995, pp. 112-113). Dentro dessa estrutura, os motivos para o 
surgimento da indústria no Brasil não poderiam ser atribuídos somente ao atendimento 
de uma demanda antes satisfeita por importações, uma vez que ela era resultado do 
desenvolvimento do capitalismo no Brasil, cuja uma das dimensões foi o crescimento da 
indústria (SILVA, 1995, p. 100).  
A condição subordinada da acumulação industrial em relação à economia cafeeira, 
bem como os obstáculos provenientes dessa situação, permitiria compreender as 
particularidades do processo de formação capitalista brasileiro.  Devido à subordinação 
da indústria à acumulação cafeeira, alguns autores acreditavam que os movimentos da 
economia exportadora influenciavam no mesmo sentido o investimento industrial, como 
é o caso de Warren Dean (1971). Contudo, como demonstrou Sérgio Silva (1995), essa 
dinâmica era mais complexa67. A relação entre essas duas instâncias implicava em 
unidade e contradição, com o crescimento da economia capitalista baseado na produção 
cafeeira promovendo o surgimento de uma certa indústria, ao mesmo tempo em que a 
posição dominante da economia cafeeira criava limites para esse processo, atestando a 
condição subordinada ao capital internacional da economia brasileira (SILVA, 1995, p. 
103). 
 O imperialismo, por meio do desequilíbrio externo, impunha a necessidade da 
expansão da lavoura de exportação para que fossem honrados os compromissos 
internacionais do Brasil. Por consequência, o prosseguimento da acumulação dependia 
dessa instância. Esse processo de avanço da economia de exportação baseada em relações 
mercantis de produção, juntamente com a permanência do estrangulamento externo, 
criavam as condições para que o investimento industrial fosse uma forma plausível para 
a geração de lucros (SILVA, 1995, p. 109). 
 Outros autores que trabalharam com a questão do desenvolvimento industrial no 
período, mas que nas suas obras não conferiam à dependência externa importância 
central, também consideravam os principais fatores em torno do seu investimento como 
sendo relacionados com o avanço da economia exportadora baseada em relações 
capitalistas de produção, e os estrangulamentos externos. Wilson Cano (1977), por 
exemplo, entendeu o surgimento da estrutura industrial em São Paulo como resultado da 
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acumulação cafeeira e do seu processo de diversificação, criando renda e capacidade para 
importar (CANO, 1977, pp. 121-122). Ele identificou no movimento de expansão do 
cultivo de café uma das explicações do investimento industrial no estado, o qual estaria 
relacionado com a lucratividade dos cafeeiros e o movimento dos preços do café. O autor 
argumentou que no momento de baixa do preço do café, após a expansão dos cultivos, 
ocorria uma diminuição do montante de lucros advindos da sua produção, criando a 
possibilidade para a transferência desses recursos para os outros segmentos da economia 
(CANO, 1977, pp. 122-123). Esse mecanismo foi possível uma vez que existia diferença 
de produtividade entre os cafeeiros velhos, os plenamente produtivos e os jovens, 
permitindo que mesmo em uma situação de crise fosse sustentada a lucratividade média 
da produção cafeeira, garantindo a continuidade da diversificação produtiva.  
Segundo o autor, a tarifa de importação, e a desvalorização cambial possuíram 
grande importância para a viabilização do investimento industrial. A tarifa de importação 
teve a função de permitir a transferência de recursos para ramos industriais sem condições 
naturais de competição com os importados. A desvalorização cambial tinha dois efeitos: 
i)- manter a lucratividade da produção cafeeira; ii)- e melhorar o preço da produção 
interna relativamente à importação68. Os investimentos industriais ocorreram também 
mediante a geração de capacidade para importar suficiente, o que possibilitava a aquisição 
de máquinas e equipamento. Em um contexto de crise da economia exportadora, com 
queda nos recursos para importação, as indústrias apresentaram investimentos 
concentrado em ramos de atuação com reduzida relação capital/produto (CANO, 1977, 
p. 124).  
Versiani e Versiani (1978; 1987) e Wilson Suzigan (2000) permitiram 
compreender os movimentos complexos em torno do investimento industrial, dentro das 
suas relações junto ao movimento da proteção tarifária e cambial, do avanço da lavoura 
exportadora e dos gastos do governo. Analisando o investimento na indústria têxtil 
algodoeira durante a República Velha, Versiani e Versiani (1978; 1987) concluíram que 
a lógica de funcionamento das inversões nesse período apresentou uma sucessão de ciclos 
de investimento e produção. Essa dinâmica ocorria já que os mesmos estímulos que agiam 
sobre o aumento da produção, como a desvalorização cambial e o aumento da proteção 
tarifária, influenciavam também no sentido inverso quanto ao investimento, cujos 
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recursos eram de procedência estrangeira 69. Wilson Swzigan (2000), adicionalmente, fez 
uma análise de regressão do movimento do investimento industrial relativamente: i)- à 
variação na receita de exportações; ii)- às  mudanças nas variáveis de política econômica; 
iii)- e às variações no estoque real de moeda70. Analisando a série agregada o autor 
identificou uma relação positiva, até o final da década de 1920, entre crescimento do 
investimento industrial, as receitas de exportações e a variação do estoque de moeda 
(SUZIGAM, 2000, pp. 98-100). Já o movimento da política comercial, através da taxa de 
câmbio e da tarifa de importação, apontaria uma relação ambígua decorrente dos seus 
efeitos sobre o preço relativo das importações, e os custos de produção; mesmo com a 
desvalorização cambial criando melhores condições para a produção nacional, 
estimulando as suas inversões, o encarecimento da importação de máquinas, 
equipamentos e insumos acabava por agir no sentido contrário (SUZIGAM, 2000, p. 101). 
Esse último fator teria apenas impedido o declínio do custo real de importações até o final 
da década de 1920, com algumas indústrias contando com maior proteção que outras 
devido à diferença entre as alíquotas das tarifas para os diferentes ramos (SUZIGAN, 
2000, pp. 112-113). 
Dentro do debate sobre o surgimento da indústria paulista no período seria 
possível observar que mesmo os autores de linhas teóricas distintas entenderam que os 
mecanismos do seu crescimento se encontravam diretamente relacionado com o processo 
de avanço das relações mercantis de produção baseado na economia exportadora, 
encontrando nos seus estrangulamentos externos as possibilidades de investimentos 
lucrativos para a indústria manufatureira. O capital industrial encontrava-se subordinado 
à economia cafeeira, que lhe gerava os estímulos diretos e indiretos, como também 
produzia os recursos em moeda estrangeira necessários para o seu aparelhamento. 
 
2.2-   As Fontes do Capital Industrial. 
 
A origem do capital industrial paulista no período constituiu outra questão 
fundamental para a compreensão do determinante do investimento, e da formação da 
estrutura fabril. Suas fontes durante a República Velha atestavam a sua dependência 
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quanto à economia cafeeira, que ou promovia os investimentos diretamente, ou criava a 
demanda e o crescimento econômico que permitiram: a acumulação no setor mercantil de 
importação; ou o estabelecimento de empresas estrangeiras. Eram especificamente quatro 
as fontes do capital industrial em São Paulo: i)- o capital mercantil cafeeiro; ii)- o capital 
mercantil importador; iii)- o capital internacional; iv)- e as economias internas de ex-
operários. As três primeiras eram representadas, principalmente, pelo grande capital, cujo 
sentido da produção e os vínculos junto à estrutura econômica brasileira se expressavam 
na forma do investimento industrial71. A última, com reduzida importância, direcionava-
se para setores os quais não atraíam o interesse do grande capital atuante no Brasil, mas 
que, apesar disto, apresentavam possibilidades de negócios lucrativos. 
Essas fontes do capital industrial no Brasil, segundo Caio Prado Júnior (1983), 
estavam relacionadas a um clima econômico de natureza especulativa, uma vez que a sua 
origem provinha de condições particulares que privilegiavam um diminuto número de 
agentes individuais, que bem posicionados conseguiam auferir grandes lucros em 
momentos favoráveis. Grupos específicos da classe dominante transferiram parte dos seus 
rendimentos para a indústria, estimulados por um ambiente econômico no qual 
prevaleciam: a política de valorização do café; a grande atividade financeira do início da 
república, com fartura de crédito e especulação fácil; e o jogo do câmbio e as emissões 
(PRADO, 1983, pp. 264-265). Com a política de valorização do café a partir de 1906, 
levando a restrição do aumento no número de cafeeiros, acabou-se por acelerar a 
transferência de capitais desse setor para a indústria.  
Em relação ao caso específico do capital mercantil cafeeiro em São Paulo, Wilson 
Cano (1977) salientou que os principais agentes eram os grandes fazendeiros paulistas, 
que na sua busca por lucros mais estáveis penetravam no setor manufatureiro de forma 
direta, ou indiretamente financiando essas atividades (CANO, 1977, p. 129). Esses 
investimentos direcionavam-se para uma série de ramos industriais como: máquinas, 
implementos agrícolas e sacarias de juta para a produção de café; bens de consumo; e 
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insumos como cal, cimento, tubos de cerâmica e vidros72. Proveio dessa fonte de capital 
um dos maiores grupos industriais de São Paulo, pertencente ao comissário do café 
Antônio Prado. 
 O capital mercantil importador figurava como a principal fonte de capitais para o 
setor industrial paulista. Warren Dean (1971) analisou os motivos pelos quais esse agente 
optava por esse tipo de inversão, concluindo que devido a questões logísticas referentes 
à venda ou aquisição de algum bem, que impusessem a execução de algumas etapas do 
processo produtivo no território nacional, condicionava-se a possibilidade da sua 
produção lucrativa no país73. A escassez de crédito, juntamente com o conhecimento dos 
canais de mercado e distribuição dos produtos, permitia que o importador operasse no 
financiamento da instalação de máquinas e equipamentos por industriais, aumentando 
ainda mais a sua relação com a produção fabril. 
 A instabilidade presente nas transações externas da economia brasileira, levando 
a moeda nacional a bruscas variações no seu valor, condicionava um cenário no qual a 
capacidade de importação sofria bruscas contrações, diminuindo a geração de lucros no 
grupo importador. Frente a uma política de valorização do café que preservava a renda 
do grupo exportador, e juntamente com o crescimento dos cultivos, as possibilidades de 
investimentos no setor industrial tornavam-se uma realidade para os agentes envolvidos 
no comércio exterior. Como os mesmos importadores de bens de consumo operavam 
também na importação de bens de produção, o estímulo às iniciativas industriais, desde 
que não comprometessem as transações envolvendo máquinas e equipamentos, 
representariam uma oportunidade de estabilização da taxa de lucros. 
 A busca pelo aumento ou preservação da lucratividade era, portanto, uma 
característica inerente tanto aos grandes fazendeiros que se envolviam na produção 
manufatureira, quanto aos importadores. Esse último agente, segundo as observações de 
Versiani e Versiani (1978), buscava as possibilidades de ganhos em várias linhas, 
                                                          
72 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 143-148; DEAN, W. Op. Cit., p. 44-45. Os principais investimentos desse 
grupo foram grandes indústrias como: a Companhia Paulista de Estradas de Ferro; a Fábrica de tecidos 
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necessárias: obras de instalação no local referentes às máquinas e equipamentos importados; o transporte 
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diversificando ao máximo a sua estrutura produtiva, ao invés de se focarem em apenas 
uma atividade; fato este que segundo os autores, citando relatos de um funcionário do U. 
S. Departamento of Commerce, resultava em ineficiência gerencial dos 
empreendimentos74. Como ele era um minimizador de risco, que utilizava a atividade 
manufatureira de forma colateral a esse objetivo, a sua atitude não possuía as 
características clássicas de um empresário industrial. 
 Os importadores que se envolviam na indústria permaneciam na sua atividade de 
origem, por questões relativas à facilidade de aquisição de equipamentos e insumos, mas 
também como estratégica inerente à lógica de diversificação da sua pauta de 
investimentos (DEAN, 1971, p. 38). Da mesma forma como o investimento industrial 
representava uma diminuição do risco, em decorrência das variações da taxa de câmbio e 
das tarifas de importação, a permanência no comércio exterior representava uma garantia 
frente a políticas contracionistas do governo que desestimulassem a produção industrial. 
Essa condição dual da existência dos industriais paulistas os levava a assumirem um 
posicionamento dúbio quanto às políticas de apoio a indústria, ou de estímulo às 
importações, como bem retratou Dean (1971) no caso de Francisco Matarazzo, que 
segundo o autor teria expressado preferência à importação em relação à produção 
manufatureira, se aquela desse mais lucro (DEAN, 1971, p. 39).  
 A presença dos importadores se atestava em diversos ramos da indústria paulista, 
tanto no setor de bens de consumo, quanto no setor de bens de produção. No principal 
ramo da produção manufatureira paulista, a indústria têxtil, os importadores dominavam 
13 das fábricas inauguradas no século XIX que ainda estavam operantes em 1917, como 
também foram responsáveis por construírem 16 das 21 inauguradas entre 1900 e 191775. 
A natureza dessa capital era alvo de certo debate, com alguns autores defendendo uma 
tese na qual esse era um agente com poucos recursos, cujo empreendedorismo e 
habilidade nos negócios, combinados com um estilo de vida comedido e econômico lhes 
permitiram avançar na atividade manufatureira. Essa era a visão de Caio Prado Junior 
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75 VERSIANI, F. R e VERSIANI, M. T. R. O. Op. Cit., (1978), p. 127-128. MARSON, D. Origens e 
Evolução da Indústria de Máquinas e Equipamentos em São Paulo entre 1870-1960. Tese de Doutoramento: 
USP. Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, 2012, p. 53;249. A companhia Antarctica 
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(1983), quando citava exemplos de empreendedores como Matarazzo, Crespi, Jaffet e 
Pereira Ignácio, que, segundo ele, reinvestindo lucros próprios de suas atividades 
conseguiram se estabelecer no setor industrial, associando a esse fato uma prevalência no 
território brasileiro de um número elevado de pequenas empresas, escalões de um 
processo de crescimento potencial (PRADO, 1983, p. 265). A descrição se aproximava 
do perfil de um representante do pequeno capital que se envolvia na atividade 
manufatureira, de tal forma que cabem algumas indagações: a fonte desses capitais, 
associada ao grande comércio importador, poderia ser qualificada como um pequeno 
capital mesmo tendo em vista as vantagens associadas ao acesso à crédito e recursos? E 
no momento em que eram efetivados tais investimentos, os agentes em questão poderiam 
ter sido identificados como pequenos comerciantes?  
 Sérgio Silva (1995, p. 93) foi crítico à essa visão, na qual o imigrante é 
identificado como um “self-made men”, que com parcos recursos promoveu o surgimento 
da pequena empresa. O autor se apoiou na tese do burguês imigrante, proposta por Warren 
Dean (1971), na qual a origem desses empresários seriam famílias de classe média, com 
certa instrução técnica e experiência no comércio e manufatura, e com algum recurso 
monetário.  Desse modo, analisando a trajetória dos principais importadores que se 
transformaram em industriais no estado de São Paulo, é possível constatar que a maioria 
ou já possuía grandes negócios de importação e de comércio atacadista, ou trabalhava em 
grandes empresas de importação. Muller, que se situara entre os grandes industriais 
brasileiros, era funcionário da empresa importadora Zerenner Bullow (DEAN, 1971, p. 
32). Francisco Matarazzo, quando iniciou o seu primeiro empreendimento industrial de 
grande porte através da construção de um moinho de farinha em 1900, conseguiu crédito 
para iniciar as atividades da fábrica graças ao seu posicionamento como grande 
comerciante de importação e produtor de banha76. Os irmãos Jaffet já eram grandes 
atacadistas e importadores quando da inauguração da sua primeira fábrica em 1906, a Cia 
Fabril de Tecelagem e Estamparia Ipiranga, que operava com produção em larga escala77. 
Pereira Ignácio, Egydio Gamba e os irmãos Carbone, Klabin, Scarpa, Siciliano, Crespi e 
Ernesto Diederich também eram grandes importadores no período em que se envolveram 
nas atividades industriais (DEAN, 1971, p. 37). 
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 Além de ter sido o centro da acumulação, o comércio exterior brasileiro também 
possuía um caráter concentrado nas mãos de poucos agentes de importação e exportação. 
O fato de estar presente nesse setor conferia ao importador vantagens importantes 
relativas ao aproveitamento das variações do câmbio, dando-lhes uma condição na qual 
grandes lucros comerciais eram possíveis de serem auferidos mediante o aproveitamento 
de oportunidades específicas; fato esse que se atesta nas trajetórias de negócios de 
Francisco Matarazzo e dos Irmãos Jaffet78. O acesso ao crédito de bancos estrangeiros, e 
o investimento direto de grandes firmas importadoras, ressaltam a situação privilegiada 
que esses agentes possuíam para a realização dos investimentos industriais. Dentro de 
uma estratégia de diversificação da estrutura de negócios, juntamente com a preservação 
da atividade de importadores por grande parte desses novos industriais, o estímulo ligado 
à redução de riscos revelam a função especulativa que esses investimentos possuíam no 
conjunto das atividades desses empresários, afastando-os, portanto, do padrão de um 
industrial burguês clássico.  
As dimensões desses investimentos, que em grande parte das vezes era 
considerável, levantam algumas indagações sobre as considerações de Caio Prado Junior 
sobre a origem humilde e o caráter diminuto dos capitais empregados no setor industrial 
por alguns importadores. Mesmo que no início da vida desses agentes as suas condições 
tenham sido adversas, esse fato em nada contribui para a análise das características do 
capital industrial ali presente, uma vez que não importava as suas histórias particulares, 
mas a origem de seus capitais no momento dos grandes investimentos industriais, e a 
relação que eles possuíam com a estrutura econômica. Esse entendimento específico do 
autor parece destoar da sua visão geral da burguesia brasileira, marcada pela sua formação 
mercantil. Essa aparente contradição pode ser melhor compreendida partindo-se do 
pressuposto de que no próprio entendimento do autor a burguesia brasileira era composta 
na sua maior parte pelo burguês mercantil, envolvido em negócios resultantes da 
produção primário exportadora, de tal forma que esse grupo de burgueses com origem 
humilde possuía, de fato, uma importância relativa inferior. Outro fator é que mesmo com 
a origem sendo humilde, no processo de transformação em burgueses esses agentes 
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acabavam por adquirirem as mesmas características do restante da burguesia, ou seja, o 
seu caráter mercantil associado diretamente à origem colonial.  
Além disso, um traço muito comum nos autores que se basearam nos censos de 
1907 e 1920 para analisarem a formação industrial na República Velha foi o 
superdimensionamento da importância da Primeira Guerra Mundial para o surgimento da 
indústria, colocando esse período como o mais importante da etapa que vai até 1930. 
Essas afirmações, como pode ser visto nos capítulos a seguir, são falsas, tendo em vista 
que outros períodos tiveram crescimento tanto do número de fábricas, como do capital 
empregado, muito superior ao da conflagração mundial. Ou seja, as pequenas fábricas 
que surgiram durante a Primeira Guerra Mundial tiveram uma importância relativa muito 
inferior para o surgimento e formação iniciais da indústria do que se pensava até então. 
Dessa forma, ao se considerar que grande parte da indústria surgiu como pequena fábrica 
durante a Primeira Guerra Mundial, e somando-se a isto algumas trajetórias de vida que 
remetem a uma certa modéstia no início das carreiras, criou-se o entendimento da origem 
humilde de alguns importantes industriais do período. 
Levando em consideração as questões levantadas, é possível enfatizar que no 
momento dos investimentos industriais esses importadores já possuíam montantes de 
recursos e acesso a fontes de financiamento que lhes conferiam uma condição de grande 
capital. Além disso, essas inversões apresentavam uma lógica especulativa, 
características das suas origens mercantis. Esse entendimento é crítico à visão de Caio 
Prado Júnior quanto às características de alguns desses industriais que surgiram na 
República Velha, mas ao mesmo tempo contribuí para o sentido fundamental em torno 
da sua tese: a herança mercantil, que remete à formação colonial, criando uma burguesia 
sem diferenças definitivas, que se consubstanciava no mesmo conjunto de interesses da 
classe dominante brasileira. 
 A participação do capital internacional no desenvolvimento dessa estrutura 
industrial em São Paulo é questionada quanto a sua importância direta durante a 
República Velha, apesar da sua participação inquestionável nos períodos seguintes. Cano 
(1977, p. 224) afirmou que em 1929 17% do capital das 79 maiores empresas de São 
Paulo pertenciam a companhias estrangeiras. O autor chamou essas de as primeiras 
inversões do capital estrangeiro na indústria paulista, as quais não possuíam caráter 
proeminente. Esses investimentos teriam se intensificado na década de 20, quando, 





juntamente com um considerável avanço do mercado interno paulista. Suzigan (2000, p. 
129) afirmou que os investimentos estrangeiros diretos na indústria de transformação não 
foram significativos no período, se restringindo apenas a poucas firmas envolvidas na 
moagem de trigo, calçados, fósforos, açúcar e processamento de metais. 
 Contudo, essas visões não levaram em consideração o fato de que esse capital 
internacional conseguiu dominar ramos inteiros da indústria manufatureira de bens de 
consumo, como também possuía grande participação nos ramos produtores de bens de 
produção. As facilidades oferecidas pelo governo, juntamente com o acesso a fontes 
superiores de crédito e tecnologias, conferiam-lhe vantagens no investimento em diversos 
setores industriais brasileiros nesse período. As dificuldades para importar, somada com 
a tarifa protecionista, colocavam a produção no território brasileiro como alternativa para 
quem quisesse explorar o seu mercado consumidor79.   
 Esses investimentos externos, como destacou Caio Prado Junior (1966), não 
possuíam relação com a acumulação interna, uma vez que respondiam a uma estratégia 
de vendas internacional, na qual o Brasil era apenas mais uma região de exploração 
econômica. Dessa forma, a política de investimentos e o processo de crescimento dessas 
grandes empresas internacionais não possuía vínculo com a acumulação no Brasil, o que 
ampliava ainda mais o desequilíbrio entre oferta e demanda internos. Segundo o autor 
existia uma diferença entre o capital nacional, onde apenas a importação de máquinas e 
equipamentos estava dissociada da acumulação interna, e o capital proveniente dos 
Trustes internacionais, que se encontrava totalmente dissociado80. 
                                                          
79 SUZIGAN, W. Op. Cit., (2000), pp. 190; 242-244; 284. DEAN, W. Op. Cit., (1971), pp. 66. PRADO, C. 
Op. Cit., (1983), p. 267. No setor de bens de produção cabe destacar a presença da estadunidense 
Lidgerwood MFG. Co. Limited, importando e produzindo máquinas de beneficiamento de café, e a 
companhia belgo-luxemburguesa Belgo-Mineira, a primeira siderúrgica integrada do Brasil. No setor de 
bens de consumo a presença estrangeira ocorria principalmente na produção de têxteis, farinha de trigo, 
calçados e fósforos. No ramo de calçados tínhamos a Anglo Argentina Alpargatas e a escocesa Clark 
Company, operando no Brasil sob a alegação de suplantar barreiras tarifárias, e concentrando grande parte 
do capital do ramo79. A empresa sueca Swedish Match Trust assumiu durante a década de 1920 o controle 
de praticamente todas as companhias de fósforos brasileiras, colocando sob domínio do Truste internacional 
um dos principais ramos industriais nacionais.  A Société dês Sucreries Bresilienes era uma empresa 
francesa que operava no ramo de construção de usinas de açúcar a nível nacional, possuindo a propriedade 
de usinas paulistas desde a década de 1880. Outra companhia escocesa era a fábrica de linhas para coser J. 
and P. Coats, grande produtora internacional de linhas correntes. Durante a Primeira Guerra Mundial o 
capital estrangeiro inseriu no Brasil a produção de carne congelada, dominando esse ramo da indústria até 
período recente através de empresas como a Wilson i Company, Armour, Swift, Continental e Anglo  
80 PRADO, J. C. Op. Cit., (1966), p. 224-225. Nessas páginas são feitas as menções em relação à ação do 





 O aparecimento de pequenas oficinas de reparos, ligadas aos investimentos de 
recursos próprios de ex-operários de fábricas e oficinas paulistas, representava uma fonte 
de capital industrial que, apesar da sua reduzida importância, apresentava grande 
relevância no setor de bens de produção, principalmente no ramo de máquinas 
ferramentas. A ação desse agente na produção de uma diversificada pauta produtiva 
contrastava com a do grande capital mercantil, cujo foco incidia principalmente sobre o 
setor de bens de consumo. Essa participação de imigrantes na formação das indústrias de 
máquinas ferramentas, cuja origem não procedia do comércio importador exportador, se 
intensificou no final do século XIX, e no início do XX81. A partir da década de 1890 a 
maioria das empresas do ramo de máquinas ferramentas que foram fundadas em São 
Paulo não possuíam relação com o comércio de importação, e nem visavam atender à 
demanda cafeeira, apresentando uma vinculação muito maior com o crescimento do 
mercado interno82.  
 A natureza mercantil do capital industrial brasileiro, o qual tinha entre as suas 
características a diversificação da pauta de investimentos como elemento redutor do risco, 
conectada às condições políticas e econômicas que condicionavam as possibilidades de 
investimentos, levavam a uma postura especulativa do ponto de vista das inversões, 
procurando ramos de atuação que oferecessem ganhos garantidos no curto prazo, sem a 
necessidade de grandes investimentos tecnológicos, ou grande imobilização de capital. 
Nesse contexto, o baixo vínculo que a classe dominante possuía com um projeto nacional 
se somava com o caráter altamente mercantil dos seus negócios, de tal forma que seus 
investimentos industriais se afastavam dos setores que se opusessem à essa lógica; ou 
seja, não se direcionavam para áreas que necessitassem de elevados investimentos em 
inovação tecnológica, pesquisa e planejamento científico. Além disso, a classe dominante 
brasileira se opunha a qualquer projeto que transferisse recursos da lavoura e de seus 
negócios mercantis para aventuras industriais, principalmente aquelas que pudessem 
incorrer em atritos junto ao capitalismo internacional. Como resultado, o setor de bens de 
produção que se desenvolveu possuía uma estrutura peculiar, na qual prevaleciam 
                                                          
81 DEAN, W. Op. Cit., p. 126. MARSON, Op. Cit., p. 29. VERSIANI. F. A Década de 20 na 
Industrialização Brasileira. Rio de Janeiros: IPEA. 1987, p. 65. 
82 VERSIANI. F. Op. Cit., p. 65. MARCOVITCH, J. Op. Cit., p. 57-61. São exemplos desse processo de 
crescimento da indústria de máquinas ferramentas para atender a demanda crescente do mercado interno: a 
Mecânica Cavallari de 1905 (máquinas de beneficiamento de arroz); a Tonnani Lorenzeti de 1922 
(máquinas ferramentas e máquinas agrícolas); a Dedini, de 1929 (equipamentos para a indústria do açúcar 






pequenos e médios estabelecimentos, de dimensões muito menores do que os do restante 
da indústria de transformação. Os capitais que para ali migraram eram uma mistura de 
empreendimentos do pequeno e médio capital mercantil, juntamente com as iniciativas 
de ex-operários e engenheiros formados, na maioria das vezes sem capitais extras ou 
contando com parcos recursos. Existiam empresas de maiores proporções, contudo, os 
maiores capitalistas do período não possuíam investimentos no setor.  Prevaleciam, nesse 
quesito, as grandes empresas internacionais, estabelecendo plantas para o fornecimento a 
nível nacional dos seus produtos. 
A presença do capital internacional na indústria paulista revela a condição 
dependente da economia brasileira, que se intensificava por meio do aumento desse tipo 
de participação, como também a insuficiência do grande capital brasileiro para promover 
o processo de formação industrial. A articulação que o capitalismo internacional efetivava 
junto à economia brasileira lhe garantia ampla capacidade de acumulação, fechando um 
circuito complexo no qual: i)- financiavam o crescimento econômico; ii)- controlavam o 
comércio de importação e exportação; iii)- dominavam os serviços de navegação e 
seguros; iv)- participavam das atividades bancárias internas, do ramo ferroviário e da 
construção de indústrias; v)- e forneciam serviços urbanos relacionados ao transporte, 
obras e fornecimento de energia. Essa condição dependente e subordinada reafirmava a 
produção de exportáveis, concentrando nesse setor os recursos econômicos e freando o 
processo de crescimento industrial. A diferença entre a fonte do investimento, e a relação 
deste com a origem da demanda e com as condições econômicas do país levantam uma 
questão importante: qual o vínculo entre fonte de capital e o ramo de preferência do 
investimento? Para responder à esta questão será feita uma análise específica do 
movimento do investimento industrial paulista no decorrer do período entre 1888 e 1930, 
o qual será tema da segunda parte dessa dissertação.  
 
2.3-  A Estrutura Industrial 
 
A estrutura industrial em São Paulo no período entre 1888 e 1930 apresentava 
peculiaridades quanto à sua concentração de capital e setorial, fato este que remete à sua 
dinâmica de formação, diretamente relacionada à estrutura econômica na qual se inseria. 
Para entender essa condição fundamental, e no que ela se diferenciava da trajetória dos 





alguns países selecionados, com atenção principal para o setor de bens de produção. Nessa 
parte serão estudados os casos dos Estados Unidos, Alemanha, Rússia e Índia. Em seguida 
é feita a análise do processo de formação industrial brasileiro, atentando para as questões 
que lhe conferiam peculiaridade quanto à distribuição setorial e a concentração da 
produção.  
 
2.3.1 -   Os casos dos Estados Unidos, Alemanha, Rússia e Índia. 
 
Nos países desenvolvidos a acumulação de capital dependia principalmente da 
produtividade do trabalho, relacionada diretamente com o processo de mecanização; 
função do progresso técnico e determinante dele. A inversão do capital acumulado era o 
que viabilizava essa dinâmica, de tal forma que os aspectos centrais do sistema capitalista 
são acumulação e inversão. A indústria que se desenvolveu nesses centros capitalistas 
dividia-se em dois setores, um produtor de bens de consumo e outro produtor de bens de 
produção, como resultado de um processo natural de adequação da produção às 
solicitações da demanda. Essa cadeia de acumulação e inversão se integrava e estimulava 
um circuito comercial inserido no conjunto dos mecanismos econômicos, fomentando 
ainda mais a acumulação83.  
 A partir da segunda metade do século XIX, o processo de desenvolvimento 
industrial deixava de ser determinado pela indústria têxtil, sendo agora influenciado de 
forma crescente pela indústria de ferro, pela exportação de máquinas e pelo 
desenvolvimento das ferrovias. O setor de aço apresentou particular progresso com a 
introdução de inovações importantes, que promoveram uma aceleração na concentração 
do capital e da mão de obra no setor84.  Essa fase era caracterizada pelo aprofundamento 
científico do processo de produção industrial, no qual a gestão metódica da planta 
produtiva, a sua organização sistêmica através da linha de produção, e a utilização dos 
laboratórios de pesquisa e desenvolvimento possuíram importância fundamental no 
estabelecimento do novo padrão produtivo. 
                                                          
83 PRADO, C. J. Op. Cit., (1969), p. 222. Nessa página, o autor abordou a questão do processo de 
acumulação nos países capitalistas centrais.  
84 HOBSBAWM, E. J.  Da Revolução Industrial ao Capitalismo Inglês. Rio de Janeiro: Forense 





 Essa nova estruturação do sistema industrial respondia à própria lógica da 
acumulação, na qual o mercado de bens produção crescia com um ritmo superior ao de 
artigos de consumo. O departamento de bens de produção avançava mais rápido que o de 
consumo já que existia um processo de crescimento da composição orgânica do capital, 
levando ao aumento do capital fixo relativamente ao montante da força de trabalho 
(BARBOSA, 2002, p 64). Como os recursos gastos com capital fixo são todos 
direcionados para o setor de bens de produção, existem estímulos dinâmicos para que esse 
departamento lidere o crescimento da indústria.  
Nos Estados Unidos, a escassez de mão de obra em relação à abundância de 
recursos levou à adoção de tecnologias intensivas em capital na estrutura produtiva, 
principalmente aquelas poupadoras de trabalho85. Lá, o ramo produtor de máquinas para 
o trabalho com madeira se transformou rapidamente em líder mundial, produzindo 
inovações principalmente no sentido da diminuição dos custos complementares 
(ROSEMBERG, 1977, p. 22).  Elas eram utilizadas nos Estados Unidos para a produção 
de relógios, machados, implementos agrícolas, armas e sapatos (CHANDLER, 2008, p. 
74). Antes da guerra civil estadunidense já se produzia utilizando tecnologias intensivas 
em capital no setor têxtil de algodão86 e na indústria madeireira, e em menor nível na 
indústria do ferro (ENGERMAN; SOKOLOFF, 2008, pp. 375-379) . Em 1832, a indústria 
manufatureira estadunidense era composta por 105 empresas no valor de US$ 100.000, 
das quais 80 eram do ramo têxtil de algodão, e 20 eram companhias metalúrgicas 
(CHANDLER, 2008, p. 81). Essa distribuição setorial se manteria até 1840. 
O aumento da renda per capta foi um fator considerável no crescimento da 
estrutura industrial estadunidense87, somando-se a esse fato a abundância de recursos, 
principalmente alimentos, o que permitia que os salários reais fossem mais altos 
(ROSEMBERG, 1977, p. 26). Também foi importante o salto das exportações de 
manufaturas como porcentagem das exportações totais, que cresceram de 28% em 1860 
                                                          
85 ROSEMBERG, N. American Technology: Imported or Indigenous? American Economic Association. 
The American Economic Review, volume 67, n° 1, fevereiro de 1977, p. 23. 
86 LAMOREAUX, N. R. Entrepreurship, Business Organization and Economic Concentration. Cambridge. 
The Economic History of United States. 2008, pp. 410-415. Em 1815 foi estabelecida a primeira fiação e 
tecelagem integradas nos Estados Unidos. Em 1820 já existiam em Rode Island 50 fábricas produzindo 
máquinas de fiar e tecer, outras 50 em Connecticut e 11 em Massachssettes. Essas empresas ainda não eram 
especializadas na produção de máquinas e equipamentos, sendo elas produzidas de forma anexa as 
indústrias produtoras de bens de consumo.    
87 CHANDLER, A. D; STRAUS, JR. G. The United States: evolution of enterprise. Cambridge. Economic 






para 60% em 1910. Contudo, o fator que destacou o desenvolvimento da estrutura 
industrial estadunidense foi a intensidade da sua mudança tecnológica, que estimulada 
pela expansão dos mercados promoveu a especialização e integração das unidades 
produtivas por meio da adoção de tecnologias cada vez mais sofisticadas (CHANDLER; 
STRAUS, 2008, p. 86).  
A partir da difusão da energia e do transporte a vapor o desenvolvimento industrial 
estadunidense ganhou outro aspecto a partir de 1840, com um avanço mais intenso dos 
ramos produtores de bens de produção, assim como uma predominância da grande fábrica 
moderna. Entre 1860 e 1900 a utilização de energia a vapor pela indústria subiu de 50% 
para 81% (CHANDLER; STRAUS, 2008, p. 87). Com o intenso desenvolvimento 
ferroviário entre 1840 e 1869, quando as estradas de ferro chegaram ao pacífico, 
começaram a operar de forma convergente estímulos econômicos resultantes da formação 
de um mercado nacional integrado para manufaturas: fornecimento de carvão e ferro 
baratos; difusão de energia a vapor; aumento da velocidade dos transportes e 
comunicações; integração logística; e crescimento populacional e da renda per capta 
(CHANDLER; STRAUS, 2008, p. 88). Nesse contexto, houve um crescimento percentual 
da participação da indústria de máquinas estadunidense, como é possível observar no 
Quadro 5 sobre a distribuição da produção dos dez principais ramos produtivos da 
indústria estadunidense: 
 
Quadro 5 - Distribuição percentual dos dez principais ramos da indústria 
estadunidense em 1860 e 1920  
  1860   1920 
Produtos de algodão 15% Máquinas 19% 
Madeira 14% Produtos de madeira 18% 
Botas e sapatos 13% Impressão 15% 
Farinha 11% Ferro e aço 9% 
Roupas masculinas 10% Maltes e licores 8% 
Ferro 9% Roupas masculinas 7% 
Máquinas 9% Produto de algodão 7% 
Produtos de lã 7% Tabaco 6% 
Vagões 6% Vagões 6% 
Couro 6% Sapatos 5% 






Esse foi o período inicial de surgimento do padrão estadunidense de manufaturas, 
apoiado na comercialização em massa, a nível nacional, com produção em larga escala e 
integrada, intensiva em capital, insumos e gerenciamento (CHANDLER; STRAUS, 
2008, p. 93-94). Com a comercialização em massa dos produtos ocorreu também um 
aumento do fluxo de insumos, materiais, energia e capitais, levando a uma intensificação 
da concentração produtiva e da velocidade das máquinas e equipamentos (CHANDLER; 
STRAUS, 2008, p. 100). Grande parte da indústria, ligada ao fornecimento de 
equipamentos ferroviários e armamentos, já produzia equipamentos estandardizados 
utilizando peças intercambiáveis (LAMOREAUX, 2008, p. 419). Essa combinação de 
fatores, que somava produção em massa, peças intercambiáveis e máquinas de alta 
velocidade, deu origem ao que ficou conhecido como “sistema americano de 
manufaturas” (ROSEMBERG, 1977, p. 23). A linha de montagem foi, nesse contexto, o 
estágio final de desenvolvimento da estrutura industrial estadunidense, se encaixando de 
forma adequada junto às indústrias com grande escala produtiva como: armas; relógios; 
máquinas agrícolas; máquinas de costura; máquinas de escrever; bicicletas; e carros 
(LANDES, 1977, p. 307-308).   
O sistema americano de patentes, o mais desenvolvido do período, foi outro fator 
fundamental para o desenvolvimento tecnológico. Ele impunha que as empresas que 
quisessem inovar teriam de procurar, junto às indústrias e inventores, as tecnologias que 
já existiam, levando, por consequência, a uma rápida difusão da técnica e do 
conhecimento científico. O mercado de patentes estadunidense cresceu muito entre 1790 
e 1914, principalmente no período após 1850, acompanhando o desenvolvimento da 
produção manufatureira (ENGERMAN; SOKOLOFF, 2008, p, 396-397). Outro ramo de 
forte desenvolvimento tecnológico foi a criação de sistemas de gerenciamento baseados 
em normas sistemáticas, o qual contou com a contribuição da Amecian Society of 
Mechanical Engineers88.  
No final do século XIX e início do XX as indústrias passavam à cada vez mais 
produzirem em larga escala, estimuladas por um mercado de consumo de massas 
aquecido. A indústria de refino e destilação passou por um grande processo de 
                                                          
88 CHANDLER, A. D; STRAUS, JR. G. Op. Cit., p. 104-105. LANDES, Op. Cit., p, 316. O método 
organizacional desenvolvido por Taylor foi a principal inovação nesse sentido no período até 1930, 
consistindo ele na implementação: da disciplina fabril através da aplicação de prêmios e punições; do 
controle e análise da produtividade, assim como dos custos operacionais em cada etapa; da fragmentação 
das operações; e do desenvolvimento de um controle gerencial impessoal e científico, de tal forma a 





concentração da produção, com aumento da intensidade de capital nesse período, 
principalmente a partir da década de 1860. A automação da produção e o 
desenvolvimento de equipamentos mais resistentes tiveram um grande impacto sobre a 
concentração industrial, como foi o caso da Standard Oil Trust que em 1883 reorganizou 
a capacidade de refino estadunidense, concentrando 52% da produção americana em 
apenas três grandes refinarias, com consideráveis reduções nos custos89. Outro fator 
importante no aumento das plantas industriais foi a aplicação de processos contínuos de 
produção, sem interrupção, interconectados e sincronizados, como no caso da produção 
de cigarros, farinhas alimentícias e produtos siderúrgicos (CHANDLER; STRAUS, 2008, 
p. 101).  
O setor de bens de consumo duráveis nas duas últimas décadas do século XIX, e 
mais intensamente no início do século XX, passou a representar o centro da acumulação 
industrial estadunidense. Os seus principais ramos de produção eram aqueles que 
combinavam produção e comercialização em massa com peças intercambiáveis, como 
eram os casos: das máquinas de costura produzidas pela Singer; dos carros produzidos 
pela Ford; dos rádios; e das máquinas de escrever90. O setor automobilístico 
estadunidense foi a mais bem-sucedida dessas indústrias no desenvolvimento da linha de 
montagem, com máxima economia de energia e tempo na movimentação dos materiais 
entre as etapas produtivas, o que o colocou na liderança absoluta da produção mundial de 
carros91. Essa indústria gerava uma série de estímulos diretos e indiretos para os outros 
ramos da economia, em uma dinâmica similar a exercida pela construção ferroviária no 
século passado92.  
A indústria de carros, principal compradora de máquinas ferramentas a partir de 
1900, desenvolveu-se de forma intensa nos primeiros anos do século, sendo composta em 
1914 por 300 produtoras de veículos completos, e 971 produtoras de partes e 
componentes, com um valor de produção anual que girava em torno de $500.000.000, e 
                                                          
89 CHANDLER, A. D; STRAUS, JR. G. Op. Cit., p. 101. As empresas de refinação de açúcar, óleo de 
algodão, óleo de linhaça, cerveja, whiskie, álcool e ácido sulfúrico são outros exemplos desse processo de 
concentração, apesar de terem tido uma menor intensidade que a indústria do petróleo. 
90 CHANDLER, A. D; STRAUS, JR. G. Op. Cit., p. 108. 
91 CHANDLER, A. D; STRAUS, JR. G. Op. Cit., p. 106. LANDES, Op. Cit., p.442. 
92 LANDES, Op. Cit., p. 443. A indústria automobilística gerava estímulos para a produção de placas de 
aço, vidro, tintas, geradores, lâmpadas e combustíveis a base de petróleo. Também demandava uma série 
de profissionais qualificados, obras de infraestrutura e desenvolvimentos simultâneos na produção 





um número de 568.781 veículos fabricados93. Esse desenvolvimento foi acompanhado 
pela produção de máquinas-ferramentas específicas para o setor, criando condições para 
a formação de empresas especializadas nessa atividade (ROSEMBERG, 1963, p. 416).  
Cresceram as indústrias de máquinas independentes entre 1840 e 1880 apoiadas 
principalmente no crescimento do mercado, e no desenvolvimento técnico do período, 
produzindo uma série de equipamentos para diversos ramos94. Em 1914 o ramo produtor 
de máquinas ferramentas nos EUA já apresentava proporções consideráveis, sendo 
composto por 570 firmas que juntas produziam U$31.446.660 (ROSEMBERG, 1963, p. 
421).  Nas primeiras décadas do século XX já haviam passado pelo processo de 
mecanização a indústria têxtil, a agricultura, os trabalhos com madeira e pintura, 
mineração, extração de óleo, produção de comida, sapatos, produção de aço, automóveis 
e aeronaves. Em 1930 a indústria de máquinas já oferecia 129 produtos, para 20 ramos 
industriais diferentes (THOMSON, 2010, pp. 6-7)95. Desse grupo 30 indústrias vendiam 
produtos no valor aproximado de $25 milhões. 
 Com a convergência tecnológica ampliou-se as possibilidades de difusão da 
técnica, e o crescimento das empresas com essa especialidade. Em 1930 as quatro mais 
comuns máquinas ferramentas da indústria estadunidense representavam 78% da oferta 
desse tipo de produto, demonstrando o grau de crescimento da convergência 
tecnológica96. Entre 1880 e 1910 ocorreu um grande crescimento das máquinas 
ferramentas altamente especializadas, por meio da sua adaptação aos estabelecimentos e 
as suas exigências técnicas de uso, juntamente com a utilização de novos materiais nos 
equipamentos.  A implementação do uso da energia elétrica ao invés do vapor, e a adoção 
generalizada do uso da lâmpada incandescente na iluminação das fábricas, criaram um 
paradigma tecnológico no setor industrial, colocando a GE como uma das principais 
                                                          
93 ROSEMBERG, N. Technological Change in the Machine Tool Industry, 1840-1910. Cambridge. The 
Journal of Economic History, volume 23, issue 4, December 1963, p. 436, 437. Site da empresa Ford Motors 
Company: https://corporate.ford.com/history.html. A empresa líder mundial na produção de veículos 
passou a ser a Ford Motors, instalando em 1917 aquele que viria a ser o maior complexo industrial do 
planeta, situado em River Rouge. Tratava-se de uma gigantesca fábrica integra para a produção de carros 
com capacidade para produção das próprias peças de aço, de vidro e energia, chegando a empregar em 1930 
100.000 trabalhadores 
94 ROSEMBERG, N. Op. Cit., (1963), p.418-419. A mais bem-sucedida fábrica de locomotivas dos Estados 
Unidos, a Baldwin Locomotive works na Philadelpha, cresceu a partir da produção de máquinas têxteis 
95 THOMSON, R. Eras of Technological Convergence: Machine Tools and Mechanization In The United 
States. Preparado para o Encontro da Associação de História Econômica, Setembro, 2010, p. 6. Disponível 
em: http://eh.net/eha/wp-content/uploads/2013/11/Thomson.pdf. 
96 ROSEMBERG, Op. Cit, (1963), p. 433. THOMSON, Op. Cit,., (2010), p. 6-7. Um exemplo disso é a 
Brown and Sharpe, produtora de máquinas fresadoras, que destinava a maior parte da sua produção para 





produtoras de máquinas ferramentas e equipamentos elétricos no início do século XX 
(THOMSON, 2010, p. 46). 
  A partir de 1880 a concentração e organização da estrutura industrial 
estadunidense mudaram em grande parte devido ao aparecimento das grandes empresas 
integradas. Chandler e Straus (2008, p. 107-108) descreveram os passos iniciais e as 
inovações que foram adotadas pelas empresas nesse processo de reorganização e 
reestruturação ocorrido no final do século XIX.  Eram empresas que exerciam múltiplas 
funções, com a produção organizada de forma integrada, crescendo através da inserção 
no comércio internacional, ou pela promoção de fusões, formações de cartéis, trustes e 
holdings97. 
 Essas empresas surgiram a maioria dominando seus mercados de forma 
oligopolística ou monopolística, organizando as suas estruturas produtivas em um 
pequeno número de plantas industriais de grandes proporções (CHANDLER; STRAUS, 
2008, p. 109-110). Foram elas, inclusive, que se transformaram nas primeiras 
multinacionais estadunidense, inserindo-se de forma dominante no mercado global. A 
partir de 1890 ocorreu outro processo importante, relacionado ao grande movimento de 
fusões, o maior visto na história estadunidense até então. Ele levou à centralização e 
reorganização da produção em larga escala na maioria dos ramos industriais 
estadunidenses, com fechamento das plantas mais antigas, com produtividade baixa, 
modernização de algumas e realocação e construção generalizada de novos 
estabelecimentos. Esse processo necessitava de grandes quantidades de capitais, sendo 
conseguidos a maioria através de fontes externas a empresa, como a venda de ações e 
títulos, inaugurando a partir desse momento a participação direta dos banqueiros de Wall 
Street nas novas corporações industriais (CHANDLER; STRAUS, 2008, p. 112). Em 
1919 a concentração industrial já apresentava tal proporção que as maiores empresas 
                                                          
97CHANDLER, A. F. JR; STAUS, G. Op. Cit., p. 117. As empresas de bens de consumo que precisavam 
articular produção em massa e distribuição em massa dos seus produtos, como as sopas Procter & Gamble, 
os enlatados alimentícios Heinz e os cigarros Duke´s Americam Tabacco, passaram por um forte processo 
de crescimento baseado na sua expansão nacional e internacional. As indústrias de bens de consumo 
duráveis, entre elas a Singer e a Remington Typewriter and National Cash Regiter, assim como as 
produtoras de máquinas pesadas e agrícolas Mccormick Harvest, Otis Elevator Western Electric e General 
Electrics, tiveram de organizar sistemas a nível nacional e internacional de marketing especializado, com 
serviços de mostruário, instalação, pós-venda, reparação e crédito ao consumidor. Já as produtoras de 
cerveja, como a Anheuser Busch, e os frigoríficos Swift, Armour, Morris e Cubahy organizaram, para 
promover as suas expansões, sistemas de transporte próprios, compostos por caminhões e trens frigoríficos. 
As empresas que necessitavam de intensa pesquisa científica para a promoção de desenvolvimento 
tecnológico tiveram de formar avançados departamentos de pesquisa concentrados na melhoria dos seus 





estadunidenses operavam em 34 dos 38 ramos industriais, com 50% da produção 
dominada por apenas quatro empresas cada um98. Por fim, se consolidou uma estrutura 
dual, com um núcleo de empresas oligopolizadas geradoras de progresso técnico, e uma 
periferia de indústrias menores com estrutura competitiva (LAMOREAUX, 2008, p. 
433).   
A Alemanha, assim como os Estados Unidos, teve o seu desenvolvimento 
industrial influenciado pela construção ferroviária, principalmente após 1849 quando o 
país passou por uma progressiva estabilização política e unificação (TIILLY, 1996, p. 
101-103). Nesse primeiro período de industrialização a construção de ferrovias estava 
diretamente ligada aos ciclos de crescimento econômico alemão, com efeitos 
multiplicadores principalmente sobre a indústria do carvão, ferro e aço. Os bancos, os 
quais ficaram incumbidos da concentração e centralização do capital para os projetos 
ferroviários, migraram a sua experiência para os outros setores da economia, aumentando 
suas economias de escala, e seus processos de desenvolvimento tecnológico e 
organizacional (TILLY, 1996, p. 108). Essa relação se desenvolveu de tal forma que no 
início da Primeira Guerra Mundial duas das principais empresas alemãs da indústria 
pesada, a Krupp e a Gelsenkirchener Bergwerks AG, possuíam um capital de 180 milhões 
de marcos, empregando, respectivamente, cada uma delas, 80.000 e 30.000 funcionários 
(KOCKA, 2008, p. 560). Esses bancos de investimentos operavam financiando as 
indústrias com crédito de longo prazo, principalmente após 1870. Os joint-stock Banks 
de Berlin como o Deutsche Bank (1870), o Dresdner Bank (1872), e o Berliner 
Handelsgesellschaft (1856) dominaram a bolsa de valores alemã de forma progressiva até 
1914, submetendo a maior parte dos antigos bancos privados regionais. O capital de cada 
um desses estabelecimentos em 1904 girava entre 100 milhões de marcos e 180 milhões 
marcos (KOCKA, 2008, p. 565) 
As siderúrgicas alemãs eram quatro vezes maiores que as suas congêneres 
inglesas, sendo essas empresas produtoras de bens estandarizados, utilizando plantas 
industriais totalmente integradas e automatizadas (LANDES, 1977, p. 263-269). As 
máquinas industriais utilizadas na siderurgia alemã eram os maiores equipamentos da 
Europa, o que rapidamente impôs a necessidade de novas técnicas de automatização da 
planta produtiva e de transporte de materiais entre as etapas, levando à adoção pioneira 
                                                          





de trilhos elétricos, gruas e sistemas de transporte contínuos. Esses fatores, juntamente 
com a tendência ao desenvolvimento de técnicas poupadoras de energia, permitiram que 
a Alemanha possuísse a estrutura siderúrgica mais racional, intensiva em capital, e, por 
consequência, produtiva do continente europeu (LANDES, 1977, p. 267).   
O domínio alemão do comércio internacional de produtos químicos, controlando 
entre 1860 e 1880 90% da sua oferta, foi o caso de mais intenso controle do mercado 
mundial de um bem industrial (LANDES, 1977, p. 274).  Também apresentou um grande 
desenvolvimento na indústria elétrica, possuindo as maiores estações de distribuição do 
mundo, baseada em uma corrente contínua e uniforme, e situando-se como a principal 
exportadora de produtos elétricos do mundo99. Já em 1907, 84% da indústria de ferro 
forjado e aço alemã, assim como 96,4% da produtora de equipamentos eletrônicos, eram 
organizadas em fábricas com mais de 51 empregados. Na década de 1920, o setor 
industrial alemão penetrava em um novo nível de concentração da produção. O 
conglomerado alemão Vereinigte Stahlwerke100, juntamente com as outras quatro 
empresas líderes, dominavam 67% da produção de aço, e 73% da produção de ferro gusa 
101. 
Cabe salientar que o desenvolvimento econômico da Alemanha no final do século 
XIX e início do XX se deparou com uma taxa de crescimento da força de trabalho maior 
que a capacidade de absorção da indústria, o que colocou a taxa de variação dos salários 
reais em um nível inferior ao do aumento da produtividade. Essa situação levou a uma 
alta concentração da renda nos extratos mais ricos, ligados aos ganhos de capital, 
estimulando ainda mais a taxa de investimento (TILLY, 1996, p. 110-111). Como o 
crescimento industrial se baseou na incorporação de fatores produtivos e na criação de 
mercados, os limites postos pela concentração da renda não resultaram em uma depressão 
da taxa de crescimento.  
Alemanha e Estados Unidos foram os principais países da segunda onda de 
industrialização, tornando-se rapidamente líderes em diversos setores da indústria 
                                                          
99 LANDES, D. S. Op. Cit., p. 289. Somente os Estados Unidos possuíam uma indústria de produtos 
elétricos maior.  
100 A Vereinigte Stahlwerke era um conglomerado alemão do aço, ferro e carvão fundado em 1926 como 
reação à queda do preço dessas commodities durantes a década de 1920.  
101 LANCES, D. S. Op. Cit., p. 464-466. A produção de ferro por trabalhador passou rapidamente de 1,17 
toneladas em 1925, para 1,6 em 1926, e a de aço de 1,25 para 1,77, ocorrendo, juntamente com isso, a 
diminuição do gasto de energia por tonelada. A difusão das novas técnicas produtivas foi em parte resultado 
do desenvolvimento da Warmewirtchaft, centro de troca de informações e propaganda, ajudando a levar à 
indústria siderúrgica alemã para um patamar único em matéria de estandardização, limpeza, concentração 





mundial, ultrapassando, inclusive, a pioneira Inglaterra. Seus processos de 
desenvolvimento orgânico, incorporando amplos ramos da indústria, eram um resultado 
direto do grau de desenvolvimento das relações capitalistas de produção nesses países, a 
qual deu origem a uma burguesia nacional que rapidamente se apoderou do Estado e 
promoveu uma política coerente com os seus interesses. Nesse contexto, o surgimento da 
manufatura e do putting-out, juntamente com uma ação muitas vezes direta do Estado, 
possibilitou que essas nações não só copiassem o modelo inglês, como também o 
superassem em capacidade de inovação e produtividade. Contudo, cabe indicar que o 
desenvolvimento do setor de bens de produção não foi uma exclusividade daquelas 
nações cujas relações capitalistas de produção eram avançadas, sendo os exemplos da 
Índia e da Rússia elucidativos nesse aspecto102. Ambos os países possuíam estruturas 
econômicas heterogêneas, com a predominância de relações pré-capitalistas de produção, 
o que tornava as possibilidades para a promoção do bloco de investimentos necessários 
para a internalização dos setores produtores de bens de produção um desafio considerável. 
No caso da Rússia o seu desenvolvimento industrial começou de forma 
consistente a partir da década de 1860, quando foi abolida a servidão. Entre 1875-1878 a 
fiação de lã russa era composta por 167 empresas mecanizadas, utilizando 209 máquinas 
a vapor e com força total de 4.632 cavalos, passando em 1890 para 197 empresas, com 
391 máquinas e 6.602 cavalos a vapor (LENIN, 1968, p. 451). Na indústria de tecidos de 
algodão, cujas principais fábricas já se instalaram na década de 1860, existiam 283 
fábricas em 1890. Uma das maiores fábricas têxteis era a I. N. Garelin, que operava em 
1890 com 2.134 trabalhadores e possuía um valor da produção de 2933 rublos (LENIN, 
1968, p. 452). O ramo de fiação e a produção de açúcar de batata foram os primeiros a 
passarem por intensa mecanização, sendo a produção mecanizada em cada um deles de 
respectivamente 90% e 85% em 1860(CRISP, 2008, p. 308). 
O ferro foi um dos principais produtos de exportação da Rússia no final do século 
XVIII, baseado principalmente na produção na região dos Urais, que se estruturava em 
relações análogas a servidão até o final do século XIX (LENIN, 1968, p. 474). A 
quantidade de ferro produzida pela Rússia foi de 3.800.000 pounds em 1782, 2.000.000 
                                                          
102 A análise da presente dissertação se dedica ao entendimento do processo de formação industrial em São 
Paulo, partindo de uma visão crítica na qual o não estabelecimento do setor de bens de produção é algo que 
transpassa a questão da implementação tardia do capitalismo no Brasil. Sem abordar outros aspectos da 
formação nacional, a comparação entre os países visa apenas demonstrar: i)- o estágio de desenvolvimento 
da estrutura industrial internacional; ii)- e a possibilidade de implantação com capitais nacionais do setor 





de pounds entre 1800 e 1815, e 1.330.000 pounds entre 1815-1838. Os industriais dessa 
região eram terratenentes que utilizavam a produção de ferro, baseada no trabalho servil, 
como forma valorização da terra, conseguindo seus lucros não do investimento em novas 
tecnologias, mas sim do monopólio da terra (LENIN, 1968, p. 476).   O sistema produtivo 
era arcaico, utilizando altos fornos à lenha, com sopradura fria e debilmente acalentados, 
juntamente com o baixo emprego de máquinas a vapor e com dificuldades logísticas 
consideráveis.  
O ciclo ferroviário promoveu na Rússia, como nos outros países, fortes estímulos 
para o setor produtor de bens de produção. Nesse período, o crescimento lento do mercado 
interno, desestruturado pela permanência da servidão, não promoveu estímulos 
suficientes para que se desenvolvesse uma indústria competitiva na Rússia. A exceção 
era os equipamentos ferroviários, os quais contaram com políticas diretas do Estado russo 
para a produção interna de trilhos, combustível e outros materiais (KAHAN, 2008, p. 
268).  Esse grande programa de construção ferroviária, beneficiado por contratos 
governamentais subsidiados, juntamente com uma grande quantidade de capitais 
estrangeiros, desenvolveu um acelerado crescimento da região industrial russa localizada 
mais ao sul. Lá ocorreu uma forte concentração da indústria metalúrgica e de máquinas, 
estimulando o desenvolvimento da indústria regional a partir de 1890, organizada 
principalmente na forma de Corporações e Joint-Stock Companies (KAHAN, 2008, p. 
269).  A região sul da Rússia rapidamente passou a produzir mais da metade da produção 
nacional de ferro, ao mesmo tempo em que a nação passava de 2,9% da produção mundial 
desse produto em 1870, para 5,1% em 1894 (LENIN, 1968, p. 479). No início do século 
XX a estrutura produtiva nacional concentrou-se intensamente, com a Prodamet 
controlando 70% da extração nacional de carvão e minério em 1908, e o Congresso para 
Máquinas e Manufaturas Agrícolas, criado em 1907, controlando cerca de ¾ da produção 
do ramo (KASER, 2008, p. 479).  
Também foi importante a indústria de equipamentos agrícolas, a qual passou por 
uma notável substituição de importações entre 1890-1913, acompanhando o aumento do 
estoque de capital russo entre 1890-1913, no montante de 87,4% no período. Foi uma 
etapa na qual não só foram adotados equipamentos mais modernos do exterior, mas 
também foi diminuída a relação entre importação e produção interna (KAHAN, 2008, p. 
279). Outro ramo muito importante era a extração e refino de petróleo, efetuado no reino 





per capta eram comparáveis aos países desenvolvidos da época (CRISP, 2008, p. 309).  A 
partir do período entre 1909-1912 a produção industrial russa deixou de ser dependente 
dos estímulos provenientes da construção ferroviária, sendo que em 1913 ela se 
transformou na quarta principal da Europa, mesmo com a estrutura da sociedade marcada 
por características pré-capitalistas (KAHAN, 2008, p. 287-288; CRISP, 2008, p. 309). O 
Quadro 6 mostra como a indústria russa se desenvolveu focada principalmente nos setores 
de bens de produção e mineração a partir da segunda metade do século XIX. Nos anos de 
1897 e 1908 os ramos produtores de produtos de metal, máquinas, mineração e metalurgia 
representavam 42% da produção industrial russa. 
No caso indiano também a construção ferroviária foi fundamental para estimular 
a produção do ramo de bens de produção, principalmente ferro e aço. Segundo Headrick 
(1988, p. 277), o ritmo de construção de ferrovias na Índia entre 1854 e 1832 era o 
suficiente para o estabelecimento de pelo menos uma grande fábrica de aço. Em 1913, o 
país já possuía 57 mil quilômetros de estradas de ferro, as quais demandavam 4 milhões 
de toneladas de metal. Entre 1880 e 1940 o país tinha entre a quarta e a quinta maior taxa 
de crescimento da malha ferroviária, dominando 6% das estradas de ferro globais, 2% da 
produção de ferro gusa e 1% do aço; condição parecida a de países como Itália, Polônia 
e Luxemburgo em valores absolutos (HEADRICK, 1988, p. 278). Até 1914 96% do 
suprimento de ferro e aço era importado, sendo 70% proveniente da Inglaterra e o restante 
da Bélgica. A produção indiana de ferro gusa e aço cresceu consideravelmente nos 
primeiros trinta anos do século XX, como é possível constatar no gráfico abaixo:  
 
Quadro 6 - Distribuição percentual por ramos de atuação da indústria russa em 
1897 e 1908 
  1897   1908 
Têxtil de algodão 37% Têxtil algodão 25% 
Mineração e metalurgia 26% Mineração e metalurgia 28% 
Produtos de metal e máquinas 16% Alimentos 17% 
Produtos de madeira 4% Produtos de metal e maquinas 14% 
Carne processada 5% Outros 5% 
Cerâmica 3% Químico 3% 
Químico 2% Processamento de carnes 3% 
Papel 2% Madeira 3% 
Outros 5% Papel 2% 






Gráfico 1 - Produção indiana de ferro gusa e aço em mil toneladas entre 1900-1930 
Fonte: elaboração própria a partir de Headrick, D. R. (1988, p. 278) 
 
Contudo, prevaleceram na Índia até o início do século XX as empresas de origem 
estrangeira, inseridas sobretudo por iniciativa do governo Inglês. O primeiro 
empreendimento nacional bem-sucedida foi a Tata Iron and Steel Company, fundada pelo 
industrialista Jamsetji Nusserwanji Tatá e o geologistica Pramatha Nath Bose. Esse 
empresário, que era o industrial mais rico da índia no período, possuía uma visão 
industrialista de caráter capitalista e nacional da Índia. Transferiu capitais formados na 
indústria têxtil do algodão a partir de 1860 para a modernização da Índia, principalmente 
visando o estabelecimento de uma estrutura de fornecimento de energia elétrica e de 
produção de aço (HEADRICK, 1988, p. 285). Na empreitada para a construção da 
primeira siderúrgica com capitais indianos o empresário recebeu amplo apoio da 
população, sendo que no momento da abertura do capital da empresa 36% das ações 
foram compradas pela classe dominante de Bombaim (HEADRICK, 1988, p. 290). Entre 
1916-1917 a planta chegou a um pico de produção de 200.000 toneladas de aço anuais, 
equivalente à metade do consumo indiano, garantindo à Tisco a posição de maior 
estabelecimento industrial indiano. (HEADRICK, 1988, p. 291).   
Esse é certamente um exemplo peculiar de capitalização em larga escala para o 
investimento no setor de bens de produção, por uma burguesia com vínculos nacionais 
em um país de estrutura heterogênea, marcado pela presença de relações pré-capitalistas 
de produção, ao mesmo tempo em que era uma colônia inglesa sob intervenção ampla e 
direta. Esse pequeno grupo de empresários indianos conseguiu promover esse processo, 
segundo a análise de Headrick (1988, p. 298), uma vez que investia no setor industrial 
não somente por motivações capitalistas, mas também por um fervor nacional que os 























Observando o desenvolvimento industrial dos Estados Unidos, Alemanha, Rússia 
e Índia é possível constatar a importância que o setor de bens de produção teve para o 
processo. Nos dois primeiros casos, por se tratarem de economias com elevado grau de 
desenvolvimento das relações capitalistas de produção, articuladas à formação de um 
poderoso Estado nacional, desenvolveu-se uma indústria com elevada capacidade de 
difusão da produção mecanizada. Esses países foram grandes centros de inovação 
tecnológica, principalmente no sentido do desenvolvimento de técnicas mais produtivas, 
em maior escala e mais rápida velocidade. O núcleo das suas indústrias passou a ser 
composto por empresas oligopolizadas de grandes proporções, com forte capacidade de 
inserção e liderança no comércio internacional. Essa nova estrutura produtiva passava 
agora a representar o padrão de referência para as indústrias nos outros países, tornando, 
por consequência, o desenvolvimento das regiões atrasadas muito mais difícil e custoso. 
Os casos da Rússia e Índia chamam a atenção por se tratarem de regiões com 
estruturas econômicas heterogêneas, marcadas pela presença de relações pré-capitalistas 
de produção. Contudo, em ambos os casos os fortes limites impostos pelo atraso não 
impediram que os enormes capitais necessários para o bloco de investimentos em 
importantes ramos do setor de bens de produção fossem realizados. A ação do Estado no 
caso russo foi fundamental para a superação dessas barreiras, centralizando capitais e 
promovendo o desenvolvimento ferroviário com motivações que transpassavam as 
questões meramente econômicas. Já no caso indiano os agentes centrais foram certos 
grupos da burguesia, os quais possuindo um forte vínculo nacional, e uma ideologia 
industrialista capitalista, promoveram de forma nacional o desenvolvimento da indústria 
siderúrgica indiana. 
     
2.3.2 -  O caso brasileiro. 
 
No Brasil, a implantação da indústria durante a República Velha ocorreu de forma 
diferente. Como ele não era produtor em escala apreciável de máquinas e equipamentos 
para a produção industrial, a acumulação capitalista acabava por alimentar um mercado 
para o qual não existia produção interna, resultando em compras externas que se 
transformavam em impulsos econômicos nos países fornecedores desses produtos. Essa 
condição desarticulou a acumulação e a inversão, transformando a reprodução do capital 





exterior, era necessária a existência de moeda estrangeira para que os investimentos 
fossem feitos, um fator que por natureza era estranho à reprodução econômica interna, 
resultando em um desfalque para o poder aquisitivo doméstico, e em um desequilíbrio 
ainda maior entre produção e consumo (PRADO, 1969, pp. 223). 
 O processo de formação industrial em São Paulo foi como no resto do país calcado 
principalmente nas indústrias de bens de consumo não duráveis no período anterior a 
1930, apresentando, inclusive, uma perda de peso relativo na produção e no investimento 
dos ramos químicos, metalúrgicos e de minerais não metálicos (CANO, 1977, pp. 190-
191).  
Os dados do Quadro 7, extraídos do estudo de Luiz Aranha Corrêa do Lago 
(1979), demonstram a baixa participação percentual da produção de bens de capital na 
indústria de transformação brasileira, concentrando quantidades mínimas do valor do 
capital e mão de obra. Existe um sobredimensionamento para os dados de 1907 devido 
ao fato de o recenseamento industrial do ano não diferenciar as oficinas anexas às 
indústrias de bens de consumo, de tal forma que o valor da produção desses bens seria 
adicionado, para alguns casos, junto ao ramo de bens de capital. Os Quadros 8 e 9 utilizam 
dados extraídos dos estudos de Wilson Cano (1977) e de Michel Deliberali Marson (2012) 
para demonstrar a evolução da produção de bens de capital no estado de São Paulo antes 
de 1930. Atestamos que ocorreu uma diminuição percentual da sua participação no valor 
da produção industrial, contudo, houve também uma redução da presença de máquinas e 
equipamentos importados na oferta interna. Esse fato demonstra que aconteceu uma certa 
substituição de importações nessa categoria específica de produtos, apesar da manutenção 












Quadro 7 - Participação do setor de bens de capital na indústria de transformação, 
em contos de réis entre 1907 e 1909 
Setores 1907 1919 
Bens de capital %* Quantidade %* Quantidade 
Número de estabelecimentos 7,70% 230 2,90% 380 
Capital (em contos de reis) 6,00% 35.064 2,50% 45.816 
Número de operários 9,2 12.485 3,20% 8.698 
Valor da produção  7,50% 50.008 2,50% 74.753 
Produção relativa à oferta  (-) (-) (-) 32,90% 
Indústria de transformação %* Quantidade %* Quantidade 
Número de estabelecimentos (-) 2.988 (-) 13.336 
Capital (-) 580.691 (-) 18.115.156 
Número de operários (-) 136.420 (-) 275.512 
Valor da produção (-) 668.843 (-) 2.989.176 
Fonte: elaborado a partir de Lago, C. L. A. (1979, p. 24.)  
 
Quadro 8 - Participação do setor de bens de capital na produção da indústria de 
transformação, em contos de réis entre 1907-1930 
  1907 1919 1928 1930 
Bens de Capital 7,20% 6,80% (-) (-) 
Mecânica (-) (-) 1,97% 1,36% 
 Valor da Produção 
indústria mecânica 
(-) (-) 43.608.966 33.205.195 
Fonte: elaborado a partir de Marson, D. (2012, p. 90) e Cano, W. (1977, p. 295). 
 
Quadro 9 - Produção Interna Relativa às Importações no Ramo de Máquinas e 
Equipamentos 
Anos Valor da produção em 
contos de reis 
Importações em 
contos de réis 
Percentual de produção 
interna   
1920 16.230.170 62.724.509 20.56% 
1929 37.776.342 89.676.698 29,64% 
1930 25.323.351 39.199.404 39,25% 
Fonte elaborado a partir de Marson, D. (2012, p. 93).  
  
 É nessa questão fundamental que o presente trabalho se foca, tentando 
compreender os mecanismos que condicionaram esse processo de formação industrial 
incompleto, concentrado no setor de bens de consumo. Os autores da linha teórica 
identificada com o “Capitalismo Tardio”, especificamente João Manuel Cardoso de 
Mello (1983), Maria Aureliano Lafayette (1981) e Wilson Cano (1977), possuem uma 
interpretação diferente das ideias em torno da formação de uma economia nacional 





aqueles autores, os principais obstáculos para o investimento no setor de bens de produção 
estavam relacionados: à escala da indústria de bens de produção internacional, assim 
como as dificuldades e riscos para a mobilização de capitais, e, ainda, ao caráter 
monopolizado das tecnologias envolvidas (MELLO, 1982, p. 103). Mesmo diante destas 
dificuldades o desenvolvimento industrial na região cafeeira propiciou um “casamento 
feliz” entre os investimentos na indústria de bens de consumo e no de bens de produção. 
Contudo, onde houvesse intensa inovação tecnológica, com considerável montante de 
inversões, presença de patentes e elevado risco empresarial, as iniciativas dos empresários 
nacionais teriam encontrado poucas possibilidades de desenvolvimento. Nesses ramos 
prevaleciam as iniciativas de empresas estrangeiras, muitas vezes com auxílio 
fundamental do governo (CANO, 1977, p. 224). As dificuldades do capital nacional, de 
caráter mercantil e dependente, justificariam a aliança junto ao capital internacional, cuja 
capacidade técnica e de concentração de capitais lhe teria permitido executar a 
internalização do departamento de bens de produção no Brasil (MELLO, 1982, pp.115-
120).   
Crítica metodologicamente ao conceito de desenvolvimento nacional, a 
interpretação do “Capitalismo Tardio”, no entanto, não leva em consideração fatores 
fundamentais para a compreensão desse processo referentes: i)- a dinâmica de reprodução 
do capital no território brasileiro; ii)- ao caráter do investimento industrial; iii)- e a sua 
relação com os agentes do processo. Essa indústria, de acordo com a análise referente à 
dinâmica dos salários e da acumulação interna, possuía uma capacidade limitada para a 
geração dos próprios mercados. Baseada na concentração de renda à custa dos salários, 
era incapaz de gerar um mercado consumidor de considerável dimensão para a 
generalização do processo de formação industrial. Esse fator, ligado à questão da 
inexistência do setor de bens de produção, acabava por condenar essa estrutura industrial 
a depender duplamente dos ciclos do capital internacional: i)- que influenciavam os 
mercados consumidores através da variação do preço do café; ii)-  e que determinavam 
as variações do valor da moeda nacional pelo mesmo mecanismo.  
Como apontou Prado (1983, p. 267-269), a formação industrial brasileira se deu 
em grande parte mediante a instalação de empresas subsidiárias de grandes trustes 
estrangeiros, investindo sobretudo em indústrias de base e aumentando o grau de 
envolvimento da economia brasileira junto ao imperialismo. Essa relação estabelecida 





forças produtivas. A ação do capital internacional, que visava dominar ao máximo os 
diversos estágios da acumulação capitalista brasileira, buscava, para isto, a conquista dos 
ramos mais lucrativos por meio de uma política que tinha no domínio financeiro e político 
os mecanismos para atingir esse objetivo central. Lutando para manter a condição 
dependente do território brasileiro, o capital internacional se opunha às políticas que 
pudessem levar a um aprofundamento do processo de formação industrial. 
 Essas circunstâncias obstaculizavam o processo de formação da nação, limitando 
a afirmação da economia de mercado interno, a qual se dava por meio de uma indústria 
tecnologicamente obsoleta e desvinculada das necessidades reais da população (LEÃO, 
1994, p. 105). Os capitalistas mercantis, associados ao imperialismo por meio dos fluxos 
exportação e importação, não possuíam as características necessárias para conduzirem o 
processo de formação e autonomização industrial. Como os agentes do processo eram na 
sua maioria importadores e exportadores, que durante a formação industrial brasileira não 
se desprenderam dessa função básica, a sua relação junto às inversões apresentou um 
caráter especulativo, focado no setor de bens de consumo e sem possibilidades para o 
aprofundamento da estrutura fabril. Esse aspecto revela que a aliança com o capital 
internacional possuía um caráter amplo, relacionado diretamente com o processo de 
reprodução econômico da burguesia brasileira. Os interesses em torno da manutenção da 
herança colonial, simbolizados na especialização produtiva interna, formavam uma pauta 
única para a classe dominante brasileira, a qual se reproduzia de forma associada ao 
capital internacional. Ou seja, não existia uma situação conflituosa onde a suposta 
“burguesia nacional” emergente se encontrava em antagonismo com o imperialismo e 
seus representantes, tanto do ponto de vista político quanto da acumulação.  
Devido a essas indagações, a investigação dos fatores por trás da concentração 
industrial, e do movimento do investimento fabril, adquirem especial relevância. As 
questões que emergem do presente estudo até esse capítulo indagam sobre: seria a 
concentração de capitais um fator central, ou existiria outra questão em torno do baixo 
desenvolvimento da fabricação de bens de produção? Fora o setor de bens de produção 
pesados, por que não foram efetuados investimentos em ramos menos arriscados, como 
o de máquinas ferramentas, onde iniciativas de menor monta surgiam frequentemente? 
Tendo em vista essas questões, seriam o monopólio tecnológico e a diferença produtiva 





responder a essas indagações que se dedica o restante do presente trabalho, se utilizando, 
para isso, da investigação sobre a estrutura industrial brasileira e paulista.  
No caso brasileiro essa indústria surgiu dependendo de fontes inadequadas de 
energia, e de mercados consumidores deficientes devido: ao nível demográfico baixo; a 
inexistência de vias de transporte conectando o país; e ao ínfimo padrão de consumo da 
população (PRADO, 1983, p. 257) ·. Esse último fator remetia à origem colonial do 
Brasil, e a sua divisão entre uma minoria dirigente, que concentrava a riqueza, e o resto 
da população, composta por trabalhadores explorados e marginalizados, que 
representavam nada menos que meios de produção do negócio (PRADO, 1983, p. 79).  
Como era uma indústria decorrente dos estrangulamentos externos, repousando 
sobre certa proteção cambial e tarifária, o mercado ao qual ela atendia era resultante de 
uma dinâmica relacionada ao processo de crescimento da lavoura exportadora, não 
possuindo vínculo com o próprio crescimento da estrutura industrial103. Formaram-se 
fábricas que não passavam de meras atividades de ajustamento de peças devido à 
procedência importada da maquinaria, das matérias primas e dos insumos semi-
processados, apresentando um padrão rotineiro e um nível baixo de qualidade. Essa 
estrutura não possuía capacidade de progresso técnico sustentado, nem de elevada 
concentração da produção a nível nacional.  
Essa visão da estrutura fabril foi compartilhada por Nelson Werneck Sodré (1976). 
A dispersão industrial aqui resultou da fisionomia econômica do país, que se estruturava 
através de arquipélagos econômicos, isolados pelas dificuldades de transporte que 
operavam como barreiras protecionistas, gerando mercados regionais, atendidos pelos 
insipientes parques industriais próximos (SODRÉ, 1976, p. 237). As fontes de energia 
eram dispersas usinas, fato este que se atestava na instalação da estrutura de fornecimento 
(SODRÉ, 1976, p. 251). 
Os fundamentos precários do processo de formação industrial, apoiado na 
substituição de importações, logo limitaram o seu desenvolvimento estrutural em etapa 
futura104.  A implantação desordenada da indústria, na qual não ocorreu nenhum tipo de 
                                                          
103 PRADO, J, C. Op. Cit., (1983), p. 262. Esse fato fortalece ainda mais a diferença entre as economias 
subdesenvolvidas e as desenvolvidas, onde as indústrias criam no seu processo conjunto de expansão os 
mercados de consumo dos seus produtos. 
104 PRADO, C. J.  Op. Cit., (1972), p. 76. Aqui o autor construiu esse argumento apoiado na sua análise do 





plano integrado ou de conjunto, com os objetivos centrais visando o lucro fácil e rápido, 
em um contexto no qual a seleção das empresas atuantes não passou pelo crivo da 
concorrência, levou à composição de um aglomerado caótico de atividades sem atenção 
a sua viabilidade de longo prazo quanto aos padrões de qualidade, custos, e 
disponibilidade de matérias-primas105. 
A deficiência estrutural do país e o seu baixo nível econômico, com uma 
população cuja prosperidade crescia de forma lenta, gerava uma capitalização vagarosa e 
difícil. Essas condições restringiam as fontes de capitais para as indústrias às iniciativas 
individuais dos empreendedores (PRADO, 1972, p. 263-264). Em 1920, 42% do capital 
empregado nas fábricas paulistas pertenciam a firmas individuais, enquanto que as 
sociedades anônimas funcionavam mais no sentido formal que prático; eram grupos de 
famílias, indivíduos ou pequenos associações, reunidos com mais alguns sócios fictícios 
para que se alcançasse o número mínio de sete exigidos pela lei. 
Essa indústria repousava sobre uma estrutura que não lhe conferia estímulo para 
o progresso da mecanização uma vez que não existia pressão do crescimento dos salários, 
enquanto que a desvalorização cambial e a proteção tarifária permitiam a lucratividade 
dos investimentos. Também operavam como mecanismos prejudiciais para o 
desenvolvimento industrial a relação estabelecida entre os seus empresários, os quais 
conviviam sem muita concorrência, repartindo oportunidades. Nesse contexto, 
rejeitavam-se os empreendimentos de envergadura, assim como a concorrência que 
levasse à eliminação de algum participante. As associações entre empresários eram, 
geralmente, com o objetivo de proteger seus negócios mercantis (PRADO, 1972, p. 262). 
Contudo, cabe uma complementação à tese de Caio Prado (1983) sobre a dinâmica 
desse capital industrial. Analisando o processo de investimento fabrill entre 1919 e 1929 
em São Paulo a autora Ana Maria Lafayette Aureliano (1981) atentou para algumas 
questões interessantes relativas à relação do investimento industrial com a concorrência 
externa. Nesse período teria ocorrido um processo de modernização da indústria de bens 
de consumo, mediante a intensificação do investimento, e de diversificação da estrutura 
produtiva, enquanto ocorria um cenário de valorização cambial e de corrosão da proteção 
                                                          
105 PRADO, C. J.  Op. Cit., (1972), p. 77. Essas observações feitas pelo autor, apesar de se direcionarem a 
uma fase seguinte de industrialização, são validas para o entendimento da formação industrial nos anos 
subsequentes. Esse processo de implantação industrial é, justamente, incompleto e limitado devido aos seus 





tarifária106. O contexto de ampliação da capacidade para importar, em meio à 
intensificação da concorrência externa, possuía, por consequência, um efeito dúbio, 
relacionado ao estímulo e ao desestímulo do investimento, tendo influenciado a estrutura 
industrial resultante. Como essa indústria era forçada a se adaptar ao padrão de produção 
dos centros capitalistas, a elevação cambial agia como incentivo para o investimento das 
empresas com melhor acesso a capitais e créditos, em uma estratégia para enfrentar a 
intensificação da concorrência interna em decorrência do aumento da competitividade 
dos produtos importados.  
Cabe ressaltar o caso do setor têxtil de algodão, ramo mais importante da indústria 
durante a República Velha. Como ele já se encontrava praticamente instalado na década 
de 1920, o movimento do seu investimento começou a apresentar uma forte contradição 
ligada ao desajuste entre a capacidade de acumulação no setor, e o crescimento do 
mercado de consumo; fator de natureza estranha à acumulação industrial nacional, 
determinado pelas vicissitudes da lavoura exportadora (AURELIANO, 1981, p. 39). 
Dessa forma, existiam barreiras para a acumulação no ramo, intensificando a 
concorrência intercapitalista que passa inclusive a assumir aspectos inter-regionais, com 
vantagens para as grandes empresas paulistas (AURELIANO, 1982, p. 40). Como a 
estrutura ali presente era identificada pelos autores como sendo de um oligopólio 
competitivo, o resultado da intensificação do processo foi a contínua modernização, com 
aumento da concentração e centralização de capital (AURELIANO, 1982, p. 40). 
Mas por que esses agentes de origem mercantil, com uma relação especulativa no 
processo de diversificação dos negócios, insistiam no investimento industrial, mesmo 
quando ele não apresentava mais vantagens no curto prazo? Uma explicação certamente 
está associada ao baixo grau de liquidez que um estabelecimento industrial possuía, o que 
impediria que a sua alienação ou venda ocorresse sem custos irrecuperáveis de transação, 
ou sem prejuízos imensos decorrentes de variações nos preços dos ativos. O melhor para 
um empresário industrial, mesmo quando atuando em outros ramos, era intensificar a 
capacidade produtiva da sua planta, pois dessa forma o custo baixo das importações 
permitiria a esses capitalistas: i)- conseguirem equipamentos em melhores condições 
relativas; ii)- enfrentarem a concorrência externa; iii)- e situarem-se em melhores 
condições que os concorrentes internos. O resultado dessas crises de produção 
                                                          





provavelmente não era tão severo sobre as grandes empresas quanto às pequenas e 
médias, o que pode ter agido como estímulo à concentração e centralização do capital. 
A inexistência do setor produtor de bens de produção, juntamente com o padrão 
de reprodução desse capital industrial, contribuem para o entendimento dos reais motivos 
por trás do investimento industrial. Perante a contribuição de Caio Prado Junior sobre a 
inexistência de estímulos internos para a intensificação da mecanização, juntamente com 
as considerações de Ana Maria Lafayette Aureliano (1981) sobre o movimento desse 
investimento frente à valorização cambial, é possível concluir que a estrutura industrial 
não respondia a estímulos internos, mas a estímulos externos, advindos da concorrência 
frente aos produtos importados. O padrão produtivo que o centro estabelecia funcionava 
como base referencial da estrutura produtiva mínima a ser adotada nas indústrias dos 
países periféricos. Essa realidade operava para manter a dependência de equipamentos 
importados, como também drenava para fora grande parte dos recursos produtivos, 
contribuindo para fortalecer as grandes empresas capitalistas brasileiras frente à possíveis 
concorrentes menores.  
Os recenseamentos industriais de 1907, 1920 e 1929 foram a principal base de 
dados para os estudos referentes ao desenvolvimento da indústria nas primeiras décadas 
do século XX. Tanto Caio Prado Junior quanto Nelson Werneck Sodré se apoiaram nesses 
levantamentos para construírem o seu entendimento sobre a estrutura industrial do 
período. A opinião dos autores é convergente em diversos aspectos nesse quesito, 
cabendo levantá-las. 
A distribuição percentual da indústria brasileira nos últimos anos do império, com 
400.000 contos investidos, apresentava a seguinte estrutura: 60% eram relativos a 
indústrias têxteis; 15% a de alimentação; 10% aos produtos químicos e análogos; 4% 
madeira; 3,5% vestuário; e a metalurgia em último com 3% (PRADO, 1983, p. 261). Em 
1920 essa indústria brasileira permaneceu praticamente igual ao que era no início do 
século, com as principais mudanças sendo a entrada no primeiro lugar da produção de 
alimentos, com 40,2% da produção nesse ano, devido à instalação da produção frigorífica 
no Brasil (PRADO, 1983, p. 261). O peso da indústria de bens de consumo correspondia 
a um valor de aproximadamente 90% da produção industrial em 1920. 
 Apresentavam certa concentração industrial somente os setores de fiação de lã, 





prevalecendo o domínio de modestas oficinas com pouca concentração de capital, 
largamente dispersas em unidades insignificantes, de rendimentos reduzidos e produzindo 
exclusivamente para estritos mercados locais (PRADO, 1983, pp. 261-263). Essa visão 
era compartilhada por Nelson Werneck Sodré, que observava na estrutura industrial 
brasileira das primeiras três décadas do século XX um elevado peso da produção artesanal 
e das oficinas, milhares, em oposição a poucas centenas de fábricas (SODRÉ, 1976, p. 
252).  
Esse entendimento da estrutura industrial, proposto pelos dois autores, foi alvo de 
intenso debate e produção bibliográfica no âmbito da historiografia econômica, de tal 
forma que cabe o aprofundamento dessa discussão para a melhor compreensão da 
estrutura industrial presente no Brasil do período da República Velha. 
 Sérgio Silva (1995) utilizou os dados do recenseamento industrial de 1920, 
organizado pelo governo federal, e da pesquisa industrial promovida pelo Centro 
Industrial do Brasil em 1907, para analisar o processo de crescimento da grande indústria 
brasileira. Assim, o autor adotou metodologicamente um padrão de grande empresa no 
qual o capital mínimo corresponde a 1.000 contos de reais para o ano de 1907, e pelo 
menos 100 operários. A concentração nesse grupo de empresas do capital industrial 
encontrava-se em 85% para o estado de São Paulo, e 70 % no distrito federal. Além disto, 
essas empresas concentravam também a maior parte da mão de obra, de tal forma que 
esse pequeno grupo apresentava elevada importância para a composição da estrutura 
industrial brasileira107. Essa situação permaneceu para o ano de 1920 com pequenas 
alterações, de tal forma que o autor concluiu terem sido as grandes empresas as melhores 
representantes da estrutura industrial brasileira, e não as pequenas manufaturas de tipo 
artesanal, dispersas e destinadas a atenderem mercados locais (SILVA, 1995, p. 81-91). 




                                                          
107 Eram 24 mil operários trabalhando nesse tipo de empresa, possuindo elas um capital de 
aproximadamente 200 mil contos. Em São Paulo cabe destaque para o fato de 11mil operários trabalharem 
em empresas com cerca de 400 operários em média, e mais de três mil contos de capital. Esse também era 
o caso do ex-Distrito Federal, onde 13 mil operários concentram-se em empresas que empregavam, em 





Quadro 10 - Grande empresa no Brasil com capital igual ou maior que 1000 contos 
de réis, 1907 
Estados 
Número total de 
estabelecimentos 
Estabelecimento 
com 1000 contos ou 
mais de capital 
Capital 
Porcentagem do valor da 
produção industrial 
RJ 207 24 34.115 60,9 
GB 663 25 92.393 42,1 
SP 326 28 64.062 54,2 
Fonte: elaboração própria, a partir de Cano, W. (1977, p. 299) 
 
Quadro 11 - Grande empresa têxtil brasileira com capital igual ou superior a 1.000 
contos de réis, 1907 
Estados 
Estabelecimento com mais de 
mil contos de capital 
Capital  
Porcentagem do valor da 
produção têxtil 
RJ 10 17.330 76,4 
GB 12 40.060 93,5 
SP 14 37.901 84,2 
Fonte: elaboração própria, a partir de Cano, W. (1977, p. 299) 
 
 
De acordo com os dados apresentados por Cano (1977, p. 221-222), em 1907 as 
cifras da concentração de capital na indústria, representadas por 30 grandes empresas 
identificadas no estado de São Paulo, aponta para um valor de 67,9%. Os ramos com as 
menores concentrações em torno das grandes empresas foram o metalúrgico, com 52,6%, 
e o de cerâmicas com 48,7%. Já em 1929 estavam presentes 79 grandes indústrias no 
estado, controlando 52% da produção. Contudo, essa aparente queda na concentração, 
mesmo com o surgimento de grandes empresas em ramos compostos por produção de 
pequenas dimensões, certamente está subestimada, como sugeriu Wilson Cano, uma vez 
que não foram computados os ramos de frigoríficos, de moagem de trigo e de usinagem 
de açúcar 
Investigando os fatores por trás dessa aparente concentração do capital, Wilson 
Cano (1977) argumentava que eram três os fatores principais por trás da concentração 
industrial a nível de empresa: i)- inexistência de um mercado nacional integrado; ii)- 
concentração da propriedade e da renda, e a dinâmica econômica de cada região; iii)- 
fatores ligados a rigidez tecnológica (CANO, 1977, p. 197).  
 Relacionado à inexistência de um mercado nacional integrado, o fator “i” 
representa a falta de uma estrutura de transporte capaz de conectar às diferentes regiões 





penetração de produtos da indústria brasileira, enquanto que, em contrapartida, os grandes 
mercados litorâneos encontravam-se totalmente abertos para a entrada de produtos 
estrangeiros. Como as distâncias marítimas eram consideráveis possibilitou-se a 
implantação de grandes empresas com larga participação no mercado regional, e restritas 
a ele, mediante proteção aduaneira frente aos similares estrangeiros. Os mercados 
interioranos, particularmente isolados das outras indústrias nacionais ou estrangeiras, 
conviviam com uma situação que lhes conferia considerável proteção de mercado, mas 
que também restringia a produção de suas plantas industriais a mercados locais. Nesse 
contexto, acabavam sendo raras as empresas industriais de expressão multirregional ou 
nacional; fato este que teve implicações consideráveis sobre as possibilidades de 
desenvolvimento industrial (CANO, 1977, pp. 197-199).  
Warren Dean (1971) também creditou ao isolamento o fato da existência de 
pequenas oficinas, e acrescentou que a convivência entre pequenas e grandes empresas 
se atribuía à política de preços adotada pelas grandes fábricas. Ao analisar a indústria 
brasileira, Stanley Stein concluiu que no final do século XIX existiam vários obstáculos 
para a venda enfrentados pelos cotonifícios nacionais, de caráter eminentemente regional, 
sendo um deles a necessidade de ampliar a sua distribuição desse âmbito para uma escala 
nacional108. Durante a década de 1920, essas dificuldades permaneceram com a saturação 
dos mercados regionais de panos grosseiros, ao mesmo tempo em que as maiores fábricas 
tiveram dificuldade de expansão devido ao custo elevado do transporte inter-regional 
(STEINS, 1979, p. 125).  
Esse fator certamente contribuiu para a preservação de estabelecimentos 
industriais regionais, com diferentes estruturas de custos, protegendo-as da ação 
concentradora decorrente de produtividades relativas entre as fábricas das diferentes 
regiões, e da capacidade de penetração dos produtos importados. Também, esse 
isolamento bloqueou a formação de uma indústria com real escala nacional, capaz de 
acumular capital e fornecer produtos para o país inteiro. A maior integração dos grandes 
centros consumidores ao exterior, relativamente ao restante das outras regiões brasileiras, 
também impediu o processo de concentração a nível nacional, ao mesmo tempo em que 
colocava em vantagem a distribuição dos produtos importados para a massa da população. 
Dessa forma, o isolamento regional agia: i)- preservando as vantagens de distribuição e 
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custos de transporte dos produtos importados frente aos brasileiros; ii)- criando condições 
para a manutenção de estabelecimentos industriais de âmbito regional, com provável 
produtividade inferior; iii)- e impedindo a concentração da produção e do capital a um 
nível nacional. 
O fator “ii” de Wilson Cano (1977) diz respeito ao caráter da dinâmica e da 
concentração da renda de cada “complexo produtivo” brasileiro. Ele determinava a 
extensão e intensidade de cada mercado regional, condicionando o seu padrão industrial, 
de tal forma que quanto mais concentrado fosse o capital ali presente, maiores eram os 
implantes industriais que surgiam.  O capital acumulado no comércio atacadista e no 
externo possuía um caráter concentrado, constituindo esse um grande capital cuja 
natureza impedia a formação de um grande número de pequenos e médios empresários. 
O sistema bancário, de pequenas proporções e baseado no crédito pessoal, criava mais 
um freio à capitalização das empresas (CANO, 1977, pp. 199-201). 
 Em sua análise sobre a indústria têxtil brasileira, Stanley Stein (1979) apontou 
que na primeira metade do século XIX prevalecia uma estrutura de propriedade 
individual, com empresas que limitavam as suas sociedades ao nível familiar109. Após a 
Proclamação da República as exigências para a formação de sociedades por ações foram 
flexibilizadas, levando à sua generalização como forma de estruturação do capital. 
Contudo, essa nova forma de organização não perdia o seu caráter de empresas familiares 
ampliadas através de associados e amigos muito próximos, nas quais essas relações 
permitiram à constituição de sociedades múltiplas limitadas por meio de sócios e direitos 
entrelaçados (STEIN, 1979, p. 42).  
As fontes limitadas e concentradas de capital tinham consequências sobre a forma 
da sua obtenção e organização. A participação na formação de uma companhia industrial 
dependia mais da pessoa da qual se tratava, e das suas relações pessoais, do que dos 
condicionantes do mercado. Os empresários recorriam geralmente a outros membros 
privilegiados da sociedade para conseguirem capitais, contudo, em tempo de crise, as 
perspectivas negativas para o investimento fabril acabavam por escassear essa fonte de 
capital. Restavam aos industriais recorrerem aos bancos comerciais, cuja área de atuação 
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preferida era a especulação com papéis do governo e com o câmbio (STEIN, 1979, pp. 
42-43). 
Warren Dean (1971), por sua vez, apontava que essas firmas constituídas por 
capitais individuais, em muitos casos de origem familiar, geravam controles oligopolistas, 
organizados, inclusive, através de cartéis, que dominavam diversos gêneros da estrutura 
industrial paulista (DEAN, 1971, p. 131). Para penetrarem em novas linhas de produção 
organizavam o capital de diversas famílias e parentes, dando origem a sociedades e 
grupos econômicos que reuniam grande quantidade de fábricas e capital110.A falta de 
tendência para a fusão das empresas grandes e médias, em parte atribuída ao caráter 
patrimonialista dos seus proprietários, juntamente com a natureza diversificada dos 
investimentos dos principais grupos industriais, acabavam por limitarem as tendências 
para a centralização do capital111.  
Existiam regiões no Brasil, como o Triângulo Mineiro e o Extremo Sul, onde a 
estrutura industrial apresentava uma presença maior de pequenos e médios 
estabelecimentos. Todavia, esse não era o caso, certamente, da principal parte do capital 
industrial brasileiro, que se localizava nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro 
apresentando características de grande capital concentrado112.  
O fator “iii” de Wilson Cano (1979), relativo à rigidez tecnológica, foi o principal 
determinante das dimensões da estrutura produtiva. Ele diz respeito às elevadas 
exigências de mecanização e dimensionamento, que condicionavam a escala mínima 
eficiente a ser estabelecida. Como o padrão de mecanização internacional já se encontrava 
em um processo avançado de desenvolvimento e difusão no momento do nascimento da 
estrutura industrial brasileira, o nível técnico que acabava sendo adotado, por questões de 
concorrência frente aos produtos importados, era o da empresa moderna estrangeira113.  
Os limites da escala mínima eficientes eram determinados pelas condições da 
combinação harmônica entre as etapas produtivas. Como no Brasil o desenvolvimento 
industrial ocorreu em sobressaltos, sem planejamento e nem estudos de viabilidade de 
                                                          
110 DEAN, W. Op. Cit., p. 133. CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 225. Segundo levantamento feito por 
Wilson Cano (1977) os principais grupos nacionais eram: Matarazzo com 26 empresas; Silva Prado com 
16; Vidigal com 21; Simonsen com 12; Jafet com 11; Votorantim com 7; Siciliano com 6; e Crespi com 8 
111 DEAN, W. Op. Cit., p. 124. CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 224. 
112 CANO, W. Op. Cit., (1977), p. 199-201. O autor também não acredita na prevalência da pequena e 
média propriedade no Brasil como um todo, tendo em vista a natureza concentrada da renda brasileira.  





longo prazo, ao critério das vicissitudes da acumulação, e dos objetivos ligados aos 
detentores do capital mercantil, o estabelecimento da estrutura produtiva desenvolveu-se 
em meio a uma série de estrangulamentos, que se tornavam mais graves frente às crises 
cambiais. Com o objetivo de se estruturar uma capacidade produtiva que não fosse tão 
refém de tais vicissitudes, e tendo em vista o elevado nível de mecanização das indústrias 
estrangeiras, os empresários industriais optaram por estratégias de crescimento dos 
negócios que privilegiavam a integração produtiva de suas fábricas. Esse foi o caso da 
indústria têxtil algodoeira, que graças à sua elevada integração produtiva se mostrava 
resistente frente aos aumentos dos custos precipitados pelas flutuações da moeda, criando 
vantagens para aqueles estabelecimentos que não dependessem de fornecimento 
importado (CANO, 1977, pp. 137-140).  
No caso dos ramos têxteis de algodão, juta e lã, a escassez do fornecimento 
nacional de fios, a rigidez técnica presente na fiação, e a estrutura tarifária acabaram por 
levar a uma escala produtiva mínima de consideráveis proporções·. No ramo cervejeiro 
prevaleciam inversões fundamentais que condicionavam vantagens para as principais 
empresas do ramo, referentes: aos equipamentos de fabricação relativos à refrigeração e 
ao processo de pasteurização; à produção interna de energia; à grande quantidade de 
estoques de caixas, garrafas e barris; e à capacidade de transporte pelo menos a nível 
regional (CANO, 1977, p. 204).   
As indústrias são divididas por Wilson Cano (1977) segundo o grau de rigidez 
tecnológica que apresentavam. O segmento simples, onde prevaleceriam baixos índices 
de utilização de máquinas e energia, com economias de escala praticamente nulas, era 
composto pelas serrarias, olarias, oficinas mecânicas e de reparação, massas alimentícias, 
perfumaria, sabões, velas etc. As intermediárias eram aquelas nas quais existia uma 
pequena flexibilidade técnica, prevalecendo empresas de médio e pequeno porte, relativas 
à indústria de calçados, chapéus, cigarros e oficinas de bens de capital114. Os ramos 
complexos eram aqueles em que existem forte rigidez técnica, impondo escalas mínimas 
eficientes de grandes proporções, como nos casos dos ramos de fiação, produção de papel, 
cimento, siderurgia, fósforos, moinhos de trigo e construção naval. 
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O desenvolvimento industrial observado nos países centrais, com crescimento da 
sociedade de consumo de massas, com aumento da participação dos setores produtores 
de bens de capital, e de bens de consumo durável, organizou uma indústria calcada no 
progresso tecnológico. O processo que se organizou nos EUA, que definiu o novo padrão 
industrial a ser seguido internacionalmente, apontava para a ampliação da escala 
produtiva, do tamanho da fábrica e da integração dos mercados. 
No Brasil e em São Paulo o crescimento da indústria não apresentou o mesmo 
padrão. O centro do processo de crescimento foi o setor de bens de consumo salário, cujo 
estímulo principal vinha da exportação cafeeira; fator desconectado da acumulação 
capitalista interna. Como a produção industrial era calcada no achatamento dos salários, 
esse mercado apresentava perspectivas reduzidas de ampliação, como também baixos 
estímulos para o processo de mecanização. Dessa forma, era impossível organizar um 
mercado de massas de amplitude capaz de oferecer considerável dinamismo para a 
produção industrial.  
A baixa participação do setor de bens de produção atestava a condição 
desestruturada do ramo, colocando a economia como dependente do fornecimento de 
equipamentos, e do desenvolvimento tecnológico, proveniente dos centros 
industrializados. Como as indústrias dessas regiões possuíam um alto nível de 
mecanização, o padrão mínimo tecnológico da estrutura produtiva a ser adotado, capaz 
de conferir uma escala mínima para a implantação dos ramos industriais internamente, 
tinha de seguir o desenvolvimento dos seus congêneres estrangeiros. Esse fato era uma 
realidade tanto para o ramo produtor de bens de consumo, quanto para o de bens de 
produção, de tal forma que essa é uma questão central nas argumentações que buscam 
identificar os problemas para a implantação do ramo no Brasil. 
Levando em consideração essas peculiaridades da formação industrial brasileira, 
como entender a sua ocorrência em São Paulo? As interpretações baseadas no 
“Capitalismo Tardio” consideram que aquela indústria era baseada nos estímulos 
provenientes do complexo primário exportador cafeeiro. Foi ele que organizou a 
imigração em massa, resultando na difusão das relações capitalistas de produção na 
economia brasileira. A principal característica dessa nova estrutura foi o seu caráter 
tardio, ou seja, o fato de aqui ter se formado uma economia baseada em relações mercantis 
de produção depois dos centros capitalistas e dos países de capitalismo atrasado 





pelo caráter tardio da implantação do capitalismo, o que dificultava a industrialização 
(MELLO, 1991, p. 50;80;94). É a partir dessas contradições, em que as relações 
estabelecidas entre a economia nacional e o capital internacional possuíam um conteúdo 
diferente, é que se buscou explicar as características principais da indústria naquele 
período.  
Dentro desta leitura, a estrutura industrial que se organizou era refém de inúmeros 
gargalos, tecnologicamente defasada e dependente da acumulação do complexo primário 
exportador. A internalização dos departamentos produtivos, mesmo que em uma aliança 
junto ao capital internacional para o fomento do setor de bens de produção, seria o 
objetivo central em torno do desenvolvimento econômico (MELLO, 1991, p. 112-
113;118-119). Nesse contexto, uma série de empecilhos impediam a efetivação desse 
projeto pelo capital nacional: i)- o nível produtivo das empresas internacionais; ii)- a 
dificuldade para se concentrar capital devido ao caráter tardio do capitalismo brasileiro; 
iii)- a indisponibilidade das tecnologias referentes à segunda revolução industrial no 
mercado mundial (MELLO, 1991, p. 122). Essas questões levavam ao aumento da 
rentabilidade dos investimentos no setor de bens de consumo do que no de bens de 
produção, promovendo o crescimento do primeiro. Já o capital internacional possuía 
condições, mediante o apoio do governo, de suplantar essas barreiras facilmente, tendo 
em vista que a burguesia brasileira era impossibilitada de realizar esses investimentos na 
indústria pesada.  
Essa interpretação destoa do projeto de desenvolvimento nacional defendido por 
Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré, onde a constituição de um Estado nacional 
se dá através da suplantação da herança colonial, na forma da grande desigualdade social 
e da dependência externa. Dessa forma, a debilidade da estrutura industrial brasileira não 
deve ser encarada como resultado do estabelecimento tardio das relações capitalistas de 
produção, mas em relação a sua herança colonial. Nesse sentido, o surgimento da 
indústria se articulou dentro de um contexto: i)- de brutais desigualdades sociais; ii)- de 
pouco desenvolvimento institucional; iii)-  de uma economia primário exportadora; iv)- 
e de uma estrutura que se transformava e operava em função da acumulação internacional 
de capital. Dentro desse entendimento, a categoria burguês industrial perde o seu 
significado, já que ele não diferia fundamentalmente dos outros burgueses mercantis, os 
quais possuíam negócios agrícolas, comerciais, de serviços e obras públicas e bancários. 





articulação específica entre a classe dominante brasileira como um todo, o Estado e a 
economia nacional, promovendo um projeto de país onde o negócio mercantil, com 
retorno no curto prazo, foi a forma escolhida para a reprodução do capital.  
Por esses motivos não é possível considerar para o caso brasileiro que o avanço 
do capital internacional foi resultado da incapacidade de uma suposta burguesia 
industrial, a qual teria encontrado dificuldades intransponíveis a sua frente. A estrutura 
que emergiu durante a República Velha foi uma articulação específica junto ao capital 
internacional, onde ele possuía a principal posição na esfera da acumulação. Essa relação 
permitia que a classe dominante mantivesse a exploração brutal da população brasileira, 
possibilitando a drenagem do excedente pelo capital internacional. O capital cafeeiro 
representava esse mecanismo, atestado pela sua dependência financeira e comercial do 
capital internacional.  
Essa debilidade estrutural, inerente à herança mercantil, formou uma burguesia 
sem projeto de país, para a qual a indústria era apenas mais um negócio da sua pauta de 
empreendimentos mercantis, que deveria dar fáceis lucros no curto prazo. A estrutura 
concentrada no setor de bens de consumo que se consolidou devia-se a condição 
subordinada da burguesia brasileira, resultante da sua posição na esfera da acumulação. 
Nesse contexto, as características principais dessa burguesia eram o seu curto-prazismo, 
a superexploração115 da força de trabalho, e a não promoção do desenvolvimento 
tecnológico. A estrutura industrial resultante era marcada por um padrão rotineiro, com 
pouca concorrência estre os capitalistas e sem progresso técnico.  
Dentro desse contexto os grandes burgueses paulistas promoveram a maior parte 
dos investimentos industriais em São Paulo, criando uma estrutura na qual eles possuíam 
domínio de diversos ramos produtivos do setor de bens de consumo. O capital estrangeiro, 
financiador e participante direto do processo, manteve a sua condição hegemônica na 
                                                          
115 MARINI, R, M. Dialética da Dependência.  Em Ruy Mauro Marini: Vida e Obra. São Paulo: Expressão 
Popular. 2005, pp. 11:15. Ruy Mauro Marini foi um dos principais autores em torno da elaboração do 
conceito de superexploração da força de trabalho. Segundo ele, a inserção latino-americana no mercado 
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Dessa forma, o trabalhador, além de ter a sua jornada de trabalho estendida, também pode vir a receber um 
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caso a oferta de mão de obra escrava fosse totalmente elástica, caso contrário o aumento da exploração do 
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intensidade do trabalho. Ou seja, existe um limite físico, o qual não se aplica as relações mercantis de 
produção, já que a deterioração do trabalhador não possui nenhum vínculo com o capitalista, capaz de 





acumulação durante todo o período. Essa dinâmica se manteve no decorrer de toda a 
República Velha, reafirmando a aliança específica entre a burguesia brasileira e o capital 
internacional. A manutenção desse pacto, onde existia uma relação de subordinação com 
o objetivo de possibilitar a acumulação externa, não representou uma perda para a 
burguesia, mas a sua preservação na esfera da acumulação. Por consequência, não se 
poderia promover o desenvolvimento de uma economia nacional pelo intermédio dessas 
relações, fazendo-se necessário a emergência de novas forças para o avanço do projeto 




A formação industrial brasileira durante a República Velha ocorreu por meio da 
combinação entre a consolidação das relações mercantis de produção e os 
estrangulamentos externos.   A acumulação de capital na economia cafeeira, que era de 
caráter principalmente mercantil, articulou-se junto ao estrangulamento externo, 
promovendo um processo de diversificação econômico, direta ou indiretamente a ele 
relacionado. Essa dinâmica não só modernizou a economia, como também foi a 
responsável pelo surgimento da estrutura industrial paulista. As fontes do capital 
industrial de São Paulo no período da República Velha, por consequência, atestavam essa 
relação, sendo proveniente ou do capital mercantil cafeeiro ou importador, ou do capital 
internacional, ou em menor escala das economias pessoais dos imigrantes.  
O capital industrial do primeiro período republicano era caracterizado pela sua 
formação concentrada, na qual poucos grupos de burgueses mercantis e industriais 
detinham a maior parte do capital industrial do período. A relação estabelecida entre esses 
burgueses de origem mercantil e o investimento industrial apresentava um caráter 
especulativo, decorrente de a maioria destes não terem se afastado da sua função inicial 
de importadores e comerciantes, e da sua lógica de investimentos apresentar uma 
racionalidade na qual a estabilização da taxa de lucros era o principal alvo. Essas 
condições atestam a formação subordinada e dependente do capital industrial brasileiro, 
com os seus burgueses pouco ou nada se diferenciando das outras frações da classe 
dominante. Isto pode ser observado através da trajetória de investimentos dos principais 





Esse capital de origem mercantil direcionou-se principalmente para o setor de bens 
de consumo da indústria manufatureira, desenvolvendo uma estrutura incompleta do 
ponto de vista da acumulação. Diferentemente dos países capitalistas, onde a 
industrialização havia passado por um processo de formação homogêneo dos setores 
industriais, o Brasil assistiu à formação de uma indústria incompleta e dependente, na 
qual a emergência do setor de bens de produção foi incapaz de ocorrer via dinâmica 
interna da acumulação de capital. Os investimentos direcionados para esse setor no 
período eram principalmente provenientes: de economias pessoais de imigrantes, 
adquiridas através do trabalho em fábricas e oficinas, sendo esse um capital de pequenas 
proporções; do pequeno e médio capital mercantil; ou do capital internacional, o qual se 
apossava dos principais e mais complexos ramos. Este era um resultado direto do 
afastamento dos capitais dos grandes burgueses mercantis em relação a esse setor.  
Essa era uma indústria onde prevalecia um pequeno número de grandes burgueses. 
Como os investimentos desses capitalistas apresentavam uma tendência à diversificação 
constante, também é possível que certos ramos concentrados pertencessem a alguns 
poucos industriais. Dessa forma, o grande capital industrial no período pode ser entendido 
como: i)- concentrado quanto as suas fontes, e quanto ao domínio dos ramos; ii)- 
mercantil quanto a sua posição na esfera da acumulação; iii)- e restrito devido à sua 
incapacidade de penetração no setor de bens de produção. 
Outro fator importante, o qual faz emergir uma série de indagações sobre o processo 
de formação industrial, diz respeito à dinâmica observada quanto ao investimento 
industrial, e a sua relação com a fonte do capital. Enquanto o grande capital mercantil se 
especializou no setor de bens de consumo, o setor de bens de produção foi alvo da 
iniciativa das economias pessoais de imigrantes, do pequeno e médio capital mercantil, e 
do capital internacional, o que levanta indagações quanto:  
i)- Qual era a vinculação do grande capital mercantil com o setor do investimento?  
ii)- Porque ele não realizava inversões no setor de bens de produção?  
iii)- E porque um agente com menores capitais, e menor capacidade financeira, 






O caráter especulativo e conflituoso desses agentes pode ser uma explicação para o 
entendimento desse processo; o qual deve ser analisado por meio da investigação histórica 
durante a República Velha.  Para isto, o capítulo seguinte faz uma divisão por períodos 
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Visando compreender a relação entre a burguesia e o processo de formação 
industrial paulista, bem como a herança mercantil ali presente, essa segunda parte da 
Dissertação se dedicará à investigação dessa dinâmica relacionando às características do 
investimento industrial em três momentos: 1888-1897, 1898-1913 e 1914-1929. 
Inicialmente, será abordado o contexto do debate em torno do período, para depois serem 
avaliadas as condições econômicas ali presentes. Em seguida, levantaremos os grupos 
industriais mais importantes, seus principais setores de atuação e o desenvolvimento dos 
seus negócios. Ademais, analisaremos os diferentes ramos produtivos da indústria 
paulista a partir do estudo das dimensões e das fontes de capital em cada um deles.  
As fontes utilizadas para a construção do terceiro capítulo dizem respeito às obras 
dos autores que estudaram o período, e a uma série de outras fontes primárias, as quais 
são principalmente: i)-os Almanaques da Província e do Estado de São Paulo para os anos 
e 1888, 1890, 1891, 1895, 1896 e 1897; ii)- o levantamento de Bandeira Júnior para 1901; 
iii)- o Catálogo das Indústrias do Estado de São Paulo; iv)- e o livro Impressões do Brasil 
no Século XX.  
A utilização dos dados presentes nos Almanaques permite uma análise mais 
precisa em relação ao período, possibilitando a constatação apurada da estrutura 





levantamentos. Apesar de não apresentarem dados completos sobre o capital e a mão de 
obra empregada, eles oferecem um amplo retrospecto dos estabelecimentos produtivos e 
seus proprietários, como também informações adicionais sobre alguns estabelecimentos 
industriais, principais transações e diversos anúncios com descrições sobre as empresas. 
Também constam as listas dos importadores, dos proprietários territoriais, lavradores e 
comissários do café, divididos todos por município.  
O livro Impressões do Brasil no Século XX, publicado em 1913, apresenta 
levantamentos e estudos sobre a economia brasileira, dentre outras coisas informações 
relativas à indústria e ao comércio paulista. Com dados relativos aos proprietários, a 
estrutura produtiva e o histórico das empresas, foi possível o aprofundamento do estudo 
sobre as relações de propriedade e o crescimento do capital de algumas fábricas e 
companhias. 
 
3. 1- Especulação e crise no início da República. 
 
 Decorrente da dificuldade de adaptação da estrutura econômica colonial à nova 
ordem imperialista, dominada pelo capital financeiro, o período de transição entre a 
Monarquia e o início da República foi uma etapa conturbada.  Pressionada pelos seus 
estrangulamentos internos, a economia escravista não encontrava possibilidades mais de 
articular o crescimento da produção e dos mercados ao nível demandado pela acumulação 
capitalista internacional. A importância dessa primeira etapa da República Velha residiu 
no fato de o contexto econômico ali presente ter possibilitado o estabelecimento de muitas 
empresas industriais, várias delas prosperando e se consolidando no mercado nacional 
nos períodos subsequentes.  
 Para Nelson Werneck Sodré (1977, p. 55-56) ocorreu um processo no qual as 
contradições de classe presentes no período imperial se intensificaram, forçando uma 
adaptação a “golpes de martelo” da estrutura econômica à nova etapa imperialista. A 
principal contradição era a questão dos mecanismos de concentração da renda, ou seja, as 
formas pelas quais a classe dominante conseguia promover a exploração do restante da 
sociedade, que deviam ser reinventadas e adaptadas (SODRÉ, 1982, p. 298-300). Caio 
Prado Junior (1983, p, 207; 208) considerou o período como de quebra do equilíbrio 
conservador presente na monarquia, desaparecendo o “freio moral” para o 





a inserção multiforme e ativa do capital internacional na vida econômica brasileira 
(PRADO, 1983, p, 209). Nesse contexto, no qual o café começava a mostrar os primeiros 
sinais dos ciclos de superprodução que viriam em seguida, a indústria surgiu como forma 
alternativa complementar dos negócios agrícolas, comerciais e bancários da classe 
dominante. Esse momento de transição entre o período Monárquico e a República 
apresentou de forma marcante características especulativas, vinculadas ao ambiente 
econômico que se estabeleceu naquela ocasião.  
 Essa primeira fase da etapa republicana ficou conhecida como “Encilhamento” 
devido à intensa crise econômica que se seguiu à euforia de formação de companhias e 
fábricas. As causas dos eventos que levaram a essa sucessão de fatos remontam às 
emissões descontroladas do final do Império, as quais continuaram nos primeiros anos da 
República. Segundo Perissinotto (1994, p. 56), as medidas econômicas que deram origem 
ao Encilhamento visavam: i)- financiar a agricultura prejudicada pelo fim da escravidão; 
ii)- solucionar a rigidez monetária característica do império; iii)- e financiar os déficits 
orçamentários, os quais eram cobertos com endividamento interno e externo. Com isso, 
no decorrer dos primeiros três anos da República foram criados seis bancos com 
concessões para a emissão de moeda, os quais, diferentemente do período imperial, não 
precisavam possuir lastro em ouro, ou seja, podiam emitir moeda inconversível 
(PERISSINOTTO, 1994, p. 57). Em seguida, em 1892, foi criada a “Lei de Sociedades 
Anônimas”, dispensando a partir de então autorização do governo para a formação de 
companhias dessa natureza.  
 O crescimento industrial nesse período foi alvo de forte debate, principalmente no 
que concerne ao fato de ele ter ocorrido ou não, e quais fatores o influenciaram. A maioria 
dos autores que abordaram esse tema concorda que o período foi extremamente vantajoso 
para os negócios industriais, com a única exceção sendo as obras de Versiani & Versiani 
(1978). Utilizando como referência os dados apenas das indústrias têxteis para o território 
brasileiro, a maioria das fábricas presentes no levantamento de 1895 haviam sido 
fundadas antes de 1890 (75%). Dessa forma, os autores concluíram que “... o 
encilhamento parece ter tido, de fato, um impacto muito limitado no aumento da 
capacidade da indústria têxtil, o que vem ao encontro de nosso argumento anterior...” 
(VERSIANI; VERSIANI, 1978, p. 137).  
 Suzigan (2000), ao contrário, defendeu que durante o Encilhamento ocorreu um 





permanecido vantajosas até 1895, ocorrendo a partir daí uma queda da renda real da 
economia, da receita de exportações e dos preços relativos de importação (SUZIGAN, 
2000, pp. 87-88).  Fishlow (1978) também considerou que o período foi extremamente 
benéfico para a indústria, resultando em uma substancial expansão industrial. Ele chegou 
a essa conclusão analisando a trajetória produtiva do setor têxtil de algodão, afirmando 
que devido ao declínio acelerado da taxa de câmbio a partir de 1893 as condições para 
um processo de substituição de importações se tornaram cada vez mais propícias, 
inclusive na fase crítica da crise entre 1895 e 1898 (FISHLOW, 1978, p. 13). 
 Segundo Cano (1977) entre 1890 e 1894 o cenário era benéfico para o avanço da 
indústria devido a duas questões principais: i)- o aumento nos lucros cafeeiros, ampliando 
a renda e a capacidade para importar; ii)- e o certo protecionismo alfandegário daquele 
momento116. Por sua vez, entre 1895 e 1897 o que garantiu a continuidade dos 
investimentos industriais foi principalmente a continuidade da desvalorização cambial, e 
do aumento das tarifas alfandegárias, propiciando o surgimento de grandes fábricas no 
período. João Manuel Cardoso de Mello (1991) também salientou que as condições para 
a acumulação cafeeira eram extremamente propícias nessa etapa, destacando a ampla 
disponibilidade de terras e mão de obra, assim como a expansão da malha ferroviária. 
Essas condições teriam levado ao aumento da taxa de lucro do setor cafeeiro, o qual 
cresceu entre 1880 e 1894 baseado no avanço da inflação interna e no achatamento dos 
salários rurais (MELLO, 1991, p, 126).  Já entre 1895 e 1898 teria ocorrido uma baixa 
nas margens de lucro do setor, devido, sobretudo, a uma queda dos preços internos do 
café superior ao aumento dos salários monetários (MELLO, 1991, p, 127).  
 
3.2-  Expansão monetária e elevação das tarifas no período pré-crise do 
Encilhamento 
 
 A conjuntura econômica durante o Encilhamento passou de um momento inicial 
extremamente favorável, no que diz respeito à produção e ao investimento, para uma crise 
profunda na sua etapa final. Com o objetivo de compreender essa transformação dentro 
                                                          
116 CANO, W. Op., Cit. (1977), p. 144. Os elevados lucros cafeeiros estavam associados com a produção 
em crescimento, decorrente dos cultivos de café iniciados na primeira metade da década de 1880, e dos 
preços elevados no mercado internacional até 1890. Por sua vez, o cenário de certo protecionismo 
relacionava-se com as tarifas alfandegárias elevadas e com a desvalorização cambial. Como consequência, 





do contexto da formação industrial, foram selecionadas variáveis relativas ao comércio 
internacional e ao crescimento da renda interna entre 1888 e 1898. Os passos seguidos 
nessa investigação foram respectivamente os levantamentos: i)- da atuação 
governamental; ii)- das variáveis de comércio exterior; iii)- e das variáveis da renda 
interna. 
Em 1890 foi adotada a tarifa ouro como uma tentativa de restauração das finanças 
governamentais, abaladas com os eventos ocorridos com a Proclamação da República117. 
Juntamente com esse aumento das tarifas, os gastos do governo passaram por um processo 
de ampliação, principalmente os com consumo, subsídios e custeio da dívida interna e 
externa. Os gráficos a seguir foram construídos com base nos dados fornecidos por Villela 
e Suzigan (1973), os quais mostraram a evolução percentual da somatória dos gastos do 
governo com subsídios, consumo e investimento:  
 
Gráfico 2 - Soma da porcentagem dos gastos do governo com subsídio, consumo e 
investimento, 1888-1928 
Fonte: elaboração própria, a partir de Villela, A, V; Suzigan, W. (1973, pp. 414-415) 
 
    A análise do Gráfico 2 permite identificar que os níveis de gastos do governo 
federal com consumo, investimentos e subsídios se manteve no patamar mais alto da 
República durante o Encilhamento. Além disto, o percentual médio de gasto com subsídio 
entre 1890 e 1898 foi o maior para um intervalo de 8 anos até 1930, alcançando um valor 
médio de 0,91% para esse período. Portanto, os primeiros anos da República Velha foram 
                                                          
117 PRADO, C, J. Op. Cit., (1983), p. 218-219. O império unitário se transformou em uma república 
federativa descentralizada do ponto de vista administrativo, financeiro e político. Com a mudança de regime 
houve uma desarticulação da arrecadação federal, principalmente devido à transferência para os estados de 



























os que contaram com o maior auxílio do governo para as atividades industriais. 
Entretanto, não se tratava de uma política intencional ou planejada de promoção do 
desenvolvimento industrial, mas sim de uma forma de auxílio para as indústrias com 
maior capacidade de sobrevivência (STEIN, 1979, p. 92). Na realidade, a maioria dessas 
transferências governamentais foram feitas para famílias privilegiadas, na forma de 
concessões e garantias de juros através de leis especiais, feitas individualmente 
(PERISSINOTTO, 1995, p. 138).  
 Esse tipo de medida se transformou em uma reivindicação das companhias 
industriais, principalmente a partir dos primeiros acontecimentos da crise no ano 1891, 
quando começou a desvalorização cambial. Contudo, a crise financeira do Estado, e a 
oposição de parte da sociedade ao “industrialismo” dos primeiros anos da República, 
transformou parte desses auxílios para a indústria em uma política tarifária, de concessões 
de isenções de impostos de importação e outros benefícios. A evolução da política 
tarifária durante esses primeiros anos da República apresentou, de fato, uma certa 
tendência protecionista por questões principalmente fiscais. Entretanto, ela foi 
diferenciada para os vários setores da indústria. O Quadro 12 e o Gráfico 3 mostram a 
evolução da política tarifária a partir de 1886 até 1898. 
 
Quadro 12 - Evolução Tarifária de 1886-1898 
Ano Medida 
1886 
Tarifa ad valorem para tecidos de algodão de pano grosseiro no valor de 48% com 
câmbio fixo a 24 d por mil reis, e isenção para a importação de máquina e 
equipamentos. 
1887 Aumento proteção para os bens de consumo, e diminuição para o ferro gusa. 
1888 Novo aumento da tarifa de importação de panos grosseiros. 
1889 Complementação da tarifa com alíquotas móveis contra a variação cambial. 
1890 
Lei dos similares e cobrança de parte dos direitos em ouro devido à depreciação 
cambial, e isenção de tarifa para máquinas e equipamentos, que passaram a ser de 
apenas 5%. 
1891 Abandono da tarifa ouro e sua substituição por uma tarifa 15% superior. 
1892 Nova elevação para artigos de luxo e taxas protecionistas para a indústria de fósforos.  
1893 
Alteração da taxa base de cambio de 24 dinheiros por mil reis para 12 dinheiros por mil 
reis. 
1897 Média de redução das tarifas de 25%, chegando inclusive a 85% para alguns artigos. 








Gráfico 3 - Porcentagem do valor total das importações recolhido na forma de tarifa 
alfandegária entre 1888-1898 
Fonte: elaborado a partir de: SUZIGAN, W. (2000, pp. 397-398). 
 
A proteção alfandegária estabelecida no final do Império, juntamente com a Lei 
Tarifária de 1890, criaram um cenário de consistente proteção cambial para os bens de 
consumo, os quais possuíam alíquotas que poderiam chegar a 85%. A lei dos similares 
foi benéfica nesse sentido, estimulando a proteção dos produtos fabricados internamente, 
os quais fossem capazes de suprir minimamente a produção interna. Porém, a proteção 
tarifaria se deteriorou até o final do período, principalmente devido à desvalorização 
cambial, começando a apresentar reação somente a partir da revisão da taxa de cambio 
referencial a partir de 1893. O Gráfico 3 ajuda a visualizar essa evolução. O patamar 
alcançado com as sucessivas ampliações da tarifa alfandegária até 1890 possibilitaram 
que esses três primeiros anos fossem os com a maior taxa de proteção alfandegária no 
período. Depois, em decorrência das isenções e da desvalorização cambial, o fator de 
proteção da tarifa caiu para patamares baixíssimos, que se recuperaram 
momentaneamente graças à revisão de 1893, mas que voltaram a baixar devido à 
desvalorização cambial e a reforma tributária de 1897. Já a proteção para o setor de bens 
de produção ficou limitada a um valor de 5%, o qual deveria ser ainda menor em 
decorrência das isenções de tarifas para importações. 
As emissões inconversíveis alcançaram 115.152.500$000 em 30 de dezembro de 
1890, com o papel moeda em circulação chegando a 310.010.000$000118. No segundo 
semestre de 1891 já surgiam os primeiros sinais da crise que se seguiu, com o valor das 
ações das companhias na bolsa de valores no Rio de Janeiro entrando franco declínio 
(TANNURI, 1981. p, 71).  Em seguida veio a crise cambial, acompanhada de uma intensa 
                                                          





























aceleração inflacionária. O Gráfico 4 apresenta a variação do índice de preços, da taxa de 
câmbio, do câmbio real, dos preços reais de importações, do custo real de importações e 
do fator de proteção da tarifa alfandegária, para o período entre 1888 e 1898. 
 
Gráfico 4 - Variação dos principais indicadores de custo relativo para o comércio 
internacional brasileiro, 1888-1898 
 
Fonte: elaboração própria, a partir de Vilella A. V; Suzigan, W. (1973, p. 413-414) 
 
  O estudo de Wilson Suzigan (2000) apresentou os dados referentes à variação do 
câmbio real e do preço real das importações, utilizando, para isso, um índice que relaciona 
o movimento da proteção tarifária média, da taxa câmbio e do movimento dos preços 
internos. Com base nessas informações o Gráfico 4 permite identificar quais foram os 
anos mais vantajosos para a produção industrial. A principal variável para a análise é o 
preço real de importações, que compara, justamente, a flutuação dos preços internos, 
externos, do câmbio e da proteção tarifária, construindo, dessa forma, um índice agregado 
capaz de capturar as alterações relativas entre custos internos e custos de importações. 
Esta variável teve uma queda contínua até 1898, sobretudo após 1891. Considerando 
apenas os movimentos das variáveis ligadas ao comércio internacional, as condições para 
a produção interna apresentaram franco declínio durante todo o período, saindo de um 
patamar elevado nos anos de 1888, 1889 e 1890, e sofrendo uma queda considerável no 
biênio 1892/1893.   
Do ponto de vista da produção outro fator importante é a variação da renda interna, 
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aproximadamente a renda interna do estado de São Paulo é utilizando a variação da renda 
real do setor cafeeiro. O Gráfico 5 apresenta a taxa de variação da renda real do setor 
cafeeiro entre os anos de 1888 e 1898, utilizando para isto os dados relativos à exportação 
cafeeira, a variação da taxa de câmbio e aos preços internos. Observando o movimento 
da renda real do setor cafeeiro é possível constatar que houve crescimento durante todo o 
período até 1894, passando para uma forte queda entre 1895 e 1896, levando a valores 
inferiores aos de 1894. Em 1897 e 1898 a renda real sofreu uma pequena recuperação, 
não alcançando os níveis de 1894 e 1900. Considerando a variação dos preços reais das 
importações e da renda real do setor cafeeiro, as condições para a produção industrial 
começaram a se deteriorar a partir de 1892, quando saem de um cenário extremamente 
favorável. A partir de 1892, mesmo com aumento da renda real do setor cafeeiro, a 
degradação das condições externas prejudicou o cenário interno. A partir de 1895 as 
condições passaram a se mostrar ainda mais críticas, com a renda real se situando em 
níveis inferiores a 1894, e a deterioração das condições externas se aprofundando.  
 
Gráfico 5 - Renda real com exportação de café (contos de réis de 1913), 1889-1898 
  
Fonte: elaborado a partir de Villella A. V; Suzigan, W (1973, p. 423-424). 
 
 
As condições para o investimento dependiam do valor das receitas de exportações 
em moeda estrangeira. O Gráfico 6 apresenta esses valores em libras, os quais mostraram 
uma elevação considerável de patamar nos primeiros oito anos, passando de 10.857.000 
de libras em 1888 para 22.385.000 de libras em 1895. Após esse último ano ocorreu uma 
forte redução das receitas de exportações em libras, reduzindo o seu valor total para 
£13.830.000 em 1898. Se considerarmos que os saldos da dívida externa passaram de 
£30.180.000 em 1892 para £47.500.000 em 1898, é possível inferir que as receitas 
disponíveis para importações apresentaram considerável redução a partir da segunda 



























Gráfico 6 - Valor exportado de café em mil libras, 1888-1898 
Fonte: elaborado a partir de Delfin, A.N. (1973, p. 60-67); Vilella A. V; Suzigan, W. (1973, p. 424) 
 
 Considerando os fatores relacionados aos subsídios do governo como 
porcentagem do orçamento, ao crescimento da renda real das exportações cafeeiras, ao 
preço real das importações, e ao valor das exportações cafeeiras em moeda estrangeira, 
constatamos que do ponto de vista da produção e do investimento as condições se 
mostraram muito propícias para o crescimento da estrutura industrial no início do período. 
A partir de 1892 o cenário se deteriorou em decorrência da aceleração inflacionária e da 
desvalorização cambial. A renda real permaneceu como motor do crescimento até 1895, 
sofrendo forte queda em 1896 e não conseguindo recuperar os níveis pré-crise até o fim 
do período. O contexto econômico se manteve propício para o investimento industrial até 
1895, principalmente devido ao aumento do valor exportado de café em libras, e da 
diminuição do custo real das importações. A partir de 1895, tanto do ponto de vista da 
produção quanto do investimento, as condições não eram mais favoráveis. Não só a renda 
das exportações de café em libras sofreu queda, como também o preço relativo das 
importações e a renda real do setor cafeeiro, configurando, dessa forma, uma crise de 
caráter amplo na economia brasileira.    
 
3.3 -   Capital agrícola mercantil e grande indústria concentrada.  
 
 Os dados sobre o investimento para o período do Encilhamento, levantados pelos 
autores Stein(1979), Cano(1977), Versiani e Versiani(1978), Wilson Swzigan(2000), 
Warren Dean(1971), Fishlow(1978), Aureliano(1981) e Silva(1995) se basearam 
principalmente nos levantamentos incompletos feitos por Bandeira Junior (1901), e nos 

























apresentaram subestimações e imprecisões relativas ao período inicial da República. 
Levando em consideração o recenseamento de 1907, bem como o levantamento de 
Bandeira Júnior, é possível apenas constatar o capital médio e a quantidade de empresas 
surgidas em cada período para as sobreviventes até esse ano. Ou seja, existe uma 
subestimação do número de empresas para cada ano, e um superdimensionamento da 
concentração de capital. Para a compreensão do movimento do investimento industrial os 
dados disponíveis nos almanaques profissionais, industriais e comerciais do estado de São 
Paulo para os anos de 1888, 1890, 1891, 1895, 1896 e 1897 proporcionam informações 
abrangentes quanto ao número de estabelecimentos por categorias de produtos, e os seus 
proprietários.  
 As informações presentes nos almanaques apresentam limitações relativas à 
sistematização e ao número de municípios levantados. No ano de 1888 existia um número 
de fábricas que só seria superado em 1895, em parte devido à supressão ou não 
fornecimento de dados por alguns municípios. Para o ano de 1895 existe certamente uma 
subestimação para o número de fundições na cidade de São Paulo, e o ano de 1897 não 
apresentou os dados referentes ao município de Campinas. Mesmo com essas limitações 
é possível analisar a composição setorial para todos os períodos, bem como a trajetória 
de crescimento da indústria entre 1890 e 1897.  O Gráfico 7 mostra o crescimento do 
número de fábricas entre 1890 e 1897: 
 
Gráfico 7 - Número de fábricas segundo os almanaques industriais do estado de São 
Paulo 
Fonte: elaborado a partir do Almanaque do estado de São Paulo para 1890, 1891, 1895, 1896 e 1897. 
 
 A taxa média crescimento anual foi de 14,53% durante todo o período, atingindo 



























1891 e 1895, e novamente para 7,77% entre 1895 e 1896. Esse movimento é condizente 
com as análises de Suzigan (2000), Fishlow (1978), Cano (1977) e Mello (1991), as quais 
afirmaram a importância do período como tendo sido de forte estímulo para o crescimento 
da indústria, com um pico de investimento no ano de 1891. Além disso, os dados 
comprovam um desaquecimento progressivo do investimento industrial a partir de 1891, 
condizente com o cenário de desaceleração econômica verificada para a parte final desse 
período. Como ocorreu crescimento da estrutura industrial, mesmo com queda da renda 
real a partir de 1895, cabem algumas indagações sobre as possíveis fontes desse 
crescimento nesse período, mas que fogem do escopo desse trabalho. A principal 
conclusão a ser tirada deste movimento do número de fábricas é de que houve crescimento 
durante todo o período, mas com uma trajetória de desaceleração.  
 Quanto à composição setorial, os dados levantados sobre os estabelecimentos 
industriais foram organizados de acordo com as seguintes categorias de produtos: 
beneficiamento de produtos agrícolas; veículos; materiais de construção; fundições e 
máquinas; madeira; e bens de consumo. O quadro a seguir mostra a evolução desses dados 
para cada um dos anos levantados: 
 
Quadro 13 - Distribuição percentual das fábricas no estado de São Paulo divididas 
por categorias de produtos, 1888-1897  
  1888 1890 1891 1895 1896/1897 
Bens de consumo 46% 46% 56% 53% 53% 
Beneficiamento agrícola 23% 21% 14% 16% 32% 
Materiais de construção 20% 21% 19% 17% 7% 
Veículos 5% 3% 3% 5% 4% 
Madeira 4% 7% 5% 7% 2% 
Fundições/máquinas/material de transporte 2% 2% 3% 2% 2% 
Fonte: elaborado a partir do Almanaque do estado de São Paulo para 1888, 1890, 1891, 1895, 1896 e 1897 
 
 
 A composição setorial sofreu pouca alteração durante todo o período. O setor de 
bens de consumo apresentou o maior crescimento, passando de uma média de 46% das 
fábricas para 53%. Já os estabelecimentos produtores de materiais de construção, como 
olarias, fábricas de cerâmicas, produtores de cal e cimento foram os que sofreram a maior 
redução na participação percentual, passando de 23% das fábricas em 1888 para 7% em 
1896/1897. Entre 1895 e 1896/1897, o número de fábricas produtoras de materiais de 





coeficiente de concentração do ramo. Os estabelecimentos que beneficiavam produtos 
agrícolas como o algodão, o café, o fubá e o milho representavam 32% das fábricas do 
estado. Já as fundições e os produtores de máquinas e material de transporte foram os 
ramos que permaneceram mais estáveis. O número de estabelecimento flutuou entre 20 
em 1888 até 27 em 1895, mantendo a participação percentual em torno de 2%, com 
exceção do ano de 1891 quando foi de 3%.  Dessa forma, é possível observar que os 
estabelecimentos industriais relacionados à indústria agrícola e aos bens de consumo 
compunham a maior parte das fábricas do estado de São Paulo no final do século XIX, 
passando de uma média entre 60% e 69%, para 85% em 1896/1897.  
 As relações de propriedade segundo o Almanaque do estado para o ano de 1888 
apontavam uma pequena participação do capital importador na indústria, prevalecendo 
estabelecimentos formados pelo capital cafeeiro, ou por imigrantes ainda como pequenas 
fábricas. Contudo, a maioria das companhias mais importantes eram também casas de 
importação119. Destacavam-se 14 companhias e grupos industriais, sendo que 7 eram 
casas de importação, das quais quatro possuíam investimentos nos ramos de maquinas, 
fundições e equipamentos, uma na produção de produtos de papelaria, vinagres e fósforos, 
outra na produção de bebidas e vinagres, e uma na produção de materiais de construção 
e beneficiamento de produtos agrícolas. Eram empresas com atuação sobretudo na cidade 
de São Paulo, Sorocaba, Campinas, Ribeirão Preto, Itu e Santos.  
Cabe destaque para esse ano as empresas da família Rodovalho, que possuíam os 
seus capitais originários do comércio interno, da importação e da atividade de comissário 
do café (VICENTINI, 2007, p. 77). O cabeça da família era Antonio Proost Rodovalho, 
empresário que esteve envolvido nas fundações: i)- da Companhia Ituana de Estradas de 
Ferro, em parceria com José Elias Pacheco Jordão; ii)- da San Paulo Gás Co; iii)- da Cia. 
São Paulo Rio de Janeiro, em parceria com membros da família Prado entre outros; iv)- 
e da organização da Companhia Bragantina. Iniciou a sua produção fabril no negócio de 
                                                          
119 Entre as principais companhias industriais e familiares do período se destacavam: Companhia Antarctica 
Paulista (banha, gelo, presunto e cerveja); Joaquim Salles de Carvalho (refinação de açúcar e café em pós); 
Jorge Seckler & Comp (pautação de papel, carimbos de borracha, importação, fósforos, encadernação); 
Guilherme Christoffel (vinhos, cervejas, licores, casa de importação, vinagres); Eugênio M Bolidair 
(cervejas, licores, chocolates, xaropes); Família Boemer (cerveja e vinho); Adolfo Sydow (máquinas e 
fundição); Família Proost (cal extinta, importação, engenho de cana); Arens (fundição, máquinas agrícolas, 
casa de importação); John Miller & Comp (máquinas para a lavoura e casa de importação); Camps & Irmão 
(fábrica a vapor de carros e carruagens); Lidgerwood Manufacturing & C limited ( fundição, máquinas 






caieras, já na segunda metade dos anos 1870, enviando diariamente em 1886 para a cidade 
de São Paulo 7000 tijolos, 5000 telhas, cal, manilhas, ladrilhos, guias e sarjetas, maquinas 
para estradas de ferro e material rodante (VICENTINI, 2007, p. 81). O empresário 
também era sócio em 1886 da Fábrica de Tecidos e Fiação Anhaia, e da Serraria a Vapor 
de Gustavo Sydow, além de ter iniciado os investimentos para a produção de papel em 
Caieras em 1887. Dentro dos negócios familiares era acionista das empresas dos irmãos 
Joaquim Proost Rodovalho & Cia em São Paulo, da de João Proost Rodovalho em 
Campinas e do irmão José Proost Souza Rodovalho em Santos. No Almanaque para 1888 
consta como propriedade da família Proost a Fazenda Industrial Cayeiras e a casa de 
importação de Joaquim Proost Rodovalho & C, e um engenho de cana de João Toledo 
Rodovalho, em limeira.  
  
Quadro 14 - Famílias e proprietários fabris do interior de São Paulo 
Famílias e proprietários Ramos de atuação 
Lourenço Franco da Silveira máquina de beneficiar café e olaria 
Baronesa de Joatinga 
máquinas de beneficiar café, serraria, fábrica de açúcar e 
aguardente  
    
Honorio Bernardes Corrêa engenhos de serrar madeira e engenhos de cana 
Domiciana M de Almeida Valim 
serraria, máquinas de beneficiar café, fábrica de açúcar e 
aguardente 
    
Cândida Esmerida da Silva  engenhos de serrar madeira, e de cana 
Camillo Provenzano cerveja e olaria 
Claudino Pereira da Silva engenhos movidos a vapor 
Diogo de Moura Rolim engenho de cana e engenho de pilar arroz 
    
Famílias Pacheco e Jordão cafeicultores com firma de importação e engenho 
José de Oliveira Junior olarias em Lorena e Mogi das Cruzes 
Fortunato Moreira  olarias e Lorena e Mogi das Cruzes 
Antônio José Cerino  olarias e velas 
Braz Antônio de Oliveira banha e refinaria de açúcar 
Joaquim André de Oliveira Castro  caieiras e cilindros de cana 
José Degli caieiras, cilindros de cana e olaria 
Guilherme José Branco  moinho de fubá e cilindro de cana 
José Carlos N de Bauman cigarros e café em pó 
Henrique Porchat cal, curtume e sabão 
Joaquim Manoel de Andrade capitalista proprietário de uma serraria 
Ernesto Richter carroças, cervejas e licores 
José Tavares Coimbra refinação de açúcar e engenho de serra 
João Lemos dos Santos Rangel máquinas a vapor de beneficiar café e uma olaria 






A família Proost Rodovalho era a principal representante de um grupo de 
proprietários territoriais, fazendeiros, negociantes e comissários do café que até o final 
do século XIX representavam a maior parte do investimento fabril em São Paulo. O 
Quadro 14 apresenta os dados sobre as famílias e proprietários com múltiplos 
estabelecimentos industriais no interior de São Paulo segundo o Almanaque de 1888. 
Eram 23 proprietários individuais, famílias e companhias que operavam principalmente 
com a produção de materiais de construção, beneficiamento de produtos agrícolas e a 
produção de alguns outros bens de consumo.  
 Para uma melhor compreensão da estrutura produtiva presente no período o 
levantamento de Bandeira Junior 1901, juntamente com os estudos feitos por Suzigan 
(2000) e Marcovich (2003), fornecem dados sobre a data de fundação, capacidade 
produtiva, proprietários e força de trabalho utilizada pelas empresas. Esses estudos vão 
ser a base para a análise do período, fornecendo importantes informações sobre as 
características produtivas dos estabelecimentos industriais do período. 
O levantamento de Bandeira Júnior (1901) mostrou-se incompleto, uma vez que 
praticamente não levou em consideração os estabelecimentos de beneficiamento de 
produtos agrícolas e de materiais de construção, assim como não levantou a maioria das 
fábricas das outras categorias de produtos. Das indústrias fundadas até 1888, apenas 48 
constam no levantamento do autor, totalizando 7182 trabalhadores. O Quadro 15 
apresenta os dados presentes na pesquisa do autor das empresas que surgiram até 1888: 
 
Quadro 15 - Empresas Fundadas até 1888 segundo levantamento de Bandeira 
Júnior 
Empresa Força de trabalho Percentual da FT 
Têxteis 1790 27,37 
Cerveja 330 5,05 
Alimentos/vestuário/objetos 3273 50,04 
Armas e explosivos 18 0,28 
Fósforos e materiais de construção 290 4,43 
Bens de produção 840 12,84 
46 empresas 6541 Total: 100 
Fonte: elaboração própria, a partir de Bandeira JR, A. F. (1901). 
 
 De acordo com o Quadro 15 a maior concentração da força de trabalho se 





concentravam nesse ano aproximadamente 86% dos trabalhadores. O ramo produtivo 
com as maiores fábricas em média era o têxtil, com nenhuma das empresas utilizando 
menos de 100 operários. Nesse ramo, a maioria dos estabelecimentos eram companhias 
compostas por sociedades entre cafeicultores, produzindo grande quantidade de tecido, 
utilizando tanto energia hidráulica quanto a vapor, destacando-se, entre elas, as empresas 
Fiação e Tecelagem Annhaia e a Mont Serrat. A primeira era uma sociedade realizada 
entre o Marquez de Itu, o Barão do Tatuhy e o Coronel Antônio Proost Rodovalho120. 
Essa companhia era composta por mais uma fábrica, em São Luís, em uma sociedade que 
incluía também Luíz Antônio Anhaia e a família Souza Queiros.   
A fábrica Mont Serrat foi fundada por mebros das famílias mais importantes do 
interior: Corrêa, Pacheco, Pereira Mendes e Chavez121. Essa empresa produzia 1,35 
milhões de metros anuais de tecidos, utilizando para isso 127 teares, movidos por um 
motor de 110 cavalos e empregando 170 trabalhadores. Se considerarmos os sobrenomes 
presentes no Almanaque para o ano de 1888, e no levantamento de Bandeira Junior 
(1901), é possível constatar que essas famílias possuíam em Itu três engenhos de açúcar, 
uma fábrica de tabaco e uma fábrica de óleos, velas e sabão, além da firma de importação 
Pacheco Irmão & Jordão em Santos, uma firma de produção de velas e sabão em 
Campinas, pertencente a Octávio Pacheco e Silva, e uma fábrica de bebidas alcoólicas e 
importadora cujo proprietário era Martinho Chaves.  
Também pertenciam a fazendeiros a fiação e tecelagem da Companhia Industrial 
de São Paulo, a fiação de tecidos Nossa Senhora da Ponte, e a fiação de tecidos de Guedes 
Pinto de Mello. De fato, além dos burgueses ligados ao capital cafeeiro, apenas as fábricas 
de tecidos Santa Maria e Carioba eram de propriedade exclusiva de imigrantes, enquanto 
que a Taubaté Industrial era uma sociedade mista entre um burguês agrícola e uma 
imigrante.  
 O levantamento feito por Suzigan (2000, pp. 401-402) é de grande abrangência, 
apresentando 17 fábricas têxteis fundadas até 1888. Comparando com os dados 
apresentados no Almanaque para 1888, no qual constavam apenas 13 estabelecimentos 
                                                          
120 Possuía uma capacidade produtiva de três milhões de metros de tecidos anuais, utilizando para isso mais 
de 200 cavalos vapor, e uma força de trabalho de 310 pessoas 
121 Francisca Emilia Corrêa Pacheco, Antônia Emillia Corrêa Pacheco, Maria Emilia Correa Pacheco, Anna 
Eufrozina Pereira Mendes, Anna Gabriella Pereira Mendes, Maria Hypolta Pereira Mendes, e o Doutor 





têxteis, pode-se considerar o estudo de Suzigan altamente relevante para o mapeamento 
do período. 
As fábricas somavam um número total de 2.535 operários, 1.743 teares e 
utilizavam uma força motriz de 2.306 cavalos. As empresas investigadas por Bandeira 
Junior (1901) apareciam no estudo de Suzigan (2000) como possuindo 1.790 operários, 
ou seja, representavam o principal núcleo desses estabelecimentos. Com isto, sem levar 
em consideração o setor produtor de bens de produção, pode-se concluir que os ramos de 
materiais de construção, de beneficiamento de produtos agrícolas, de trabalho com 
madeira e de bens de consumo eram dominados pela burguesia cafeeira, um fato que 
afirma essa fração da classe dominante como líder do processo de formação industrial até 
1888. Essas relações condizem com a análise de Cano (1977), que utilizando dados do 
Censo Industrial de São Paulo para 1907, e de Bandeira Júnior de 1901,  concluiu que a 
maior parte dos investimentos foram feitos pelo capital cafeeiro na década de 1880, 
principalmente a Cia. Melhoramentos de São Paulo.  
 Nos ramos produtores de alimentos e veículos prevaleciam produtores não 
relacionados com a produção de café. Eram na maioria pequenos e médios 
estabelecimentos, utilizando pequena quantidade de mão de obra e equipamentos122. A 
empresa mais importante desse grupo era a Companhia Antarctica Paulista, fruto da 
sociedade entre Joaquim Salles, proprietário de um abatedouro de suínos, e Louis Bucher, 
imigrante alemão proveniente de uma família de produtores de cerveja (SANTOS, 2004, 
pp. 23-24). Essa sociedade, originada em 1882, iniciaria em 1888 a produção de 
cerveja123.  
 O setor de bens de produção era o único que contava com a presença de uma 
grande empresa estrangeira, a Lidgerwood Manufacturing Companing Ltda, fundada em 
1801 nos Estado Unidos, operando na Escócia e Brasil a partir de 1860, e em Java em 
1868. Possuía nesse ano apenas uma fábrica em São Paulo, funcionando com importação, 
                                                          
122 Almanaque do Estado de São Paulo para 1888, São Paulo: Cia. Industrial de São Paulo, 1895. 
BANDEIRA, JR. A. F. A Indústria no Estado de São Paulo. 1901. São Paulo: Tipografia do Diário Oficial, 
1901. Destacavam-se nesse grupo as companhias: : i)- Camps & Irmão, com duas fábricas a vapor de carros 
e carroças; ii)- Alberto Buhler & Comp, produzindo bondes, trolys, tylburys e seges; iii)-  Eugenio M 
Bolidair com uma fábrica de cervejas, limonadas, chocolates, xaropes e licores; iv)- H Stupakoff & Cia, 
fabricante de águas minerais e limonadas gasosas; v)- e João Christofani produzindo massas alimentícias 
123  Sua capacidade produtiva era muito pequena nesse ano, correspondendo a uma faixa de 1000 a 1500 





construção de carros e carroças, fundição e produção de máquinas124. Além dela existiam 
mais de 20 fundições e empresas produtoras de máquinas no Estado, nenhuma com a 
presença do capital cafeeiro, sendo a maioria pertencente a imigrantes e seus 
descendentes. Quatro delas, como citado anteriormente, também operavam no ramo de 
importação. Essas empresas ligadas com o comércio internacional eram as maiores dos 
ramos, tendo sido fundadas como grandes fábricas e oficinas com o intuito de atender um 
mercado de dimensões locais (MARSON, 2012, p. 29).  
 Tendo em vista as relações de propriedade presentes em 1888, é possível concluir 
que o núcleo fundamental do empresariado era o burguês agrícola, cujo caráter 
associativo o inseriu dentro da maior parte da estrutura econômica paulista. 
Extremamente diversificados, seus investimentos só não penetraram em um ramo, o de 
bens de produção, cuja presença era exclusiva do imigrante, principalmente o burguês, e 
do capital estrangeiro. Ele sempre fora um grande produtor no setor de bens de consumo, 
desenvolvendo uma estrutura que, nessa etapa, ainda era de pequenas proporções e pouco 
concentrada.  
 Como já verificado anteriormente, com o início da República não ocorreram 
mudanças substanciais na distribuição setorial da estrutura fabril. Houve um grande 
aumento entre 1889 e 1891 no número de empresas, constando no levantamento de 
Bandeira Junior (1901) 23 novas, empregando aproximadamente 3.323 trabalhadores. 
Chama a atenção o aumento da concentração de trabalhadores por estabelecimento, 
principalmente nos ramos têxtil e de bens de produção. Os quadros 16 e 17 trazem as 
empresas surgidas nesse período, e a concentração de trabalhadores média por empresas 
para cada um dos ramos. 
 Ocorreu um considerável aumento entre 1888 e 1891 na concentração de 
trabalhadores na indústria têxtil e de bens de produção, tendo sido fundadas nesses ramos 
produtivos as duas maiores fábricas. Os principais investimentos industriais do período 
foram: a Progressista Industrial (1889), com uma força de trabalho de 800 trabalhadores; 
a Taubaté Industrial (1891), empregando 408 trabalhadores; a Dell’Acqua & Comp 
(1891), empregando 500 trabalhadores; e a Companhia Mecânica Importadora de São 
Paulo (1890), empregando 600 pessoas. O primeiro era uma fiação e tecelagem de tecidos 
de juta, os dois seguintes estabelecimentos têxteis de algodão, e o último uma indústria 
                                                          





produtora de máquinas e equipamentos. As companhias Dell’Acqua e a Mecânica 
Importadora de São Paulo também operavam como importadoras.  
Além desses investimentos em novos estabelecimentos, ocorreu uma série de 
outros negócios, seja na fundação de outras companhias e fábricas, ou na compra, venda 
e fusão das antigas. O Almanaque da Província de São Paulo para 1891 trouxe a relação 
dos principais negócios realizados naquele ano, com informações relativas ao capital, 
número de ações, membros das companhias e seus fins. Nele foram constatados 12 
negócios envolvendo companhias manufatureiras. As maiores empresas a serem 
formadas foram a Companhia de Móveis Curvados, a Companhia Industrial de São Paulo, 
a Companhia Niágara Paulista, a Companhia Tapeçaria e a Móveis Santa Maria. O 
Quadro 18 apresenta os dados levantados relativos à essas companhias. Dessas quatro 
empresas, apenas a Companhia Industrial de São Paulo não apresentava relação aparente 
com os outros estabelecimentos. Já os outros três estavam conectados, direta ou 
indiretamente, através dos empresários Victor Northmann, Manoel Freitas Paranhos e 
Cícero Bastos, atuando eles basicamente na produção de móveis e objetos de madeira, de 
materiais de construção, e no beneficiamento de produtos agrícolas.  Considerando o 
restante dos estabelecimentos levantados, é possível constatar que Victor Northmann e 
Cícero Bastos participaram de outros dois negócios: A Companhia Alliança Industrial, 
com capital de 500:000$000, operando no aforamento de terrenos municipais, onde 
Victor Northmann era suplente da diretoria; e a Companhia Iniciadora Paulista, com 
capital de 200:000$000, operando na exploração em grande escala de fécula, óleos 
vegetais e minerais, fibras têxteis, beneficiamento de cana e produção de álcool, onde 
Cícero Bastos exercia função junto ao Conselho Fiscal.  
Além desses negócios que envolviam o estabelecimento de novas fábricas, 
ocorreram também grandes aquisições e formações de companhias junto as que já 
existiam. A Companhia Antarctica Paulista, que até então constava como propriedade de 
Joaquim Salles, foi transformada em uma sociedade anônima, com capital de 
3.000:000$000, divididos em 15.000 ações onde o principal sócio era a empresa Zerenner, 
Bulow e Cia, importadora, exportadora e construtora de máquinas (SANTOS, 2004, p. 
24-25; ALMANAQUE SP, 1891). Composta por um capital de 2.000:000$000 divididos 
em 10.000 ações, a companhia Arens transformou-se em sociedade anônima. Também 





como o Barão do Jaguará, F Queiroz Telez, A. Pádua Sales, entre outros125. Esse também 
foi o caso da Companhia Mac Hardy Manufatureira e importadora, a qual possuía 
4.000:000$000 de capital divididos em 20 mil ações. O presidente da companhia era o 
Barão do Ataliba Nogueira, fazendeiro de café cuja filha viria a se casar com Francisco 
Matarazzo (MARSON, 2012, p.55).  
 
Quadro 16 - Empresas Fundadas até 1891 no estado de São Paulo segundo 
levantamento de Bandeira Júnior 
Empresa Força de trabalho Percentual da FT 
Têxteis 2008 60,43 
Cerveja 200 6,02 
Alimentos/vestuário/objetos 395 11,89 
Veículos 50 1,5 
Fósforos e materiais de construção 70 2,11 
Bens de produção 600 18,06 
23 empresas 3323  
Fonte: elaboração própria, a partir de Bandeira JR, A. F. 1901. 
 
 
Quadro 17 - Trabalhadores por fábrica em 1888 e 1891 segundo o levantamento de 
Bandeira Júnior 
Ramo 1888 1891 
Têxteis 255,71 401,6 
Cerveja 165 200 
Alimentos/vestuário/objetos 116,89 43,889 
Fósforos e materiais de construção 96,667 14 
Bens de produção 168 600 














                                                          
125 Os dados para a companhia Arens estão presentes em: MARSON, M. D. (2012); Almanaque do Estado 





Quadro 18 - Companhias Fundadas em 1891 segundo o Almanaque do estado de 
São Paulo para 1891 





Bazílio a Machado de Oliveira  
Manoel Freitas Paranhos Ignácio 
Mendonça Uchôa 
- importar e fabricar 
móveis; montar 
serraria; aquisição das 






Manoel J Albuquerque Lins José 
Duarte Rodrigues 
   





Coronel João Carlos Leite 
Penteado  
Victor Northmann 
 Cícero Bastos 
- operar o Engenho 
Central de Piracicaba; 
montar serraria e 
refinaria de açúcar; 
exploração caiera e 
produção de cal 
1.500:000$000 
7.500 ações 
  Conselho Fiscal:    
  Manoel Buarque de Macedo     
  Antonio Ferreira G Redondo     
  
Francisco Teixeira Miranda 
Azevedo 
    
  
Suplentes:  
Manoel Freitas Paranhos  
José Pinto Gonçalves 
 Joaquim Eugênio Amaral Pinto 
    




Direção: Presidente Paulo 
Ferreira Alves José Luiz Flaquer 
Ricardo Guimarães Filho 
- fabricação de vidros, 
garrafas, espelhos, e 
arames; exploração de 
lavras de minas e 
esmaltação 
1.000:000$000 
10.000 ações  
  
Incorporadores: 
 Paulo Ferreira Alves  
José Luiz Flaquer 
 José Maragliano 
   





 Cícero Bastos  
Victor Northmann 
- fabricação de móveis 
2.000:000$000 
10.000 ações 
       
Fonte: Almanaque da Província de São Paulo (1891, pp. 787-800) 
 
As maiores fábricas que surgiram no período eram os estabelecimentos têxteis, 
tendo elas recebido vultosos recursos dos capitais importador e cafeeiro. Surgiram nesse 
ramo quatro novas fábricas, pertencendo a importadores de origem italiana a Sociedade 





Maggi, fundada em 1890 (MARCOVICH, 2003). Ambas eram grandes estabelecimentos, 
empregando 500 funcionários cada, utilizando uma força de 120 cavalos movidos por 
energia hidráulica, e produzindo entre 800 e 1000 dúzias mensais de peças de lã e algodão 
(BANDEIRA, 1901). Por sua vez, os estabelecimentos fundados pelo capital cafeeiro 
compunham a maior parte da mão de obra e do capital no período nos ramos têxteis. 
Fundada pelo cafeicultor Álvares Penteado para produzir sacarias de juta, a Progressista 
Industrial operava nesse ano utilizando 800 trabalhadores, com mais de 530 cavalos vapor 
de potência, produzindo anualmente 200 milhões de metros de tecidos de juta, e 800 
metros diários de tecidos de lã.   Com capacidade para fabricar 3000 dúzias de meias, 
36.000 dúzias de camisas e 150.000 kg de fios de algodão anuais, a Fábrica a Vapor de 
Fiação e Tecelagem Taubaté Industrial operava com 208 trabalhadores e utilizava 120 
cavalos vapor e um gerador elétrico a vapor (BANDEIRA, 1901). Seu capital em 1896 
consta como sendo de 800:000$, utilizando na produção 100 operários, o que revela que 
a empresa certamente passou por um processo de ampliação da sua estrutura até 1901 
(BANDEIRA, 1901).  
No setor de bens de consumo se destacavam os produtores de alimentos e chapéus. 
As principais empresas entre 1889 e 1891 eram a Bavária (1890), os Estabelecimentos 
dos Irmãos Falchi (1890), e a Fábrica de Chapéus de Deodato Leme (1899). Pertencente 
ao imigrante Henrique Stupakoff & Cia, a Bavária produzia 40.000 hectolitros anuais 
utilizando 200 trabalhadores (BANDEIRA, 1901). Já os Estabelecimentos Irmãos Falchi 
possuíam três fábricas em três municípios diferentes que empregavam 120 trabalhadores 
ao todo, produzindo uma diversidade de produtos como: cerâmicas, tecidos de seda, 
sabão, graxa, calçados, aguardente, chocolates, confeitos e caramelos (BANDEIRA, 
1901).  
 No setor de bens de produção ocorreu o maior investimento até então: a 
Companhia Mecânica Importadora, fundada com um capital social de 5.000:000$000. Era 
um estabelecimento com produção diversificada, a qual envolvia: maquinas a vapor; 
motores a querosene; turbinas hidráulicas; rodas de água; material para luz elétrica; 
serras; máquinas para fazendas; materiais para estradas; abastecimento de água e esgoto; 
e construções de engenharia. Contudo, a sua principal atividade era a importação, a qual 
para o ano de 1901 correspondia a 8.000:000$000 contos, enquanto que a produção anual 
do estabelecimento era de 6.000:000$000 contos (BANDEIRA, 1901). Ela era sucessora 





essa última no Almanaque de 1890 como produtora de descascadores de café Engelberg, 
ventiladores de café em coco, separadores de pedras e máquinas de arroz Evaristo 
Conrado (ALMANAQUE, 1890; MARSON, 2012, p. 52). Segundo um anúncio presente 
no Almanaque 1890, a empresa teria fundado uma fábrica no valor de um milhão de 
dólares para a produção das máquinas projetadas por Evaristo Conrado126.  
 A empresa Engelberg Siciliano & Comp foi fundada na primeira metade dos anos 
1880 por Alexandre Siciliano e João Conrado Engelberg. O primeiro era um imigrante 
italiano casado com a filha de um poderoso fazendeiro. Já no início dos anos 1890 vendeu 
as patentes dos equipamentos produzidos e participou da fundação de uma importadora, 
um banco e uma fundição no valor total de 10.000:000$000. Siciliano era presidente da 
fundição, agora chamada de Companhia Mecânica Importadora, a qual tinha na sua 
direção quatro dos mais influentes e poderosos fazendeiros do estado, provavelmente os 
principais financiadores da empresa (DEAN, 1971. p. 82-83).   
 As empresas da família Proost Rodovalho passaram por um intenso processo de 
ampliação no início da República. Beneficiada por uma política federal de apoio à 
urbanização, vinculada à Empresa Industrial Melhoramentos do Brasil, a Companhia 
Melhoramentos de São Paulo alavancou o seu capital para 15.000:000$000127. Contudo, 
os maiores investimentos da família não eram relacionados diretamente com a indústria 
manufatureira, sendo o ano de 1891 decisivo no processo de diversificação, direcionando 
a maior parte das suas inversões de capital para: a Companhia Viação Paulista, fundada 
em sociedade com outras figuras importantes do estado, como Antônio da Silva Prado; a 
Companhia Melhoramentos Urbanos e Rurais de São Paulo, com a finalidade de compra 
e venda de terrenos na cidade de São Paulo; a Companhia Industrial Rodovalho, com 
capital de 10.000:000$000128, em sociedade com os já citados anteriormente Victor 
Nothmann e Cícero Bastos, entre outros, ocupada de serviços de construção urbana e 
compra e venda de terrenos; a Companhia Econômica de Gás, Água e Esgoto, em 
sociedade com importantes industriais como os Irmãos Falcchi, Martinho Prado Junior e 
Cícero Bastos. Além dessas companhias Rodovalho também se envolveu em outro grande 
                                                          
126 Almanaque do estado de São Paulo, 1890. 
127 VICENTINI, R. C. C. O Percurso de um Precursor. São Paulo: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas. 2007, p. 93. BANDEIRA, JR. Op. Cit., (1901). Em 1891 a família fundou uma fábrica produtora 
de carros, trolys e charretes com capacidade de produção de 70 veículos anuais, utilizando 50 trabalhadores 
128 Almanaque para o Estado de São Paulo. Op. Cit., (1891). Essa companhia estava envolvida na 





empreendimento, a fundação do Banco União em 1890, operando como banco emissor, 
fornecendo crédito comercial de várias naturezas (VICENTINI. 2007. pp. 94; 98).  
 O cafeicultor Manoel Guedes Pinto de Mello também ampliou os seus negócios, 
construindo em 1890 uma grande olaria a vapor, com capacidade para um milhão de 
telhas anuais, e 1,5 milhões de tijolos, e uma grande serraria a vapor129 (BANDEIRA J, 
1901). Com isso ele já possuía três estabelecimentos industriais, em categorias de 
produtos totalmente diferentes.  
 No período final do Encilhamento, entre 1892 e 1897, o ritmo de crescimento 
diminuiu consideravelmente. Utilizando os dados de Bandeira Junior (1901) foi possível 
constatar o surgimente nesses seis anos de 29 novas empresas, empregando 1.976 
trabalhadores. Esse volume de novas companhias seria inferior aos três primeiros anos da 
República, de tal forma que a média de novos estabelecimentos fundados por ano, assim 
como a quantidade de trabalhadores empregados, também diminuiu de forma acentuada. 
Além disto, a média de trabalhadores por companhia apresentou queda considerável, 
passando de 144 para 94,10. O quadro 19 mostra os dados relativos às empresas fundadas 
entre 1892-1897 segundo o levantamento de Bandeira Junior (1901): 
 







Média FT por 
fábrica 
Têxteis 632 32,0 158,0 
Alimentos/vestuário/objetos 612 31,0 61,2 
Fósforos/materiais de construção/vidros 462 23,4 115,5 
Bens de produção 270 13,7 90 
29 empresas 1976   94,10 
Fonte: elaboração própria, a partir de Bandeira JR. A. F. (1901). 
 
 Os estabelecimentos fundados entre 1892 e 1897 apresentavam uma grande 
homogeneidade em relação à quantidade de trabalhadores, de tal forma que nenhum deles 
se destacava por possuir um montante superior. As maiores empresas, segundo a 
quantidade de trabalhadores empregados, eram o Cotonifício Rodolfo Crespi (1897), a 
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Fábrica de Vidros Santa Marina (1897), e a Fábrica de Cimento Rodovalho (1897). O 
primeiro era um dos maiores, se não o maior, produtor têxtil de algodão do estado de São 
Paulo, empregando 300 pessoas em uma estrutura totalmente integrada de produção. 
Pertencia ao imigrante italiano Rodolfo Crespi, cuja família de aristocratas e burgueses 
italianos já possuía negócios na indústria têxtil italiana. A Fábrica de Vidros Santa Marina 
pertencia aos grandes cafeicultores e capitalistas Antônio da Silva Prado, e Elias Fausto 
Pacheco Jordão. Segundo o levantamento de Bandeira Junior (1901), essa companhia era 
a maior produtora de garrafas da América do Sul, possuindo investido um capital de 
2.000:000$000 dos quais 2/5 pertenciam aos dois empresários130.  A fábrica de cimento 
Portland, pertencente ao Coronel Rodovalho, era um imenso estabelecimento industrial 
produzindo cimento, cal, pedras, pó de pedra e aglomerados hidráulicos131.  
 No ramo têxtil foram fundadas quatro novas fábricas, sendo duas delas 
pertencentes a imigrantes italianos, uma a sociedade entre burgueses agrícolas e 
imigrantes, e outra ao banco união. Esse último estabelecimento era a tecelagem e 
estamparia Votorantim, com capacidade para produzir 450 mil metros mensais, 
empregando 150 trabalhadores. A sua construção começou em 1892, estando totalmente 
operacional em 1894, e passando por consideráveis investimentos no ano de 1900 
(VICENTINI, 2007, p. 98). O estabelecimento de propriedade mista era a fábrica da 
companhia Taubaté Industrial, a qual tinha entre os seus proprietários o imigrante de 
segunda geração Félix Guisard, um rico empresário envolvido também na Companhia de 
Cinemas do Vale do Paraíba, no Jornal C.T.I, no Banco do Vale do Paraíba e na 
Companhia Predial de Taubaté. Para conseguir os 300:000$000 necessários para a 
abertura da companhia contou com o apoio do Banco Popular de Taubaté, e das 
instituições internacionais The London and River Plate Bank, e a companhia inglesa 
Edward Ashworth, encarregada da comercialização dos produtos da empresa até 1901 
(SOTO, 1996. pp, 79-80).  
 No setor de bens de consumo se destacava o grande número de empresas 
pertencentes a imigrantes italianos. Fora os estabelecimentos têxteis, foram fundadas por 
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esse grupo outras sete empresas, nenhuma delas envolvida com o setor de bens de 
produção. Segundo o levantamento de Marcovitch (2012, p, 96-97), eram três fábricas de 
massas alimentícias, uma de chapéus, uma de instrumentos musicais, outra de doces e 
vermutes, e um estabelecimento produzindo construções com ferro. Entre as maiores 
empresas se destacava a fábrica a vapor de massas alimentícias de Fratelli Secchi, fundada 
em 1896 com uma produção de 70 mil quilos anuais, empregando 90 trabalhadores, o que 
a colocava como maior fábrica de massas alimentícias do país132. Outro importante 
estabelecimento era a fábrica a vapor de chapéus de Deodato Leme, fundada em 1896 
com capacidade produtiva de 2.000 chapéus diários, e empregando 119 trabalhadores 
(BANDEIRA, 1901).  
 O setor de bens de produção aumentou consideravelmente o número de fábricas 
ntre 1892 e 1897. O levantamento feito por Marson (2012, p, 56) apontou o surgimento 
de sete empresas no período, na maioria dos casos pequenas fundições. Cruzando esses 
dados com os dos Almanaques para os anos de 1896/1897, constata-se que surgiram 11 
empresas, não contendo no levantamento de Marson as fundições paulistanas de Álvaro 
Botelho Gouthier & comp, Felippe Dick, João Niel, Luiz Banei e a Fábrica de Tecidos e 
Fundição de Shoem, em Jundiaí. Os principais estabelecimentos eram: i)- a Fundição do 
Brás (1892), de propriedade do Tenente Coronel Francisco Amaro, cuja produção era 
basicamente de objetos para a ornamentação pública, empregando 100 trabalhadores; ii)- 
a fundição de Craig e Martins (1895) que empregava 100 trabalhadores; iii)- e a fundição 
Vielhaber, propriedade do banco construtor em Ribeirão Preto, a qual funcionava como 
oficina mecânica, fundição e serraria. Tanto o Tenente Coronel Francisco Amaro quanto 
George Craig eram provenientes do ramo produtor de ferro. O primeiro trabalhou na 
Usina Esperança, no Rio de Janeiro, e o segundo imigrou contratado pela MacHardy & 
Co, onde permaneceu por quatro anos133.  
 Segundo Marson (2012, p, 58-60), não existia ligação direta entre o setor de bens 
de produção e o grande capital cafeeiro ou mercantil importador. Essas conclusões são 
reforçadas pelo levantamento feito junto aos Almanaques para os anos de 1895, 1896 e 
1897, nos quais também não constam relações de propriedade diretas. A única exceção, 
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já apontada pelo autor, era a fundição Vielhaber, fundada em 1895 na cidade de Ribeirão 
Preto pelo Banco Construtor, possuíndo fazendeiros entre os seus sócios.  
Os Quadros 20 e 21 apresentam informações sobre os principais empresários, 
famílias e companhias presentes em São Paulo para os anos de 1896 e 1897. Esse 
levantamento foi feito utilizando, sobretudo, as informações coletadas nos Almanaques 
de São Paulo para 1895, 1896 e 1897. 
 A estrutura de propriedade se manteve basicamente a mesma, com um grupo de 
empresários no interior associados ao beneficiamento de produtos agrícolas, e a produção 
de material de construção e alguns bens de consumo simples. Nessa região cabe destaque 
para as companhias de: i)- B. Borges & Salinas, que operava com máquinas de 
beneficiamento de café, moinho de fubá, olaria e serraria; ii)- José Degli, que possuía 
uma caiera, cilindros de cana, olaria e moinho de fubá; iii)- e Manoel Guedes Pinto de 
Mello, que além das suas três fábricas já existentes, possuía também uma fábrica de sabão 
e óleos de caroço de algodão, fundada em Tatuy em 1892 e empregando 12 operários134. 
As principais mudanças ocorreram no sentido do aumento da importância de um pequeno 
grupo de empresários, envolvidos em negócios múltiplos organizados através de 
companhias e firmas. Nesse grupo cabe destaque para: i)- a família Pacheco e Jordão; ii)- 
a família Rodovalho; iii)- Victor Northmann; iv)- a Família Prado; v)- e Zerrener, Bulow 
i Cia.  
O imigrante alemão Victor Northmann, que em 1891 havia se envolvido na 
fundação de várias companhias, em 1897 estava aparentemente relacionado apenas com 
a companhia Cristofell Stupakoff, produtora de bebidas, e as empresas da companhia 
iniciadora. A companhia Zerrener, Bulow & Cia vinha operando com importação e 
cultivo de café, e controlava a companhia Antarctica Paulista. As famílias Pacheco e 
Jordão, cujos membros já atuavam como capitalistas e empresários no interior do estado, 
passaram a se envolver em uma grande tecelagem, na maior fábrica de garrafas da 
América do Sul, no comércio de importação, e em uma série de outras atividades de 
comércio de café, produção de velas e sabão, beneficiamento e produção de produtos 
agrícolas. As duas principais famílias do período eram a Rodovalho, cuja projeção nos 
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negócios do estado se ampliou com o advento da República, e a família Prado, com os 
seus primeiros empreendimentos industriais datando de 1895.  
A família Rodovalho chegou ao ápice dos seus negócios nesse período, 
participando das Companhias: i)- de Drogas do Estado de São Paulo; ii)- Italo-Paulista; 
Lupton; iii)- Sul Brazileira de Mineração e Navegação; Banco União; iv)- Melhoramentos 
de São Paulo; v)- e a Casa Rodovalho. Tratava-se de uma ampla estrutura de negócios 
que abarcava companhias industriais, comerciais, bancários e de serviços urbanos. 
Antonio Proost Rodovalho, o cabeça da família, era um ativo político envolvido nas mais 
importantes esferas da administração pública paulista (VICENTINI, 2007, p. 108-112). 
Seus negócios foram em muito estimulados por demandas públicas em que ele ou teve 
participação direta, ou foi beneficiado graças à sua influência política no estado. 
Contudo, o maior grupo empresarial nesse final da primeira década da República 
foi a Família Prado. O centro das suas empresas orbitava em torno do cultivo e do 
comércio de café. Em 1887 a Companhia Paulista de Exportação de Café, pertencente à 
família, passou a se chamar Companhia Prado Chaves Exportadora devido à entrada de 
Elias Pacheco Jordão na sociedade (MARCOVITCH, 2012, p. 43). Na realidade, Antônio 
Prado e Elias Fausto Pacheco Jordão eram primos, o que amplia ainda mais as relações 
de capital estabelecidas entre as famílias. Também eram gestores e acionistas da 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro135. Em 1890, a Companhia Prado Chaves 
possuía uma capital de 4.000:000$000. Foi fundado pela família nesse mesmo ano o 
Banco do Comércio e da Indústria, tornando-se essa instituição o braço financeiro dos 
negócios dos Prados (LEVI. 1987, p. 41).  Em 1891 morreu Martinho Prado, um dos 
cabeças da família, deixando de herança uma fortuna de 22.000:000$000 
(MARCOVITCH, 2003, p. 39; LEVI, 1987, p. 145). A família entrou nos negócios 
industriais em 1895 por meio da Companhia Cortume de Água Branca, com capital de 
1.000:000$000, empregando cerca de 120 trabalhadores, e preparando mensalmente 
5.000 couros136. Nesse mesmo ano investiram na fábrica de vidros Santa Marina, em 
sociedade com Elias Fausto Pacheco Jordão, a qual já foi descrita anteriormente. A 
família, cujos membros foram importantes políticos do estado, chegando a ocupar a 
prefeitura da capital, mantinha relações próximas nesse período com estabelecimentos 
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bancários estrangeiros, principalmente a casa Rothschild’s. Foi graças à iniciativa deles 
que esse banco disponibilizou um empréstimo de £787.500 a 5% de juros para a província 
de São Paulo em 1888 (LEVI, 1987, p. 85). 
Francisco Matarazzo, que viria a ser o principal industrial do estado, ainda dava 
os seus passos iniciais junto à economia brasileira.  A empresa começou em 1882 com 
uma casa comercial e refinarias de banha em Sorocaba, Capão Bonito, Apiaí e depois em 
Porto Alegre (VICHNEWSKI. 2004. p, 48). A fábrica do Capão Bonito utilizava 45 
operários, e produzia 2.000 quilos de banha diários. Nos anos de 1890 e 1891 Matarazzo 
diminuiu a sua participação na indústria, indo na contramão dos outros empresários do 
período. Criou a Companhia Matarazzo, com 43 acionistas, e capital de 250:000$000, 
incumbida das atividades comerciais, e a F Matarazzo & Cia Ltda, que manteve o controle 
do armazém e da fábrica de banha no Capão Bonito (VICHNEWSKI, 2004, p. 52).  Entre 
1890 e 1895 o caráter comercial da empresa passou a prevalecer, com a sua inserção junto 
ao comércio de importação em massa de bens de consumo. Essa mudança foi em parte 
financiada pelo Bank Of London & South America Limited, através da concessão de um 
empréstimo de 60:000$000 para que Matarazzo inicia-se as atividades de importação de 
empresa (MARTINS, 1970, p. 29). 
Esse primeiro período da República assistiu ao envolvimento progressivo do 
grande capital cafeeiro nos negócios industriais, compondo ele o seu centro dinâmico e a 
sua principal fonte de capital nesse processo de formação. Os maiores grupos 
empresariais eram ou representados diretamente por esses fazendeiros, ou possuíam a sua 
participação indireta. Eles não só fundaram empresas, mas também adquiriram as já 
existentes, como foi o caso dos estabelecimentos no setor de bens de produção Arens e 
Mac Hardy. Aliás, nesse setor específico cabe a observação de que os cafeicultores não 
se envolveram diretamente na fundação dessas fábricas. Os imigrantes que as fundaram, 
ou que as administravam, possuíam uma função muito mais importante como figuras 
empresariais, encarregadas da gestão e condução dessas empresas. Os cafeicultores que 
as financiavam, os quais enxergavam nesses empreendimentos apenas uma oportunidade 
lucrativa dentro de um leque diversificado de negócios, não poderiam ser considerados 
como empresários fundadores de estabelecimentos no setor de bens de produção. De fato, 
a única companhia que poderia ser considerada como tendo sido fundado pela iniciativa 
dos cafeicultores foram as oficinas do Banco Construtor. Até mesmo a Companhia 





Quadro 20 - Principais Grupos Empresariais de São Paulo, 1896-1897 
Empresários e famílias Ramos de atividade 
Christovam Falcone licores e velas 
Bborges & Salinas máquinas de café, moinho de fubá, serraria e olaria 
Eduardo Lopes de Oliveira 
máquinas de beneficiar café em Avaré, São João do 
Itatinga 
Francisco de Oliveira Mattos 
máquinas de beneficiar café em Avaré e São João do 
Itatinga 
Dona Maria Joaquina dias Baptista queijaria e serraria 
Ferreira da Silva Veiga Russo máquinas de beneficiar café, olaria,  
Antonio Gonçalves da Silva máquinas de beneficiar café, serraria 
Alferes Guilherme João Bracno moinho de fubá, cilindro de cana 
Guilherme Pram da Silva moinho de fubá cilindro de cana 
Albini Bassi cervejas, licores e olaria 
Joaquim Pereira Caldas de 
Mesquita máquinas se beneficiar e torrar café 
Coronel Crescencio Ferreira Mello capitalista produtor de cal 
Meirelles & C lenha rachada e máquina de beneficiar café 
Pedro Ungaretti engenho de cana em limeira e olaria em Lorena 
Joaquim da Silveira Mello farinha e serraria a vapor 
Capitão Francisco d'Assis Ribeiro capitalista com máquina de beneficiar café 
Oficina do Banco Constructor 
fundição de bronze, produção de máquinas para a 
lavoura, 
   serraria a vapor, produção de troyles e carroças 
Matarazzo banha e importação 
Companhia Agricola F Daumond máquinas de beneficiar café, serraria a vapor,  
Miguel Bezerra dos Reis serraria a  vapor, trolys e carroças 
Miguel Tortola macarrão e sabão 
Manoel Guedes de Pinto Mello Têxtil, serraria, olaria, sabão e óleos 
David Cassineli fábrica e deposito de moveis em São Carlos do Pinhal  
  e Estação Visconde do Pinhal 
Bento de Souza & c açúcar e importação 
Carlos Mortebello & Comp cerveja e curtumes 
Família Sydow serraria , fundição e fábrica de máquinas 
Pacheco Jordão tecelagem, fábrica de garrafas, importadora 
José Degli cayera, cilindro de cana, olaria, moinho de fubá 
Família Rodovalho cayeras, olarias, papel,  importação, imigração, comércio,  
  
fábrica de carros, bancos, mineração, serviços públicos, 
bancos 
Victorino Gonçalves Carmillo importação e produção de arame 
Victor Northmann 
destilação xaropes, licores, águas minerais de Cristofell 
Stupakoff e as empresas da Companhia Iniciadora 
   
Família Prado curtumeira, fábrica de vidros, comércio e cultivo de café 
Zerrener, Bulow i Cia importação, cultivo de café, cervejaria e gelo 






Quadro 21 - Principais companhias de São Paulo 
Companhia Presidente Ramo 
Companhia Antarctica Paulista Zerrener, Bulow i cia cerveja, gelo, banha 
Companhia de Calçamentos e  Francisco de Paula Rabello   
Edificação  e Silva   
Companhia Commercial Paulista Rodolpho Miranda importação,  
Companhia Constructora e de 
Materiais  
Adolpho B de Abreu e 
Sampaio   
para a Construção     
Companhia de bebidas de 
Christoffel  Victor Northmann destilação xaropes, licores 
Stupakoff e Companhia 
Iniciadora    aguas minerais e etc... 
Companhia de Drogas do Estado  Coronel Antonio   
de São Paulo  Prost Rodovalho   
Companhia Fabril Paulistana Luiz Anhaia Mello tecidos 
Companhia Formicida Paulista Dr Ascindino dos Reis   
Companhia Industrial de São 
Paulo Gabriel Dias da Silva   
Companhia Iniciadora Victor Nortmann   
Companhia Italo-Paulista 
Coronel Antonio Prost 
Rodovalho imigração 
Companhia Lupton 
Coronel Antonio Prost 
Rodovalho importação,  
Companhia Mecânia e 
Importadora  Alexandre Siciliano importação, fundição e 
de São Paulo   produção de máquinas 
Companhia Melhoramentos  A Diqueira  papel, cayera, olaria 
de  São Paulo     
Companhia Mercantil e 
Industrial  Carlos Teixeira de Carvalho  refinação de açúcar, 
de São Paulo 
e Joaquim Vicente da Silva 
Paranhos 
 destilação de xaropes e 
licores 
Companhia Paulista de Materiais  
Joaquim Franco de Camargo 
Júnior serraria 
para Construção     
Companhia São Paulo Antônio Tertulliano Gonçalves   
 Industrial de Kiosques     
Companhia Sul Brazileira de 
Mineração  Coronel Antonio    
e Navegação Proost Rodovalho   
Fabrica de Calçados União Banco União 
sapatos, estamparia e 
tecelagem 
Lidgerwood Manufacturing i 
Comp Família Lidgerwood importação, fundição 
    e produção de máquinas 
Fonte: elaboração própria a partir do Almanaque do Estado de São Paulo para 1897. 





 O empresário imigrante ganhou espaço nesses primeiros anos da República, com 
destaque para o de origem italiana. Esse grupo não possuía nenhum investimento no setor 
de bens de produção, se dirigindo quase que totalmente para a produção de bens de 
consumo.  Nesse setor, inclusive, ele foi o principal agente, envolvendo-se na produção 
de um amplo espectro de produtos, desde instrumentos musicais e cirúrgicos, até 
alimentos e roupas. Também eram importantes os imigrantes europeus de outros países, 
particularmente os de origem alemã, cabendo destaque para o proprietário da Antarctica 
Paulista, Antônio Zerrener. Alguns desses empresários eram envolvidos com os negócios 
de importação. Contudo, a grande penetração do imigrante envolvido com o grande 
capital mercantil importador viria a ocorrer somente em período subsequente, o qual será 
foco de análise no próximo capítulo.  
 O grande capital mercantil compunha o núcleo dessa dinâmica. Os principais 
grupos econômicos, representados pelas proeminentes famílias paulistas, estavam 
envolvidos através de um caráter multiforme junto a uma diversificada pauta de negócios. 
Eram representantes desse grupo as famílias Prado, Rodovalho, Pacheco, Jordão, 
Zerrenner, Northman, Guedes, entre outras, as quais chamam a atenção pelo fato de não 




O primeiro período da República foi de intenso crescimento da estrutura 
industrial, mesmo na sua fase final. Foram feitos investimentos na maioria dos setores 
industriais, ampliando consideravelmente a oferta de produtos. O centro dessa mudança 
foi nos ramos de bens de consumo, os quais, em escala de produção industrial, eram 
praticamente inexistentes na etapa anterior. Foram fundadas inúmeras fábricas por 
imigrantes para a produção de massas alimentícias, bebidas, instrumentos musicais e 
objetos de todos os tipos. A maioria desses empresários de origem estrangeira, fora os 
estabelecidos no setor têxtil de algodão, eram pequenos capitalistas quando comparados 
com o restante dos industriais paulistas.  
 O principal núcleo da indústria continuou sendo os ramos de beneficiamento da 
produção agrícola, produção têxtil e material de construção. Eles foram o alvo da maior 





principais grupos de capitalistas agrícolas do estado de São Paulo estavam envolvidos em 
larga escala nessas atividades, podendo ser identificados grupos menores que operavam 
somente no interior do estado, e outros grupos maiores, com projeção política e 
econômica a nível estadual e nacional. No setor têxtil também existia muitos imigrantes, 
a maioria ligados ao grande capital mercantil, ou possuindo recurso de considerável 
monta proveniente dos seus locais de origem.  
 No setor de bens de produção a situação foi um pouco diferente. Na sua estrutura 
empresarial inicial prevaleciam em 1888 empresários imigrantes, na maioria de origem 
alemã, que operavam também como importadores. Nos anos de 1890 e 1891, no prelúdio 
da crise do Encilhamento, grupos de cafeicultores adquiriram importantes empresas de 
bens de produção, e fundaram um grande estabelecimento, a Companhia Mecânica 
Importadora. Esse nível de envolvimento diminuiria com o passar dos anos, surgindo 
apenas mais uma empresa ligada ao grande capital mercantil no final do período. Na 
realidade, o ramo acabou sendo deixado de lado pelos investimentos dos imigrantes 
italianos, cafeicultores e importadores a partir de 1892. Os tipos de bens produzidos 
também se alteraram, passando de um grupo que produzia principalmente máquinas para 
o beneficiamento agrícola, para também produzir máquinas para a indústria e materiais 
de construção. Contudo, as fundições permaneciam sendo pequenos estabelecimentos 
abastecendo ou a própria demanda de ferro e aço, ou ofertando uma pequena quantidade 
para um mercado local.  
 Os principais grupos empresariais dessa etapa inicial da República eram 
importantes fazendeiros, cafeicultores e importadores, ávidos pela participação 
multiforme em negócios de toda natureza. Eles dominavam importantes ramos da 
indústria paulista, como a produção de garrafas de vidro e cimento, assim como 
produziam na indústria têxtil e de beneficiamento de produtos agrícolas. Esses grupos 
empresariais, os quais se destacavam as famílias Prado, Rodovalho, Pacheco, Jordão, 
Zerrenner Bulow, entre outros, chamavam a atenção por não possuírem investimentos no 
setor de bens de produção. A única exceção era a firma Zerrenner e Bulow, a qual investiu 
marginalmente, e por um curto prazo de tempo, na produção interna de máquinas como 
atividade complementar da importação das mesmas.  
 Dessa forma, é possível afirmar que os capitalistas mais importantes do período 
inicial da república em São Paulo eram burgueses agrícolas, em um processo de 





beneficiamento da produção agrícola, do setor de construção civil e dos contratos junto 
ao governo. Seus negócios, que na maioria não eram de natureza manufatureira, 
encontravam na indústria uma forma de ampliação da lucratividade das suas 
propriedades, alavancando a acumulação do grupo. Contudo, esses burgueses agrícolas, 
nessa etapa, não chegaram a se converter maciçamente em industriais, mas, pelo 


























4 – Introdução 
 
 
O presente capítulo tratará da formação industrial paulista durante o intervalo 
entre o fim da crise do Encilhamento até o ano de 1913, no prelúdio da Primeira Guerra 
Mundial. Essa etapa é fundamental para a compreensão do processo de formação 
industrial durante a República Velha, já que ele representa o ápice de uma etapa na qual 
a maior parte da produção econômica brasileira era determinada pela exportação de 
primários. Nesse contexto, os fortes impulsos para a economia cafeeira ocorridos naquele 
período relacionavam-se de forma direta com o crescimento da estrutura industrial. 
  Para analisar esse processo de formação e as suas relações de propriedade serão 
utilizados principalmente: i)- os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São 
Paulo; ii)- o levantamento de Bandeira Júnior (1901); iii)- o Catálogo das Indústrias do 
Estado de São Paulo para 1945; iv)- o Censo Industrial de 1907;  v)- e o livro Impressões 
do Brasil no Século XX.  
Os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo compõem uma 
fonte complexa, rica em informações com elevado grau de periodicidade e considerável 
profundidade nas análises em decorrência da sua publicação mensal. Além disto, a 
publicação, vinculada à Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Estado 
de São Paulo, divulgava notas e estudos relativos à economia brasileira que 
manifestavam, dentre outras coisas, o posicionamento do governo. Nesse sentido, levando 





submetidas as suas demandas, pode-se considerar que essa publicação como 
representando o posicionamento da alta burguesia de São Paulo.  Nelas constam as listas 
mensais com a maior parte das novas companhias industriais fundadas no Estado de São 
Paulo, com os dados sobre o capital empregado, os sócios e os ramos de atuação. Também 
existem informações específicas sobre os diferentes ramos industriais, assim como listas 
com dados sobre as sociedades anônimas, o registro de novos importadores e 
comerciantes, as modificações e rescisões nos contratos das firmas existentes.  
 
4.1-  Avanço imperialista e crescimento da indústria mercantil paulista.  
 
O período entre o Faunding Loan de 1898 e os eventos iniciais da Primeira Guerra 
Mundial em 1914 marcou uma nova etapa da formação económica brasileiro, com 
participação fundamental do capital financeiro. Nesse contexto, ocorreram mudanças 
consideráveis na realidade econômica brasileira, sobretudo na transição de uma sociedade 
eminentemente rural para uma na qual o meio urbano se consolidou como importante 
eixo da economia. Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré possuíam entendimentos 
diferentes da dinâmica entre as classes sociais e os acontecimentos econômicos do 
período, principalmente no que concerne aos posicionamentos da burguesia e as suas 
frações.  
A questão fundamental diz respeito ao significado que a expansão e consolidação 
da economia de mercado interno possuíram para o período, principalmente no que 
concerne às contradições entre as diferentes frações da classe dominante. Nesse aspecto, 
a ação desses grupos apontava para a afirmação do processo de formação da nação, ou 
teria corroborado para a manutenção de uma economia de status colonial?  
 Os eventos ocorridos no início da segunda década do século XX são fundamentais 
para se entender o tipo de vinculação que a burguesia emergente possuía com o tipo de 
acumulação capitalista no Brasil daquela quadra. Em 1910, o Congresso autorizou o 
favorecimento de empresas siderúrgicas e de carvão, medida que foi anulada em 1912 
com a extensão do benefício a todas as empresas que atuassem no ramo, inclusive as 
estrangeiras. O posicionamento da burguesia paulista nesse meio tempo entre a 
autorização do Congresso, e a sua nulidade logo em seguida, mostram o tipo de 
comprometimento que o grande capital assumiu com as demandas fundamentais da 





Comércio de São Paulo, a área econômica do Estado Paulista era avessa à política de 
incentivos à indústria siderúrgica proposta pelo ex-presidente Marechal Hermes de 
Fonseca. Tratava-se de um informativo prestado ao Consulado da Inglaterra pela 
Diretoria de Indústria e Comércio, ao qual foram feitas algumas adições pelo diretor da 
instituição137. Começa o texto afirmando que “.... Será fácil provar que hoje, como ontem, 
a indústria siderúrgica tem valor problemático entre nós, mesmo com os excepcionais 
favores concedidos pelo Governo Federal, e ainda outros mais ou menos onerosos, que 
possa conceder com idêntico fim...”. Continua o texto afirmando que o sétimo decreto 
federal de favorecimento à indústria “... é a mais cabal demonstração de que a indústria 
do ferro sobrecarregara a lavoura com preços mais altos para os maquinismos, 
instrumentos de trabalho e etc...”. Nessa mesma linha o ataque passou a se dirigir para os 
direitos aduaneiros sobre o aço, elevados em 1906, que segundo ela “...determinará 
correspondente carestia no preço das máquinas agrícolas e instrumentos usuais, 
necessários ao nosso progresso econômico”. O informe, assinado pelo Diretor da 
associação Paulo R. Pestana termina com “... A vista do exposto, somos da opinião que o 
Estado de São Paulo deve não só abster-se de auxiliar tal indústria, como ainda combate-
la por prejudicial aos seus legítimos interesses, fundados na agricultura...”. Versiani & 
Versiani (1978, pp 189) também apresentou uma prova patente da oposição da burguesia 
paulista em relação aos auxílios à indústria siderúrgica. Segundo o autor o senador e 
industrial Rodolfo Miranda era contrário à intervenção direta do Estado na siderurgia já 
que isto poderia encarecer a produção econômica brasileira. Como será visto no decorrer 
desse capítulo, o empresário e político em questão era um importante produtor têxtil do 
estado. 
 Essa visão rebate a tese na qual os principais fatores eram eminentemente de 
caráter econômico, ligados a uma renda média baixa, à inexistência de mercados de 
capitais adequados ou a barreiras técnicas intransponíveis. Na realidade, a grande objeção 
da classe dominante em relação ao setor de bens de produção dizia respeito à transferência 
de capitais da lavoura para a indústria, algo que corromperia a vocação naturalmente 
agrícola do país. Essa visão mostra que o vínculo com a forma de exploração colonial, 
em uma aliança direta com o imperialismo, supera e se antagoniza com as necessidades 
                                                          





primordiais do país. De fato, uma agenda nacional representava uma afronta para a ideia 
de país defendida pela burguesia.  
Em suma, a burguesia pode ser considerada como a própria causadora dessas 
condições econômicas, ou seja, ela não concentrou capitais com o objetivo de promover 
o processo de industrialização pesada, e, por consequência, as barreiras técnicas se 
tornaram intransponíveis. Essa situação simplesmente impediu o desenvolvimento da 
autonomia burguesa do ponto de vista da acumulação, já que a formação dos seus 
mercados e dos seus recursos para investimento continuaram a depender da exportação 
de primários. Nessas condições, as possibilidades de avanço da burguesia brasileira foram 
colapsadas, ficando ela restrita a uma industrialização incompleta, permeada pelo capital 
internacional, em uma relação que reafirmava a subordinação da acumulação em relação 
ao agente externo. Esse quadro se mostra coerente com a trajetória de aprofundamento 
das relações entre a burguesia e o Estado brasileiro junto ao capital internacional, em um 
processo que ampliou a dependência externa. 
 A crise econômica que se seguiu ao Encilhamento foi de grandes proporções, em 
parte devido a um forte descontrole monetário que levou à desvalorização cambial e à 
elevação dos preços. Com o desaquecimento da economia e o aumento dos compromissos 
externos, o Estado viu-se obrigado a recorrer à ajuda internacional por meio do Founding 
Loan de 1898, o qual, segundo Perissinoto (1995), foi uma imposição do capital 
internacional. Com ele, não só as relações junto ao capital internacional se tornavam mais 
fortes, mas também era imposta uma rígida ortodoxia fiscal; o que atendia aos interesses 
do capital internacional relativo ao pagamento dos seus negócios no Brasil. Essa política 
veio acompanhada de um novo pacto na classe dominante, agora sob a hegemonia da 
fração cafeeira. Sodré (1982, p. 304) considerou que esse período da República foi de um 
retrocesso no sentido da reafirmação das relações feudais, resultante dessa nova 
organização da classe dominante sob a hegemonia da fração senhorial. A política dos 
governadores, com a flexibilização do acesso ao financiamento internacional, permitiu 
que as oligarquias regionais mantivessem um poder inquestionável nas suas regiões, tanto 
econômico quanto político.   
 Os grandes beneficiários da política decorrente do Founding Loan, como 
apontaram Perisinoto (1995, p. 69), Prado (1983, p. 223) e Sodré (1976, p. 213), foram o 
capital financeiro internacional e o grande capital mercantil. Esse último se beneficiou 





os produtores não ligados à etapa mercantil sofreram devido à valorização cambial 
(PERISINOTO, 1995, pp. 64:65). Mesmo em um cenário de déficit de 5.000.000 sacas 
de café anuais, os preços permaneciam estáveis em decorrência da manipulação dos 
estoques efetuada pelos exportadores e comissários (PRADO, 1983, p. 230).   Contudo, 
o contexto econômico como um todo era de fraco desempenho, principalmente no que 
concernia ao setor produtor de café138. Os salários flexíveis amorteciam os prejuízos 
decorrentes da valorização cambial, ampliando ainda mais a capacidade de acumulação 
do grande capital cafeeiro frente aos outros produtores, o que acabou resultando no 
aumento da concentração da lavoura cafeeira (PERISINOTO, 1995, p. 65). 
 A agenda ortodoxa imposta promoveu a retirada do direito de emissão do tesouro, 
a imposição de novas taxas, a redução das despesas pública e o resgate de papel moeda. 
O resultado foi a valorização cambial e a paralisação do gasto público, levando a uma 
crise industrial e bancária nos anos 1900 e 1901. Porém, certas medidas permitiram que 
houvesse uma reversão do quadro de queda a partir dos anos 1904. Primeiramente, como 
destacou Nícia Villela Luz (1961, p. 175), eminentemente por motivos fiscais, 
decorrentes da queda do preço do café iniciada em 1896, o governo passou a ter 
preocupações crescentes com a questão tributária. Com o cenário de intensificação da 
crise cambial, as condições financeiras do Estado se tornaram cada vez mais graves, 
impondo a ampliação da carga tributária. A cota ouro de 1899, cobrando direitos de 10% 
em ouro sobre os bens importados, foi o primeiro passo de uma série de sucessivos 
aumentos desse tipo de contribuição dos direitos de importação.  
 Outro fator central na retomada econômica foi o programa de obras urbanas 
batizado de “Ressurgimento” em 1903, iniciando um período de retorno dos déficits 
orçamentários; agora realizado com investimentos e gastos correntes do governo 
(VILLELA; SUZIGAN, 1973, p. 40). Cano (1977, p. 151) atribuiu, inclusive, o 
crescimento industrial entre 1903-1905 ao gasto público. Entretanto, esses déficits foram 
financiados com empréstimos externos que voltaram a serem feitos a partir de 1901, em 
uma nova relação junto ao capitalismo internacional. Como destacou Sodré (1982, p. 
306), foi nesse período que ocorreu a inserção da energia hidrelétrica em grande escala 
no país, resultando em uma situação na qual o crescimento da estrutura industrial 
brasileira se tornava ainda mais dependente do agente externo. Agora, para que ocorresse 
                                                          





investimento e produção fabril era necessário remeter lucros para as potências 
imperialistas. 
  O cenário de crise do complexo exportador cafeeiro, principalmente em relação 
aos produtores não envolvidos na etapa comercial, levou à intensificação das 
reivindicações pelo primeiro programa de valorização do café. Com a tendência em 1906 
de valorização cambial e queda do preço do café abaixo dos custos de produção, a luta 
pela intervenção do governo na economia cafeeira se tornou uma questão urgente para os 
produtores, os quais chegaram a reivindicar o monopólio estatal da produção cafeeira 
(PERISSINOTO, 1995, p. 70). As propostas iniciais consistiam basicamente no controle 
dos cultivos, na estabilização cambial e do preço do café, no controle da graduação do 
produto e no monopólio estatal do comércio de exportação (PERISSINOTO, 1995, p. 71). 
Se opuseram ao Plano o grande capital financeiro internacional, e o grande capital 
cafeeiro doméstico representado pela figura do Comendador Antônio Prado, cujos 
interesses mercantis seriam contrariados com a sua implementação. Em decorrência do 
posicionamento do grande capital, sem o qual não seria possível promover a valorização, 
foram alteradas as diretrizes do Plano. Agora ele se aproximava muito mais da proposta 
feita por Siciliano em 1903, convertendo-se em um sindicato de capitalistas com o 
monopólio da comercialização do café, um verdadeiro conluio com o capital internacional 
(PERISSINOTO, 1995, p. 73-74).  
 Junto com a valorização veio o estabelecimento da caixa de conversão, cuja 
função era manter a taxa de câmbio abaixo dos valores de mercado (LUZ, 1961, p. 180). 
Essas medidas encerraram o período de políticas contracionistas, reativando o fluxo de 
emissões e ampliando os déficits orçamentários. O aumento dos preços do café, em um 
cenário de controle cambial, restrição aos novos cultivos e estabilidade dos salários 
monetários permitiu que ocorresse uma forte ampliação da rentabilidade da economia 
cafeeira, que resultou em uma transferência de capitais para os setores produtivos da 
economia139.  
 Até 1913, o país viveria dentro da hegemonia incontestável das suas oligarquias, 
em uma intima relação junto ao capital internacional, simbolizada pela ampliação do 
déficit externo140. Foi nessa estapa que ocorreu um dos maiores períodos de crescimento 
                                                          
139 MELLO, J. M. C. Op. Cit., (1982), p. 139. SODRÉ, N. W. Op. Cit., (1982), pp. 311-312. 






contínuo da estrutura industrial brasileira, beneficiada por um cenário que possibilitava a 
proteção tarifária juntamente com um baixo custo das importações.  
 O principal debate sobre o desenvolvimento da estrutura industrial no período diz 
respeito à sua taxa de crescimento. A importância dessa análise reside no fato de que a 
mensuração desse crescimento incide diretamente sobre a taxa de crescimento do período 
subsequente, ou seja, implica sobre as interpretações acerca da importância da Primeira 
Guerra Mundial para o surgimento da industrial brasileiro. A questão fundamental está 
relacionada com a precariedade dos dados censitários do período, sendo eles 
respectivamente os recenseamentos industriais de 1907 e 1920. No primeiro consta um 
total de 326 empresas industriais, enquanto que no segundo constavam 727 fábricas 
fundadas até 1907 e operando em 1920. Dean (1971) foi um dos primeiros a chamar a 
atenção para essa falha estatística, alertando para possíveis erros interpretativos em 
relação à trajetória de crescimento da estrutura industrial paulista. O autor defendeu que 
a queda no número médio de operários por estabelecimento, para o mesmo período, de 
79 no primeiro levantamento, para 20 no segundo, ressalta a hipótese de uma possível 
subestimação dos estabelecimentos menores141. Atribuindo de forma arbitrária um valor 
médio de cinco operários por estabelecimento para as fábricas suprimidas do 
levantamento, Dean (1971, p. 102) ajustou a quantidade de empresas existentes para 
1500, e o número de operários para 30.000. Cano (1977) questionou os valores 
apresentados por Dean. Segundo o autor houve um excesso na mensuração do número de 
empresas e do número de operários. Utilizando uma taxa de sobrevivência de 65% para 
as indústrias surgidas no período, o autor concluiu que o valor mais provável do número 
de firmas seria de 1.114 estabelecimentos (CANO, 1977, p. 163). Confrontando esses 
dados com as estimativas feitas nos Almanaques da Província de São Paulo para 1896 e 
1897, nos quais foram levantadas a existência de 1200 fábricas, é possível concluir que 
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4.2-  Recuperação da crise do Encilhamento e a consolidação de um longo período 
favorável. 
 
 As condições econômicas presentes nesse grande período entre o Founding Loan 
de 1898 e o início da Primeira Guerra Mundial evoluíram de um momento de crise e 
estagnação econômica, para uma longa trajetória favorável de crescimento sustentado no 
endividamento externo, nas receitas de exportação e no retorno da política de emissões. 
Para analisar esse cenário foram selecionadas as seguintes variáveis: a atuação do 
governo, os movimentos do comércio exterior e a variação da renda interna.  
 Em 1898 se iniciou um período de ajuste ortodoxo da economia conduzido pelo 
governo, que resultou em uma trajetória de estagnação econômica. Os gastos do Estado 
brasileiro foram comprimidos e os déficits eliminados pela política de saneamento do 
governo Campos Sales. A partir de 1903 os gastos governamentais com investimentos e 
consumo voltaram a se ampliar, mantendo-se em um patamar elevado. Somente a política 
de subsídios diretos à produção que foi diminuída consideravelmente. O gráfico a seguir 
foi construído com base nos dados fornecidos por Annibal Villanova Villela e Wilson 
Swzigan (1973) referentes aos gatos do governo com subsídios, consumo e investimento: 
 
Gráfico 8 - Gastos percentuais do governo com consumo e formação bruta de 
capital fixo, 1898- 1914






































































































 O Gráfico 8 revela que os baixos níveis do gasto público provocados pela crise do 
Encilhamento só foram recuperados de fato a partir de 1906, mantendo-se em patamar 
elevado até 1914, mas com valores inferiores ao dos anos do encilhamento. Esse 
crescimento foi puxado pela expansão dos gastos com investimento a partir de 1902, que 
se mantiveram em um nível progressivamente elevado até 1914. Possibilitado graças aos 
déficits orçamentários, o investimento público era financiado por meio de empréstimos 
externos, e da entrada de capitais envolvidos nas obras de infraestrutura. Esse contexto 
gerou um grande estímulo do ponto de vista dos gastos governamentais para as atividades 
internas, em uma relação que ampliava o grau de dependência externa da econômica 
brasileira.   
 As perspectivas para a defesa de um projeto de desenvolvimento industrial, ou 
apenas a adoção de uma pauta protecionista, eram muito restritas durante o período após 
o Encilhamento. Segundo o argumento de Luz (1961, p, 119), o momento não era 
favorável para o industrialismo puro. O debate em torno da política governamental em 
relação à indústria dividia-se em duas vertentes: uma contrária ao auxílio do Estado à 
indústria, utilizando-se do argumento das industriais naturais142; e os protecionistas, 
vinculados apenas a defesa das industriais naturais (LUZ, 1961, p. 78). Na realidade, as 
reivindicações da própria indústria eram restritas, limitando-se a um posicionamento 
contrário à entrada de produtos similares aos já produzidos pela indústria nacional (LUZ. 
1961, p. 123). Nesse aspecto, aquele que deveria ter sido o principal grupo da burguesia 
brasileira, a fração de classe ligada à acumulação cafeeira, possuía contribuição política 
pouco expressiva em prol das pautas industrialistas (LUZ, 1961, p. 123). Além disto, entre 
os grandes nomes da política paulista, não existia nenhum que defendesse abertamente as 
pautas favoráveis à indústria (LUZ. 1961. p, 123). Os seus principais representantes 
impunham a pauta do exclusivamente agrária, como o foi Bernardino Campos (LUZ. 
1961. p, 123).  
  A trajetória da tarifa alfandegária foi consideravelmente oposta ao 
posicionamento política da classe dominante. Apesar de não ter apoiado a ampliação da 
contribuição tributária, as necessidades fiscais acabaram tornando-se impositivas. Após 
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as reduções da tarifa em 1897, e somada com a diminuição da receita tributária decorrente 
da crise do preço do café, houve um aumento da pressão para que a contribuição tributária 
fosse aumentada já em 1898. Além disto, a ampliação dos compromissos externos impôs 
a adoção das contribuições em ouro, aumentando o fator protetor da tarifa. O Quadro 22 
e o Gráfico 9 mostram a evolução da tarifa alfandegária: 
 
Quadro 22 - Evolução da política tarifária brasileira, 1898-1914 
Ano Medida 
1898 Adoção da cota ouro de 10% 
1900 Elevação da cota ouro para 25%, e aumento da tarifa entre 50% e 80 % 
1905 
Ampliação para 50% da cota ouro quando o câmbio estivesse a 15 dinheiros por mil-
réis, e 35% quando o câmbio estivesse abaixo de 15 dinheiros por mil-réis 
Fonte: elaboração própria baseada nos dados fornecidos de Perissinotto, R. M. (1994, pp. 141-142). 
  
 
Gráfico 9 - Porcentagem do valor das importações arrecadado na forma de tarifa 
alfandegária, 1898-1914
Fonte: elaboração própria a partir de Suzigan, W. (2000, pp. 397-398). 
 
Ocorreu uma considerável ampliação da tarifa de importação durante o período, 
contudo, o cenário de valorização cambial e sua manutenção em patamar elevado 
diminuíram a capacidade de proteção da tarifa. Até a ampliação da cota ouro em 1905, a 
indústria sofreu com a apreciação cambial, tendo os seus pedidos parcialmente atendidos 
com a ampliação da contribuição em ouro (LUZ, 1961, p. 179). O Gráfico 9 mostra que 
houve expressivo crescimento da taxa de proteção da tarifa alfandegária a partir das 
primeiras alterações em 1898, ocorrendo uma pequena perda durante os anos 1903 e 1904, 
e voltando a se expandir em 1905, chegando a quase 50%. Até 1908, a tarifa alfandegária 
manteve o maior nível de proteção da República Velha, com um valor superior a 40%.  
Contudo, a trajetória era de queda na capacidade de proteção da tarifa desde a sua reforma 













refletia os efeitos da valorização cambial, que tornavam as taxas de câmbio referenciais 
muito baixas para a cobrança da tarifa, diminuindo, com isto, a receita do imposto.  
 As emissões retornaram com o programa de obras batizado como “Ressurgimento 
Econômico” em 1903, intensificando-se no período entre 1909-1912 devido à atuação da 
caixa de conversão. Com isso houve agravamento do déficit público até 1913, 
financiados, grande parte, com novos empréstimos externos possibilitados graças ao 
Founding Loan de 1898143. O grande causador desse movimento foi o acordo de 
valorização do café em 1906, inaugurando um período de política monetária e fiscal 
expansionista pelo governo (SUZIGAN, 2000, p. 87-88).  Contudo, esse movimento não 
foi acompanhado pela taxa de variação do câmbio e dos preços internos. O Gráfico 10 
mostra o volume de emissões.  
  
Gráfico 10 - Volume de emissões em mil cruzeiros entre 1898-1914
Fonte: elaboração própria a partir de Vilella A.V; Suzigan, W. (1973, p. 413). 
 
 
 O movimento do câmbio e dos preços não acompanhou a mesma trajetória das 
emissões. O câmbio apresentou considerável estabilidade, inclusive com uma forte 
tendência para a valorização devido ao bom momento pelo qual as culturas de exportação 
de bens primários brasileira passavam. Outro fator era a entrada de capitais estrangeiros 
na forma de empréstimos e investimentos, juntamente com o congelamento das 
amortizações dos débitos externos144. Com o programa de valorização do café buscava-
se controlar a trajetória de valorização da moeda brasileira, atendendo, dessa forma, aos 
                                                          















anseios dos produtores de gêneros de exportação e da emergente burguesia industrial. Os 
preços internos recebiam influência direta da variação cambial, uma vez que a estrutura 
econômica brasileira era altamente especializada na exportação de primários e, portanto, 
influenciada diretamente pelo custo das importações. Além de responderem às variações 
da taxa de câmbio, os salários também eram pressionados negativamente devido ao fluxo 
constantes de imigrantes, restabelecido durante o período.  Com isto, a taxa de inflação 
se manteve baixa, e o mil-réis valorizado, mesmo frente a uma política monetária e fiscal 
de caráter expansionista do governo brasileiro.  O Gráfico 11 mostra a variação dos 
principais indicadores de custo relativo para o comércio internacional: 
 
Gráfico - 11 Variação dos principais indicadores de custo relativo para o comércio 
internacional brasileiro, 1898-1914 
Fonte: elaboração própria a partir de SUZIGAN, W. (2000, pp. 397-398). 
 
 Os índices elaborados por Suzigan (2000) para o câmbio real e o preço real das 
importações mostram a peculiaridade do período em relação ao movimento das variáveis 


























ampliação a partir de 1900, mudando de patamar em 1905, movimento este que 
acompanhou as reformas tributárias do período. Depois em 1907, 1910 e 1914 ocorreram 
novos picos nos preços relativos das importações, que chegaram a custar 40% mais em 
termos reais que os produtos da indústria doméstica. Em nenhum momento entre 1901 e 
1914 o preço real da produção interna foi superior ao das importações. Esse movimento 
foi possível graças a uma inflação controlada por salários estáveis, juntamente com um 
cenário de proteção tarifária em ampliação. Já o câmbio real apresentou uma trajetória de 
valorização da moeda interna, principalmente no período entre 1904 e 1913. Dessa forma, 
é possível concluir que o período apresentou uma trajetória favorável do ponto de vista 
das variáveis de comércio exterior, mesmo com o câmbio desenhando uma tendência de 
valorização da moeda doméstica.  
A renda real do setor cafeeiro cresceu até 1901, sofrendo uma profunda queda até 
1905, quando a produção passou a se encontrar em níveis inferiores a 1893. Entre 1906 e 
1913, apesar de algumas oscilações, a tendência foi de crescimento da renda real, 
alcançando picos históricos em 1912 e 1913. O Gráfico 12 mostra a variação no valor real 
da renda do setor cafeeiro: 
 
Gráfico 12 - Renda Real com as exportações de café (contos de réis de 1913), 1899-
1914
Fontes: elaboração própria a partir das Estatísticas históricas do Brasil (1990, pp. 350); Suzigan, W. 
(2000, p. 397-398). 
 
 O valor exportado em libras apresentou uma trajetória de crescimento durante 
todo o período, se situando em patamares cada vez mais elevados. Os únicos dois períodos 
em que a renda das exportações de café caiu durante mais de um ano foram entre 1901 e 
1905, e depois nos anos de 1913 e 1914, já no bojo dos acontecimentos da Primeira 






















situaram em patamar superior, alcançando picos de exportação próximos dos 50 milhões 
de libras, mais que o dobro do valor máximo alcançando naquele momento. O Gráfico 13 
mostra a trajetória do valor exportado de café em mil libras: 
 
Gráfico 13 - Valor exportado de café em mil libras, 1898-1914
Fontes: elaboração própria, a partir das Estatísticas Históricas do Brasil. Séries Econômicas, Demográficas 
e Sociais de 1550 a 1988. (1990, p. 350). 
 
 Do ponto de vista das variáveis do comércio externo o cenário se mostrou 
vantajoso tanto para os investimentos quanto para a produção, principalmente no período 
entre 1901 e 1914, em decorrência da valorização do mil-réis e do crescimento do preço 
real das importações.  Esse contexto foi em grande parte possibilitado graças ao aumento 
da tarifa de importação, a qual subiu até 1905, e depois se manteve em patamar 
relativamente elevado até 1914. Também foi vantajosa para o investimento industrial a 
manutenção da tarifa em 5% para a importação de máquinas e equipamentos, e o patamar 
superior das exportações em libras da safra cafeeira. Os gastos públicos em níveis 
elevados, estimulados por emissões crescentes ajudaram a recuperar a trajetória de 
crescimento da economia após um longo período de estagnação que se estendeu até 
1906/1907. Por consequência, as condições para o investimento e produção industrial 
saíram de uma situação negativa entre 1898 e 1901, e entraram em uma tendência mais 
favorável para o crescimento, explicável apenas pelos fatores relativos ao comércio 
exterior, entre 1901 e 1907. A partir de 1907 as condições para o investimento e produção 
industriais eram extremamente favoráveis, com uma tendência de crescimento da renda 






























4.2-  Crescimento da grande indústria e avanço do burguês imigrante. 
 
 O debate entre Cano (1977) e Dean (1971) sobre o tamanho da estrutura industrial 
está baseado nos dados apresentados pelo Recenseamento Industrial do Brasil para 1920, 
os quais foram organizados por períodos de surgimento das empresas existentes naquele 
ano para intervalos de cinco anos. A limitação dessa fonte consiste na subestimação 
progressiva do número de fábricas por período, decorrente das falências ano após ano de 
algumas empresas surgidas em determinado período. Consequentemente, a subestimação 
do número de fábricas cresce conforme se aumenta a distância em relação ao ano do 
levantamento. Tendo isto em vista foi feita uma comparação desses dados com os 
levantados junto aos Almanaques do Estado de São Paulo, e do imposto do selo em 1912, 
sendo com isto obtido um valor estimado do o número de fábricas para os períodos 
correspondentes aos do Recenseamento de 1920. Os Gráficos 14 e 15 mostram 
respectivamente: a evolução do número de fábricas acumulado por período para o estado 
de São Paulo; e as taxas de crescimento do número de fábricas estimadas e do número de 
fábricas levantadas pelo recenseamento. 
 
Gráfico 14 - Número de fábricas presentes na estrutural industrial paulista por 
períodos
Fonte: elaboração própria, a partir do Recenseamento do Brazil, Volume V, 1º parte, 1927; e dos 






























Gráfico 15 - Taxa de crescimento do número de fábricas no Estado de São Paulo
Fonte: elaboração própria, a partir do Recenseamento do Brazil. Volume V, 1º parte, 1927; Almanaques 
do Estado de São Paulo para 1888, 1896 e 1897. 
 
 A comparação dos dados revelou que existia uma taxa de subestimação 
decrescente do número de fábricas, com o levantamento apresentado pelo recenseamento 
industrial de 1920 representando 10,45% das fábricas presentes no final do período entre 
1885-1889, subindo esse valor para 34,44% entre 1895 e 1899, e aumentando novamente 
para 63,71% no intervalo entre 1910 e 1914.  Esse movimento demonstra a validade da 
subestimação progressiva para os períodos mais antigos em relação à data do 
recenseamento.  Além disso, a taxa de crescimento da estrutura industrial também 
apresentou mudanças. O período referente ao Encilhamento sofreu uma alteração 
considerável na sua relevância, deixando de ser o momento com o maior crescimento da 
estrutura industrial. Já o período final, entre o acordo de Taubaté e o primeiro ano da 
Primeira Guerra mundial, passou a ser o com maior taxa de crescimento. Ou seja, os 
novos dados estimados para o crescimento industrial revelaram uma inversão na 
importância dos períodos, e uma estabilidade maior do crescimento da estrutura 
industrial.  
 Outros dados para a estimação do investimento industrial no período são os 
desenvolvidos por Suzigan (2000), utilizando as informações sobre as exportações de 
bens de capital para o Brasil dos países selecionados, e os valores das importações de 
bens de capital pelo porto de Santos, presentes nos Boletins da Diretoria de Indústria e 
Comércio de São Paulo. Os dados das importações segundo Suzigan (2000) voltaram a 
crescer a partir de 1901 até 1907, permanecendo nesse mesmo patamar até 1910, quando 































nos Boletins do Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo começaram a serem 
divulgados a partir de 1910. Entre 1910 e 1912 o valor das importações de máquinas para 
a indústria praticamente dobraram, assim como os valores da importação geral de 
máquinas e equipamentos. O ano de 1913 apresentou os mesmos valores de 1912, o que 
demonstra que o crescimento acelerado do investimento industrial em São Paulo se 
encerrou em 1912. Contudo, os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio revelaram 
uma trajetória diferente do investimento industrial, apresentando um forte 
desaquecimento no número de novas fábricas e no capital investido. As inversões em 
novas companhias industriais caíram de 8.577:000$000 no ano de 1911 para 
aproximadamente 2.889:500$000 em 1913, enquanto que o número de novas fábricas 
caiu de 135 para 49145. Já o capital médio investido por estabelecimento caiu de 
63:531$000 em 1911 para 49:448$000 em 1912, e depois teve uma alta em 1913 para 
58:969$163. Os Gráficos 16 e 17 e o Quadro 23 a seguir mostram a evolução dos dados 
das importações levantados por Suzigan (2000) e pelos Boletins da Diretoria de Indústria 
e Comércio de São Paulo, e os dados referentes ao surgimento de novas companhias 
levantados pela mesma instituição: 
 
Gráfico 16 - Importações em libras de bens de capital para o Brasil segundo Suzigan, 
1898-1913
Fonte: elaboração própria a partir de Suzigan, W. (2000, pp. 378-379). 
 
                                                          
145 Os dados do investimento foram compilados considerando apenas as sociedades anônimas e as novas 
companhias industriais. Alguns investimentos, como, por exemplo, na indústria têxtil, não constavam nas 
listas da fundação de novas companhias ou sociedades anônimas presentes nos Boletins da Diretoria de 
Indústria e Comércio, mas agregados em outros levantamentos das mesmas publicações. Dessa forma, a 
principal função dos dados levantados é apontar a tendência das inversões, e não constituir um índice 


























Gráfico 17 - Importações para a indústria, em contos de réis, pelo Porto de Santos 
segundo os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1910-1913
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1928. 
 
Quadro 23 - Novas companhias industriais fundadas no estado de São Paulo segundo 
os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-1913 
 Anos Quantidade Capital 
1911 135 8577 
1912 126 6231 
1913 49 2890 
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1928. 
 
 O estudo de Suzigan (2000) mostrou que em termos nacionais os níveis de 
inversão começaram a se recuperar a partir de 1901, superando o pico de 1891 em 1907, 
e voltando a crescer a partir de 1910 até 1913. Os dados do investimento para São Paulo 
demonstraram que as importações de equipamentos industriais apresentaram forte 
crescimento até 1910 e 1912, mantendo o nível para o ano seguinte. Porém, houve uma 
forte queda no número de novas companhias e no capital por elas empregado, resultando, 
inclusive, em uma queda no capital médio das novas companhias estabelecidas. No que 
concerne a esse período final esse movimento parece indicar que houve concentração da 
estrutura produtiva junto as empresas já existentes, as quais teriam investido a maior parte 
dos recursos. Já o capital médio das novas empresas sofreu diminuição em relação ao 
pico alcançado em 1911, mesmo com a recuperação de 1913, indicando que enquanto as 
empresas antigas ampliavam as suas instalações, ou adquiriam novas companhias, as 
novas apresentavam um novo dimensionamento.  
 Esse movimento pode ser explicado por dois processos diferentes. Inicialmente, 


























número de falências de companhias industriais, principalmente aquelas empresas que não 
eram de grande porte, mas que, mesmo assim, operavam utilizando grande quantidade de 
máquinas e equipamentos. Essa questão se intensificou com a mudança da matriz 
energética no Brasil, resultando na ampliação do fornecimento de energia elétrica para as 
cidades146. Assim, as empresas passaram a adotar uma tecnologia mais eficiente, que 
necessitava de um menor espaço para a instalação, e que possuía uma qualidade superior 
no que concerne a sua geração e fornecimento. Nesse contexto, o que ocorreu foi o 
rebaixamento do capital médio necessário para a instalação de uma companhia industrial, 
tendo em vista a diminuição dos custos de geração e fornecimento de energia. Contudo, 
as empresas mecanizadas que passavam por dificuldades financeiras não conseguiam 
competir junto à nova estrutura industrial que se desenvolvia, o que intensificava as 
chances de falências ou vendas das companhias. Dessa forma, existia uma tendência para 
o aumento da concentração produtiva entre as empresas existentes, enquanto que os novos 
estabelecimentos passavam a apresentar uma intensidade de capital menor. Como as 
inversões medidas pelas importações mantiveram uma forte trajetória de crescimento 
entre 1910 e 1913, diferentemente do investimento mesurado pelas novas companhias e 
o capital empregado nelas, é possível concluir que a maior parte dos recursos foram 
direcionados nesse período para a ampliação das fábricas já existentes; um evidente 
processo de concentração industrial em favor das empresas estabelecidas.   
Os dados da produção industrial disponíveis são aqueles referentes à arrecadação 
do imposto de consumo. A Diretoria de Indústria e Comércio divulgou esses dados em 
1913 no seu boletim de abril. O montante arrecadado cresceu de forma contínua durante 
todo o período, aumentando aproximadamente cinco vezes entre 1900 e 1912. O Gráfico 
18 apresenta a trajetória de crescimento da produção industrial paulista entre 1900 e 1912. 
 Para a análise da composição setorial da indústria paulista, além das pesquisas 
feitas pelos autores que estudaram o período foram comparados os levantamentos: de 
Bandeira Junior (1901); do Censo Industrial de (1907); do Recenseamento Industrial de 
1920; do Catálogo das Indústrias do Estado de São Paulo para 1946; dos Boletins da 
Diretoria de Indústria e Comércio para os anos de 1911, 1912 e 1913; e do livro 
Impressões do Brasil no Século XX. Os ramos foram divididos em: bens de consumo; 
                                                          
146 SUZIGAN, W. Op. Cit., (2000), p. 156. Demonstra que a utilização da energia elétrica pela indústria 
paulista cresceu de 55,56% em 1913 para chegar em 1915 a 77%. Esses dados revelam que o crescimento 





beneficiamento de produtos agrícolas; material para construção; madeira; e bens de 
produção. No setor de bens de produção foram incluídos juntamente com as fundições, 
as metalúrgicas e os produtores de material de transporte, os fabricantes de veículos de 
toda a natureza. 
 
Gráfico 18 - Produção industrial de São Paulo segundo o imposto do selo (mil réis), 
1900-1912 
  
Fonte: elaboração própria, a partir do Boletim da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo para abril 
de 1913. 
  
 Nos Almanaques para o estado de São Paulo se somarmos a categoria produtora 
de máquinas, fundições e material de transporte com a produtora de veículos teremos um 
valor que varia entre 5% e 7% dos estabelecimentos industriais. O levantamento de 
Bandeira Junior em 1901, no qual foram analisados pouco mais de 100 empresas, 
apresentou um total de 10% das fábricas pertencendo ao setor de bens de produção. No 
Censo Industrial de 1907, o qual também subestimou consideravelmente o número de 
fábricas, o setor de bens de produção correspondia a 6% do capital e 11% das empresas. 
Já no Recenseamento industrial de 1920, cujo levantamento abarcou a data de fundação 
das empresas recenseadas, o número de fábricas pertencentes ao setor de bens de 
produção permaneceu entre 9% e 12% para todos os períodos, não apresentando nenhuma 
alteração significativa na quantidade relativa. Já no Catálogo da Indústria do Estado de 
São Paulo o percentual relativo do setor de bens de produção caiu progressivamente, 
baixando de 58% para 15% do capital industrial, e de 22% para 15% o número de fábricas. 
A fonte mais acurada para o período corresponde aos Boletins da Diretoria de Indústria e 
Comércio de São Paulo, os quais possuem dados sistematizados disponíveis somente a 
partir de 1911. Nos anos de 1911, 1912 e 913 a média do capital investido no setor de 
bens de produção foi de 10% do total, e a média da quantidade percentual de fábricas foi 


























seguintes passos para a estimação do tamanho relativo do setor de bens de produção: i)- 
considerando os valores presentes nos Almanaques paulistas como sendo os mais 
próximos da realidade para o número de empresas, e os dados do censo de 1920 como os 
mais longos e homogêneos, foi retirada a diferença da média entre essas duas séries; ii)- 
em seguida os valores de 1920 foram subtraídos pela diferença média entre as duas séries. 
O Quadro 24 apresenta o valor percentual do setor de bens de produção ajustado para o 
período:  
 
Quadro 24 - Participação percentual do setor de bens de produção no número de 
















 Os valores ajustados da participação relativa do setor de bens de produção revelam 
que houve uma tendência para a manutenção do seu patamar, mesmo que mediante 
algumas oscilações. Com isto, é possível concluir que além de não ter ocorrido uma 
mudança na estrutura industrial no sentido do seu aprofundamento, também não 
aconteceram alterações ou quebras significativas que poderiam mostrar uma alteração na 
tendência do investimento, mesmo que por um período curto.  
 Para a análise da formação setorial foram utilizados principalmente os dados 
presentes em Bandeira Junior (1901), no Catálogo das indústrias do Estado de São Paulo 
1946 e nos levantamentos feitos por Marcovitch (2003), Suzigan (2000), Cano (1977), 





uma pequena recuperação do investimento industrial, quando comparado com o período 
entre 1892 e 1897. Houve aumento tanto no total de novos estabelecimentos, como na 
força de trabalho e na média da força de trabalho por fábricas. Contudo, no setor de bens 
de produção houve diminuição na força de trabalho de 270 novos trabalhadores para 202, 
e na média por estabelecimento de 90 trabalhadores para 67.   
 
Quadro 25 - Características das empresas industriais no estado de São Paulo 
fundadas entre 1898 e 1901, organizadas por ramos e setores 




força de trabalho 
Trabalhadores por 
fábrica em média 
Total 2312 100 138 
Têxtil 950 41,1 237,5 
Calçados 630 27,3 315 
Alimentos 190 8,2 15,8 
Diversos 334 14,4 33,4 
Beneficiamento agrícola 6 0,2 3 
Químico 74 3,2 37 
Material de construção 150 6,4 150 
Bens de produção 202 8,7 67,3 
Bens de consumo 1880 81,3 75,2 
Fontes: elaboração própria, a partir de Bandeira, Jr. A. F. (1901); Catálogo das indústrias do estado de São 
Paulo: município da capital e interior, 1945, (1947); Marcovitch J. (2003). 
 
Os dois maiores estabelecimentos em número de operários fundados entre 1898 e 
1901 foram o Lanifício de F. Kowarick, com capacidade de 2.500 metros de tecido 
diários, e a Fábrica de Chinelos de Liga de José de Abreo Filho, ambos empregando 600 
operários cada um. No setor de bens de consumo também surgiu outra grande fábrica, a 
tecelagem e fiação Santa Rosália, a qual empregava 350 operários e pertencia a George 
Oetterer, Francisco José Spper e José Kirk. Contudo, como consta no trabalho de Massari 
(2011, p. 48) a companhia teria sido fundada em 1890, diferentemente do trabalho de 
Bandeira Junior (1901) onde consta a sua formação em 1900. Independente do ano de 
fundação, cabe destacar que a companhia teve os seus capitais disponibilizados graças ao 
financista Francisco de Paula Mayrink, o qual atuou como incorporador da empresa 
(MASSARI, 2011, p. 49). Como descreveu Vicentini (2007, pp. 112-113), Francisco de 
Paula Mayrink era um banqueiro, político e especulador, o qual fez grande fortuna durante 





 Outros importantes estabelecimentos que surgiram foram o Moinho de Trigo de 
Francisco Matarazzo, a Grande Fábrica Nacional de Materiais de Esgoto de Sensaud de 
Lavaud & Comp e a Cervejaria Rio Claro. O Moinho Matarazzo, fundado por Francisco 
Matarazzo, era um grande estabelecimento mecanizado movido por 370 cavalos potência, 
integrado através de trilhos internos utilizando 50 vagões e produzindo 2500 sacos de 44 
quilos de farinha diários (Bandeira Junior, 1901). A força de trabalho empregada na 
fábrica era de 60 operários. Já a fábrica de Sensaud de Lavaud & Cia correspondia a uma 
antiga olaria pertencente a Antônio Agú. Com o seu arrendamento por empresários 
franceses, entre eles o inventor Sensaud de Lavaud, proprietário da patente das calçadas 
do sistema Sensaud, a empresa cresceu, passando a empregar 150 operários, com uma 
capacidade instalada de 220 cavalos vapor (BANDEIRA JUNIOR, 1901; 
BELLINGIERI, 2005, p. 3). A Cervejaria Rio Claro, a qual viria a ser o segundo maior 
empregador industrial da cidade de Rio Claro em 1905 com 308 operários, foi inaugurada 
em 1899 pelo major Carlos Augusto Rodrigues Pinho, sendo logo em seguida arrendada 
para o imigrante alemão Júlio Stern em 1902 (SAMPAIO, 2012, p. 146).  
Por sua vez, no setor de bens de produção as empresas eram de proporções muito 
menores. A fábrica de Antonio Narvais de sabão, pregos e peneiras, e a fábrica dos Irmãos 
Milanesi eram pequenos estabelecimentos que mesmo nos levantamentos feitos muitos 
anos após as suas fundações constavam com um número de operários entre 18 e 35. A 
fábrica Santa Rosa, que depois viria a ser uma das maiores fundições do estado com 76 
operários e 350:000$000 de capital, foi inaugurada em 1901 por Bernardo Kuntgen, 
imigrante proveniente do Luxemburgo que trabalhava para firmas comerciais até então147.  
A maior empresa era a Vagnotti & Cia, empregando 149 operários nos levantamentos 
subsequentes (MARSON, 2012, p. 59). Essas companhias foram fundadas por imigrantes 
sem muitos recursos financeiros, como foi o caso dos Vagnotti que imigraram para o 
Brasil juntamente com outros 200 italianos para trabalharem como operários na indústria 
têxtil148.  
 Para o ano de 1907 é possível realizar uma análise mais profunda da estrutura 
industrial. Graças ao Censo desse ano, pudemos levantar os dados agregados do capital, 
da produção e da força de trabalho utilizada pelos estabelecimentos industriais. Foram 
                                                          







desenvolvidos dois indicadores para a análise do desenvolvimento setorial: i)- um relativo 
ao capital médio das fábricas em cada ramo; ii)- outro à média dos trabalhadores ocupados 
por fábrica por ramo. As empresas foram divididas entre: i)- o setor de bens de consumo, 
englobando nesse caso os ramos madeireiros, de bens de construção, de beneficiamento 
agrícola e químico; ii)- e o de bens de produção composto pelos ramos metalúrgico, 
siderúrgico, de material de transporte, eletrônico, ferragens e veículos.  Foram utilizados 
para os dois primeiros indicadores três recortes para o tamanho das firmas: i)- empresas 
com mil contos ou mais de capital; ii)- as quatro maiores empresas do setor de bens de 
produção; iii)- e o conjunto de todas as indústrias. 
 Os dados da concentração de capital e trabalhadores por fábrica revelam que o 
ramo com as maiores fábricas era o de material de construção, com uma média de 
1.018:000$000 de capital e 80 trabalhadores por fábrica. Em seguida, as maiores 
empresas eram as produtoras de artigos para vestuário com 986:000$000 de capital médio 
por fábrica, e 225 trabalhadores. Em um patamar muito inferior estavam: o ramo 
metalúrgico com 267:000$000 de capital por fábrica e 58 trabalhadores; o de alimentos 
com 257:200$000 de capital por fábrica e 30 trabalhadores; o produtor de objetos diversos 
com 210:000$000 de capital e 47 trabalhadores; e o químico com 196:057$700 de capital 
e 48 trabalhadores. Por último, com dimensões muito inferiores, vinha os ramos de 
trabalhos com madeira, com 59:000$000 de capital médio e 20 trabalhadores por fábrica. 
Ao se organizarem as fábricas entre bens de consumo, material de construção e bens de 
produção constatou-se que os maiores setores da indústria paulista eram: o de material de 
construção com 1.018:857$143 de capital por fábrica e 59 trabalhadores; vindo em 
seguida o de bens de consumo, com 378:001$851 de capital por fábrica e 76 
trabalhadores: e, por fim, o de bens de produção com 266:837$209 de capital e 80 
trabalhadores 
No grupo das empresas com capital superior a 1.000:000$000 estavam presentes 
31 de bens de consumo e materiais de construção, e apenas uma do setor de bens de 
produção, a companhia Mecânica Importadora. Ela era a sexta maior segundo o censo de 
1907, com 5.000:000$000 de capital, atrás da companhia Antarctica Paulista com 
10.000:000$000, da sociedade Italo-Americana com 9.779:000$000, da companhia 
Nacional de Tecidos de Juta com 8.793:000$000, e da tecelagem Votorantim com 
6.920:000$000. Contudo, o valor presente no levantamento de 1907 para as tecelagens da 





fábricas estrangeiras, e não apenas os investimentos no Brasil. Comparando esses valores 
com os presentes nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo para 
1911 e 1912, foi possível constatar que o valor mais próximo do real para as fábricas 
têxteis no Brasil da companhia era de no mínimo 3.274:000$000 nesse período. 
Certamente, o capital investido pela companhia era maior uma vez que o valor da 
Companhia Paulista de Papel não foi encontrado, subestimando o resultado do 
levantamento.  
 No setor de bens de produção as quatro maiores empresas eram a Mac Hardy, 
com capital de 978:000$000, a empresa de Bernardo Kuntgen com 700:000$000, e a 
Arens Irmãos S.A com 650:000$000. Cabe salientar a forte redução do capital e da 
utilização da força de trabalho pela qual passaram as companhias: Arens Irmãos S.A, com 
redução de 67,5% no capital; Mac Hardy S.A, com diminuição de 75,6% do capital e de 
15,3% na utilização de mão de obra; Grande Fundição Sidow, com redução de 44,7% na 
utilização de mão de obra; e Companhia Mecânica e Importadora, que reduziu a sua força 
de trabalho em 70%. Apenas as companhias Fundição Craig & Martins e a Arens Irmãos 
S.A tiveram aumento na força de trabalho de respectivamente 81% e 9,8%. Essa trajetória, 
na qual prevaleceram os investimentos em pequenas companhias e a diminuição da 
capacidade produtiva indica que certamente o período foi de muitas dificuldades para o 
setor de bens de produção. O Quadro 26 traz as taxas de crescimento dessas cinco 
companhias. 
Entre essas grandes empresas chama a atenção o crescimento da presença do 
capital internacional. A Companhia Nacional de Fósforos de Segurança, a Société de 
Sucreries Brésiliennes e a Sociedade Italo-Americana participavam de forma consistente 
dos seus ramos de atuação.  No setor açucareiro, o capital francês controlava 
4.975:440$000 do capital, praticamente a metade de todos os recursos presentes no setor. 
A Companhia Nacional de Fósforos de Segurança, com capital de 2.000:000$000 foi 
adquirida em 1906 pelo capital britânico (SUZIGAN, 2000, p. 241). A Sociedade Italo-
Americana, segunda maior companhia industrial do estado, estabeleceu-se entre 1904 e 
1905 no Brasil, Argentina e Chile, objetivando, com isto, a exportação de fios produzidos 





três no estado de São Paulo149. Adquiriu, em seguida, a fábricas de papel Melchert, sendo, 
com isso, proprietária de quatro estabelecimentos industriais no Brasil.  
 
Quadro 26 - Taxa de crescimento das indústrias do setor de bens de produção entre 
1901-1907 
Empresas 1901/1907 
Grande Fundição Sidow   
força de trabalho -44,7 
Companhia Machardy S.A   
capital -75,6 
força de trabalho -15,3 
Grande Oficina Mecânica Arens   
capital -67,5 
força de trabalho 9,8 
Companhia Mecânica Importadora   
força de trabalho -70 
Fundição Craig & Martins   
capital   
força de trabalho 81 
Fontes: Elaboração própria, a partir de Bandeira, Jr. A. F. (1901); O Brasil: Suas riquezas naturais e suas 
indústrias, 3° volume, (1909); Almanaques do estado de São Paulo, (1891).   
    
Além dessas grandes companhias existiam outras empresas estrangeiras que se 
instalaram no ano de 1907 em São Paulo, ou que estavam em processo de inserção. A 
companhia Alpargatas se estabeleceu na Argentina em 1884, conectada de forma direta a 
firma inglesa Ashworth & Comp, encarregada da comercialização até 1920, e a fábrica 
escocesa de máquinas Douglas Fraser & Sons (GUTIÉRREZ; KOROL, 1988, p. 405). 
Essa última empresa foi contratada pelo comerciante portenho Juan Etchegaray para 
produzir uma máquina capaz de automatizar a produção de fibras trançadas, aplicando, 
com isto, os avanços da energia a vapor (GUTIÉRREZ; KOROL, 1988, p. 406). Entre 
1885 e 1907, os acionistas majoritários da fábrica Argentina expandiram as suas 
atividades para o Brasil e o Uruguai, em um primeiro momento de ampliação para o 
exterior da empresa. A Clarck Calçados, importante companhia escocesa de sapatos, 
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inaugurou uma grande fábrica no estado de São Paulo em 1904 com 500:000$000 de 
capital; condição esta que a colocava em segundo lugar entre as maiores empresas do 
ramo. Sua capacidade para a produção era de 15.000 unidades por dia, empregando para 
isto 300 trabalhadores (SUZIGAN, 2000, p. 190).  O capital estrangeiro total das firmas 
presentes no censo de 1907 era de 10.894:000$000 contos, o que correspondia a 8,16% 
do total do capital industrial recenseado. O Quadro 27 traz a relação dos estabelecimentos 
industriais controlados pelas firmas estrangeiras no ano de 1907:  
 
Quadro 27 - Indústrias pertencentes ao capital internacional em São Paulo, 1907 
Société de Sucreries Bresiliennes Usinas: 
  Villa Rafard 
  Piracicaba 
  Cupem 
  Paraíso 
  Porto Feliz 
  Lorena 
Societé Italo-America Tecelagens: 
  Júpiter 
  Saturno 
  São Roque 
  Fábrica de papel: 
  Companhia Paulista de papel 
Swedish Match Fábricas de fósforos: 
  
Companhia Nacional de Fósforos de 
Segurança 
Clarck Limited Fábrica de calçados 
Sociedade Anonyma Fábrica Brazileira de 
Alpargatas e Calçados 
Fábrica de calçados 
Lidgerwood Company, Limited Fundição e fábrica de máquinas 
Fonte: elaboração própria, a partir de O Brasil: Suas riquezas naturais e suas indústrias, 3° volume, 1909; 
Impressões do Brazil no Século Vinte, (1913); página companhia Alpargatas, disponível em: 
https://ri.alpargatas.com.br/alpargatas/historico/index.asp. 
 
As maiores companhias e grupos industriais pertencentes ao capital doméstico 
eram a F. Matarazzo & C, a Companhia Melhoramentos de São Paulo, o Banco União, as 
empresas de Giusseppe Pugliesi Carbone e a Companhia Brasileira de Tecidos de Juta. O 
grupo F. Matarazzo & C já possuía uma grande participação na economia paulista, sendo 
composto por cinco estabelecimentos totalizando 7.250:000$000 de capital, três deles 
com mais de 1.000:000$000. Matarazzo já possuía desde o final do século XIX uma 
relação próxima com o capital financeiro internacional, recebendo crédito direto do 
London and Brazilian Bank para os seus negócios de importação de farinha e arroz. 





instituição financeira os capitais necessários para a construção do seu moinho de trigo 
(VICHNEWSKI, 2004, p. 52-53). Nesse mesmo ano Matarazzo passou a se inserir 
também nos negócios bancários, participando da fundação do banco Comerciale Italiano 
de São Paulo com 200:000$000, sendo o capital da instituição financeira de 
2.000:000$000, divididos principalmente entre os seguintes acionistas de origem italiana: 
Giusseppe Pugliesi Carbone com 180:000$000; Falchi com 120:000$000; Mariano Gatti; 
e Egídio Pinotti Gamba (MARTINS, 1976, p. 32). Entre 1901 e 1904 foram aproveitadas 
as possibilidades de investimentos decorrentes da instalação do moinho: sendo iniciada 
em 1902 as operações da seção metalúrgica, dedicada nesse período a reparos internos; 
depois em 1904 à tecelagem Mariângela; e à fábrica de óleo de algodão no mesmo período 
(MARTINS, 1976, p. 32). Em 1905, Matarazzo se envolveu na fundação do Banco 
Italiano de Brasile, possuindo essa instituição 2.500:000$000, os quais 126:340$000 
pertenciam à família Matarazzo, estando presente nessa companhia também o industrial 
Egídio Pinotti Gamba (MARTINS, 1975, p. 33).  
Giuseppe Pugliese Carbone e seu irmão vieram com objetivos comerciais ligados 
aos negócios da família, ingressando em 1900 nos negócios bancários através do Banco 
Comercial Italiano de São Paulo (DEAN, 1971, p. 52). Utilizando o banco como braço 
financeiro foram adquiridos pelo empresário uma série de estabelecimentos: um moinho 
de farinha; uma fábrica de sedas; uma refinaria de açúcar; uma fábrica de cimento; e uma 
fábrica de chapéus. A empresa ganhou ainda mais força na sua expansão com a 
transferência pela Banca Comerciale da Itália de um total de 3.000:000$000 para o Banco 
Comercial Italiano de São Paulo, ocorrida no mesmo momento da saída de Matarazzo da 
instituição (DEAN, 1971, p. 65). Os irmãos Carbone inauguraram o moinho Santista em 
1905; um empreendimento de grandes proporções que contava entre os seus acionistas 
com a companhia holandesa Bunge (BARTABURO, 2016, p. 98). Essa fábrica foi a 
primeira a utilizar estruturas metálicas nos seus silos, além de contar com outras 
inovações como esteiras móveis conectando até os terminais de escoamento no porto, e 
iluminação utilizando lampiões a querosene importados.   
 A Companhia Melhoramentos e o Banco União eram empresas muito próximas 
do ponto de vista dos seus proprietários. O capital do banco União era de 40.000:000$000 
divididos em 120.000 ações, as quais estavam na sua maior parte distribuídas da seguinte 
forma: Manoel Lopes de Oliveira com 8.034 ações; a Companhia Melhoramentos de São 





Guimarães com 2.500 ações; Antônio Álvares Penteado, Banco dos Estados Unidos do 
Brasil, Banco de Crédito Real do Brasil e Banco Construtor, cada um com 2.000 ações; 
Joaquim Manoel Alves e João Brícola com 1.500 ações cada; Antônio Paes de Barros, 
Antonio Francisco de Araújo Cintra, Antônio Lacerda Frango, Barão de Pirapytingui, 
Barão do Ibitinga, Baronesa de Paranapanema, Banco Mercantil de Santos, Bento Quirino 
dos Santos, Barão de Oliveira e Castro, todos com 1000 ações cada. Já a Companhia 
Melhoramentos possuía no seu quadro de acionistas J.J Vieira de Carvalho, Francisco de 
Paula Mayrink, Francisco de Paula Ramos de Azevedo, Antonio Paes de Barros, João 
Batista Mello Oliveira, Antonio de Lacerda Franco, Pedro Vicente de Azevedo, Carlos 
de O. Sampaio e Antonio Proost Rodovalho (VICENTINI, pp. 100-101).   
Segundo a pesquisa de Vicentini (2007, p. 102-103), a Companhia 
Melhoramentos de São Paulo teve seu patrimônio incorporado ao Banco União, além 
disso, os quadros de acionistas eram praticamente os mesmos. Desde 1901 a Companhia 
Melhoramentos produzia cal, cerâmica, material para instalações sanitárias, fabricação de 
papel e exploração de pedreiras. Em 1904 o Banco União, mediante a perda do direito de 
emissão, reduziu o seu capital para 5.000:000$000 e investiu 3.409:375$000 na tecelagem 
Votorantim. É difícil mensurar o capital empregado pelas duas companhias, mas levando 
em consideração que em 1907 somente a tecelagem possuía 6.920:000$000, e que cada 
fábrica da Companhia Melhoramentos estava indicada com uma capital de 
3.000:000$000 no recenseamento de 1907, é possível concluir que esse era o maior grupo 
privado de capital doméstico presente em São Paulo, com uma capital de 
15.920:000$000.  
A Companhia Nacional de Tecidos de Juta, com capital no valor de 8.793:000, 
fundada no contexto da aquisição das fábricas de juta do Coronel Antônio Álvares 
Penteado por Jorge Street em 1904, figurava entre um dos principais estabelecimentos 
fabris do estado150. Agora, o Coronel Antônio Álvares Penteado possuía somente uma 
grande fábrica de produtos de lã no valor de 2.000:000$000. Dessa forma, as grandes 
companhias pertencentes ao capital cafeeiro mantinham uma liderança incontestável no 
capital investido em toda a estrutura industrial, sendo responsável esse grupo por um valor 
entre 45.186:000$000 e 40.206:000$000 do capital levantado pelo censo de 1907151. Ou 
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seja, variava no mínimo entre 35,4% e 31,48% a fatia do capital industrial pertencente ao 
grande capital cafeeiro.  
Os investimentos não se concentraram apenas em companhias com mais de 
1.000:000$000, ocorrendo outras importantes inversões nas indústrias de bens de 
consumo, de material de construção e de processamento de madeira. Paladari Mortari 
inaugurou a Serraria Oriente em 1904 em São Paulo com uma capacidade instalada de 
100 cavalos de potência. Ele também era proprietário de uma fábrica de sabão com 
capacidade para 40.000 quilos mensais, e estava no quadro de sócios da fábrica de tecidos 
de lã Fratelli Mortari152. Em 1905, a companhia Almeida & Silva inaugurou outra serraria, 
empregando um total de 72 operários. A Fábrica de Óleos Santa Helena foi fundada em 
1905 pelo imigrante português Pereira Ignácio, em parceria com capitalistas que ajudaram 
a financiar o projeto. Pertenciam a ele essa fábrica que extraía óleo de caroço de algodão, 
capaz de produzir 9600 quilos diários de óleo, e de beneficiar 100 sacos de 60 quilos dia 
de arroz, e mais três estabelecimentos para o descaroçamento de algodão, produzindo 
todos juntos 40.000 quilos diários de algodão descaroçado. O empresário consta em 1907 
como possuindo a fábrica de óleos Santa Helena com capital de 200:000$000, 42 
trabalhadores e 150 hp de energia a vapor, e uma fábrica de selins e arreios em Boituva, 
com capital de 45:000$000, 8 operários e 15 hp de energia a vapor. Ele também possuía 
dois mil hectares de plantações de café e pasto, além de ter sido sócio na Companhia 
Telefônica Sul Paulista153. Uma fábrica de perfumarias foi fundada em 1908 por um dono 
de armazém e professor aposentado. Sua capacidade produtiva era de 15000 garrafas 
anuais em 1911, vendidas a 90:000$000 no total. 
Além das tecelagens Votorantim, Mariângela e da Sociedade Italo-Brasileira, 
outros dois importantes estabelecimentos têxteis foram fundados. A fábrica J. Faria & Cia 
era uma empresa especializada na produção de roupas fundada em 1902, movida 
utilizando energia elétrica e empregando entre 200 e 300 operários. Ela pertencia a 
cafeicultores e proprietários territoriais. A Companhia Fabril Tecelagem e Estamparia 
Ipiranga foi fundada em 1906 por imigrantes libaneses, os irmãos Jafet, com capital 
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de concentração dos negócios da companhia junto a família Siciliano em: SANTOS, F. A. Domando as 
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em: IE UNICAMP. 2006. p, 292.  
152 Impressões do Brazil no Século Vinte. Op. Cit., pp. 738-744.  





aproximado de 800:000$000. Tratava-se de um grande estabelecimento industrial, tendo 
ele integrado desde a fiação até a estampagem154.  Em 1906 foi inaugurada a fábrica 
Belenzinho, pertencente ao senhor S. Boyes, natural de Manchester onde já operava no 
ramo têxtil. A empresa foi fundada com capital de 150:000$000 e utilizando 152 
trabalhadores155. A Companhia Santista de Tecelagens deu seus primeiros passos em 
1903 fruto de uma sociedade entre grandes comissários e exportadores de café. Em 1907 
ela constava com capital de 815:000$000 e empregava 326 trabalhadores, produzindo por 
ano 6.000.0000 de metros de aniagens156. A companhia de Tecidos de Malha Filinha, 
fundada em 1906 pela Societé Financeire de São Paulo, produzia 5000 dúzias mensais de 
meias utilizando 25 hp e 180 operários para isso.  
Também ocorreram importantes obras de ampliação e aquisição feitas pelas 
fábricas já existentes. Em 1904 a companhia Antarctica Paulista comprou a sua principal 
concorrente regional, a cervejaria Bavária, o que levou à ampliação do grau de 
concentração do ramo produtor de cervejas. Enrico Secchi era proprietário e fundador do 
Premiato Partifício Italino, estabelecimento fundado em 1896. No ano de 1904, sob a 
presença do ministro da agricultura, indústria e comércio, inaugurou as novas instalações 
da empresa, agora capazes de produzir 2.000 quilos diários de massa alimentícias em 40 
formatos diferentes e utilizando 30 operários157. 
No setor de bens de produção ocorreram cinco investimentos importantes: em 
1902 foram fundadas as oficinas de Cardinalli & Matarazzo e Carlos Tonanni; em 1903 
a J Klouza; em 1905 a Mecânicas Cavallari e a oficina de Carlos Bonfani; e a oficina 
Jefferson, Fagundes & Cia em 1907. A metalúrgica Cardinalli & Matarazzo era um 
pequeno estabelecimento anexo à tecelagem Mariângela, empregando 53 operários e 
50:000$000 de capital, operando principalmente na execução de pequenos reparos 
internos (MARCOVITCH, 2003, p. 101). A empresa de Carlos Tonanni começou 
produzindo máquinas para beneficiamento agrícola (MARSON, 2012, p. 60). A Mecânica 
Cavallari foi à primeira a produzir máquinas para a produção de papel, empregando 107 
trabalhadores. A empresa J. Klowza era um diminuto estabelecimento que empregava 
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apenas um funcionário, assim como fábrica de Carlos Bonfani com apenas 14 operários. 
Outros dois estabelecimentos foram identificados no Catálogo das Indústrias do Estado 
de São Paulo para 1945 como pertencentes ao setor de bens de produção: as companhias 
Caron & Cia e Arquimedes Cortelazzi. A primeira era uma pequena oficina trabalhos 
metalúrgicos fundada em 1905 produzindo principalmente machados e foices, a qual 
contava no ano de 1945 como possuindo uma força de trabalho de 10 operários e um 
capital de 197:791$000. A segunda empresa era uma oficina de consertos em geral 
fundada no mesmo ano, que além dos reparos de instrumentos agrícolas construía também 
carroças e charretes. Ela possuía, segundo o Catálogo das Indústrias de São Paulo, 11 
operários e um capital de 76:650$000158. A fábrica Jefferson, Fagundes & Cia foi fundada 
em 1907 pela sociedade entre o engenheiro Jefferson Barreto e o cafeicultor Euclides 
Fagundes. Esse foi o único estabelecimento com relações junto ao capital cafeeiro a ser 
inaugurado no estado nesse período no setor de bens de produção. A fábrica produzia 
construções de engenharia e máquinas agrícolas utilizando 200 operários em 1913, e 165 
cavalos de potência159.  
Fora os casos da Cardinalli & Matarzzo e a Jefferson, Fagundes & Cia, os outros 
estabelecimentos fundados nesse período eram todos de propriedade de imigrantes com 
poucos recursos que vieram para o Brasil para trabalharem como operários, não possuindo 
essas companhias ligações com o grande capital mercantil importador ou cafeeiro 
(MARSON, 2012, pp. 60-79).  Um estabelecimento que consta em Marson (2012) como 
fundado em 1903 pelo empresário Antônio Diederichsen, imigrante alemão, era na 
realidade apenas uma incorporação de uma empresa já existente: as oficinas do Banco 
Construtor, que faliu no início dos anos 1900, e que pertencia ao capital cafeeiro. Desse 
modo, essa empresa não representa uma adição à estrutura industrial, mas apenas uma 
transferência de propriedade160.   
Entre 1908 e 1910 predominaram os investimentos em indústrias de bens de 
consumo. A fábrica de tecidos São Bento foi fundada em 1908 para beneficiar algodão e 
produzir tecidos crus e tingidos. Constava essa empresa em 1910 como possuindo um 
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capital de 1.500:000$000 e empregando 582 operários161. Outro grande estabelecimento 
têxtil fundado em 1908 era a fiação e tecelagem Santo André, especializada na produção 
de cobertores e colchas e que constava no levantamento para o ano de 1945 como 
possuindo um capital de 8.124:043$000 e empregando 223 trabalhadores162. Em 1909 os 
principais investimentos foram: a diversificação da pauta produtiva da Antarctica 
Paulista, que a partir desse ano passava a produzir refrigerantes e águas minerais; a 
fundação da Companhia Fabricadora de Papel com capital de 1.500:000$000 pelos irmãos 
Klabin163; e a fundação dos Grandes Moinhos Gamba, pertencentes ao grande industrial 
e capitalista italiano Egídio Pinotti Gamba (BARBATURU, 2016, p. 98) (SUZIGAN, 
2002, pp. 302-303;232). No setor de bens de produção surgiu uma companhia de médias 
proporções, a Fundição Industrial Paulista, com 450:000$000 contos de capital e 
empregando 250 operários para a produção de objetos de ferro e máquinas para as 
operações internas. Essa empresa, que operava também como importadora, pertencia a 
José Candido de Souza Nochese, comerciante com origem nos negócios de aluguel de 
bicicletas em 1896. Seu filho, Antônio Nochese, que mais tarde veio a assumir a empresa, 
era engenheiro formados nos EUA, e economista graduado pela USP164.  
O envolvimento das firmas importadoras no setor manufatureiro se intensificou 
com o decorrer da República Velha. Segundo um levantamento feito por Dean (1975, p. 
33-34) de um total de 65 firmas importadoras identificadas pelo autor, pelo menos 37 
conduziam diretamente empreendimentos industriais, ou investiam indiretamente em 
companhias dessa natureza em 1910.  
Fora as indústrias têxteis os dois principais estabelecimentos novos fundados em 
1910 foram o Frigorífico Barretos e a Companhia União dos Refinadores. O frigorífico 
de Barretos era uma empresa conduzida pela sociedade entre Antônio Prado e Alexandre 
Siciliano por meio da Companhia Mecânica Importadora, detentora da fábrica. Esse 
                                                          
161 Catálogo das indústrias do estado de São Paulo: município da capital e interior, 1945. Op. Cit. Boletins 
da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo (1911).  
162 Catálogo das indústrias do estado de São Paulo: município da capital e interior, 1945. Op. Cit. Boletins 
da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo (1911). 
163 BARBOSA, R. M. Como uma empresa brasileira centenária com características de first mover 
respondeu aos desafios do crescimento? Dissertação de mestrado. Rio de Janeiro: COPPEAD. 2008. pp, 
69-73. Segundo o autor os irmãos Klabin se inseriram no ramo produtor de papel em 1903 o arrendamento 
da fábrica de papel Melchert. 
164 Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo para 1917-1918. Biografia geral página da 
FGV, disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/antonio-de-sousa-
noschese. GAMBETA, W.R. A bola rolou. O velódromo paulista e os espetáculos de futebol, 1895-





estabelecimento, cuja construção começou em 1910, representava uma revolução em 
relação à produção em grande escala de carne resfriada no Brasil. O projeto previa o 
fornecimento de gado de corte pelas regiões produtoras de Minas Gerais e Mato Grosso, 
o qual era processado em Barretos, e transportado através de vagões refrigerados 
disponibilizados pela Companhia Paulista de Estradas de Ferro para depois ser exportado 
pelo porto de Santos. A produção e exportação de carne pelo frigorífico só seria 
concretizada no biênio de 1913/1914 (SUZIGAN, 2002, p. 352-353). A companhia União 
dos Refinadores, pertencente aos irmãos Puglise Carbone, representava o início da 
concentração de capital liderada pelo capital doméstico no ramo de produção e refinação 
de açúcar através da união de pequenos refinadores de São Paulo165. Outras companhias 
mantiveram o processo de ampliação já iniciado: o Premiato Pastifício passou a empregar 
40 trabalhadores e a produzir 5.000 quilos e massas alimentícias166; e a Companhia 
Nacional de Tecidos de Juta adicionou 5.000 fusos à fábrica Santista, transformando-se, 
com isto, na maior produtora de tecidos de juta do planeta167. 
Em 1911 foi feito pela Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo um 
levantamento completo dos estabelecimentos têxteis de algodão presentes no estado para 
o ano de 1910. As maiores companhias têxteis eram: o Cotonifício de Rodolpho Crespi 
com capital de 6.000:000$000; a Fábrica de Tecidos Votorantim com 5.000:000$000; a 
Companhia Industrial de São Paulo e a Fábrica de Tecidos Ipiranga com 4.000:000$000 
cada uma; a Fábrica Santa Rosália com 3.409:772$560; a Companhia de Fiação e Tecidos 
São Martinho com 3.000:000; e as fábricas da Società per L’Exp. E per L’Industria Italo-
Americana com mais de 3.000:0000$000. Chama a atenção nesse levantamento o fato de 
essas grandes empresas do setor dominarem 62% do capital do ramo, enquanto a 
concentração da mão de obra é de apenas 38,17%.  Já a concentração da mão de obra e 
do capital para as empresas com mais de 1.000:000$000 de capital eram muito mais 
próximas, correspondendo à respectivamente 92% e 96%. A concentração da produção 
apresentava um valor menor que a concentração do capital para as empresas com mais de 
3.000:000$000, correspondendo a 55%, e uma tendência para o equilíbrio em 90% para 
as companhias com mais de 1.000:000$000 de capital.  
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Gráfico 19 - Produtividade relativa ao capital e ao trabalho das empresas têxteis 
do estado de São Paulo, 1910
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911 
  
Para aprofundar a análise sobre as mudanças estruturais ocorridas na indústria 
têxtil durante a sua trajetória histórica foram sistematizados os dados coletados em 
diversas fontes, principalmente: o levantamento de Bandeira Junior para 1901; o Censo 
do Brasil para 1907; os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio feitos em 1911, 
1912 e 1913; e o livro Impressões do Brasil no Século XX. Com base nessas fontes é 
possível levantar o crescimento de cada uma das fábricas quanto ao seu capital, utilização 
de mão de obra e estrutura produtiva, a propriedade e a origem do capital das 28 principais 
industriais têxteis do estado de São Paulo. Os Gráficos 19 e 20 apresentam, 
respectivamente, os dados sistematizados dessas indústrias e a concentração da mão de 
obra por estabelecimento produtivo entre 1901 e 1910:  
 
Gráfico 20 - Número de trabalhadores por fábrica têxtil em São Paulo, 1901-1910 
Fontes: elaboração própria, a partir de Bandeira, Jr. A. F. (1901); O Brasil: Suas riquezas naturais e suas 
indústrias, 3° volume, 1909; Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911.  
  
 Entre 1901 e 1910 houve um nítido aumento no número de trabalhadores por 





































































Contudo, existia uma forte diferença na trajetória de crescimento entre as empresas fundas 
em 1901, 1907 e 1910. Analisando as fábricas presentes em 1907, mas já existentes em 
1901, a taxa de crescimento do número de trabalhadores por estabelecimento foi de 
aproximadamente 90%, passando de 3.377 para 6.309. Essas mesmas empresas no 
período entre 1907 e 1910 tiveram uma redução de 4% na utilização de mão de obra, 
caindo para 6.117 o número de trabalhadores total, enquanto que o capital por firma entre 
esses dois anos aumentou aproximadamente 30%, passando de 20.826:000$000 para 
26.737:000$000. Ou seja, para as empresas já existentes em 1901 a trajetória de 
crescimento foi intensiva em mão de obra entre 1901 e 1907, e intensiva em capital entre 
1907 e 1910, apresentando, inclusive, redução da utilização de mão de obra nesse último 
período. Agora, considerando todas as empresas existentes em 1907 e que estavam 
presentes em 1910 o crescimento entre esses dois anos foi de 20% na utilização de mão 
de obra, e de 30% no capital, o que demonstra que nesse período as novas empresas 
aumentaram a intensidade tanto de capital quanto de mão de obra. A matriz energética 
apresentou uma progressiva alteração, passando de uma utilização de quase 100% da 
energia a vapor e hidroelétrica em 1901, para 21,4% elétrica em 1907 e 45,6% elétrica 
em 1910.  
 Quanto à propriedade dessas indústrias foi possível constatar que das 28 fábricas 
presentes entre 1910 e 1913, oito pertenciam a imigrantes de primeira e segunda geração, 
treze ao capital cafeeiro, três a empresas e companhias estrangeiras e duas eram 
sociedades mistas entre imigrantes e capitalistas agrícolas. As oito empresas pertencentes 
a imigrantes totalizavam um capital de 36.335:000$000 e empregavam 6.925 
trabalhadores, sendo que apenas duas empresas possuíam capital inferior a 
1.000:000$000. Já as companhias pertencentes ao grande capital mercantil cafeeiro e 
agrícola totalizavam 25.375:000$000 de capital e 5.633 trabalhadores, com apenas seis 
estabelecimentos dos doze levantados possuindo mais que 1.000:000$000. Os três 
estabelecimentos pertencentes a instituições estrangeiras totalizavam um capital de 
3.376:000$000 de contos e 1.678 trabalhadores, dos quais 3.276:000$000 pertenciam a 
Società per L’Exp. E per L’Industria Italo-Americana e os outros 100:000$000 a Società 
Finance et Comercial Franco Brasilien. Já os dois estabelecimentos pertencentes a 
sociedades entre o capital mercantil agrícola e imigrantes totalizavam 2.413 :000$000 de 






 Processando essas informações, observamos que as fábricas têxteis pertencentes 
aos imigrantes compunham 32% dos estabelecimentos do ramo, 53% do capital e 42,2% 
da mão de obra, possuindo uma média de 4.562:900$000 de capital por unidade produtiva 
e de 865 trabalhadores por fábrica. Já as unidades produtivas de propriedade dos 
cafeicultores correspondiam a 48% dos estabelecimentos do ramo, 37,6% do capital e 
34,3% da mão de obra, possuindo uma média de 2.114 :600 $000 de capital por 
estabelecimento e de 469,4 trabalhadores por fábrica. As fábricas pertencentes ao capital 
estrangeiro eram 12% dos estabelecimentos, 10,2% dos trabalhadores e 5% do capital, 
com uma média de 1.125 :300$000 por fábrica e 559 trabalhadores. Já as companhias 
pertencentes a sociedades entre burgueses agrícolas e imigrantes eram 8% dos 
estabelecimentos, empregando 8% dos trabalhadores e 3,6% do capital, com uma média 
de 1.206:500$000 de capital. O Gráfico 21 mostra a participação percentual do capital, 
do número de estabelecimentos e da mão de obra de acordo com a origem do capital 
empregado: 
 
Gráfico 21 - Participação percentual na quantidade das empresas, do capital e da 
mão de obra do setor têxtil segundo a origem do capital em 1910
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911 
  
Mesmo compondo a maior parte dos estabelecimentos têxteis, o grande capital 
mercantil agrícola concentrava menos capital e menos mão de obra do que o grupo dos 
imigrantes de primeira e segunda geração, sendo que a concentração de mão de obra era 
inferior a de capital. Já os estabelecimentos têxteis pertencentes aos imigrantes eram os 
que mais utilizavam mão de obra e capital, e os mais intensivos em capital do ramo. As 
companhias estrangeiras utilizavam muito mais mão de obra que capital, possuindo elas 




















por unidade produtiva. Já as fábricas que pertenciam a sociedades entre o capital 
mercantil agrícola e imigrantes eram as mais trabalho intensivas, possuindo uma média 
20% maior de utilização de mão de obra por estabelecimento do que as fábricas 
pertencentes aos imigrantes.  
 O avanço dos imigrantes no setor têxtil ocorreu de forma consistente durante o 
período. A maior aquisição foi a compra em 1908 por Jorge Street, imigrante de segunda 
geração, da Companhia Nacional de Tecidos de Juta, aumentando o capital pertencente a 
imigrantes na indústria têxtil em 20.000:000$000. Outro importante investimento foi a 
fábrica de tecido Belenzinho, pertencente ao imigrante de origem inglesa S. Boyes, o qual 
empregava 200:000$000 na fábrica. O empresário trabalhou durante cinco anos na 
indústria têxtil de Manchester, e por algum período como empreiteiro e depois como 
gerente da Companhia Industrial Paulista, vindo a organizar a Belenzinho em 1906168. 
Um dos mais bem-sucedidos imigrantes industriais no ramo têxtil era John Kenworthy, 
fundador em 1909 da Fábrica Kenworthy em sociedade com Nicolau Scarpa, e 
proprietário da Fiação e Tecelagem Santa Maria. O empresário era um engenheiro 
mecânico de origem inglesa que dirigiu durante dez anos fábricas de tecidos em 
Yorkshire, além de ter trabalhado em diversas outras industriais têxteis brasileiras. Estava 
envolvido em negócios desse tipo no Brasil que totalizavam 4.100:000$000169.  
 Entre os burgueses agrícolas chamam a atenção as figuras do empresário Gabriel 
Dias da Silva, e do comendador Leôncio Gurgel. O primeiro era sócio da Fiação e 
Tecelagem São Bernardo, da Companhia Industrial de São Paulo, da Companhia Fabril 
de São Bernardo, das Estradas de Ferro Paulista e Dourados, da Companhia Poços de 
Caldas, da Companhia Economizadora Paulista de Pensões Vitalícias e da Companhia 
Melhoramentos do Paraná. Estava envolvido em negócios têxteis que empregavam 
4.000:000$000 de capital e 1000 trabalhadores. O segundo era sócio da Companhia Fabril 
São Bernardo, da Companhia Construtora de Crédito Popular, da Companhia 
Economizadora Paulista e da Mario Barros & Cia. A Companhia Economizadora Paulista 
de Pensões Vitalícias possuía como sócios diversos capitalistas e políticos do estado, 
entre ele o diretor Luiz Pisa, ex-secretário da agricultura e chefe de polícia do estado, e 
Rodolpho Miranda, proprietário da fábrica Aretusiana. O conde Asdrubal do Nascimento, 
o qual esteve envolvido na administração companhia Antártica Paulista, fundou em 
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parceria com Elias Ayres do Amaral e Fausto Salles a Companhia Paulista de Tecidos de 
Malha, empresa produtora de caixas de papelão, caixotes de madeira e veículos simples. 
Também ocorreu mais um investimento em parceria com imigrantes, a Companhia de 
Tecidos Labor, uma sociedade entre Erasmo Teixeira de Assumpção, fazendeiro do café 
e sócio gerente da casa comissária de Santos Toledo, Assumpção & Cia, o comerciante 
doutor Samuel Toledo e o irmão de Rodolfo Crespi, Giovani Crespi170. 
 Comparando a evolução da capacidade instalada das indústrias têxteis levantadas 
foi possível constatar que entre 1901 e 1907 não houve redução em nenhuma das firmas. 
As empresas que mais cresceram foram: a Fábrica e Estamparia Votorantim, que 
aumentou em 364% a sua utilização de mão de obra; as Fábricas Júpiter e Fortuna, agora 
pertencentes a uma companhia italiana, ampliando a sua utilização de força de trabalho 
em 183%, e em 52% a sua capacidade produtiva; e a Fiação e Tecelagem Rigoli, Crespi 
& Comp, que ampliou a sua utilização de mão de obra em 103%. Por sua vez, no período 
entre 1907 e 1910 cinco empresas sofreram reduções de algum tipo na sua estrutura 
produtiva. A Fiação e Tecelagem Anhaia e a Fábrica e Estamparia Votorantim sofreram 
reduções de capital de 46% e 27,7% respectivamente. As fábricas Júpiter e Fortuna 
sofreram redução de 10% na utilização de força de trabalho, e as companhias Tecidos 
Labor, São Luiz e Industrial de São Paulo diminuíram respectivamente 25%, 20% e 2,1% 
as suas produções físicas.  
 Houve ampliação do capital de 11 das 28 firmas levantadas entre 1907 e 1910, 
com destaque para as fábricas Santa Maria, Crespi, Carioba e Monte Serrat, tendo ambas 
ampliado em mais de 100% a quantidade de capital empregado. Aumentaram a utilização 
de mão de obra doze empresas no mesmo período, tendo sido elevada em mais de 100% 
nas fábricas Mariângela, Crespi, São Bento, São Luiz, Anhaia, Carioba e Taubaté 
Industrial. Passaram por crescimento contínuo entre 1901 e 1913 quatro fábricas: a São 
Martinho, que aumentou durante todo o período a sua potência instalada; a Monte Serrat 
que elevou tanto a força de trabalho quanto a potência instalada; a Santa Ana que 
expandiu a força de trabalho; e a Anhaia que amplificou a sua produção física. Nove 
empresas cresceram continuadamente entre 1901 e 1910, sendo que ampliaram a 
utilização de força de trabalho as fábricas: Nossa Senhora da Ponte; Monte Serrat; 
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Anhaia; Santa Rosália; São Luiz. Taubaté Industrial; Crespi; e Votorantim. Para o período 
entre 1901 e 1911 apenas uma fábrica cresceu continuadamente, a Taubaté Industrial.  
 Ocorreram reduções de algum tipo entre 1912 e 1913 em seis fábricas: São 
Bernardo; Carioba; Companhia Industrial de São Paulo; São Bento; Salto Fabril; e 
Companhia Santista de Tecelagens. A única que sofreu redução contínua entre os 
períodos 1907/1910 e 1910/1913 foi a Companhia Industrial de São Paulo, tendo 
diminuído a sua produção em 2,1% no primeiro período, e 50% do seu capital no último. 
Foram 11 companhias que tiveram algum tipo de redução na estrutura produtiva entre 
1901 e 1913, das quais oito pertenciam a sociedades que envolviam burgueses agrícolas, 
três envolviam imigrantes, e uma era estrangeira. Cabe destaque para as fábricas Anhaia 
e São Luiz, pertencentes à família Pacheco Jordão, e Companhias Industrial São Paulo e 
São Bernardo, pertencentes aos mesmos grupos de capitalistas agrícolas.  
O investimento industrial entre 1911 e 1913 apresentou uma total hegemonia do 
setor de bens de consumo. Considerando a série completa, ou seja, não apenas as 
sociedades anônimas e novas companhias industriais, mas também incluindo as fabricais 
têxteis de algodão fundadas em cada ano, é possível constatar que esse ramo compunha 
42,4% do investimento em novas companhias e fábricas industriais. Para o ano de 1911 
os investimentos maiores que 1.000:000$000 foram: a fiação e tecelagem de algodão e 
juta de Pinotti Gamba & Comp com um capital de 1.200:000$000; a fábrica de óleos 
pertencente a Pamplona Sobrinho & Comp; a tecelagem da companhia S.P Alpargatas 
com 1.000:000$000; e a tecelagem Magdalena com o mesmo montante. Somente essas 
quatro fábricas, equivalentes a 2,7% dos estabelecimentos industriais, compunham cerca 
de 33% do capital investido no ano. Em 1912 o investimento continuou concentrado no 
setor de bens de consumo, contudo, de forma menos intensa, equivalente a 63,38% do 
capital invertido. A única empresa com mais de 1.000:000$000 de capital era a 
Companhia Paulista de Fiação, Tecelagem e Óleos, constituída com 2.500:000$000. Foi 
a maior companhia fundada para esses três últimos anos do período, concentrando 
somente ela 28,6% do capital investido em 1912. Para 1913 não constam informações 
mais aprofundadas em relação à indústria têxtil, com o setor de bens de consumo 
concentrando 73,3% do investimento industrial, não estando presente no levantamento 
desse ano nenhuma indústria com capital superior a 500:000$000. Os Quadros 28 e 29 





 O rico empresário Egídio Pinotti Gamba, imigrante italiano envolvido em 
atividades comerciais, bancárias e na indústria moageira de trigo, fundou mais uma 
indústria em 1911, agora uma tecelagem e fiação, através da companhia Pinotti Gamba 
& Comp171. Esse estabelecimento possuía capital de 1.200:000$000, uma estrutura 
produtiva que empregava 400 trabalhadores e utilizava 200 teares, 4000 fusos e 380 hp 
elétricos. A companhia Pamplona Sobrinho & Comp, fundada pelo imigrante açoriano 
José Coelho Pamplona ainda no século XIX, consta como nova companhia no Boletim 
da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo em 1911, com uma capital total de 
1.000:000$0000 e sob a direção de Mariano Paim Pamplona Sobrinho. Provavelmente a 
companhia ampliou a sua capacidade produtiva e o capital empregado. Em 1912, 
mediante a expansão do grupo Indústria Reunidas F. Matarazzo, a empresa foi arrendada 
por essa companhia, sendo finalmente adquirida por 780:000$000 em 1916 (GIANELLO, 
2002, pp. 5:8).  Em 1911 a São Paulo Alpargatas S.A instalou um cotonifício com fiação 
e tecelagem, ampliando ainda mais o seu leque de atuação no Brasil e a participação do 
capital estrangeiro na indústria paulista.  
A fábrica Santa Helena, pertencente à Companhia Paulista de Fiação, Tecelagem 
e Óleos, estava presente no Boletim da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo 
São Paulo do mês de julho para o ano de 1912 como possuindo 2.500:000$000 e 
instalando um cotonifício, que nesse mesmo ano constava como não operante. Levando 
em consideração que a fábrica estava estabelecida em Sorocaba, e que além de produzir 
óleo também se chamava Santa Helena, é muito provável que essa era a mesma 
pertencente a Pereira Ignácio, e que nesse momento tentava dar os primeiros passos na 
produção têxtil algodoeira. O crescimento de mais de dez vezes em relação ao capital 
constatado em 1907 revelou o grau de crescimento pelo qual passaram as companhias de 
Pereira Ignácio. Associado a ele nos negócios de produção e beneficiamento de algodão 
estava outra família emergente de capitalistas, encabeçada pelo imigrante italiano 
Francesco Antonio Scarpa e seus descendentes. Em 1913, o empresário aparecia 
envolvido na empresa Francisco Scarpa & Filho, atuante no ramo de compra e venda de 
algodão, e no seu fornecimento para as principais fábricas de Sorocaba172. A companhia 
também era sócia majoritária da Companhia Nacional de Estamparia, e proprietária de 
uma fábrica de calçados com capital de 100:000$173.  
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Quadro 28 - Características das novas companhias industriais fundadas no estado 
de São Paulo, organizadas em ramos e setores entre 1911-1913 
  




Ramos produtivos 1911 1912 1913 1911 1912 1913 1911 1912 1913 
Madeira/móveis 15 21 10 1099,4 835 351 8,65 9,56 12,14 
Beneficiamento 
agrícola 29 13 3 356 450 80,5 2,80 5,15 2,78 
Material de 
construção 6 14 4 233 850 280 1,83 9,74 9,69 
Bens de consumo 85 70 29 10388 5533 2118 81,74 63,38 73,27 
Bens de produção 4 9 3 633, 1062 61 4,98 12,16 2,11 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo 1911, 
1912 e 1913.  
 
Quadro 29 - Capital por fábrica, em contos de réis, das novas companhias 
industriais fundadas em São Paulo entre 1911-1913 
  1911 1912 1913 
Industria transformação 91,4 68,7 58,99 
Bens de produção 158 118 20,33 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da 
Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo 1911, 
1912 e 1913.  
 
 Pode-se observar no Quadro 29 que o capital médio por fábrica sofreu uma forte 
queda no período entre 1911 e 1913. O maior recuo foi no setor de bens de produção, 
com uma redução de 25,4% entre 1911 e 1912, e de 82,8% entre 1912 e 1913. Já a queda 
no setor de bens de consumo para o mesmo período foi de apenas 24,8% e 14,2%. Essa 
trajetória levou, inclusive, para o rebaixamento do capital por fábrica do setor de bens de 
produção em relação à indústria de transformação. Contudo, isso não indica que as 
fábricas do setor de bens de produção vinham se consolidando como maiores e mais 
concentradas empresas da indústria de transformação. Pelo contrário, como já apontado 
anteriormente, a maior parte do capital e das firmas pertenciam aos ramos produtivos de 
bens de consumo, material de construção e beneficiamento agrícola. Além disto, as 
maiores fábricas, como apontado anteriormente, eram todas do setor de bens de consumo, 
particularmente as fábricas têxteis, com grande parte dos novos estabelecimentos 
possuindo mais de 1.000:000$000 de capital. Já no setor de bens de produção a situação 
era inversa, com apenas três fábricas possuindo mais de 200:000$000 de capital. No ano 





possuía mais de 27:000$000. Com isto, é possível concluir que a redução do capital 
médio, pela qual passaram as indústrias na primeira metade da década de 1910, levou não 
só a uma diminuição das dimensões médias dos estabelecimentos industriais, mas 
também a uma transformação ainda mais profunda no setor de bens de produção.  
 Em 1908 surgiu mais uma companhia ligada ao capital cafeeiro, a Martins, Amaral 
& Cia174. Ela possuía em 1911 600:000$000 de capital, empregava 90 funcionários e 
produzia uma média de 100 máquinas por ano entre 1910 e 1913. Além desta, outras duas 
grandes empresas aparecem como tendo sido fundadas entre 1908 e 1911, não possuindo 
nenhuma delas relação com imigrantes. A fábrica de Ferro Esmaltado Silex foi 
inaugurada em 1908, possuindo em 1913 um capital de 1.000:000$000 e uma capacidade 
produtiva de 100 toneladas mensais de ferro esmaltado. Apesar de produzir bens de 
consumo, foi computada junto aos bens de produção devido ao fato de ser uma empresa 
metalúrgica do ramo de fundição; a maior companhia do setor de bens de produção 
fundada entre 1907 e 1913175. Pertencia a dois médicos e políticos, sendo o principal 
acionista o filho do Barão de Petrolina, Pedro Pires Pontual. A Fábrica Nacional de 
Lâmpadas, fundada em 1910 e inaugurada em 1911, era uma empresa com 250:000$000 
de capital e capacidade produtiva de 2000 lâmpadas diárias a qual pertencia a importantes 
capitalistas e industriais do estado de São Paulo.  
 Essa grande presença do capital mercantil agrícola no montante do investimento, 
nesse período, pode levar a conclusão de que o envolvimento do grande capital vinha 
aumentando no setor de bens de produção. Contudo, era natural que quando ocorressem 
investimentos do grande capital mercantil no setor de bens de produção esses também 
fossem os de maiores dimensões do ponto de vista do capital e da mão de obra. A baixa 
concentração do capital e da mão de obra no setor, e a existência de apenas um 
estabelecimento com mais de 1.000:000$000, o qual não apresentou nenhum indício de 
participação do grande capital mercantil, apesar de os seus fundadores serem provenientes 
de famílias abastadas, indicam que esses investimentos, quando ocorreram, eram apenas 
uma pauta marginal dentro do portfólio de inversões do grande capital mercantil paulista. 
Se levarmos em consideração que a companhia de Martins, Amaral & Cia e a 
Schiefferdecker & Comp terem sido fundadas muito antes, e apenas constarem nos 
Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio com alterações das sociedades e no volume 
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dos capitais, é possível concluir que apenas uma companhia fundada nos anos de 1911, 
1912 e 1913 tinha capital superior a 100:000$000. Essa trajetória consolidou uma 
tendência de diminuição do investimento no setor, e de redução nas dimensões das 
fábricas, reafirmando a inexpressividade no setor de bens de produção na composição da 
pauta de investimentos do grande capital mercantil.  
 Essa trajetória de desenvolvimento, na qual o setor de bens de consumo preservou 
a sua incontestável primazia, se assemelhava ao próprio crescimento dos principais 
grupos empresariais do período, com destaque para as indústrias pertencentes aos 
burgueses imigrantes. Mesmo mantendo uma considerável importância nos ramos têxteis 
e de material de construção, as companhias vinculadas à burguesia agrícola vinham 
perdendo espaço em diversos outros, como, por exemplo, no beneficiamento da produção 
açucareira, que agora pertencia aos burgueses imigrantes e ao capital internacional. O 
principal representante da burguesia emergente era Francisco Matarazzo, que nesse 
momento poderia ser considerado o industrial mais próspero do estado. Em 1911, ele 
fundou as Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo com um capital de 8.500:000$000. 
Segundo Martins(1976, p. 34; 56; 59) esse fato possibilitou: a preservação do controle 
familiar das empresas; a burocratização e centralização das operações da empresas; a 
rígida hierarquização estamental centralizada em torno de Francisco Matarazzo, 
reafirmando o caráter de pequena empresa da sua gestão; e o aprofundamento da atuação 
bancária da companhia, diminuindo, com isto, a necessidade da parceria com Pugliesi 
Carbone.  
 Com a fundação da I.R.F.M176 se consolidou um padrão de desenvolvimento que 
perdurou até 1919. Ele se fundamentou na ampliação dos negócios e da estrutura baseado 
no crescimento das unidades já existentes, em um processo de concentração vertical da 
produção (MARTINS, 1976, p. 40).  O primeiro núcleo, composto pelo moinho e os 
cotonifícios, ampliou ainda mais a sua estrutura em 1910 com a fundação da fábrica de 
óleo de algodão e sabão Sol Levante, empregando 60 operários. O segundo núcleo 
começou a ser formado em 1906 com a fábrica de fósforos Sol Levante, iniciando a 
operação da refinaria de açúcar em 1910. Em 1911 foi fundada a tecelagem Belenzinho, 
incumbida de produzir tecidos superiores a Mariângela. Ela possuía 700 teares, 20.000 
fusos e empregava 770 pessoas (VICHNEWSKI, 2004, p. 58:62). Com a expansão para 
                                                          





São Caetano, decorrente do arrendamento das Fábricas Reunidas Pamplona, a empresa 
iniciou um período de aquisição e incorporação de outros grupos industriais 
(VICHNEWSKI, 2004, p. 62). Novamente, dentro da mesma lógica de crescimento 
baseado na diversificação vertical da produção, a companhia se expandiu, agora 
incorporando uma serraria, fábrica de pregos e uma metalurgia para a produção de 
invólucros de ferro (GIANELLO, 2012, p. 7). Esses investimentos, de caráter marginal 
em relação ao capital e a estruturação da empresa, visavam atender à grande demanda de 
caixas de madeira e latas metálicas para o acondicionamento dos produtos fabricados pelo 
grupo, como também à procura de pregos para a produção desses mesmos caixotes.  
Considerando que o grupo entre 1911 e 1913 cresceu de forma acelerada, se 
aproximando ou superando a marca dos 10.000:000$000, é possível classificar esses 
investimentos mínimos no setor de bens de produção como de caráter eminentemente 
marginal. A primeira metalúrgica, com capital de 50:000$000, incumbia-se 
fundamentalmente de realizar reparos internos e tinha no mercado externo às I.R.F.M 
como de caráter marginal. As outras fábricas fundadas em São Caetano possuíam a 
mesma função interna, e a mesma inexpressividade do ponto de vista das suas dimensões.  
Ou seja, não tinham como objetivo a inserção no mercado, não visavam o saneamento 
das necessidades produtivas da estrutura industrial nacional, não passaram pelo mesmo 
processo de crescimento e diversificação pelo qual passaram as outras fábricas, e não 
foram alvos dos grandes investimentos do empresário. Seria a demanda por artigos 
metálicos fora das indústrias reunidas Matarazzo não tão atrativo quanto a sua demanda 
interna, ou seriam esses investimentos demasiado complexos para uma escala que 
superasse as dimensões internas a empresa?  
Os grandes industriais de origem burguesa agrícola agora estavam em franco 
declínio. A aquisição por parte de Jorge Street da Companhia Nacional de Tecidos de 
Juta, e a perda de espaço na maioria dos outros ramos levaram à diminuição da 
importância desses empresários. Mesmo assim, ainda existiam importantes famílias que 
preservavam as suas fábricas e o seu patrimônio industrial, como eram os casos de Gabriel 
da Silva, Leôncio Gurgel, Francisco de Paula Mayrink, e as famílias Prado, Pacheco e 
Jordão. Já entre os burgueses imigrantes ocorria, pelo contrário, uma afirmação desse 
grupo como o mais importante da indústria manufatureira. As famílias e empresários 
como os Jafet, Klabin, Zerrener e Bulow, Carbone, Gamba, Crespi, Pereira Ignácio, 





uma medida maior que o próprio crescimento econômico, transformando esse avanço em 
crescimento de importância relativa às outras frações da burguesia, e da própria classe 
dominante. Além destes grupos inerentes ao capital doméstico, também despontava o 
capital internacional como importante ator no processo de formação industrial paulista. 
Mesmo que pareça diminuta a sua importância junto ao capital industrial, de apenas 8,9% 
em 1907, ele vinha expandindo a sua participação de forma progressiva. Não se tratava 
apenas do investimento direto em companhias industriais, mas também do financiamento 
e participação acionária em várias outras, o que torna a compreensão do seu envolvimento 
junto à formação industrial de caráter consideravelmente complexo.  
 Essa dinâmica de crescimento, na qual os burgueses agrícolas adquiriam cada vez 
menos importância no montante do investimento e da estrutura industrial, refletia, de certa 
forma, uma relação específica que essa fração da classe dominante assumiu com a 
estrutura econômica. A dimensão familiar, nesse aspecto, e pela própria característica que 
ela assumiu na economia brasileira, transforma-se em instância fundamental para o 
entendimento da formação das “dinastias econômicas”. Dentro dessa lógica, analisar a 
trajetória da família Prado é imprescindível para a compreensão das opções que o 
capitalismo brasileiro tomou no contexto do desenvolvimento industrial paulista durante 
a República Velha. Como apontado por Marcovitch (2003, p. 47), os negócios da família 
Prado até 1920 estavam conectados: ao Banco do Comércio e Indústria de São Paulo, 
com ativo médio e 100.000:000$000 entre 1900-1910, equivalente a 1/3 do total dos 
ativos no estado; a casa comissária Prado Chaves, com capital de 4.000:000$000 em 
1890, e chegando a exportar 16% de todo café embarcado em Santos entre 1912 e 1913; 
e a presidência da ferrovia Paulista, a mais lucrativa do capital nacional, até 1922. Em 
1906, a Prado Chaves se envolveu diretamente na valorização do café, assumindo uma 
função equivalente a de um banco oficial. Recebeu somente em 1907 um montante de 
15.633:000$000 do governo para a condução da política de valorização (LEVI, 1987, p, 
145). Essa somatória de situações favoráveis permitiu que o patrimônio da companhia 
avançasse de cinco propriedades em 1905, para 17 em 1919177 (MARCOVITCH, 2003, 
p. 47).  
 Mas não foram apenas as condicionantes internas que permitiram o avanço das 
companhias da família Prado, como também as suas relações junto ao imperialismo. 
                                                          
177 Isso acontecia devido ao fato de as casas comissárias ficarem com as propriedades dos fazendeiros que 





Antônio Prado era parceiro de negócios das firmas exportadoras de café: a alemã Theodor 
Wille; e a britânica Warrant Company (LEVI, 1987, p. 151). Segundo o estudo feito por 
Levi (1987, p. 142), Eduardo Prado, pai de Antônio Prado, já se beneficiava de 
informações privilegiadas fornecidas pela companhia inglesa. Além disto, Eduardo Prado 
era um monarquista, apoiador e representante dos interesses ingleses no Brasil, posições 
que ele sempre assumiu publicamente (LEVI, 1987, p. 141). Já Antônio Prado era um 
liberal, defensor dos princípios do livre mercado e da economia clássica, tão em roga nos 
primeiros 30 anos da república. Esse desenvolvimento ideológico se aproxima, inclusive, 
da própria forma de pensar da classe dominante, na qual a aliança com o imperialismo, e 
os princípios do livre mercado, seriam as melhores formas de se alcançar um 
desenvolvimento nacional que preservasse a sua estrutura de dominação, relacionada 
diretamente com a economia colonial.  
Dentro dessa dinâmica, na qual a terra era a referência fundamental do poder 
político e social, e onde o capital internacional era visto como um conveniente aliado, o 
investimento industrial não assumiu uma função transformadora. Pelo contrário, essa 
esfera de atuação econômica ficou relegada a uma condição marginal, submetida à 
dinâmica do núcleo principal de atuação relacionado aos negócios cafeeiros e seus 
desdobramentos diretos (LEVI, 1987, p. 154).  Essa realidade era fruto, inclusive, da 
própria atuação política e econômica dos Prado, na qual a atuação direta no Plano de 
Valorização, moldando-o de acordo com o seu interesse, criou as condições necessárias 
para a ampliação da lucratividade de suas atividades agrícolas mercantis. Com isto, o 
desenvolvimento dos negócios industriais da família ficou restrito à curtumeria, à fábrica 
de vidro e ao frigorífico; uma trajetória muito diferente da experimentada pelas suas 





 O período entre 1898 e 1914 passou por uma melhora progressiva das condições 
para o investimento e produção industriais, consolidando-se entre 1907 e 1913 a sua 
melhor etapa do ponto de vista de renda interna e das variáveis relativas ao comércio 
internacional. A taxa de crescimento do número de fábricas se mostrou muito mais estável 





Recenseamento Industrial de 1920. Os novos dados mostraram que a importância 
atribuída ao período do Encilhamento seria muito mais reduzida, inferior, inclusive, aos 
anos entre 1910 e 1914. Além disto, se constatou que o número de novas companhias 
industriais também diminuiu. Confrontando estas informações com os valores das 
importações de máquinas e equipamentos para o Brasil e São Paulo, observou-se que do 
ponto de vista do capital a maior parte do investimento foi efetuado pelas empresas 
estabelecidas. Esse movimento confirma que provavelmente houve uma considerável 
concentração da produção junto às empresas já existentes, enquanto que as novas fábricas 
que surgiram apresentavam dimensões cada vez menores, sobretudo entre 1910 e 1913.  
 Durante todo o período manteve-se a mesma participação percentual do setor de 
bens de produção. Essa etapa se iniciou entre 1898 e 1901, logo pós Encilhamento, num 
período em que a ordem econômica passava pelas políticas contracionistas impostas pelo 
Founding Loan de 1898. Nesse momento houve aumento do número de fábricas e da 
força de trabalho por fábrica quando comparado com os anos entre 1892 e 1897. Os 
principais agentes foram o burguês mercantil de origem imigrante, com a entrada em cena 
de Francisco Matarazzo nos grandes negócios industriais, e o burguês agrícola. Já no setor 
de bens de produção houve redução do número de trabalhadores total e por fábrica, sendo 
ele composto por pequenos estabelecimentos fundados por imigrantes, sem ligações 
constatáveis junto à grande burguesia mercantil.  
 No ano de 1907, o núcleo central da indústria era composto por 32 empresas com 
mais de 1.000:000$000, das quais apenas uma pertencia ao setor de bens de produção. 
Essas empresas eram propriedade, principalmente, de cinco grupos empresariais focados 
nas indústrias de material de construção, alimentação, tecelagem de juta e de algodão. O 
capital estrangeiro também apresentou uma presença considerável, inserindo-se em 
diversos ramos produtivos com participação relevante.  
 A indústria têxtil em 1910 era composta basicamente por grandes 
estabelecimentos com mais de 1.000:000$000 de capital, assim como possuía, também, 
a maior parte do capital entre as companhias com mais de 3.000:000$000. Esse foi um 
resultado do processo de formação ocorrido no setor entre 1901 e 1910, no qual as 
empresas estabelecidas aumentaram tanto a concentração da mão de obra quanto do 
capital, juntamente com um processo de eletrificação progressivo. A maior parte do 
capital e da mão de obra pertencia aos burgueses imigrantes, enquanto que a maioria das 





capital estrangeiro e as empresas fruto de sociedades entre imigrantes e burgueses 
agrícolas. Esse movimento também era resultado do crescimento do poder do burguês 
imigrante no ramo, com a consolidação das suas empresas como as maiores, mais 
produtivas e com maior taxa de crescimento. Ao se analisar os dados evidenciou-se que 
entre 1901 e 1913 as maiores reduções da estrutura produtiva no ramo foram das empresas 
pertencentes aos burgueses agrícolas.  
 O investimento na indústria de transformação entre 1907 e 1913 teve, novamente, 
a hegemonia do setor de bens de consumo.  No setor de bens de produção apenas uma 
nova companhia com mais de 1.000:000$000 foi fundada, no ano de 1908, sendo que ela 
produzia principalmente bens de consumo. O restante, na sua maioria, foram pequenos 
estabelecimentos fundados por imigrantes. Ou seja, manteve-se a mesma estrutura 
constatada no final do século XIX: um núcleo de grandes empresas industriais nos setores 
de bens de consumo e material de construção, onde estavam estabelecidas as maiores 
fábricas e os empresários maios ricos; e o setor de bens de produção, com apenas uma 
empresa de grandes proporções, fundada ainda no século XIX, e uma série de pequenos 
e médios estabelecimentos. Os maiores empresários estavam com os seus capitais 
concentrados no setor de bens de consumo e material de construção, possuindo eles o 
mesmo caráter multiforme dos negócios distribuídos entre vários setores da economia 
brasileira. Já no setor de bens de produção não estavam presentes os maiores proprietários 
da indústria paulista, sendo o seu principal representante Alexandre Siciliano.  
Os indicadores desenvolvidos para o ano de 1907 revelaram que as maiores 
fábricas, em termos da concentração de capital e dos trabalhadores, eram nos ramos de 
material de construção e vestuário, sendo seguidas pelos ramos metalúrgico, de alimentos, 
objetos diversos e químico. Organizando os ramos de forma mais agregada constatou-se 
que o maior continuava sendo o de material de construção, seguido pelo de bens de 
consumo e em último lugar os bens de produção.  
Dessa forma, os grandes empresários industriais mantiveram as suas 
características fundamentais: a presença em vários setores da economia; e a 
especialização nos ramos industriais de bens de consumo e material de construção. Ou 
seja, os investimentos no setor de bens de produção não foram conduzidos pelo principal 
grupo da burguesia paulista, o que acabou por consolidar uma estrutura produtiva de 





Essa dinâmica reafirmou a estrutura e o tipo de burguês que já vinha surgindo 
desde o final do século XIX, com a única diferença de que, agora, o principal agente seria, 
cada vez mais, o burguês imigrante. Essa opção teria consequências futuras, relativas à 
capacidade de crescimento e afirmação dessa burguesia. Frente à expansão dos grandes 
oligopólios internacionais, o crescimento dos negócios industriais dos burgueses paulistas 
encontraria o seu limite. Avançando sobre a economia brasileira, o capital internacional 
dominou diversos ramos da indústria paulista, com apoio do governo e sem grande 
oposição da burguesia interna. Nesse contexto, a própria burguesia envolvida em 
negócios industriais diminuía de proporções, considerando que a grande transferência de 
capitais da burguesia agrícola para a indústria vinha perdendo força. O burguês paulista 
nada mais teria para fazer que preservar as suas posições, crescer dentro das 
possibilidades, e aceitar a hegemonia do capital internacional em amplos setores da 

















Da Primeira Guerra Mundial à 




5- Introdução–  
 
 O período entre a Primeira Guerra Mundial e a crise de 1929 foi de fortes 
oscilações no processo de formação econômico brasileiro. Com o fortalecimento do 
mercado interno, em consonância com o avanço das exportações de primários e da difusão 
das relações mercantis de produção, o estrangulamento externo precipitado com o conflito 
mundial levou à intensificação da produção industrial, permitindo a afirmação dessa 
instância como importante elo da economia brasileira. Contudo, essas mudanças tiveram 
caráter transitório e circunstancial. Os fluxos econômicos ocorridos durante a década de 
1920 reafirmaram a economia primário exportadora, assim como a importância do capital 
internacional. Dessa forma, com a intensificação dos compromissos externos causada 
pelo aumento da participação do capital internacional na estrutura econômica, os fluxos 
exportadores tornaram-se ainda mais importantes para o equilíbrio das contas externas 
brasileiras, recolocando a exportação de primários como eixo fundamental da economia. 
Os grandes capitalistas paulistas, que já vinham se consolidando desde a transição 
da Monarquia para a República, se afirmaram juntamente com o capital internacional 
como núcleo principal dos negócios industriais da república velha, demonstrando o tipo 
de relação do ponto de vista da acumulação que se estabeleceu entre esses dois agentes 
durante a República Velha. Por consequência, o crescimento dos setores e as relações de 





durante a República Velha, e que chegou ao seu ápice naquele momento; de afirmação da 
subordinação da burguesia paulista frente ao capital internacional, inclusive no processo 
de formação industrial interno. Para essa análise serão utilizados, sobretudo: i)- os 
Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo; ii)- o Recenseamento 
Industrial de 1920; iii)- e as Estatísticas Industriais de São Paulo para 1928 e 1929.  
 
5.1-   Domínio imperialista e reafirmação do caráter mercantil.  
 
 Essa etapa da história econômica brasileira é a mais controversa na análise da 
formação industrial antes de 1930.  O período correspondente ao conflito mundial, que 
foi de 1914 até 1918, marcou para muitos autores, entre eles Caio Prado Junior e Nelson 
Werneck Sodré, uma fase de crescimento industrial nunca visto antes no Brasil. Outros 
pesquisadores, como Warren Dean, promoveram estudos revisionistas onde a Primeira 
Guerra Mundial teria sido um momento de retração nas perspectivas de crescimento da 
indústria. Contudo, existe um consenso entre os historiadores quanto à importância dessa 
etapa no aprofundamento da formação industrial, e da colocação no centro do debate 
econômico das relações relativas a esse processo. 
 O período se iniciou com forte queda do câmbio e interrupção do fornecimento de 
artigos importados. Como a moratória do Founding de 1898 se encerrou em 1914, as 
pressões convergentes do estrangulamento externo, das restrições financeiras e do 
comércio externo, causadas pela situação de eminente conflito, impuseram a necessidade 
da repetição da primeira valorização, agora para o período entre 1914 e 1918 (PRADO, 
1983, pp. 233;261).  Assim, se restabeleceu o fluxo de emissões e se intensificou a 
desvalorização cambial, beneficiando, graças aos salários fixos e a inflação crescente, a 
acumulação capitalista; feita à custa das massas, segundo Caio Prado Junior (1983, pp. 
265). Esse contexto permitiu que a indústria avançasse intensamente, o que teria 
transformado esses anos nos de mais rápido crescimento do número de fábricas até então 
(PRADO, 1983, pp. 261-262). Devido a essa situação, onde o estrangulamento externo 
era o fator central, a indústria se converteu em um instrumento para o equilíbrio 
econômico brasileiro, já que a produção exclusivamente primário exportadora não atendia 





 Nelson Werneck Sodré possuía uma interpretação diferente em relação a de Caio 
Prado Junior sobre a importância fundamental da Primeira Guerra para a formação 
econômica brasileira. Mesmo concordando com os apontamentos econômicos e as 
correlações entre as variáveis e o avanço da indústria, o autor defendeu que a introdução 
acelerada das relações capitalistas de produção resultou em um fortalecimento da 
resistência à política senhorial, ou seja, o conflito mundial representou o fim do 
predomínio absoluto da classe dos senhores (SODRÉ, 1982, pp. 307;312-314). Era a 
emergência de forças que convergiam para mudanças qualitativas na indústria, no Estado 
e na sociedade. A burguesia saia da sua fase infantil, desenvolvendo forças para o 
enfrentamento do imperialismo; força em relação a qual a situação seria de antagonismo 
(SODRÉ, 1976, pp. 234;243). Em uma interpretação totalmente distinta a de Caio Prado 
Junior, o autor defendeu que toda essa dinâmica, na qual a burguesia estaria se preparando 
para o cumprimento da sua missão histórica, teria resultado, graças ao conflito mundial, 
em um aumento do espaço preenchido na economia doméstica pelos burgueses nacionais 
(SODRÉ, 1976, pp. 255). Essas diferenças interpretativas são fundamentais para a 
compreensão do tipo de agente que foi esse burguês, e qual foi a sua relação com o sistema 
econômico.  
 Realizando um estudo no qual identificou o tipo central de reivindicação realizada 
pelas associações industriais, Warren Dean (1971) contribuiu na compreensão do perfil 
da classe dominante paulista. Ao analisar os anos 1920 e 1930, ele concluiu que os 
industriais do estado de São Paulo não reivindicavam proteção para o setor de bens de 
produção, através, por exemplo, da incorporação de novos produtos à pauta aduaneira, o 
que aprofundaria o processo de formação industrial (DEAN, 1971, pp. 159). Pelo 
contrário, eram nichos da sociedade civil, principalmente engenheiros e burocratas, e 
setores das Forças Armadas que clamaram pela indústria do petróleo e do aço. Eles 
também clamavam pela formação de um mercado de valores para a indústria paulista, 
contudo, além de os capitais disponíveis girarem principalmente em torno dos títulos 
públicos, as empresas de São Paulo não abriam seu capital devido ao temor da perda do 
controle familiar (DEAN, 1971, p. 191).  
Essas atitudes junto aos negócios e as reivindicações, que chegaram, inclusive, a 
adquirirem contornos de hostilidade, demonstravam uma vinculação junto à economia 
nacional de caráter peculiar. O burguês paulista possuía poucas e escassas atividades 





exaltação pessoal (DEAN, 1971, p. 181). O industrial imigrante, que nesse período já era 
o principal agente da burguesia brasileira, possuía laços de proximidade e reciprocidade 
muito fortes com seus países de origem. Compraram títulos de nobreza italianos 
Matarazzo, Crespi, Siciliano, Pugliesi Carbone, Scurachio, Ugliengo, di Camillis, 
Gamba, Briccola, Belli, e Puglisi Carbone (DEAN, 1971, p. 182). Cabe destaque que 
esses títulos eram adquiridos via doações junto ao governo italiano, ao partido fascista 
italiano e ao Vaticano, como foi o caso de Matarazzo que doou U$ 51.000 em 1926 para 
a juventude fascista italiana, e, depois, novamente, o mesmo valor para a Força 
Expedicionária Italiana na Etiópia (DEAN, 1971, pp. 184-186). Parece que existia uma 
vinculação muito forte entre os industriais paulistas e as questões nacionais, só que nesses 
casos as dos países estrangeiros.  
Já a pauta interna mais importante da burguesia industrial no final da Primeira 
Guerra Mundial e nos anos 1920 foi no sentido de submeter a força de trabalho as suas 
imposições, fato este que os aproximava dos fazendeiros e comerciantes a tal ponto que 
eles gostavam de serem identificados como classe dominante (DEAN, 1971, pp. 193). 
Dean (1971, p. 193) chegou a afirmar que as características que aproximavam 
comerciante, industriais e latifundiários era a implacabilidade com o operariado, a 
admiração pela hierarquia e a indiferença pelo desenvolvimento social; efetivada a 
fábrica, somente a sua propriedade importava. Esse fato se mesclou com a falta de 
comprometimento junto à economia e à sociedade nacionais, principalmente quando se 
observa que somente a partir da Segunda Guerra Mundial que se iniciou o treinamento da 
força de trabalho. Até então, além de os industriais não exigirem do governo uma solução 
para a questão, eles também não se prontificavam a resolvê-la. Pelo contrário, a principal 
opção desse empresário era a importação de mão de obra qualificada europeia (DEAN, 
1971, p. 189). Mesmo com o custo moral junto à sociedade brasileira, e pagando salários 
maiores que os dos operários brasileiros, os empresários consideravam a importação de 
mão de obra qualificada mais interessante. Desvincular essa característica do caráter 
colonial da reprodução econômica brasileira, o que inclui a sua indústria e a sua 
burguesia, parece um erro a nosso ver. Observando de forma atenta, essas expressões 
políticas na forma da luta e da ação da burguesia nesse período final de análise parecem 
apontar não para um processo de emancipação, mas, pelo contrário, determinaram uma 





A Primeira Guerra e o momento imediatamente posterior representaram uma etapa 
crucial nas estratégias e estruturas de avanço do imperialismo. Inserindo-se de forma 
diferente, agora o capital internacional objetivava o controle de reservas estratégicas de 
minerais. Adquiriram no Brasil antes mesmo do conflito mundial, através dos trustes 
internacionais produtores de aço e ferro, como a United States Steel Corporation, o 
domínio sobre grande parte das jazidas minerais (PRADO, 1983, p. 275). Também 
ampliaram a produção e se inseriram no mercado brasileiro os principais trustes 
internacionais produtores de carne resfriada, dominando-o de forma progressiva 
(PRADO, 1983, p. 261). Versiani e Versiani (1978, p. 58;70) afirmou, inclusive, que 
nesse período um dos ramos que mais avançaram na indústria brasileira foram aqueles 
ligados ao capital internacional, o qual investiu pesadamente no processamento de carnes 
e na produção de papel.  
Na década de 1920 houve a consolidação de um novo impulso do imperialismo 
sobre a economia brasileira. Esse fato é reconhecido pelos principais historiadores e 
economistas que se debruçaram sobre a história do desenvolvimento industrial brasileiro 
na República Velha178. A disputa imperialista, intensificada com o conflito mundial, se 
direcionou para o Brasil com força redobrada (SODRÉ, 1982, p. 315; PRADO, 1983, p. 
275). Agora, a ação principal das finanças internacionais seria procedente dos Estados 
Unidos, em um avanço progressivo sobre a comercialização, financiamento e 
distribuição, além de penetrarem na esfera da produção dos gêneros tropicais de 
exportação (SODRÉ, 1982, p. 315). O imperialismo passou a usufruir de uma condição 
hegemônica em relação à política e ao financiamento do Estado brasileiro, 
transformando-se em principal credor graças à ação dos seus bancos, envolvidos em 
inversões em indústrias e centrais energéticas. Segundo Caio Prado Junior (1983, p. 266), 
entre 1924 e 1930 houve forte ingresso do capital estadunidense, principalmente por meio 
de empresas subsidiárias em ramos como os de veículos automotores, fármacos, 
químicos, equipamentos elétricos e alimentos. No ramo siderúrgico prevaleceu o 
investimento dos capitais belgas, apoiados pelo governo brasileiro a partir de 1918.  
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Graças ao financiamento e iniciativa internacional, a implantação do setor de bens 
de produção representou um avanço do imperialismo sobre a estrutura industrial 
brasileira. As condições para a formação da estrutura industrial agora clamavam pela 
diversificação no sentido do setor de bens de produção, aprofundando, com isto, a 
acumulação capitalista (CANO, 1977, p.188). O aço brasileiro, por exemplo, passou a ser 
controlado nos anos 1920 pela companhia Belgo Mineira, a qual dominava 
aproximadamente 50% da oferta (CANO, 197, p. 187).  Essa era uma mudança no tipo 
de agente fundamental do processo de formação industrial brasileiro, o que alterava a 
dinâmica da acumulação interna, colocando a burguesia brasileira em uma situação de 
estagnação, ou até mesmo decadência, do ponto de vista da acumulação.  
Para os autores vinculados à teoria do “Capitalismo Tardio” os principais fatores 
que influenciaram essa divisão setorial entre capital nacional e internacional diriam 
respeito a questões ligadas à capitalização, inovação técnica, patentes e risco. Porém, o 
presente trabalho, até esse ponto, constatou que a burguesia: i)- se afastava do setor de 
bens de produção; ii)- se opunha aos projetos que pudessem causar prejuízos do ponto de 
vista da acumulação para o setor agrícola, o que englobava investimentos no setor de bens 
de produção; iii)- possuía uma vinculação forte aos preceitos do livre mercado, mesmo 
que algumas das suas frações pudessem reivindicar políticas protecionistas; iv)- se 
alinhava em diversas oportunidades com o capitalismo internacional, reafirmando uma 
postura submissa; v)- e não se envolvia nas grandes demandas nacionais, optando 
principalmente pelos investimentos que se adaptassem melhor ao seu perfil especulativo. 
O próprio Estado, gerido por essa classe dominante, composta em grande parte pela 
burguesia de caráter mercantil, financiava e ajudava a contornar os problemas enfrentados 
pelas firmas internacionais no seu processo de instalação no Brasil, ampliando ainda mais 
as possibilidades de acumulação para o agente externo. 
A conjuntura econômica presente às vésperas da Primeira Guerra Mundial 
apontava para um contexto de estagnação da produção e do investimento industrial. 
Nelson Werneck Sodré (1976, p. 247-248) relatou que a indústria estava em crise a partir 
de 1913. João Manoel Cardoso de Mello (1982, p. 154) afirmou que a indústria vinha 
sobreacumulando desde 1910, sendo que 1913 foi o ano de interrupção do crescimento 
do investimento que vinha ocorrendo até então. Segundo o autor, a Primeira Guerra 
Mundial teria salvado a indústria de uma crise mais profunda de acumulação, uma opinião 





em 1913 vinha ocorrendo, inclusive, uma intensificação da concorrência entre as fábricas. 
Com a deflagração do conflito iniciou-se um período de graves problemas financeiros, 
com a queda na exportação de primários, o fim da moratória do acordo de 1898 e da caixa 
de conversão. A isto se seguiu a repetição da primeira valorização, apoiada 
principalmente em emissões inflacionárias que intensificaram a desvalorização cambial. 
Esse cenário de inflação com restrição das importações somou-se aos salários estáveis 
verificados durante o período, beneficiando a lucratividade das firmas industriais 
(MELLO, 1982, p. 154).  
Um dos focos do debate sobre o período diz respeito às possibilidades de 
crescimento da estrutura industrial durante a Guerra, questão esta que está relacionada às 
condições para o investimento e a produção nessa etapa. As visões contrárias ao 
crescimento da produção e do investimento industrial durante o período são encampadas 
principalmente por Warren Dean (1971). O entendimento do autor, alinhado com a teoria 
da indústria liderada pelo crescimento do complexo exportador, foi de que a queda mais 
intensa na importação de bens de capital do que a de bens de consumo indicava uma quase 
impossibilidade para a manutenção da capacidade instalada durante o período do conflito 
(DEAN, 1971, p. 99-114). Segundo ele, os principais impulsos teriam vindo das 
indústrias que se envolveram na exportação de manufaturas nesses anos, como foram os 
casos dos alimentos e dos semi-processados como óleos, açúcar e carne. Dean concluiu a 
sua explanação sobre a Primeira Guerra indagando se o crescimento da produção e da 
estrutura industrial não teria sido maior se não tivesse ocorrido o conflito, tendo em vista 
os limites impostos para o investimento (DEAN, 1971, p. 114). Esta foi a primeira revisão 
das análises feitas até então sobre o período, apoiadas principalmente nos recenseamentos 
industriais de 1907 e 1920. Dean (1971) foi, inclusive, o primeiro a apontar as deficiências 
desses levantamentos, e sugerir um ajuste adequado.  
Na continuidade das discussões sobre a real importância do conflito mundial 
Wilson Cano (1977, p. 154-171) fez um estudo crítico ao de Warren Dean (1971), baseado 
principalmente nas seguintes constatações: i)- não foram apenas os ramos exportadores 
da indústria que cresceram; ii)- houve grande avanço da produção têxtil durante a guerra; 
iii)- a indústria paulista cresceu mais intensamente que a do restante do país, passando de 
30% da produção industrial em 1914 para 34% em 1920; iv)- baseado na crise do setor 
de construção civil, o qual era responsável por grande parte das importações de bens de 





foi tão intenso; v)- houve crescimento da exportação de alimentos, o que contrabalançou 
a queda das vendas de café; vi)- a exportação de manufaturas aumentou no período, 
estimulando a demanda agregada. Dessa forma, o autor parece se situar junto aos 
defensores da preservação do investimento durante a Guerra e do aumento da produção 
industrial, alegando que o crescimento deste último durante o período foi de 5,7% por 
ano.  
Suzigan (2000, p. 54) realizou um estudo mais amplo, abrangendo todo o país, e 
concluiu que a Guerra foi muito ruim para os investimentos, rebaixando-os para níveis 
até 70% inferiores aos constatados para 1913. Utilizando o índice de Haddab (1978), 
Fishlow(1978) e Villela e Suzigan (1973), o autor defendeu que o crescimento da 
produção industrial nos anos de 1912-1913 e 1918 foi entre 3,5% e 4,8%, muito 
inferiores, portanto, aos índices identificados por Haddab para o período entre 1908 e 
1911, cujo crescimento foi de 9,1% em média (SUZIGAN, 2000, p. 55-56). Dessa 
maneira, a importância da Primeira Guerra Mundial para a produção parece ter tido outro 
significado, mais ligado à manutenção do crescimento do que a um processo de 
desenvolvimento sem precedentes.    
Já no fim da Guerra se sucedeu a Segunda Valorização, apresentando um padrão 
diferente das anteriores através das emissões sem lastro, e abrindo mão dos empréstimos 
externos e do monopólio privado dos estoques (PERISSINOTTO, 1995, p. 77). Em 
decorrência disto houve rápida expansão da renda e da capacidade para importar entre 
1918 e 1920 (SUZIGAN, 2000, p. 91). Nos anos de 1919 e 1920 ocorreu uma expansão 
do investimento, estimulado pela necessidade de reposição e pelas condições propícias 
do ponto de vista da capacidade para importar. Contudo, houve necessidade de uma 
Terceira Valorização, em parte motivada pela aparente crise dos países centrais nos anos 
1920 (PERISSINOTTO, 1995, p. 79-80). Perissinotto (1995, p. 80) observou que ocorreu 
um embate entre os apenas produtores de café e o capital mercantil ligado à produção 
cafeeira, em uma disputa principalmente em torno do recurso às emissões ou ao 
empréstimo externo como forma de financiamento do programa de valorização. 
Inicialmente foi adotada a alternativa emissionista com a criação da Carteira de Emissões 
e Redesconto do Banco do Brasil, de preferência dos produtores não ligados às etapas 
mercantis, mas logo em seguida se recorreu ao empréstimo externo, nesse caso junto à 
casa Rotchild, no valor de nove milhões de libras. Dentro dos desdobramentos do Plano 





era obrigado a pedir autorização para qualquer intervenção no mercado cafeeiro. Tratava-
se da transferência do poder sobre a produção cafeeiro totalmente para o capital 
internacional (PERISSINOTTO, 1995, p. 81).  
Segundo João Manoel Cardoso de Mello (1982, p. 157) até 1923 o 
estrangulamento externo continuava muito forte, em uma situação que impedia a 
reprodução do complexo agrícola exportador sem a contribuição da agricultura mercantil 
e da produção industrial. Wilson Suzigan (2000, p. 89-91), por sua vez, observou que os 
anos de 1922 e 1923 foram de política monetária expansionista estimulada pela terceira 
valorização, levando a um processo de desvalorização do câmbio real que rebaixou o 
investimento. De acordo com a análise de João Manoel Cardoso de Mello (1982, p. 161-
163), a indústria paulista passou por um momento de modernização nos anos 1920, 
sobretudo a indústria de bens de consumo. Com os investimentos feitos em massa no 
ramo têxtil algodoeiro logo após a guerra teria ocorrido, já a partir de 1921, uma 
intensificação da concorrência, com as empresas sobreviventes em 1922 e 1923 
aproveitando-se das elevadas taxas de lucro para aumentar a produção por meio do 
investimento e da ocupação da capacidade ociosa179. Esse entendimento sobre o 
desenvolvimento da indústria têxtil também foi compartilhado por Versiani (1987, p. 
43:55), baseado nas evidências relativas: i)- aos pesados investimentos efetivados entre 
1924 e 1926 no ramo têxtil algodoeiro; ii)- ao aumento da porcentagem de tecidos 
estrangeiros no mercado interno de 7% entre 1921 e 1923 para 17% entre 1925 e 1928; 
iii)- e ao fato de a indústria têxtil paulista ter chegado a 50% de capacidade ociosa no 
final da década de 1920.  
Esse debate é fundamental uma vez que trata da intensidade e do tipo de 
crescimento industrial ocorrido nos anos 1920, questão para a qual existem grandes 
diferenças entre os autores. Os estudos feitos sobre o período possuem resultados 
diferentes entre si em grande parte devido ao fato de terem sido utilizadas fontes 
diferentes para as suas mensurações. Em relação à produção costumava-se utilizar como 
referência o imposto de consumo até 1919, e o de produção para a década de 1920 
(VERSIANI, 1987, p. 22:25). Com o objetivo de solucionar esse problema, Flávio 
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Versiani ajustou o índice de Haddab180, chegando a um valor médio de 6,9% de 
crescimento por ano da produção industrial entre 1918 e 1928. Esse índice era 
consideravelmente superior aos 3,8% de crescimento industrial encontrado por Villela e 
Suzigan, e de 4,4% de Fishlow (VERSIANI, 1987, p. 26). Ademais, o índice corrigido 
também apresentou maior estabilidade, com 7,8% de média de crescimento anual entre 
1918 e 1923, e depois 6% entre 1923 e 1928.  
Fishlow (1978) defendia que houve um novo surto de substituição de importações 
durante a Primeira Guerra Mundial, contudo, a afirmação de Simonsen, na qual o 
investimento naquele período teria sido superior ao anterior e ao posterior, foi descartada 
pelo autor (FISHLOW, 1978, p. 17). Ele também é crítico a visão de Dean (1971, p. 107), 
em que a Primeira Guerra Mundial não teria sido estimulante, por si só, para o 
crescimento industrial, atacando, inclusive, outras articulações feitas pelo mesmo, como 
a importância dada à exportação de manufaturas (FISHLOW, 1978, p. 18). Segundo ele, 
a Guerra foi benéfica para a ocupação da capacidade produtiva instalada no período 
anterior; o que se soma ao fato de os salários terem permanecido estáveis e o mercado 
consumidor protegido pela restrição de importações, garantindo, com isto, uma elevada 
lucratividade que se converteu em investimentos produtivos no período seguinte. 
Ás críticas feitas por Dean (1971, p. 102) já foram analisadas no subcapítulo 
anterior. Elas giravam em torno principalmente do erro na mensuração do tamanho da 
indústria no censo industrial de 1907. Com os seus novos dados sobre as dimensões da 
indústria, o autor concluiu que as teorias em torno dos surtos industriais não possuíam 
mais tanta validade para a explicação do processo de formação industrial em São Paulo.  
Segundo Cano (1978, p. 97), o pico de investimentos ocorrido em São Paulo entre 
1905 e 1913 permitiu que o estado aproveitasse as possibilidades decorrentes da eclosão 
do conflito mundial. Além disto, o mercado potencial paulista, pela sua amplitude e pelo 
seu grau de consumo de importados, operou de forma positiva para o crescimento 
industrial no momento da precipitação da restrição externa sobre a economia brasileira. 
Segundo o autor, o crescimento durante a Primeira Guerra Mundial teria ocorrido baseado 
no atendimento da demanda de bens de consumo do resto do país, e depois, nos anos 
1920, incorporando o mercado das outras regiões como própria imposição do nível de 
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acumulação alcançado pelo estado (CANO, 1978, p. 98). Contudo, na década de 1920 
esse cenário de crescimento mais intenso que o do resto do país não impediu que nesses 
anos ocorresse sobreacumulação industrial (CANO, 1977, p. 167). Versiani e Versiani 
(1978, p. 138-141) também defenderam que a guerra foi de certa forma benéfica para a 
indústria brasileira, salvando as fábricas da crise de acumulação do período anterior, e 
garantindo lucratividade para o investimento no pós-guerra. Já Suzigan (2000, p. 54) 
concluiu que o impacto do conflito sobre o investimento foi negativo, como se pode 
observar pelos níveis de exportação de máquinas e equipamentos industriais para o Brasil, 
e a produção passou por um período de estabilidade. Ao passo que na década de 1920 
teria ocorrido forte expansão do investimento e a sua diversificação, com destaques para 
o setor têxtil e de bens de produção (SUZIGAN, 2000, p. 91-92).   
No ano de 1924 acabou a Terceira Valorização e se iniciou uma nova intervenção 
no café, agora de caráter permanente. A gestão do Plano ficou a cargo do estado de São 
Paulo, através do instituto do café, o qual contou com financiamento externo e com um 
novo tributo, agora sobre as exportações e recolhido em ouro (PERISSINOTTO, 1995, p. 
83). Com a consolidação do Plano os negócios cafeeiros passaram para o controle externo 
por meio do financiamento pelo Lazard Brother & Co Ltd, companhia que adiantava todo 
o capital necessário para as ações empreendidas pelo Instituto do Café (PRADO, 1983, 
p. 234).  Entre 1924 e 1926 houve uma forte deflação que levou à valorização cambial e 
a um pico de investimentos em 1925. Depois, entre 1926 e 1928, o programa de 
estabilização cambial teria gerado uma pequena contração na trajetória de crescimento 
que se manteve, mesmo assim, até 1929 na maioria dos setores (SUZIGAN, 2000, p. 91).  
Os maiores beneficiários dos Planos de Valorização do café foram os banqueiros 
internacionais, cujos lucros se ampliaram consideravelmente graças ao fornecimento de 
empréstimos baseados em preços inflados do café (PRADO, 1983, p. 235). Já os 
produtores não envolvidos na etapa mercantil sofreram com o endividamento 
progressivo, apesar de terem sido beneficiados com a sustentação do preço. Mesmo 
assim, o estímulo para a produção cafeeira foi muito intenso, baseado em preços inflados 
que promoviam o aumento das plantações. Dessa forma, entre 1924 e 1929, a produção 
cafeeira passou a ser mais interessante do que o investimento na indústria ou na 
agricultura mercantil de alimentos, em um resultado direto da defesa permanente 





Outra questão importante foi sobre quais foram às fontes de investimento durante 
a década de 1920. Segundo Warren Dean (1971) foi muito mais importante a 
diversificação dos estabelecimentos já existentes, reinvestindo lucros, do que os recursos 
externos ou as iniciativas de importadores e fazendeiros. Já Versiani (1987, p. 51; 58) 
considerou que além dos investimentos das empresas que sobreviveram à Primeira 
Guerra, também foi importante o avanço do capital internacional e das pequenas empresas 
têxteis. Teria se constituído um cenário de disputa entre as fábricas estabelecidas e as 
ingressantes, em que as novas fábricas utilizavam novas máquinas elétricas, mais 
produtivas e econômicas.  
 
5.2-  Oscilações do comércio exterior e avanço da economia primário exportadora. 
  
A situação econômica que se desenvolveu com a eclosão da Primeira Guerra 
Mundial fortaleceu uma trajetória de dificuldades para a economia brasileira, com crise 
na exportação de primários, fuga de divisas, crise cambial e dificuldade para a 
importação. O governo, nesse contexto, manteve uma situação deficitária no orçamento, 
financiada com emissões que ajudaram a suavizar os efeitos do conflito. Com o fim das 
hostilidades em 1918, a situação econômica apresentou uma rápida recuperação, com 
elevação do investimento industrial, das importações e das receitas do café. Essa trajetória 
de expansão sofreu devido às crises internacionais e a superprodução do café, forçando a 
terceira valorização e a valorização permanente, estimulando a economia de exportação 
e o endividamento externo. Para analisar esse cenário foram selecionadas variáveis 
relativas: a atuação do governo; ao comércio exterior; e a variação da renda interna.  
Com a eclosão da Guerra em 1914 houve crise no comércio internacional 
brasileiro, o qual sofreu redução tanto das exportações quanto das importações. Com isto, 
ocorreu uma forte redução da arrecadação tributária, apoiada em grande parte no imposto 
alfandegário, o que gerou déficits orçamentários durante todo o período do conflito. O 
recurso encontrado para se enfrentar essa situação foi a política de emissões, com a qual 
se manteve o nível das despesas públicas (VILLELA; SUZIGAN, 1973, p. 135-136). O 
governo preservou um amplo pacote de investimentos baseado na construção de açudes, 
ferrovias, rodovias e telégrafos, o que certamente ajudou a manter a demanda agregada 





O Gráfico 24 traz as informações relativas aos gastos do governo com subsídio, 
consumo e investimento para o período segundo o estudo de Annibal Villanova Villela e 
Wilson Suzigan (1973). Ao analisá-lo é possível constatar que os níveis médios do gasto 
com consumo e formação bruta de capital fixo só se situaram acima de 70% do orçamento 
do governo em três anos. Essa situação era totalmente diferente do período anterior, cujos 
últimos noves anos as despesas com consumo e formação brutal de capital fixo do 
governo se situaram acima deste patamar. Entre 1914 e 1917 houve queda da proporção 
desses gastos governamentais em relação ao orçamento, seguida de aumento para o 
período entre 1917 e 1921, e depois oscilações em um nível levemente inferior ao 
alcançado entre 1921 e 1922. O que explicou a queda e depois recuperação desses gastos 
foi a trajetória do consumo do governo, tendo em vista que o investimento apresentou 
uma tendência estável com valores acima dos 20%, e um pico próximo de 30% em 1918. 
O ano de 1923 representou uma mudança na trajetória do gasto público, com explosão 
para um patamar superior a 60% do percentual do orçamento gasto com consumo, e queda 
para um patamar inferior a 10% da formação bruta de capital fixo, chegando inclusive a 
menos de 6% entre 1923 e 1929. Esse novo cenário colocava os gastos do governo em 
uma situação muito diferente da tendência apresentada no período anterior, na qual a 
formação bruta de capital fixo vinha ganhando espaço em relação ao consumo, 
redimensionando a estrutura do gasto público em uma situação parecida com a observada 
para o período entre 1898 e 1903.  
 
Gráfico 22 - Gastos percentuais do governo brasileiro em relação ao volume total de 
gastos entre 1914-1929 
































A política tarifária vinha sendo alvo de fortes pressões já no prelúdio da Primeira 
Guerra Mundial, principalmente por iniciativa de grupos ligados à burguesia agrícola e 
ao comércio importador. Como frisou Perissinotto (1995, p. 143), a pauta aduaneira 
sofreu tentativas de reformas liberalizantes entre 1909/1910, 1913/1915 e 1919/1920. A 
capacidade de reação dos burgueses industriais, somada com a eclosão do conflito 
mundial, impossibilitou que ela fosse alterada. As necessidades fiscais e a mobilização 
dos interesses da burguesia, que vinha cada vez mais se envolvendo em atividades 
industriais, impediram que a pauta livre cambista conseguisse de fato ser aplicada. Na 
realidade, o avanço da desvalorização cambial, e a desatualização dos preços referenciais 
dos bens importados, vinham diminuindo o grau de proteção efetiva fornecida pela tarifa 
alfandegária desde 1906. Em 1914, o movimento decrescente se intensificou, colocando 
o grau de proteção da tarifa aduaneira no seu nível mais baixo até então, e permanecendo 
inferior a 30% até 1929. A queda na proteção efetiva da tarifa aduaneira só foi 
interrompida graças às leis orçamentárias a partir do final da Primeira Guerra Mundial, e 
a revisão da contribuição em ouro de 55% para 60% em 1923 (VERSIANI, 1987, p. 
43;88).  
Essa situação refletia uma burguesia industrial na defensiva, incapaz de fazer valer 
os seus interesses mínimos. Contudo, essa dimensão não pode ser exagerada, como 
destacou Versiani (1987, p. 88) afirmando que foi através da pressão dos grupos ligados 
à indústria que as concessões tarifárias foram efetivadas a partir de 1917.  Essa conclusão 
contribui para a construção do perfil da burguesia brasileira presente na Primeira 
República. Segundo as observações de Villela (1973, p. 193), ao analisar os discursos dos 
defensores da indústria na República Velha, a própria pauta dos defensores do 
protecionismo era avessa ao estabelecimento de um sistema tarifário. Pelo contrário, as 
medidas circunstanciais pareciam se adaptarem melhor ao perfil desse industrial. O 
resultado direto desse embate sobre a pauta aduaneira foi um grau de proteção tarifária 
que entre 1914 e 1929 se situou nos níveis mais baixos da Primeira República. O índice 
de proteção tarifária vinha caindo de forma contínua desde 1911, saindo de um patamar 
de 40% de proteção para 35% em 1914. Entre 1914 e 1919 houve queda em todos os anos, 
chegando a um valor mínimo de aproximadamente 15%. O Gráfico 25 e o Quadro 30 
trazem respectivamente o percentual de proteção alfandegária, e as leis orçamentárias 






Gráfico 23 - Porcentagem do valor das importações recolhido na forma de imposto 
aduaneiro, 1914-1930 
Fonte: elaboração própria a partir de Suzigan, W. (2000, pp. 396-398). 
 
O volume de emissões, intensificado pelos déficits orçamentários do governo e 
pelos programas de salvação do café, aumentaram até 1923 de forma contínua. Esse 
movimento foi acompanhado pelo índice de preços domésticos, o qual cresceu 
continuadamente até 1925, quando chegou ao seu menor valor histórico para o período 
entre 1888 e 1930. Já o câmbio se desvalorizou até 1923, quando alcançou o seu patamar 
mais baixo para o período republicano. A partir de 1926, o câmbio se estabilizou em um 
patamar um pouco mais valorizado, e os preços internos sofreram um leve recuo. Mesmo 
assim, ambas as variáveis se encontravam em um patamar superior ao constatado para os 
anos anteriores a 1921, revelando que esse período ainda manteve a desvalorização 
cambial e a espiral inflacionária, apesar das medidas de ajuste adotadas.  
Já o câmbio real apresentou um movimento diferente, desvalorizando-se de forma 
contínua até 1918. Ele se manteve no patamar mais desvalorizado da Primeira República, 
passando por uma leve valorização nos anos de 1919 e 1920, para depois sofrer uma nova 
queda, agora alcançando o valor mais baixo do mil-réis até então.   O preço real das 
importações alcançou a sua maior média histórica para o período entre 1914 e 1918. A 
vantagem da produção doméstica em relação às importações se manteve até 1921, quando 
houve uma forte queda no preço real das importações, preservando-se no menor patamar 
da República Velha até 1929. Os Gráficos 24 e 25 mostram, respectivamente, a variação 
nas emissões, nos preços internos e no câmbio nominal, e nos preços reais de importação 




























Quadro 30 - Aumento da tarifa alfandegária segundo Flávio Versiani, 1917-1930 
Produtos Ano de Introdução Percentual de aumento 
Lápis 1917 100% 
Óleo de linhaça 1923 50% 
Tintas 1917 400% 
Acetona 1917 36% 
Acetatos 1917 100% a 250% 
Ácidos acético e piroacético 1917 260% a 900% 
Álcool metílico 1917 50% 
Carbonato de cálcio 1921 100% 
Óxidos de chumbo 1922 33% 
Palha e piaçava para tecelagens 1930 113% 
Algodão em gio 1930 18% a 60% 
Juta e cânhamo em fio 1930 40% a 162% 
Amarras, cabos e cordas 1918 43% a 50% 
Fio de seda 1922 20% a 25% 
Papel de embrulho 1917 50% 
Papel para impressão 1917/1925 100% e 50% 
Papelão 1918 200% 
Cimento 1925 33% 
Gesso 1922 67% a 150% 
Isoladores elétricos de louça 1921 150% 
Aparelhos e peças de louça branca 1923 25% 
Ferro gusa 1925 200% 
Agulhas para malharia 1918 300% 
Algodão hidrófilo 1918 100% 
Correias de couro para teares 1918 350% 
Madrepérolas para Botões 1918 93,30% 
Cobre em bruto 1922 90% 
Estanho em lâmina 1921 20% 
Peças e teclados para pianos 1922 50% 







Gráfico 24 - Volume de emissões em mil cruzeiros, 1914-1930 
 
Fonte: elaboração própria a partir de Vilella A.V; Suzigan, W. Política de Governo e Crescimento da 
Economia Brasileira 1889-1945. Rio de Janeiro: IPEA. 1973. pp, 412:413. 
 
Durante a Primeira Guerra Mundial o Brasil diversificou a sua pauta exportadora, 
iniciando a venda externa de bens manufaturados, alimentos e bens agrícolas processados. 
Adicionalmente, o estado de São Paulo, afirmando-se como principal centro de 
crescimento econômico do país, passou a crescer incorporando os mercados 
consumidores do resto do Brasil. Como apontou Cano (1977, p. 172), a relação da 
exportação de manufaturas do estado de São Paulo com a produção industrial era entre 
4% e 5% na primeira guerra, sendo que as vendas para fora do Brasil representavam 
apenas 1,5% desse valor. Era o início do processo de inserção dos produtos das empresas 
paulistas no mercado nacional. No período seguinte, entre 1919 e 1923, a média da 
produção industrial paulista exportada para os outros estados passou para 8,5%, chegando 
a atingir 15,1% entre 1924 e 1928 (CANO, 1977. p, 181). Levando em consideração que 
as exportações de manufaturas do Brasil para São Paulo correspondiam à apenas 4,1% da 
produção industrial do estado em 1919, e 6,4% em 1928, é possível concluir que a 
tendência era o crescimento da produção paulista em detrimento da produção dos outros 
estados. Essas questões, somadas com a exportação de alimentos que se intensificou nesse 
período final da República, levaram a elaboração de um índice de variação da renda real 
do estado de São Paulo baseado na variação não só das exportações do café, mas das 
vendas externas totais. O Gráfico 26 traz o movimento do valor real das exportações do 
























Gráfico 25 - Variação dos preços internos aos preços de 1913, e do câmbio em mil 
réis por libra 
Fonte: elaboração própria a partir de Suzigan, W. (2000, pp. 396-398). 
 
Ao analisar o Gráfico 26 é possível observar que a renda real proveniente dos 
fluxos exportadores sofreu queda contínua entre 1915 e 1918, passando por um pico 
seguido de queda em 1919 e 1920. De 1921 até 1924 houve uma expansão contínua da 
renda real, colocando-a no maior patamar para o período entre 1913 e 1928. Em 1926 e 
1927 esse valor sofreu uma leve queda, e depois se recuperou, preservando um patamar 
elevado apesar de não ter se alcançado mais o mesmo valor de 1924.  Os recursos para 
importação apresentaram um movimento parecido com o da renda real de exportações, 
sendo a única exceção o pico da capacidade importadora alcançado em 1919, com uma 
forte queda até 1921, e depois uma forte recuperação, com leves oscilações, que se 




























































































Preço real de importações





Gráfico 26 - Valor real das exportações do estado de São Paulo em contos de réis 
de 1913, para o período entre 1913-1928
 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo 1911-
1928. 
 
  Do ponto de vista das variáveis relativas ao comércio internacional, o cenário 
presente entre 1914 e 1918 se mostrou o mais favorável para toda a República Velha, se 
mantendo em patamar vantajoso, mesmo que de forma decrescente, até 1921. A partir de 
1922, os níveis dos preços relativos chegaram ao ponto menos favorável para a produção 
doméstica, mantendo-se esse nível baixo até 1929, na mais longa sequência de preços 
desfavoráveis para a produção doméstica durante a Primeira República. Esse cenário 
certamente possuía relação direta com a deterioração tarifária ocorrida no início da 
Primeira Guerra Mundial. Passado o conflito, os efeitos depressivos da redução da 
capacidade de proteção das taxas alfandegárias, mesmo que atenuadas, passaram a influir 
diretamente sobre os preços relativos, somando-se com a desvalorização do câmbio 
nominal e a aceleração inflacionária. Do ponto de vista do investimento o melhor período, 
relativamente aos recursos em moeda estrangeira advindos das exportações, foi em 1919 
quando, inclusive, os preços relativos encontravam-se em um patamar baixo 
relativamente aos dois anos anteriores. O cenário positivo se repetiu entre 1924 e 1929, 
agora estimulado não só pelo avanço das exportações, mas também pelos preços relativos 
que se situavam no patamar mais baixo registrado na República Velha. Do ponto de vista 
dos estímulos provenientes do crescimento da renda real, os anos que mais se mostraram 
propícios para o avanço da indústria paulista foram entre 1919 e 1928, com exceção do 



















 5.3- “Velhas” estruturas e novos “donos”. 
    
Para a análise do investimento no período foram sistematizados os dados presentes 
nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo entre 1911 e 1928, com 
os quais foi possível levantar mensalmente a formação de novas companhias no estado 
de São Paulo, juntamente com uma série de informações contínuas sobre diversos ramos 
da indústria manufatureira paulista. Dessa forma, o investimento industrial foi mensurado 
tendo como base: os resultados da fundação de novas companhias, e das importações de 
bens de capital pelo Porto de Santos, feito junto aos Boletins da Diretoria de Indústria e 
Comércio; e os dados das exportações para o Brasil de bens de capital levantados por 
Wilson Suzigan (2000). Os Gráfico 27 e 28 a seguir trazem, respectivamente, a 
quantidade, o capital em valores nominal e real das companhias fundadas em São Paulo 
segundo os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, e as importações 
de bens de capital pelo Porto de Santos, em valores nominais e reais, segundo a mesma 
fonte.  
 
Gráfico 27 - Número de companhias industriais fundadas em São Paulo, 1911-1922
Fonte: elaboração própria a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-1922 
 
A variação dos valores relativos à formação de companhias indústrias em São 
Paulo fortalece as teorias críticas ao período da Primeira Guerra Mundial como tendo sido 
um dos de maior crescimento industrial até 1930. Tanto a variação no número de fábricas, 
quanto na quantidade de capital nominal e real foram muito maiores entre 1919 e 1922, 
do que entre 1914 e 1918. Em termos reais, os três anos com o maior crescimento foram 
entre 1919 e 1921, quando às novas companhias fundadas ultrapassaram 10.000:000$000 


























dos 25.000:000$000. De fato, em termos de novos investimentos e novas companhias o 
período relativo à Primeira Guerra Mundial foi de fraco desenvolvimento em relação ao 
início da década de 1920.  
 
Gráfico 28 - Capital em contos de réis das novas companhias industriais fundadas 
em São Paulo, 1911-1922 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-1922. Suzigan, 
W. (2000, pp. 396-398). 
 
Existe outra questão relativa ao crescimento da indústria durante o período, a qual 
diz respeito à crise de acumulação industrial iniciada no final da década de 1910, e que 
teria alcançado o seu ápice nos anos 1912 e 1913. Como se pode observar no Gráfico 28, 
o valor real das novas companhias industriais paulistas vinha de uma queda contínua 
desde 1911, alcançando o nível mais baixo para a série em 1913. A média anual do capital 
em termos reais investido em novas companhias em São Paulo entre 1911 e 1913 foi igual 
a 5.540:032$300, enquanto que no período da Primeira Guerra Mundial foi de 
6.136:600$000, e no início dos anos 1920 de 18.052:270$000. A análise dos dados nos 
leva a considerar que a Primeira Guerra não poderia ser qualificada como uma etapa 
excepcional de crescimento no que tange às novas companhias industriais paulistas, já 
que os dados levantados mostraram que esse período teve uma média de investimento em 
novas companhias industriais muito inferior à década de 1920. Como o capital investido 








































Primeira Guerra Mundial, a tese de que esse período reverteu uma trajetória de queda no 
investimento industrial parece ser a mais condizente. 
Os dados relativos à importação de máquinas e equipamentos pelo Porto de Santos 
presentes nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, revelam que, 
assim como as informações relativas à fundação de novas companhias industriais, o 
período da Primeira Guerra Mundial foi o com a menor importação de máquinas e 
equipamentos em valores reais para o período entre 1910 e 1928. A média das 
importações em contos de reis de 1913 foi de 16.571:129$090 entre 1910 e 1913, caindo 
para 4.494:861$851 entre 1914 e 1918, e elevando-se entre 1919 e 1928 para um patamar 
de 21.861:180$004. Durante a década de 1920 houve considerável variação nos níveis de 
importações, com o maior pico tendo ocorrido em 1927, depois em 1925 e por fim em 
1923. Esses dados são convergentes com o movimento das importações de máquinas e 
equipamentos apresentado por Suzigan (2000), segundo os quais o ritmo de investimentos 
foi intenso até 1913, alcançando uma média para o período entre 1910 e 1913 de 
£2.376.713, sofrendo forte redução entre 1914 e 1919 para £556.532, e crescendo para o 
nível de £1.838.471 nos anos subsequentes. A única diferença em relação aos valores 
médios das importações pelo porto de Santos foi a inversão de importância entre a década 
de 1920 e os anos 1910. Os Gráficos 29 e 30 mostram as importações de máquinas e 
equipamentos, em contos de reis em valores reais de 1913, pelo Porto de Santos, e as 
exportações para o Brasil de máquinas e equipamentos segundo o levantamento de 
Suzigan (2000) em libras esterlinas.  
 
Gráfico 29 - Valor real das importações de máquinas pelo porto de santos (contos 
de réis de 1913), segundo os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São 
Paulo, 1910-1928





















Gráfico 30 - Exportações para o Brasil de máquinas e equipamentos, em Libras 
esterlinas, segundo Suzigan, 1910-1930 
 
Fontes: elaboração própria, a partir de Suzigan, (2000), pp. 376; 381. 
 
Em relação ao tamanho médio das companhias e estabelecimentos industriais 
presentes em São Paulo entre 1914 e 1929 foram utilizados os dados levantados junto aos 
Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, ao recenseamento industrial 
de 1920 e às estatísticas industriais do estado de São Paulo em 1928. Os Gráficos 31 e 32 
apresentam as informações sistematizadas referentes a esses levantamentos. É possível 
observar no Gráfico 33 que o capital médio, em valores reais, das novas companhias 
industriais apresentou durante a Primeira Guerra Mundial um tamanho muito inferior à 
década de 1920, e ligeiramente superior ao do período entre 1911 e 1913. Em relação à 
diminuição do capital real de todas as indústrias presentes nos levantamentos de 1920 e 
1928, esse movimento pode ser atribuído: i)- a uma possível redução no capital médio 
das companhias industriais fundadas; ii)- como, também, a uma perda de capital real dos 
grandes estabelecimentos industriais, cujos bens de capital perdiam valor 
progressivamente, e cujos valores reais do capital sofriam com as oscilações do câmbio, 
mais frequentes que as inversões de capital. Dividindo as companhias entre as com capital 
superior a 100:000$000 e 1.000:000$000 observou-se que durante a Primeira Guerra 
Mundial o capital concentrado pelas empresas do primeiro corte chegava a 78,3%, 
enquanto que no segundo corte, das maiores empresas, estava presente 26,8% do capital. 
Já na década de 1920 houve aumento da concentração em torno da média e grande 
indústria, concentrando no primeiro corte 83% do capital, e no segundo 39%. 
Segundo os dados da formação de novas companhias presentes nos Boletins da 
Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo entre 1911 e 1922, a concentração do 

























diferenças entre a indústria de transformação como um todo e o setor de bens de produção. 
Em relação ao setor de bens de produção só surgiram empresas com pelo menos 
100:000$000 de capital a partir de 1916, e de 1.000:000$000 nos anos de 1919, 1920 e 
1921.   O capital das empresas maiores que 100:000$000 mostrou uma concentração 
maior no ramo de bens de produção em relação à indústria de transformação nos anos de 
1917 e 1920, e as de 1.000:000$0000 nos anos de 1920 e 1921. Nos outros anos, o capital 
investido no setor de bens de consumo apontou para uma concentração superior entre as 
empresas maiores que 100:000$000 e 1.000:000$000 do que o setor de bens de produção. 
Dessa forma, o setor de bens de produção poderia ser mais representado pela prevalência 
da pequena e média empresa do que os ramos produtivos de bens de consumo. 
Os dados da produção industrial levantados por Marson (2012) junto aos Boletins 
da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, e deflacionados pelo índice de Malan 
(1977), indicam que para o estado os níveis de produção médios alcançados para o 
período entre 1914 e 1918 foram maiores que os alcançados para os anos entre 1910 e 
1913, e inferiores aos de 1919 até 1929. Esses dados demonstraram que a Primeira Guerra 
Mundial parece ter sido positiva para a produção industrial, elevando o patamar dos níveis 
médios produtivos, mesmo que diante de um estrangulamento do investimento. Ao passo 
que em relação aos anos 1920, do ponto de vista da produção, os níveis alcançados foram 
os maiores para todos os anos em relação aos períodos anteriores, inclusive no ano de 
1925, o qual apresentou o menor crescimento daquela década. Essa constatação rebate os 
autores que identificaram a década de 1920 como de baixo crescimento e estímulo para a 
produção, mostrando que mesmo em um cenário negativo do ponto de vista cambial, os 
estímulos para o crescimento da produção industrial estavam presentes, e mais fortes do 
que nunca. Os Gráficos 33 e 34 apresentam os dados da produção industrial organizados 
por Marson (2012). 
Para a mensuração do setor de bens de produção foram utilizados os dados 
presentes nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo para o período 
entre 1914 e 1922, o Recenseamento Industrial de 1920 e as estatísticas industriais do 
Estado de São Paulo para 1928. Na primeira fonte foi possível constatar que a presença 
do setor na fundação de novas companhias sofreu uma pequena perda de espaço em 
relação ao período anterior, situando-se em 6,8% do capital. Analisando a série 
observamos que como percentual do capital o pico do investimento no setor de bens de 





foi de 10%, com um ápice em 1912 que chegou próximo dos 17% do investimento. Esse 
pico do investimento não foi superado, sendo que os dois anos seguintes que tiveram o 
maior investimento no setor foram em 1921, com mais de 10% do capital investido, e, em 
1911, com um valor um pouco inferior a 8%. A participação percentual variou destes 
picos até valores muito mais baixos, próximos dos 2% nos anos de 1913 e 1922. A 
participação total do setor de bens de produção no montante do capital investido em novas 
companhias industriais durante o período foi de 6,8%. Os ramos produtivos que mais 
receberam investimentos foram, respectivamente, os de vestuário, objetos diversos, 
alimentos, beneficiamento agrícola e químico, ficando o setor de bens de produção em 
sexto lugar, à frente apenas do setor de trabalhos com madeira e de material de construção. 
O percentual do capital investido em novas companhias de bens de produção diminuiu de 
10% para o período entre 1911 e 1913 para 5,6% durante a Primeira Guerra Mundial, 
elevando de valor durante os anos 1920, quando subiu para 6,6% do capital total. O 
Gráfico 35 traz o valor percentual do setor de produção em cada um dos anos entre 1911 
e 1922. 
 
Gráfico 31 - Capital em valores reais (contos de réis aos níveis de 1913) das novas 
companhias industriais fundadas em São Paulo, 1920-1928 
 
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922; Recenseamento do Brazil. Volume V, 1º parte, indústria, realizado em 1 de setembro de 1920. 





























Gráfico 32 - Capital por companhia em valores reais (contos de réis aos preços de 
1913) das novas companhias industriais fundadas em São Paulo 
 
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922. 
 
Gráfico 33 - Valor real da produção industrial (contos de réis de 1928) segundo o 
trabalho de Marson, 1910-1929 
 
Fontes: elaboração própria, a partir de Marson, M. D. (2012), p. 180. 
 
Gráfico 34 - Valor real médio da produção industrial (contos de réis de 1928) por 
períodos segundo o trabalho de Marson
 































































Gráfico 35 - Porcentagem do valor investimento na indústria de transformação 
invertido no setor de bens de produção no estado de São Paulo, 1911-1922 
 
Fontes: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922. 
  
No recenseamento de 1920, a soma do capital dos ramos metalúrgicos e de 
aparelhos de transportes perfazia 6,8% do levantado na indústria manufatureira naquele 
ano, situando-se no quarto lugar entre os principais setores, atrás dos ramos de 
alimentação, vestuário e químico. Ao passo que nas estatísticas industriais de 1928, a 
participação percentual do setor metalúrgico, incluindo ali todas as categorias 
relacionadas, alcançou 11,33% do capital total do setor manufatureiro naquele ano. Essa 
constatação reforçou a possibilidade de um aprofundamento da formação industrial na 
década de 1920. Contudo, ao compararmos os levantamentos, é possível observar que o 
de 1928 subestimou demasiadamente o ramo produtor de alimentos. Analisando o 
recenseamento de 1920 constatamos que o ramo produtor de alimentos era o principal da 
indústria naquele ano, somando um total de 223.645:000$000 de capital e 1267 
estabelecimentos. Esse valor do capital era muito superior ao levantado em 1928, quando 
o total chegou a apenas 52.079:000$000 em valores nominais. A causa dessa diferença é 
devido ao não levantamento em 1928 de 90% das categorias de produtos do ramo de 
alimentos que constavam em 1920. Eram eles: i)- beneficiamento de arroz; ii)- 
beneficiamento de café; iii)- moagem de cereais; iv)- torrefação e moagem de café; v)- 
refinaria de açúcar; vi)- banha; vii)- manteiga; viii)- laticínios; ix)- e frigoríficos. 
Adicionando 90% ao valor do ramo produtor de alimentos em 1928, a nova participação 
percentual do setor de bens de produção passou a ser de 7,9%. Dessa forma, parece 
coerente considerar que a participação do setor de bens de produção no capital total da 
indústria manufatureira paulista no período oscilou entre 6,8% e 7,9%. As diferenças 




























percentual do setor de bens de produção ou não se alterou, ou, na melhor das hipóteses, 
sofreu uma variação muito pequena e residual, a qual por si só não indica um 
aprofundamento da industrialização. Os Quadros 31 e 32 e o Gráfico 36 apresentam os 
dados referentes à participação percentual dos ramos produtivos na indústria 
manufatureira paulista em 1920 e 1928, e os ramos produtores de alimentos em 1920, que 
não constavam em 1928.  
 
Gráfico 36 - Participação percentual dos ramos produtivos no capital industrial 
levantado em São Paulo em 1920 
Fonte: elaborado a partir da Estatística Industrial do Estado de São Paulo, (1928).  
 
 
Quadro 31 - Participação percentual dos ramos produtivos no capital industrial 
levantado em 1928 










Transmissão e produção de força 0,07 
Artigos de luxo 0,57 
Bens de produção 6,88 





























Quadro 32 - Ramos produtivos de alimentos que constavam no Recenseamento 
Industrial 1920, mas não nas Estatísticas Industriais de 1928 
Ramos   Fábricas Capital Operários 
Beneficiamento de arroz 149 11.039:000$000 739 
Beneficiamento de café 173 6.181:000$000 682 
Moagem de cereais 272 20.997:000$000 1698 
Torrefação e moagem de café 103 1.236:000$000 257 
Refinaria de açúcar 22 6.301:000$000 322 
Banha 21 1.311:000$000 111 
Manteiga 19 357:000$000 53 
Laticínios 10 1.824:000$000 135 
Frigoríficos 2 19.874:000$000 480 
Fonte: elaboração própria a partir do Recenseamento do Brazil. Volume V, 1º parte. Indústria. Realizado 
em 1 de setembro de 1920: Estatística Industrial do Estado de São Paulo, 1928.  
 
É possível constatar a forma de organização principal da indústria paulista por 
meio dos dados presentes no recenseamento de 1920, e nos Boletins da Diretoria de 
Indústria e Comércio de São Paulo para os meses de outubro e novembro de 1920. No 
recenseamento o número de sociedade anônimas no estado de São Paulo era de 131, 
perfazendo 3,16% dos estabelecimentos recenseados. O ramo com o maior percentual de 
empresas organizadas via sociedade anônimas era o têxtil, com um valor de 15%, seguido 
pelo químico com 6,07%, o de cerâmicas com 4,8% e o de bens de produção com 4,7%. 
Já nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio estão presentes as quantidades de 
capital por empresas e por ramos das sociedades anônimas que negociaram ações em São 
Paulo em 1920. Essas sociedades eram comportas por 76 estabelecimentos, com um 
capital de 151.778:000$000 em termos nominais, e um capital por fábrica no valor de 
1.997:000$000. Os ramos com a maior quantidade de capital foram o têxtil, com 
48.552:000$000, seguido pelas empresas agrícolas pastoris, com mais de 
30.000:000$000, e, pelos produtores de objetos diversos com valores similares. O ramo 
metalúrgico possuía menos de 10.000:000$000 organizados na forma de Sociedades 
Anônimas.  
As maiores empresas, em média, eram as produtoras de cerveja, com mais de 
7.000:000$000 de capital, seguida pelos moinhos com valor superior a 2.650:000$000, e 
pelos produtores têxteis com aproximadamente 2.555:000$000. O ramo metalúrgico 
possuía um capital médio de 1.625:000$000, atrás das curtumerias, dos produtores de 





consta no levantamento realizado pela Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo as 
datas de fundação dessas sociedades anônimas. O período com a maior formação de 
sociedades anônimas, em quantidade de capital, foi de forma isolada entre 1907 e 1913, 
chegando a mais de 35.000:000$000 contos em 1912. O outro período de grande expansão 
das sociedades anônimas foi nos anos de 1890 e 1891, picos estes que só foram superados 
em 1910. Já no período durante a Guerra o desempenho foi muito fraco, com quatro anos 
ficando abaixo dos 2.500:000$000 de capital investido, e apenas o ano de 1917 apresentou 
um valor próximo dos 5.000:000$000. O capital médio dessas sociedades anônimas 
diminuiu de forma contínua, baixando de valores próximos aos 6.500:000$000 em 1891, 
para 3.000:000$000 a partir de 1903, e 2.000:000$000 no ano de 1913.  
A análise da estrutura industrial presente no período da Primeira Guerra Mundial 
está baseada, sobretudo, nas informações colhidas junto aos Boletins da Diretoria de 
Indústria e Comércio de São Paulo e o levantamento feito por Marson (2012) sobre a 
indústria de máquinas ferramentas. Nelas foram coletadas, além das informações 
inerentes a fundação das companhias industriais, os dados relativos: i)- as indústrias 
têxteis entre 1915 e 1917; ii)-  aos frigoríficos entre 1915 e 1918; iii)- e das refinarias de 
açúcar entre 1914 e 1918. No ano de 1914, quando a formação de novas companhias 
chegou ao seu nível mais baixo, a maior empresa fundada possuía 300:000$000, sendo 
que, entre as fábricas com mais de 100 contos, nenhuma delas pertencia ao setor de bens 
de produção. Essa companhia era a Continental Products Company, empresa frigorífica 
com sede no estado do Maine nos Estados Unidos, a qual, nesse ano, declarava possuir 
um capital de US$ 10.000.000. Esse investimento correspondia à quase 10% do valor das 
novas companhias naquele ano. Em 1915 surgiram empresas com dimensões superiores, 
aumentando o grupo das com mais de 100:000$000 de capital, destacando-se nesse uma 
empresa de processamento de madeira com capital de 300:000$000, uma fábrica de 
cigarros e uma refinaria de açúcar, ambos com 250:000$000. Nesse ano também não foi 
fundada nenhuma companhia com mais de 100:000$000 de capital no setor de bens de 
produção.  
Em 1916 ocorreu uma diminuição no número de companhias com mais de 
100:000$000 de capital, mas algumas delas apresentaram dimensões um pouco maiores 
das anteriores, com destaque para a fábrica de guarda chuvas pertencente à companhia 
Revers Thiers & Comp, com 600:000$000, e a fábrica de calçados da companhia Moniz 





companhia, a Souza Penteado & Comp, produzindo máquinas de beneficiamento de café 
de patente própria, modelos São Paulo, empregando 100:000$000 nesse empreendimento. 
Esta era uma família de importantes pioneiros da cidade de Limeira, envolvidos 
inicialmente na produção açucareira (CARDOSO, 1990). O empresário, educado nos 
Estados Unidos, casou-se no Brasil com Maria Thereza Silveira Barros Camargo, neta do 
ex-Presidente da República Prudente de Morais181. O industrial iniciou as suas atividades 
construindo uma serralheria, que mais tarde viria a ser a indústria “Machina São Paulo”. 
Não é possível constatar se houve uma transferência de capital dos negócios agrícolas 
para os industriais, nem se as propriedades agrícolas da família se encontravam 
preservadas, ou a disposição do empresário. O que fica claro é que pelas dimensões do 
empreendimento, com apenas 100:000$000 de capital, esse não deveria ser considerado 
como uma grande transferência de capital produtivo do setor agrícola para o industrial, 
mesmo que a relação direta fosse comprovada.  
Em 1917 houve uma forte recuperação dos investimentos em grandes companhias. 
Nesse ano surgiram: a sociedade anônima Companhia Industrial São Paulo para a 
exploração de fábrica de vidro, com capital de 1.000:000$000; a Companhia Frigorífica 
de Santos, pertencente a Roberto Simonsen, com capital de 1.000:000$000; a companhia 
Progresso Nacional, produtora de cervejas, águas minerais e gasosas; e o frigorífico 
Armour do Brasil, também de origem estadunidense, o qual operava, inclusive, como 
cortumeria e lavatório de lã, empregando capital no valor de 1.000:000$000. Cabe 
ressaltar que o investimento da companhia estrangeira em questão correspondia a 10% 
do capital investido em novas companhias industriais naquele ano. Além desta empresa 
estrangeira também iniciaram as atividades no Brasil a companhia General Eletric, com 
capital de 100:000$000, e a Aluminium Company of South America, com capital de US$ 
25.000.  
No setor de bens de produção, o único investimento acima dos 100:000$000 foi o 
da diversificação dos ramos de atuação da Hugo Heise & Comp, a qual passou do 
comércio varejista e de importação, para a produção metalúrgica por meio da Fábrica 
Metalúrgica São Paulo, compondo todos esses negócios um total de 1.200:000$000 de 
capital. Proveniente de uma família de comerciantes alemães, o empresário Hugo Heise 
veio para o Brasil e operou como funcionário em diversas companhias industriais, entre 
                                                          






elas a Bavária até 1900, quando fundou junto com Amandus Groh, imigrante alemão e 
colega de trabalho na firma Herm Theil, uma empresa importadora com capital de 
20:000$000 (HEISE, 2008, p. 15-23). Apoiado nos relatos colhidos junto à família Heise, 
Heise (2008, p. 41) levantou que a fábrica teria sido construída inicialmente em 1909, 
com capital de 14:000$000. A metalúrgica passou por rápida ampliação, chegando a 
400:000$000 em 1914.  Segundo relatos do próprio Hugo Heise, o ambiente durante a 
Primeira Guerra Mundial parecia ser favorável, entretanto, esta acabou não sendo a 
realidade, vindo mais um período de muitas dificuldades em 1929. A L. Silva & Cia Ltda 
foi fundada em 1918, com 400:000$000 de capital e quatro operários, produzindo 
instrumentos agrícolas. Outro investimento importante foi a expansão da fundição do 
Tenente Coronel Francisco Amaro para Santos, iniciando lá a produção de máquinas e 
peças. Ela possuía um capital de 100:000$000 e empregava 40 operários.  
Em 1918 se manteve a trajetória de formação de algumas grandes companhias 
industriais, com a fundação da companhia de calçados Bordallo & Comp, com 
1.225:000$000 de capital, e a sociedade anônima Companhia Paulista de Papéis e Artes 
Gráficas, com capital de 1.000:000$000. Essa última empresa, também conhecida como 
COPAG, iniciou a sua operação como importadora em 1908, sob a propriedade do 
empresário de origem portuguesa Albino Gonçalves. Em 1918, a empresa, que até então 
produzia apenas objetos simples para papelaria, iniciou a fabricação em escala industrial 
de cartas de baralho, nacionalizando a manufatura desse bem através da utilização da 
técnica litográfica182. A empresa de calçados Bordallo era um dos diversos negócios do 
seu proprietário, Cezar Augusto Bordallo, imigrante português cujos empreendimentos 
foram iniciados no Rio de Janeiro. As empresas que ele desenvolveu eram sociedades 
anônimas com os seus irmãos, cujo controle acionário ficava sempre nas mãos da família. 
As empresas pertencentes a eles operavam nos ramos de calçados, tecidos, águas 
minerais, incorporação imobiliário e transporte aéreo no Nordeste do país, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, onde foi iniciada a primeira fábrica de sapatos dos empresários183. 
Em 1919 foi formada a sociedade para a produção de calçados em São Paulo. Nesse 
mesmo ano, além do empresário possuir a Fábrica de Tecidos Esperança, também iniciava 
a aquisição da Companhia Industrial São Joanense. 
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Além dos investimentos já descritos no setor de bens de produção, também 
surgiram outras importantes fábricas no setor. Segundo Marson (2012, p. 70), de todas as 
empresas fundadas durante a Primeira Guerra Mundial, sete se desenvolveram 
intensamente nos anos seguinte: B. Penteado; Mario Babbini; Lowsby & Pirie; L. Silva; 
Puccetti, Lilla & Irmãos; e Fundição Progresso.  A empresa de Mario e Luiz Babbini, 
fundada em 1916, iniciou as suas operações com apenas 30:000$000 de capital, sob o 
nome de Mecânicas Italo Brazileira e Fundição Geral. As dimensões do investimento 
levam a crer que se tratava na época de uma pequena oficina fundada, provavelmente, por 
imigrantes italianos com poucos recursos, já que não foi possível constatar outros 
negócios ligados à família Babbini184.   
A companhia Lowsby & Pirie foi fundada pelos imigrantes ingleses Frederick 
James Pirie e Alfred Mason Lowsby, os quais construíram em 1918 uma empresa para a 
montagem e manutenção de elevadores importados, com capital de 20:000$000185.  Mais 
tarde ingressaram na empresa Luiz Dumont Villares e Carlos Alberto Villares, 
descendentes de Alberto Santos Dumont, cuja fortuna era proveniente dos negócios 
agrícolas, principalmente cafeeiros, e da família portuguesa Villares186. Nos Boletins da 
Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo constam mais duas empresas cujos sócios 
eram provavelmente ligados à família Villares: Ney Rezende Villares, produzindo telhas 
e tijolos com 45:000$000; e Elias Villares Barbosa, estabelecendo a refinaria de açúcar 
Gurupia em 1921 com 400:000$000. Dessa forma, é possível considerar que a família 
dos irmãos Villares era de fato abastada, porém, não é possível comprovar se houve uma 
transferência de capitais dos negócios agrícolas da família para as empresas de máquinas 
e ferramentas. Os fatos levantados apontam, apenas, que os irmãos Villares entraram na 
companhia na década de 1920, já que ambos eram formados em engenharia, não 
constando nos documentos e na bibliografia consultada qualquer menção à outras 
atividades econômicas exercidas pelos irmãos.  
A Puccetti, Lilla & Cia era uma companhia de ferragens, fundada em 1915 com 
capital com de 266:642$000 e 18 funcionários, a qual foi uma das primeiras produtoras 
de máquinas para bebidas do estado (MARSON, 2012, p. 72). A fundição Progresso foi 
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185 Sobre Villares ver:  Marson, M.D. Op. Cit., pp. 39;70: 74; 101-104; 175. DEAN, W. Op. Cit.; BARTH, 
S. Reestruturações em três grandes grupos brasileiros: Villares, Gradiente e Abril. EAESP/FGV: São Paulo. 
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levantada por Marson (2012) como tendo sido fundada em 1917 no estado de São Paulo, 
operando com 450 operário, não constando no trabalho do autor os valores do capital e 
nem os produtos fabricados por esta empresa. Na edição de 21 de dezembro de 1948 do 
Jornal de Notícias de São Paulo foi divulgada a ampliação do capital social da empresa. 
Nela apareciam como proprietários o senhor Paulo Ayres de Almeida Freitas em 
sociedade com outros membros da família Ayres, e os empresários Ernesto Vianna, 
Arnaldo Augusto Pereira e João M. Ribeiro187. O capital, naquela ocasião, foi ampliado 
de Cr$ 1.200.000 para Cr$ 2.400.000, equivalente a 1.200:000$000 e 2.400:000$000. 
Não foi possível levantar informações sobre os sócios, com exceção de Paulo Ayres de 
Almeida Freitas Filho, o qual viria a ser um dos empresários envolvidos na repressão 
ocorrida durante o Regime Militar.  
Existem informações detalhadas nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio 
de São Paulo para três ramos durante a Primeira Guerra Mundial: indústria têxtil, 
frigoríficos e refinação de açúcar. A produção de carne congelada no estado, que começou 
com os investimentos da família Prado, contava com três fábricas em 1915: i)- a 
Companhia Frigorífica Pastoril com 5.000:000$000 de capital, produção de 
5.100:000$000 e 250 trabalhadores; ii)- a Continental Products Co, com 300:000$000 de 
capital, produção de 5.500:000$000 e 450 trabalhadores; iii)- e a Caçapava Paking House, 
com 1.430:000$000 de capital e 60 trabalhadores. A Companhia Frigorífica Pastoril e a 
Caçapava Paking House eram pertencentes ao capital nacional, mais especificamente o 
agrícola.  
No ano seguinte foi preservado o capital investido no ramo em valores nominais, 
e diminuiu o número de operários, passando de 760 para 710, ao mesmo tempo em que 
houve um crescimento considerável da produção, passando de 10.600:000$000 para 
26.960:000$000. O único frigorífico que aumentou a sua utilização de força de trabalho 
foi a Companhia Frigorífica Pastoril, elevando para 300 o número de trabalhadores. Já o 
aumento da produção ocorreu tanto para esta, subindo o seu valor para 7.577:152$000, 
como para a Continental Products, passando para 18.000:000$000. A diferença do 
crescimento da produção da empresa estrangeira em relação à nacional foi considerável, 
alterando o patamar produtivo entre as duas empresas de forma. 
                                                          





Em 1917 ocorreram dois movimentos importantes, com a fundação do frigorífico 
de Santos com capital de 1.000:000$000, e de uma filial da Companhia Armour do Brasil 
com 1.000:000$000. A Primeira empresa pertencia ao capitalista brasileiro Roberto 
Simonsen, sendo este o provável primeiro investimento do empresário no setor industrial 
(MARCOVITCH, 2003, p. 191). O frigorífico da Companhia Armour era o segundo no 
território Brasileiro, agora dentro de um projeto de transformar esse estabelecimento no 
maior produtor de carne resfriada da América do Sul. Contudo, as condições relativas ao 
fornecimento de gado para abate, dentre outros fatores, retardaram o início das operações 
da fábrica até a década de 1920 (SILVA, 2014, p, 18).  Em 1918 houve aumento do capital 
nominal empregado no setor para 7.300:000$000, mesmo com o provável fechamento do 
frigorífico de Caçapava, já que ele não constava nas estatísticas da Diretoria de Indústria 
e Comércio. A força de trabalho e o valor da produção aumentaram consideravelmente, 
passando para 1135 o número de operários, e para 50.689 a produção em valores 
nominais. O Frigorífico de Santos operava com 185 trabalhadores, e o frigorífico da 
Continental aumentou a sua força de trabalho para 650 operários.  
O ano de 1919 permitiu uma avaliação mais confiável do ramo, já que nele constou 
o verdadeiro valor do capital empregado no estabelecimento estrangeiro em 
funcionamento, equivalente a 12.000:000$000. Naquele ano, o valor do capital 
empregado chegava a 20.000:000$000, sendo 13.000$000 provenientes de companhias 
estrangeiras. Também houve crescimento do número de operários, passando agora para 
1.217. A produção aumentou consideravelmente, chegando ao patamar de 
63.768:000$000. Esse movimento do investimento confirma que a trajetória da formação 
do setor frigorífico durante a Primeira Guerra Mundial foi, sobretudo, benéfica para o 
capital internacional, cujas empresas controlavam 65% do capital empregado. Na década 
de 1920, esse movimento veio a adquirir características de um controle total estrangeiro, 
com as companhias nacionais sendo totalmente adquiridas no ramo.  
Além disso, a variação do capital real presente no ramo frigorífico paulista 
demonstrou que houve ganhos de valor consideráveis durante a Primeira Guerra Mundial. 
Mesmo que entre 1915 e 1918 tenha havido um decréscimo no capital real, em 1919 o 
valor dessa variável dobrou em relação ao atingido em 1915. Desta constatação é preciso 
considerar que, como já dito anteriormente, existia uma provável omissão no valor do 
capital presente na Continental Porducts Co. Isto nos leva a crer que o movimento do 





produção em valores reais aumentou em todos os anos, como também houve elevação do 
número de trabalhadores, com exceção do ano de 1916. O capital médio por frigorífico 
em valores nominais subiu de 2.243:000$000 em 1915, para 5.000:000$000 em 1919, 
sendo que todas as empresas possuíam capital médio superior aos valores equivalentes 
em 1913 a 1.000:000$000. O Gráfico 39 mostra a taxa de variação percentual do capital 
real, da produção em valores reais e do número de operários na indústria frigorífica 
paulista entre 1915 e 1919.  
 
Gráfico 37 - Variação percentual do capital em valores reais, da produção e do 
número de operários do ramo frigorífico paulista, 1915-1919 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comercio de São Paulo, 1911-
1922. 
 
 Já no ramo de refino de açúcar houve baixo crescimento do capital nominal, de tal 
forma que o capital real apresentou variação negativa durante todos os anos. O valor do 
capital nominal passou de 14.970:000$000 para 16.270:000$000, e permaneceu nos três 
anos seguintes entre 15.020:000$000 e 15.920:000$000. Em valores reais, o capital 
decresceu de 17.246:547$780 em 1914 para 11.387:696$710 em 1918. O número de 
operários empregados passou por oscilações, com uma queda de -10,62% na utilização 
de mão de obra entre 1914 e 1915, e outra de -1,036% entre 1916 e 1917. O resultado foi 
um leve aumento, com a quantidade de trabalhadores empregados passando de 3.184 em 
1914 para 3617 em 1918. O capital médio por fábrica variou entre 935:625$000 e 
995:000$000 em 1918, com um pico de 1.016:875$000 em 1915. O número de fábricas 
permaneceu estável, composto por 16 fábricas, administradas por 11 companhias 











































mais de 1.000:000$000 subiu de 50% para 64,3%, permanecendo nesse patamar até 1918. 
O Gráfico 38 traz a variação percentual do capital em valores reais e do número de 
operários para as refinarias de São Paulo entre 1914 e 1918.  
A maior empresa do ramo permaneceu sendo a Societé Sucréries Bresilienne, de 
origem francesa, com capital de 3.520:000$0000 durante toda a Primeira Guerra Mundial, 
o qual equivalia a 23,5% do total para o ramo. Em seguida vinha a Companhia Agrícola 
de Santa Barbara, com capital de 2.500:000$000, e a Companhia União dos Refinadores, 
pertencente ao imigrante Nicola Puglisi e Giusep Carbone, com um total de 
2.000:000$000, os quais, para os dois casos, se mantiveram sem alteração durante o 
período. A empresa que mais cresceu em termos de capital foi a Usina do Coronel Diniz 
Junqueira, aumentando o seu valor de 500:000$000 em 1914 para 1.200:000$000 em 
1915, e depois mais um aumento para 1.500:000$000 em 1918. Já o número de operários 
empregados passou por expansão em duas das três principais companhias do ramo, sendo 
a única exceção a redução ocorrida na Companhia União dos Refinadores, rebaixando a 
quantidade de funcionários de 400 em 1914 para 125 em 1915, permanecendo assim até 
1918 quando subiu para 200.  
 
Gráfico 38 - Variação percentual do capital real, nominal, e do número de operários 
na indústria de refino de açúcar em São Paulo, 1914-1918 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922. 
 
Por sua vez, a indústria têxtil algodoeira paulista passou por uma dinâmica 
complexa, cujas variáveis referentes à capacidade produtiva em termos físicos não foram 









































fornecidos pelos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo entre 1915 
e 1917 houve crescimento em todos os anos do capital nominal, do número de fusos, de 
teares, na quantidade de trabalhadores e no número de fábricas. Enquanto isso, o capital 
real passou por uma queda contínua durante todos os anos. Como seria possível haver um 
crescimento físico da estrutura produtiva do ramo têxtil de algodão, e não haver um 
aumento do capital real? Vários movimentos podem explicar essa perda de valor real. 
Considerando que houve retração no valor real das exportações, o que interferia 
diretamente no produto econômico paulista, e que as importações também estavam 
interrompidas, é possível inferir que mesmo em meio ao aumento da produção industrial 
seria muito difícil promover a renovação da estrutura produtiva. Mesmo com o aumento 
da estrutura produtiva, certamente a depreciação do estoque de capital, afetada tanto pela 
deterioração física quanto pela desvalorização cambial, resultou em uma perda de valor 
real das instalações físicas ali presentes. Como a capacidade para investir estava restrita, 
a velocidade de reposição do capital não era capaz de compensar as outras duas variáveis. 
Essas condições levaram ao aumento da capacidade produtiva por fábrica, juntamente 
com o aumento do número de fábricas, ao mesmo tempo em que ocorria uma perda de 
valor monetário real. Essa parecia ser a situação presente tanto no ramo têxtil algodoeiro 
quanto no frigorífico e no de refino de açúcar, o que revela que mesmo mediante um 
retrocesso do investimento em valores reais houve aumento da capacidade produtiva e do 
número de indústrias.  
Quanto ao tamanho médio das indústrias paulistas, optamos por utilizar um valor 
de referência móvel, no qual o valor nominal de 1.000:000$000 para o ano de 1915 foi 
ajustado de acordo com a variação inflacionária, correspondendo a 1.100:000$000 em 
1916 e 1.200:000$000 em 1917. A porcentagem do capital das fábricas presentes nesse 
corte ou acima dele variou de 90,6% em 1915, caindo para 86,87% em 1916 e subindo 
para 88,32% em 1917. Esse também foi o movimento da porcentagem da força de 
trabalho e do número de fábricas presentes nesse corte.  O Quadro 33 apresenta o 
crescimento percentual do capital nominal e real, do número de operários e da estrutura 
produtiva presente na indústria têxtil algodoeira paulista entre 1915 e 1928. 
Comparando os levantamentos da indústria têxtil algodoeira referentes aos anos 
de 1915 e 1918, é possível averiguar que o agente que mais expandiu a sua participação 
no ramo foi Pereira Ignácio através de Pereira Ignácio & Comp. Em 1915 não constava 





1918 ele já era proprietário de três fábricas, com um total de 15.500:000$000. Essa 
situação o colocava como o principal empresário têxtil de algodão de São Paulo, 
dominando 17,53% do capital e 11,8% dos trabalhadores. As fábricas de propriedade do 
empresário eram a Votorantim, adquirida junto ao Banco União, a fábrica Lusitana, 
fundada pelo empresário, e a fábrica São Bernardo Fabril, a qual tinha sido adquirida por 
ele nos anos anteriores. A compra da Votorantim foi uma grande oportunidade 
aproveitada por Pereira Ignácio, adquirindo em 1918, durante um leilão, a empresa por 
apenas 2.300:000$000, oito vezes menos que o capital nominal do estabelecimento antes 
da falência (CALDEIRA, 2007, p. 23:29). Nicolau Scarpa estava presente como sócio 
executivo nesse empreendimento. No entanto, em 1919 Antônio Pereira Ignácio adquiriu 
a maior parte das ações da Sociedade Anônima Indústrias Votorantim, incorporando, com 
isto, a produção de cimento aos múltiplos negócios da sua empresa.   
 Proprietário da Sociedade Anônima Rodolfo Crespi, o segundo maior empresário 
têxtil de algodão era Rodolfo Crespi com capital de 12.012:000$000, correspondendo a 
13,6% do capital empregado no ramo. Em seguida, os maiores grupos desse ramo eram a 
Companhia de Fiação, Tecelagem e Estamparia, pertencente à família Jafet, com capital 
de 5.500:000$000, e as Indústrias Reunidas F. Matarazzo, com duas fábricas que 
somavam 5.000:000$000 de capital. Juntos, esses quatro empresários dominavam 43% 
do capital empregado no ramo. O capital internacional, por sua vez, passou por uma 
diminuição de peso relativo, reduzindo a sua participação para apenas 3,9% do capital do 
ramo. 
 
Quadro 33 - Variação percentual da estrutura produtiva no ramo têxtil algodoeiro 
paulista, 1914-1928 
  1915/1916 1916/1917 1917/1920 1920/1925 1925/1928 
Capital nominal 8,5 8 11,2 69,6 72,5 
Capital real -11 -0,3 -20,6 7,5 92,1 
Operários 25 7,5 22,2 39,5 36,5 
Estrutura produtiva (*) 21,6 4,2 21,7 48,5 -3,6 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922; Estatística Industrial do Estado de São Paulo, (1928). 








Gráfico 39 - Porcentagem do capital têxtil algodoeiro paulista concentrado entre as 
maiores empresas, 1915-1928 
 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1922; Estatística Industrial do Estado de São Paulo, (1928). 
 
A maior companhia fundada no ano de 1919 foi a Sociedade Anônima Scarpa, 
com capital de 4.000:000$000, que correspondia à aquisição pelo empresário Francisco 
Scarpa da tecelagem Nossa Senhora da Ponte em 1914. Essa fábrica era propriedade de 
burgueses agrícolas ligados à acumulação cafeeira, e a uma série de outras companhias, 
as quais eram compostas por: fábricas de cimento; usinas de açúcar; curtumerias; 
fazendas de gado; e cervejarias (MASSARI, 2011, p. 27;46).  Viria a adquirir, também, a 
fábrica de óleos Santa Helena, a qual entrou na negociação junto a Pereira Ignácio em 
relação à propriedade da Votorantim.    
O segundo maior empreendimento foi o estabelecimento da sociedade anônima 
Cortumes Dick, maior empresa do ramo presente no país, com capital de 3.300:000$000 
divididos em 16.500 ações188. Segundo Bispo189, essa empresa pertencia na sua totalidade 
a alemães e seus descendentes. Em seguida, o terceiro maior empreendimento naquele 
ano foi outra companhia do ramo de couros, o Cortume Franco-Brasileiro, com capital de 
3.000:000$000. Essa empresa pertencia ao engenheiro e professor o Doutor Victor da 
Silva Freire, filho do senador Victor da Silva Freire. Ele estava envolvido em vários 
negócios, entre eles a Companhia de Pavimentação de Obras Públicas, a Companhia 
Anglo-Brasileira de Juta, a Companhia Brasileira de Seguros Gerais e o Cortume Franco 
Brasileiro. A sociedade anônima Companhia Fabril de Cubatão era o quarto maior 
estabelecimento fundado naquele ano, com capital de 2.400:000$000 para a produção de 
                                                          
188 Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, junho-julho, 1919.  
189 BISPO, A.A. A percepção do Brasil como país industrial na Alemanha. Empreendedorismo de teuto-
brasileiros e suas consequências para a economia da Alemanha nos anos vinte segundo Mark Neven 





























papel. Seus investidores eram principalmente Francisco de Paula Vicente de Azevedo e 
Theodomiro de Mendonça Uchoa, ambos ricos burgueses agrícolas envolvidos, inclusive, 
em negócios cafeeiros (COUTO, 2003, p. 36-37).  
Constavam ainda mais sete empresas com capital superior a 1.000:000$000, das 
quais: cinco eram dos ramos de vestuário; uma do ramo de produtos quimicos; outra era 
do ramo de alimentação; e uma empresa do ramo de bens de produção. Essa última 
correspondia à diversificação dos negócios da empresa importadora Upton & Comp 
Limitada, com capital de 1.000:000$000, agora atuando na produção de máquinas e 
utensílios para a lavoura. Seus proprietários eram os ingleses T. J. Upton Rowley, William 
Lloyd Davies e Roubert Vicent Rowley190.  
O setor de bens de produção em 1919 apresentou uma concentração do capital 
investido em novas companhias com montante superior a mil contos e cem contos inferior 
à média alcançada pelo conjunto da indústria de transformação. Segundo os dados 
coletados, a participação do capital das empresas maiores que cem contos foi de 74%, e 
nas maiores que mil contos de 50%, valores inferiores aos encontrados para a indústria 
de transformação naquele ano. Esse movimento do investimento revelou que a estrutura 
presente no setor de bens de produção paulista baseava-se muito mais na formação do 
pequeno estabelecimento do que o setor de bens de consumo. Essa constatação mostra 
que, mesmo com a presença de alguns investimentos de maior porte, algumas vezes 
ligados ao grande capital mercantil, essa fonte de recursos representava um fator de menor 
importância para a formação daquele setor até aquele momento.  
O levantamento feito das empresas do setor de bens de produção constatou, 
inclusive, um número maior de empresas produtoras de máquinas e equipamentos do que 
o levantado por Marson (2012, p 68). Nele estavam presentes apenas quatro companhias 
do ramo de máquinas e equipamentos, enquanto que nos dados compilados pelo presente 
trabalho constam seis companhias produtoras de máquinas, das quais não estavam 
presentes no levantamento de Marson (2012): i)- a Carlos Tonanni & Comp, produzindo 
máquinas de beneficiamento de arroz com capital de 40:000$000; ii)- a Ferreira & 
Passarela, produtora de máquinas agrícolas de Campinas com capital de 30:000$000; iii)- 
e a A. Schuring & Comp, proprietária da Fábrica Nacional de Parafusos, utilizando 
300:000$000 de capital para a produção de máquinas e ferragens. Esta última empresa, a 
                                                          





segunda maior do ramo de bens de produção fundada no período, pertencia ao imigrante 
de segunda geração Alfredo Henrique Oscar Schuring e Walter Arno Schuring. Segundo 
artigo publicado na Revista História do Esporte (2013, p. 30), o empresário foi um dos 
dirigentes do Sport Club Corintians Paulista na década de 1930, sendo ele responsável 
por diversas melhorias191. Não constam dados biográficos mais profundos sobre o 
industrial, e nem informações sobre outras atividades econômicas exercidas por ele, 
apenas menções indiretas relativas ao seu pioneirismo na indústria metalúrgica paulista. 
Com isto, é possível considerar que esta empresa não foi uma transferência de capital de 
outros ramos, como o grande capital mercantil importador ou a burguesia agrícola, mas, 
sim, um empreendimento conduzido por um empresário proveniente do próprio ramo 
metalúrgico. Fora estas empresas foram fundadas várias outras no setor de bens de 
produção, operando em diversos ramos produtivos como: a construção de carrocerias para 
automóveis pela empresa Olmo & Comp, fundada por uma sociedade entre o italiano 
Vicente Olmo e o Francês Luiz Rouvieri, com capital de 58:000$000; e a manufatura de 
baterias e acumulares pela B. F. Milback & Comp, com capital de 80:000$000. O restante 
eram pequenos estabelecimentos e oficinas, e uma média companhia metalúrgica 
especializada na produção de louças, a qual foi adicionada na estatística do setor de bens 
de produção por estar presente no ramo produtor de objetos de ferro192.  
No ano de 1920 foram contabilizadas oito novas companhias industriais com 
capital superior a 1.000:000$000. A maior delas, a fábrica Santa Cruz, com capital de 
2.050:000$000, não representava uma nova adição à estrutura industrial, mas apenas 
alterações na companhia Campos Irmãos & Comp, já existente. A segunda maior 
companhia industrial foi a exploração das Águas Radioativas de Lindóia através da Tozzi 
& Comp, empresa composta pela sociedade entre Antonio Francisco Tozzi e Francisco 
Matarazzo, com capital de 2.000:000$000. Cabe ressaltar que no caso de Matarazzo, até 
esse ano, a maior parte dos seus investimentos levantados junto aos Boletins da Diretoria 
de Indústria e Comércio de São Paulo foram concentrados em empresas comerciais e de 
                                                          
191  ALMEIDA, M. A. B. FERREIRA. R. GURIERREZ, G. L. MARQUES, R. F. Os clubes de futebol e o 
processo de urbanização na região do rio Tietê 1889-1945. Rio de Janeiro: Revista de História do Esporte, 
volume 6, número 1, janeiro-junho de 2013. p, 1-38. Aumentou-se a área pertencente ao clube. 
192 Esse ramo foi adicionado ao setor de bens de produção devido ao fato de ele compor o ramo metalúrgico 
na maioria dos censos industriais. Ele costuma ser utilizado como referência para a mensuração do setor de 
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máquinas ou fundir ferro, de tal forma que seria difícil uma divisão apurada das empresas entre os setores. 
Esse baixo grau de desenvolvimento do setor de bens de produção impedia que os estabelecimentos 





serviços. A F. Matarazzo & Comp Limitada, presente no Boletim da Diretoria de Indústria 
e Comércio de São Paulo de setembro de 1919, era uma empresa dedicada aos negócios 
de importação e exportação de Francisco Matarazzo, com capital de 42.000:000$000. 
Essa empresa existia desde 1911, mas, provavelmente, passou por reorganizações que 
resultaram na fundação de uma nova companhia, com o mesmo nome, em 1919. Em 
seguida, o maior investimento de Matarazzo verificado foi na Sociedade Paulista de 
Navegação Limitada Matarazzo, com capital de 3.000:000$000, envolvida nos negócios 
de transporte marítimo no Porto de Santos. O empresário expandiu no mesmo ano os seus 
investimentos para o estado do Paraná, com as Indústrias Matarazzo do Paraná de 
1.500:000$000 de capital atuando na moagem de trigo e na comercialização de produtos.  
Em seguida, as maiores empresas foram a sociedade anônima Usina de Miranda, 
com capital de 1.500:000$000 envolvida na refinação de açúcar, e a companhia Rhodia 
Brasileira com 1.500:000$000 investidos no ramo químico. A primeira delas operava 
tanto no cultivo e beneficiamento de cana, quanto nos de café. Pertencia a Antônio João 
Jorge Miranda, importante empresário da cidade de Campinas, diretor da agência do 
Banco do Brasil do mesmo município. Já a empresa do ramo químico instalada era um 
investimento francês pertencente ao grupo Rhône-Poulenc. Outra companhia de 
propriedade estrangeira foi a instalação da filial em São Paulo da Ford Motors Co, 
inserindo as primeiras linhas de montagem no Brasil193. 
A quarta maior companhia fundada naquele ano era uma empresa do setor de bens 
de produção, com produção diversificada, focada principalmente na produção de 
carruagens, arreios, acessórios para automóveis e máquinas. Pertencente à sociedade 
entre o brasileiro Eurico Land de Avellar, importador, e o imigrante português Antônio 
João Jorge de Miranda, a empresa empregava um capital total de 1.200:000$000. Foram 
fundados mais três estabelecimentos com 1.000:000$000 de capital: i)- Cerâmica São 
Caetano Limitada; ii)- sociedade anônima Indústria de Tabaco; iii)- e, a Sociedade 
Anônima Fábrica de Tecidos e Bordados Lapa. A primeira empresa pertencia ao grupo 
Queiroz Lobo & Braga, vindo a ser comprada por Roberto Simonsen em 1923, 
produzindo principalmente telhas. 
                                                          






No setor de bens de produção, naquele ano, prevaleceu o estabelecimento de 
pequenas fundições de objetos de metal, oficinas mecânicas e metalurgias. Na produção 
de máquinas foi fundado, além do estabelecimento acima citado, uma fábrica de máquinas 
para tecelagem pertencente a imigrantes italianos sob a companhia Irmãos Benvenuti, 
com capital de 60:000$000. Também surgiu uma fundição de ferro e aço com dimensões 
medianas, a Th. Aguiar & Comp, pertencente a Luciano Godofredo de Sousa Pinto e 
Thomaz de Aguias, com capital de 300:000$000. Os dois sócios estavam envolvidos em 
um armazém de tecidos que fornecia para grandes tecelagens do estado, como as fábricas 
da Sociedade Anônima Scarpa194. Também consta que o empresário Luciano Godofredo 
de Sousa Pinto havia participado da Companhia de Tecidos Paulista, que além dos 
negócios têxteis era também proprietária de usina de refino de açúcar Timbó195.  
No ano de 1921, apenas seis novas companhias industriais possuíam mais de 
1.000:000$000 de capital: a fábrica de louças Santa Catarina, com capital de 
3.000:000$000; a fábrica Carioba com 2.200:000$000 decorrentes da reorganização da 
companhia Rawlison, Muller & Comp; a fundição J. Martin & Comp, com capital de 
2.000:000$000; a Nestlé & Comp, com a aquisição da companhia Ararense de Leiteria 
por 1.200:000$000; e com 1.000:000$000 as empresas Companhia Indústrias Brasileiras 
de Papel e a Companhia Industrial e Mercantil Renato Dias. Em relação à fundição não 
foi possível constatar informações adicionais sobre a origem do capital, tendo sido 
levantada apenas a propriedade do estabelecimento, pertencente aos italianos Júlio 
Martin, João Antonio Martin e Valentim Martin.  
A fábrica de louças Santa Catarina já existia desde 1913, quando foi fundada por 
uma sociedade entre imigrantes italianos e descendentes da burguesia agrícola paulista, 
tendo se tornado a principal fábrica brasileira de produção de louças de porcelana. Em 
1923, esse estabelecimento foi adquirido pelas Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo 
(SOUZA, 2012, p. 9). O registro em 1921 corresponde à transformação da companhia em 
Sociedade Anônima. Com isto, a maior fábrica fundada naquele ano passou a ser a 
fundição J. Martin & Comp. A Nestlé & Comp ficou em segundo lugar. Ela se instalou 
no Brasil através da aquisição de uma fábrica já existente, a Companhia Ararense de 
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Leiteria, fundada em 1908 e pertencente à burguesia agrícola paulista (SILVA; COSTA. 
2007). O valor do negócio, efetuado em 1921, foi de 1.200:000$000, dentro de uma 
estratégia de investimentos cujo objetivo visava superar o cenário incerto do pós Primeira 
Guerra Mundial na Europa. (SILVA; COSTA, 2007, p. 15). A Companhia Indústrias 
Brasileiras de Papel era mais uma iniciativa do capital internacional, nesse caso, 
articulado através da Brazil Railway Company. Essa empresa, segundo consta no decreto-
lei número 2.436 de 22 de julho de 1940196, fora constituída no Estado do Maine, Estados 
Unidos, com o objetivo de financiar realizações industriais no Brasil. Chegaram a 
pertencer a essa companhia em 1940 as seguintes empresas: Armazéns Frigoríficos; 
Southern Brazil Lumber and Colonization Company; Companhia Indústrias Brasileiras 
de Papel; Brazil Land Cattle and Packing Company; Companhia Porto of Pará; 
Companhia Estrada de Ferro São Paulo Rio Grande; Southern, São Paulo Railway 
Company; Companhia Mogiana de Estrada de Ferro; Sorocabana Railway Company; 
Companhia Estrada de Ferro norte do Paraná; Compagnie Auxiliaire de Fera u Brésil; 
Compagnie du Port de Rio Grande do Sul. Esse movimento demonstra que entre as 
grandes empresas o capital internacional adquiriu grande importância no ano de 1921. A 
Companhia Industrial e Mercantil Renato Dias era um estabelecimento comercial 
procedente de Juiz de Fora, cujos negócios passavam pela fabricação de balas na fábrica 
Santa Matilde e de ferraduras na São Manoel, possuindo filiais em São Paulo e Ponte 
Nova (KLÔH JR, C. E. 2008, p. 136).  
No setor de bens de produção surgiram, naquele ano, 27 pequenas e médias 
empresas, das quais três possuíam mais de 100 contos de capital: a fundição R. N. Duncan 
& Comp com capital de 200:000$000 pertencente a ingleses; a Burgois, Barrois de 
Sarigny & Comp Limitada com capital de 180:000$000, envolvida principalmente no 
serviço de manutenção para veículos; e a Fábrica de Artefatos de Metal Americana 
Limitada, com capital de 100:000$000. Esta última, pelo que tudo indica, pertencia ao 
mesmo dono da Companhia Droga Raia já que no registro da Junta Comercial de São 
Paulo constam como sócios João Baptista Raia e João Bellizia Raia. Eles eram imigrantes 
italianos cuja atuação inicial foi no ramo de farmácias197. Outras empresas menores 
surgiram nesse ano, dentre elas: i)- a Brasil Mineração e Perfuração Limitada, com capital 
de 50:000$000; ii)- a Otakar Simanek & Comp com capital de 40:000$000, produzindo 
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máquinas para a produção de cerveja e outros líquidos; Corradini & Irmãos Masini com 
25:000$000; iii)- e, a Caetano Ricardi & Comp, com capital de 7:600$000. Chama 
atenção o início da produção de geladeiras nesse período por uma empresa com 
10:000$000 de capital, pertencente a Francisco Neiva & Filho. 
No ano de 1922 foram constituídas duas sociedades anônimas com pelo menos 
1.000:000$000 de capital, ambas pertencentes aos ramos têxteis: i)- Indústrias de Seda 
Nacional, com capital de 1.500:000$000; ii)- e, Sociedade Anônima Fiação de Algodão 
da Saúde, com 1.000:000$000 de capital. A primeira empresa era uma subsidiária da S.A 
Tecelagem Ítalo-Brasileira198, a qual, por sua vez, era de propriedade do grupo 
Crespi/Puglisi (BRANCACCIO, 2009, p. 46). A fiação de algodão pertencia à companhia 
Pereira Stefano & Cia199, tendo entre seus sócios Antônio Veriano Pereira, advogado, 
industrial e político membro do Partido Municipal200. No setor de bens de produção o 
maior estabelecimento foi a companhia Charles Bourgeois & Gianese Limitada, com 
capital de 100:000$000, envolvida na produção de correntes, concertos de automóveis, 
construção e concerto de vapores. Seus proprietários eram Charles Bourgeois e Manilo 
Gianese, respectivamente, suíço e italiano. Foram fundados mais dez estabelecimentos 
no setor de bens de produção, na sua maioria pequenas fundições de ferro e bronze, 
serralherias e oficinas mecânicas. Os destaques foram: a fundação de uma empresa 
produtora de equipamentos para a indústria têxtil, de propriedade da companhia 
pertencente a imigrantes italianos Ernesto Biunto & Comp, com capital de 15:000$000; 
e a fábrica de condutores elétricos da Rosolem, Papetti & Marsicno, com capital de 
16:000$000, de propriedade de um imigrante italiano com brasileiros.  
 A indústria têxtil algodoeira nos anos 1920 passou por forte ampliação. Os dados 
sistematizados no Quadro 33 foram extraídos dos Boletins da Diretoria de Indústria e 
Comércio de São Paulo, e das Estatísticas Industriais de São Paulo, e apontam que entre 
os anos de 1920, 1925 e 1928 houve crescimento do capital real empregado no ramo. Para 
o intervalo entre 1920 e 1925, o crescimento foi de 7,5%, enquanto que entre 1925 e 1928 
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houve ampliação de 92,1%. Houve queda apenas no período entre 1917 e 1920, no valor 
de 20,6%, o maior recuo do capital real até então. Já o número de trabalhadores 
empregados passou por um forte crescimento em todos os anos, com um aumento de 
22,2% entre 1917 e 1920, de 39,5% entre 1920 e 1925, e de 36,5% entre 1925 e 1928. Já 
a estrutura produtiva medida por meio da soma entre os teares e fusos passou por um pico 
de crescimento entre 1917 e 1920, quando alcançou 21,7%, e depois entre 1920 e 1925, 
momento no qual foi ampliada em 48,5%. A única queda no período em relação ao 
número de teares e fusos foi entre 1925 e 1928, com uma diminuição de 3,6%. Ao passo 
que a concentração entre as empresas de maiores dimensões aumentou até 1925, quando 
chegou a 94% do capital e 90% da força de trabalho do ramo têxtil algodoeiro, sofrendo 
uma queda substancial em 1928, de modo a diminuir para 84,6% a concentração do 
capital e 79% a da força de trabalho.  
 Em 1920, a maior alteração foi a entrada em operação da fábrica Maria Zélia, a 
maior empresa presente no levantamento daquele ano, com capital de 10.000:000$000, 
1.350 operários, 1000 teares e 42.000 fusos. Sua estrutura produtiva era inferior apenas 
em relação à Votorantim, a qual somava 47.300 fusos e teares. Ela era propriedade da 
Companhia Nacional de Tecidos de Juta, pertencente a Jorge Street. Considerando os 
investimentos na indústria de tecidos de juta a companhia totalizava 54.000:000$000 de 
capital, com 4.850 operários e 68.845 teares e fusos.  
 No ano de 1925 surgiram seis estabelecimentos de maiores dimensões, com 
capital superior a 2.000:000$000. O maior deles foi o Cotonifício Scarpa, com cinco mil 
contos de capital, empregando 1.973 operários e com 1.041 teares e 37.000 fusos. Em 
seguida o investimento de maior relevância foi a Tecelagem Pirassununga, com 
3.200:000$000 de capital. Ela provavelmente pertencia à burguesia agrícola paulista, 
tendo em vista que entre os seus diretores estavam presentes vários políticos e fazendeiros 
poderosos de São Paulo, entre eles o ex-presidente da República Oscar Rodrigues 
Alves201. 
 As oito maiores companhias operantes na indústria têxtil algodoeira paulista 
controlavam 48% do capital. As empresas estrangeiras transformaram-se no principal 
proprietário do ramo, dominando através da São Paulo Alpargatas e das fábricas da 
                                                          





Brasital202 11% do capital presente no ramo. Se considerarmos que Francisco Scarpa 
ainda era um dos principais acionistas da Companhia Nacional de Estamparia, então o 
empresário passava a ser o maior detentor de capital na indústria têxtil paulista, 
dominando de forma direta ou indireta 25.000:400$000 de capital. Em seguida as maiores 
inversões têxteis pertenciam a Pereira Ignácio, controlando duas fábricas com capital de 
17.572:839$00. Os Quadros 34 e 35 mostram as maiores industriais e companhias 
presentes no ramo têxtil algodoeiro em 1925 e 1928. 
 Em 1928 os cinco maiores proprietários de empresas têxteis dominavam 42,9% 
do capital. Agora, o maior participante do ramo era Jorge Street com 39.000:000$000 de 
capital através da fábrica Santa Anna pertencente à Companhia Nacional de Tecidos de 
Juta, e a Companhia Paulista de Tecidos de Algodão, fundada por ele em 1927203. Os 
principais empresários nacionais, em seguida, eram Francisco Scarpa, Pereira Ignácio e 
Rodolfo Crespi. O capital estrangeiro nesse ano controlava 7,7% do capital investido na 
indústria têxtil algodoeira.  
 
Quadro 34- Principais proprietários do ramo têxtil algodoeiro paulista em 1925 
Companhia/empresário Capital  
Pereira Ignácio 17.572:839$000 
Francisco Scarpa 13.400:000$000 
Companhia Nacional de Estamparia 12.000:000$000 
São Paulo Alpargatas 11.900:000$000 
Rodolfo Crespi 8.874:000$000 
Oetterer, Speers & Comp 8.300:000$000 
Brasital 8.000:000$000 




Quadro 35 - Principais proprietários do ramo têxtil algodoeiro paulista em 1928 
Companhia/empresário Capital 
Jorge Street 39.000:000$000 
Francisco Scarpa 24.248:000$000 
Capital estrangeiro 23.910:316$000 
Pereira Ignácio 23.065:889$000 
Rodolfo Crespi 22.936:000$000 
Fonte: elaboração própria, a partir da Estatística Industrial do Estado de São Paulo para 1928. 
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 A indústria de refino de açúcar paulista durante a década de 1920 apresentou uma 
trajetória um pouco melhor em relação à Primeira Guerra Mundial no que diz respeito às 
variações do capital nominal e real. Em termos nominais, todos os anos tiveram variação 
positiva ou igual à zero entre 1918 e 1924, enquanto que em termos reais o único período 
que teve crescimento no intervalo do início do conflito mundial até a metade dos anos 
1920 foi nos anos 1919 e 1921. Já em relação ao número de operários empregados houve 
variação negativa em todos os anos. Ocorreram apenas dois investimentos no período, 
ambos entre 1919 e 1921: a Sociedade Anônima Usina de Miranda; e a refinaria Gurupiá 
pertencente a Elias Villares Barbosa. O Quadro 36 apresenta a variação percentual do 
capital real, nominal e do número de operários na indústria açucareira paulista entre 1918 
e 1924. 
 
Quadro 36 - Variação percentual da estrutura produtiva do ramo de refino de 
açúcar paulista, 1914-1924 
Intervalos Capital em valores reais Capital em valores nominais Operários 
1914/1915 -3,7 8,7 -10,6 
1915/1916 -24,3 -7,7 18,7 
1916/1917 -4,7 3,3 -1 
1917/1918 -5 2,6 8,2 
1918/1919 -3,4 5 -1,5 
1919/1921 11,8 12,7 -16,9 
1921/1923 -26,4 4,9 -12,9 
1923/1924 -9,8   -5 
Fonte: elaboração própria a partir dos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, 1911-
1928. Suzigan (2000, pp. 396-298) 
                                   
 Para a análise do desenvolvimento da estrutura industrial no final dos anos 1920 
foram utilizadas as obras de Suzigan (2000), Marcovitch (2003), Dean (1971), Marson 
(2012) e Cano (1977), dentre outros autores e estudos referentes ao período. Também foi 
analisada a Estatística Industrial de São Paulo para 1928. Alguns movimentos se 
destacam nesses últimos anos, como a presença marcante do capital internacional em 
investimentos chaves do período. A construção da Companhia Nacional de Cimentos 
Portland, com capital de 25.000:000$000, era com certeza um dos maiores investimentos 
já ocorridos na indústria paulista até então (SUZIGAN, 2000, p. 267). Também foi 
fundado o Moinho Paulista Limitado em 1920 na cidade de Santos, pertencente à 





frigorífico, apesar da fundação dos frigoríficos de Jaguariuva em 1923, pertencente a 
Francisco Matarazzo, e Bianco em 1929, as companhias que mais avançaram foram as 
estrangeiras, incorporando em 1924 os frigoríficos de Santos e de Barretos, ambos 
pertencente à Companhia Mecânica Importadora de São Paulo (SUZIGAM, 2000, p. 
361). Com esse movimento o ramo produtor de carne congelada paulista passou a ser 
quase que totalmente controlado por firmas estrangeiras. Outro ramo de investimentos foi 
o de produtos para higiene, como no caso da inglesa Lever Brothers entre 1929 e 1930. 
Ou seja, esse foi um período de inserção mais intensa do capital internacional, tentando 
ele, agora, galgar posições vantajosas dentro do mercado nacional brasileiro. 
Também ocorreu um movimento de expansão das empresas estabelecidas, com 
destaque para as companhias do ramo de papel Klabin e Melhoramentos de São Paulo. A 
primeira expandiu a sua capacidade produtiva de 2.000 toneladas por ano para 6.500, e a 
segunda de 1.800 toneladas por ano para 6.500 (SUZIGAN, p. 329). As indústrias 
Matarazzo são um exemplo de crescimento no período, com o empresário envolvendo-se 
na produção: i)- de licores e curtumes em 1922; ii)- de rayon em 1924; iii)- de viscoseda 
em 1926; iv)- de louças e produtos de cerâmica em 1927; v)- e de papelão em 1930 
(VICHNEWSKI, 2004, p. 62-64).  
Em relação ao setor de bens de produção, em especial os ramos de máquinas e 
objetos de metal, foi utilizado o levantamento feito por Marson (2012, p 101:102), 
baseado nas fábricas presentes na Estatística Industrial do Estado de São Paulo para 1929, 
no qual constam, além das informações originais, as datas de fundação de 70 das 159 
empresas. As fábricas com capital superior a 1.000:000$000, fundadas entre 1919 e 1929, 
eram apenas quatro das quarenta empresas, correspondendo elas as: i)- Indústrias 
Reunidas Matarazzo, com 2.000:000$000 e 320 operários, fundada em 1920; ii)- a J. 
Martin & Cia Ltda, com 2.000:000$000 e 198 operários, fundada em 1921; iii)- as 
Indústrias Martins Ferreira S.A, com 3.000:000$000 e 235 operários, fundada em 1925; 
iv)- e, a Cyclope S.A, fundada em 1926 com capital de 1.000:000$000 e empregando 44 
operários. A empresa indústrias Martins Ferreira S.A correspondia a antiga fábrica 
Martins Ferreira & Cia, empresa dedicada principalmente a fabricação de pregos e objetos 
de ferro, a qual pertencia a Augusto Martins Ferreira204. A Cyclope S.A, para qual 
                                                          





também não foram encontradas informações adicionais, era uma fábrica focada na 
produção de vapores. 
 Nesse conjunto, as empresas pertencentes à família Matarazzo devem ser 
analisadas a fundo. Constavam em 1928 duas fábricas com ligações com o grupo 
econômico, a Pignatari & Matarazzo, com 500:000$000 contos de capital e produzindo 
latas, litografias no metal e papel alumínio, e a metalúrgica das Industrias Reunidas 
Francisco Matarazzo, a qual operava como fundição artística e fábrica de máquinas. A 
primeira empresa foi fruto da transformação de parte dos estabelecimentos metalúrgicos 
da I.R.F.M em uma nova empresa, comandada pelo seu genro Júlio Pignatari e seu 
sobrinho Ciccillio Matarazzo205. A outra fábrica, pelo que indicou o livro de 
comemoração dos 70 anos da ABIMAQ206, parece corresponder ao setor de produção de 
máquinas e equipamentos interno da empresa. Devido à necessidade de estampar metal 
em várias formas, como as latas de queijo Palmeira de desenho arredondado, a IRFM 
mantinha um setor de produção de máquinas para essas especificações. Com o advento 
da Segunda Guerra Mundial, esses tipos de equipamentos tiveram a importação 
interrompida, abrindo espaço para o atendimento do mercado interno pela empresa, tendo 
ela sido extinta em 1951. Segundo essa descrição é possível considerar que a empresa não 
tinha como enfoque o atendimento do mercado externo a I.R.F.M e suas fábricas, mas, 
pelo contrário, até aquele período se dedicava quase que exclusivamente ao suprimento 
dos equipamentos demandados pela própria estrutura produtiva. Dessa forma, os 
empreendimentos dos Matarazzo no setor de bens de produção durante a República Velha 
parecem ter sido exclusivamente para o atendimento das necessidades internas da 
empresa. Essa dinâmica pode ser explicada pelo mesmo motivo pelo qual as indústrias 
daquele período promoviam a integração vertical da produção: a diminuição da variação 
dos custos produtivos frente às recorrentes restrições de importações, causadas tanto pela 
tendência para o estrangulamento externo da economia, quanto por conflitos 
internacionais. 
A trajetória do ramo siderúrgico deve ser vista dentro de uma ótica nacional, já 
que o novo padrão produtivo internacional estava focado em imensas economias de 
escala, o que impunha o dimensionamento das fábricas para tamanhos gigantescos. A 
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instalação das indústrias siderúrgicas no Brasil se concentrou principalmente em Minas 
Gerais, sobretudo após o advento da companhia siderúrgica Belgo-Mineira. Aquele 
investimento em 1921 já somava 15.000:000$000 de capital, com uma capacidade de 15 
a 20 toneladas diárias de aço, passando para 50 toneladas diárias em 1927, com um total 
de 40 mil toneladas anuais (PELAEZ,1970, p. 195). Essa era a maior siderúrgica do país 
no momento, mesmo assim, muito abaixo da demanda interna brasileira, estimada por 
PELAEZ (1970) em 436 mil toneladas por ano em 1927. O investimento foi resultado de 
um intenso esforço político por parte das autoridades brasileiras, interessados em atrair 
capitais estrangeiros para o país207. Para a promoção desse negócios foram oferecidos à 
empresa europeia: i)- isenção de impostos de importação de máquinas, equipamentos e 
matérias-primas para as instalações; ii)- isenção de impostos federais e redução nos fretes; 
iii)- empréstimos de mil contos (SUZIGAN, 2000, p. 285). Dentro do seu projeto inicial, 
o objetivo da empresa era chegar a uma capacidade produtiva de 100 mil toneladas anuais, 
entretanto, só se alcançou a marca das 80 mil toneladas por ano no final de 1930 
(PELAEZ, 1970, p. 197-201).  
No estado de São Paulo duas pequenas siderúrgicas se destacavam: a Companhia 
Brasileira de Miner e Metalurgia e a Companhia Eletro Metalúrgica Brasileira. A primeira 
era controlada pela Companhia Mecânica Importadora, a qual iniciou a produção de aço 
em São Caetano entre 1914 e 1918 (SUZIGAN, 2000, p. 257). Dean (1971) afirmou que 
a implantação dessa unidade produtiva no interior paulista contou com o financiamento 
da casa importadora alemã Theodor Wille & Comp, o que demonstra, também, a 
participação indireta do capital internacional na implementação desse tipo de 
investimento. Sua produção chegou as 30 mil toneladas anuais durante os anos 1920, 
tornando-se a segunda maior produtora de aço do país, empregando para isto 
15.000:000$000 de capital e 418 operários. Essa empresa não contou com nenhum 
estímulo governamental, apoiando-se apenas nos recursos próprios, ou auferidos junto 
aos seus financiadores (SUZIGAN, 2000, p. 288). Tratava-se, pois, da consolidação da 
Companhia Mecânica Importadora, pioneira no setor de bens de produção, que sofreu 
grandes impulsos durante a Primeira Guerra Mundial (MARSON, 2012, p. 80). 
 Caso distinto foi a Companhia Eletro Metalúrgica Brasileira, empresa que 
usufruiu, assim como a Companhia Belgo Mineira, de isenções sobre os fretes e as tarifas 
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de importação. Ela contou, igualmente, com um empréstimo inicial no valor de 
5.000:000$000 de capital; quantidade equivalente ao montante investido pela empresa, 
no valor de 6.000:000$000 (SUZIGAN, 2000, p. 282). Naquele momento, a indústria 
siderúrgica passava pelo seu primeiro período de apoio amplo e aberto, causado, dentre 
outros motivos, pela ampliação dos benefícios oferecidos à Itabira Iron para todas as 
empresas que se encaixassem nas exigências. O principal empreendedor nesse projeto foi 
o engenheiro Flávio de Mendonça Uchôa, procurador da família Prado e genro do chefe 
da família no período, Antônio da Silva Prado. A empresa era composta por 30.000 ações, 
sendo 12 mil de propriedade da Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto, 12 mil e 500 da 
Companhia Intermediária Paulista, mil do empresário Flávio de Mendonça Uchôa, e o 
restante pertencia a diversos outros investidores208. 
 Após um período intermitente de funcionamento entre 1922 e 1929, a companhia 
encerrou suas operações em 1929. Os problemas centrais relacionados ao fracasso da 
empresa dizem respeito às dificuldades logísticas para o fornecimento de energia e 
minérios a preços acessíveis, e a precariedade do apoio oferecido pelo governo. Contudo, 
grande parte desses empecilhos eram relativos a não elaboração de estudos de viabilidade 
adequados, de tal forma que o rendimento das jazidas foi superdimensionado. Além disto, 
levando em consideração as dimensões do investimento pelo montante de capital 
empregado, fica evidente que as proporções iniciais do empreendimento eram reduzidas. 
Certamente seriam necessários fundos adicionais, não somente para ampliações da 
estrutura produtiva, mas também para a manutenção do seu funcionamento frente às 
dificuldades inerentes a este tipo de projeto. Considerando que a empresa foi beneficiária 
de diversos empréstimos governamentais, subsídios e isenções, as justificativas de que 
ela não só possuía fundos suficientes, assim como foi alvo de planejamento inábil e má 
administração, ganham maior força209, reafirmando um traço da grande burguesia paulista 
inerente a sua formação: o caráter especulativo dos seus investimentos. Essa forma de 
conduzir as inversões econômicas não se encaixava na realidade do setor de bens de 
produção, caracterizado por projetos cientificamente elaborados, apoiados em sólidas 
estruturas financeiras organizadas para fornecer financiamento de longo prazo, e 
contando com constante apoio do Estado e da burguesia nacionais.  
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A relação estabelecida entre o engenheiro Flávio de Mendonça Uchôa e a família 
Prado, e o desenvolvimento dos seus negócios nesse período final da década de 1930, 
ajudam a compreender a derrocada de uma burguesia agrícola com dificuldade para a 
reinvenção na esfera da acumulação. Por meio do seu envolvimento nos negócios da 
família Prado, o empresário passou a atuar em concessões e obras de serviços públicos, 
tendo ganho a aprovação da encampação dos serviços de água e esgoto de Ribeirão Preto 
em 1903, e fundando a sociedade anônima Empresa de Águas e Esgotos de Ribeirão Preto 
(PAZIANI; MELLO, 2011, p. 102). Entre os acionistas majoritários estavam os membros 
da família Prado, como Martinico, seus filhos Caio e Plínio da Silva Prado, o próprio 
Antônio Prado e seu filho Antônio Prado Júnior. Em seguida, a próxima aquisição foi 
uma usina Hidrelétrica, fundando com isto a Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto, feita 
novamente em parceria com os Prado, no caso Plínio da Silva Prado (PAZIANI; MELLO, 
2011, p. 108). Essas empresas se somavam a outras companhias dominadas pelo grupo, 
principalmente em Jaú e a Companhia Força e Luz de Avanhandava, todas prestadoras 
de serviços públicos no interior do estado (PAZIANI; MELLO, 2011, p. 109). Ademais, 
a Companhia Paulista de Força e Luz já participava de forma intensa, tanto como acionista 
como subsidiária da Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto. 
De acordo com os autores Paziani e Mello (2011, p. 109), o término da Primeira 
Guerra Mundial beneficiou os membros da burguesia agrícola, possibilitando, por meio 
da política fiscal, da proteção aos estados mais prósperos e das alterações no câmbio um 
novo fluxo de investimentos, agora transferindo capitais, inclusive, para os ramos 
metalúrgicos e siderúrgicos. Foi nesse contexto que ocorreu o investimento na 
Companhia Eletro Metalúrgica Paulista, estimulado por uma enorme capacidade de 
acumulação da burguesia cafeeira, e pela expansão dos benefícios e transferência 
oferecidos pelo governo. Contudo, no decorrer da primeira metade dos anos 1920 os 
investimentos se mostraram demasiadamente onerosos, somando-se a esse fato a seca de 
1925 que prejudicou o fornecimento de energia elétrica para a empresa. Em 1926, Flávio 
Uchôa vendeu a “Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto” para a Eletric Bond & Share, 
objetivando, com isto, investir capitais na metalúrgica a beira do fechamento (PAZIANI; 
MELLO, 2011, p. 116). Mesmo sendo alvo de subsídios e empréstimos adicionais do 
governo, a siderúrgica não conseguiu sobreviver por muito mais tempo, vindo a decretar 
a falência definitiva em 1931, após ter passado a maior parte da sua história funcionando 





os autores chamaram de “sanha bucaneira” da burguesia paulista, tão intensa quanto a 
própria “volúpia” de seus fracassos. 
Cabe destaque o fato de nas biografias da família Prado210 não constarem 
referências em relação à Companhia Eletro Metalúrgica Paulista. Esse fato pode estar 
associado ao não emprego de vultuosos capitais no empreendimento, como também a 
possível retirada de capitais ou afastamento formal do negócio. Várias circunstâncias 
prejudicaram os empreendimentos dos Prados, como: i)- a volta da concorrência junto às 
casas exportadoras estrangeiras, diminuindo o espaço da Prado Chaves no comércio de 
café; ii)- a interrupção do fluxo de imigrações de origem italiana; iii)- pragas e doenças 
que ocorreram no interior paulista durante nos anos 1920 (LEVY, 1987, p. 152). A venda 
do frigorífico de Barretos e da empresa Força Luz de Ribeirão Preto representavam a 
trajetória declinante dos negócios industriais da família211. A recuperação dos preços do 
café, os movimentos do câmbio e da inflação, somados à tradição da família de se dedicar 
aos negócios agrícolas, intensificada pelas gerações seguintes dos Prados, resultaram em 
um retrocesso nos negócios industrias, e na diversificação e consolidação junto aos 
negócios agrícolas. Nos anos 20 e 30 do século XX a família investiu na substituição da 
produção cafeeira pelo cultivo da laranja e do algodão, e a criação de gado, direcionando 
os negócios da Prado Chaves para a exportação agrícola.  
A própria organização dos negócios da família explica essa alternativa. O 
conglomerado das empresas dos Prado se baseava principalmente na exportação de café. 
As diferentes firmas encontravam-se em estado de desagregação, não existindo uma 
instituição centralizada controlando os negócios. Na realidade, os empreendimentos se 
diversificavam em grande medida apoiados nos laços familiares estabelecidos pelos 
descendentes de Antônio Prado e Martinico Prado (LEVY, 1987, p. 154-155). Essa 
estrutura não comportava a complexidade e a dinâmica do negócio industrial moderno, 
restando para ela apenas a sua manutenção como conglomerado de empresas 
eminentemente agrícolas.  
Essa trajetória, simbolizada, neste caso, pela principal família da burguesia 
agrícola paulista, representava em parte o que ocorreu com esse grupo durante a década 
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de 1920. Os principais empresários da burguesia industrial paulista pertenciam todos à 
burguesia imigrante, em um processo que não foi apenas de investimento e 
desenvolvimento de novas companhias, mas também de incorporação e aquisição das 
empresas pertencentes à burguesia agrícola. Segundo a Estatística Industrial de São Paulo 
para 1928, o principal capitalista no período, vinculado diretamente à indústria de 
produtos de algodão e de juta, era Jorge Street, maior proprietário desses dois ramos, 
envolvido em companhias industriais que somavam 83.000:000$000. Em seguida 
vinham: Rodolfo Crespi, com 44.788:000$000 de capital; Francisco Scarpa com 
28.248:000$000; Pereira Ignácio com 24.957:000$000; e Francisco Matarazzo com 
23.400:000$000. Esses empresários controlavam 16,285% do capital levantado naquele 
ano. As empresas de origem estrangeira constavam no levantamento como possuindo 
89.710:320$000 de capital, equivalente a 8,1% de todo o montante investido na indústria 
paulista212.  
Francisco Matarazzo, mesmo não podendo ser considerado o principal empresário 
industrial do estado segundo os dados levantados junto a Estatística Industrial de São 
Paulo para 1928, estava certamente em uma posição subdimensionada do ponto de vista 
do patrimônio industrial total. Adicionalmente, os seus negócios estavam divididos em 
uma série de outros setores. A soma do seu capital estimado alcançava 81.900:000$000, 
composto por empresas de: exploração de águas minerais; navegação; importação e 
exportação; moagem de trigo no Paraná e em São Paulo; metalurgia; curtumeria; óleos; 
perfumarias; vidros; tijolos; rayon; licores; viscoseda; louças; sabões; e de tecidos de 
algodão. Mais da metade dos seus negócios estavam concentrados em setores comerciais 
e de serviços, salientando, mais uma vez, a característica diversificada dos investimentos 
dos burgueses paulistas.  
Em um patamar muito inferior se situavam os grandes empresários do setor de 
bens de produção. Utilizando os dados da estatística industrial de 1929, observamos que 
os principais empresários e grupos econômicos ali presentes não eram os mesmos que 
dominavam a indústria como um todo, mas, pelo contrário, tratava-se na sua maioria de 
empresas e grupos especializados no setor. O maior deles era Alexandre Siciliano, 
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consideráveis subestimações dos ramos produtores de alimentos, entre eles os de carnes congeladas e 
refinamento de açúcar; o primeiro totalmente dominado por companhias estrangeiras; e o segundo com 
presença considerável destas. Além disso, não estão presentes, também, as montadoras de automóveis, 





proprietário da Companhia Mecânica Importadora e da Companhia Brasileira de Miner e 
Metalurgia, controlando com essas duas empresas um total de 20.000:000$000. Eram 
suas as maiores fundição e fábrica de máquinas do estado, o que o colocava em um nível 
muito superior ao dos outros agentes do setor. Naquela altura Alexandre Siciliano era o 
principal proprietário dessas duas empresas, já que os seus laços com a burguesia cafeeira 
haviam sido rompidos a muito tempo. Ou seja, o principal grupo empresarial produtor de 
bens de produção poderia ser classificado como exclusivo daquele setor, operando 
também como casa de importação, tendo sido fundado no final do século XIX. Em 
quantidade de capital, essa empresa era muito inferior às grandes empresas do ramo têxtil 
de algodão, cujo quinto maior grupo possuía mais de 22.000:000$000 de capital. A 
diferença era maior ainda quando a comparação é feita junto aos maiores empresários do 
período, cujos capitais eram de no mínimo 23.000:000$000, e chegavam a valores 
superiores a 80.000:000$000.  
Os maiores grupos em seguida eram companhias com dimensões muito inferiores, 
em termos de capital, em relação às empresas de Alexandre Siciliano. A segunda maior 
companhia era a Eletro Metalúrgica Brasileira, com capital de 6.000:000$000. Como o 
empresário Flavio Uchoa, na tentativa de impedir a falência da fundição vendeu a 
companhia Força e Luz de Ribeirão Preto, empresa com a qual ele mantinha o vínculo de 
capital junto à família Prado, é possível que naquela altura a família já tivesse se retirado 
do investimento. Além disto, as operações da empresa ocorriam de forma intermitente e 
onerosa, já indicando o fim das suas operações que ocorreria naquele ano. Em seguida 
vinham outras três empresas com capital de 5.000:000$000, a Torquato de Tella S.A, a 
empresa de Carlos Tonnanni e a Companhia de Ferro Esmaltado Silex. Devemos atentar 
que esta última companhia era uma produtora de bens de consumo, tendo sido inserida 
dentro dos ramos metalúrgicas por uma questão metodológica dos elaboradores dos 
levantamentos estatísticos. A empresa Torquato de Tella S.A, atual SIAM, operava na 
produção de bombas, equipamentos para panificação e indústria de bebidas. Em sexto o 
maior detentor de capital no setor era Francisco Matarazzo, com 4.700:000 concentrados 
nas suas fábricas produtoras de máquinas e outros insumos para a própria demanda 









 O período entre 1914 e 1929 passou por oscilações do ponto de vista das condições 
para a produção e o investimento industrial. Segundo as variáveis do comércio exterior, 
as condições foram favoráveis para a produção interna entre 1914 e 1921, sendo que a 
melhor etapa da República Velha foi até 1918. Essas circunstâncias, somadas à 
impossibilidade prática de se viabilizar as importações necessárias naquela época, 
criaram um ambiente de proteção para as indústrias brasileiras, compensando, em parte, 
a forte diminuição da renda real ocorrida. Já entre 1919 e 1928, a renda real atingiu o seu 
melhor patamar para todos o primeiro período republicano, com aumento do volume de 
moeda estrangeira. Essas condições presentes na década de 1920 se mostraram benéficas 
para o investimento industrial, principalmente no que tange ao movimento das variáveis 
do comércio internacional. Já a trajetória da produção não se mostrava tão favorável, 
tendo em vista a intensificação da concorrência.  
 O número de novas companhias fundadas e a quantidade de capital investido por 
elas passou por um período de resultados extremamente baixos durante a Primeira Guerra. 
Essa trajetória se alterou apenas a partir de 1918, alcançando em 1919 um pico histórico 
para toda a série levantada, e mantendo-se em patamares elevados nos anos de 1920 e 
1921. Entre 1911 e 1922, as fábricas fundadas apresentaram um aumento do capital 
médio. O setor de bens de produção mostrou, nesse período, empresas com dimensões 
menores do que no restante da indústria de transformação, inclusive em relação às 
sociedades anônimas, cujas fábricas possuíam dimensões menores e importância relativa 
inferior.  
 Durante a Primeira Guerra Mundial, salvo algumas exceções, o investimento se 
caracterizou sobretudo pelas pequenas empresas industriais. O capital internacional, 
principal agente a expandir os investimentos durante essa etapa, estabeleceu as maiores e 
mais importantes fábricas, consolidando o seu domínio; em especial, no ramo frigorífico. 
Os exemplos de empresas com mais de 1.000:000$000 no setor de bens de produção 
foram escassos, constando nos Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo 
poucas fábricas dessas dimensões.   
A análise dos setores específicos possibilitou a constatação da dinâmica de 





de frigoríficos e de refino de açúcar foi possível observar que a Primeira Guerra Mundial 
levou ao aumento da capacidade produtiva na maioria dos ramos, mas que ao mesmo 
tempo eles tiveram redução do capital real durante todo o período. Esse fato levou à 
constatação de que os estrangulamentos produtivos não foram tão grandes, de tal forma 
que foi possível ampliar o número de máquinas e operários junto a esses ramos 
selecionados da indústria paulista. O fato de o capital real investido ter diminuído na 
maior parte do período leva a conclusão de que as máquinas ali utilizadas não eram novas 
na sua maioria.  
Especificamente no ramo têxtil houve pouca alteração na concentração produtiva. 
Foi durante os anos da Primeira Guerra Mundial que o burguês agrícola perdeu a sua 
posição entre os grandes empresários do ramo têxtil de algodão, situação que teve o seu 
momento marcante com a aquisição por Pereira Ignácio das empresas pertencentes ao 
grupo Votorantim. A partir daquele momento, o empresário passou a ser o maior 
proprietário têxtil de algodão em São Paulo. Agora, os burgueses agrícolas passariam a 
investir em empresas sem a mesma importância relativa das fundadas durante os 
primeiros 24 anos da República.  
 Segundo os Boletins da Diretoria de Indústria e Comércio de São Paulo, o 
investimento industrial no início dos anos 1920 apresentou um aumento nas dimensões 
das fábricas, com destaque para as grandes empresas estrangeiras fundadas no período. O 
setor de bens de produção, por sua vez, teve poucas inversões de maiores dimensões, de 
tal forma que o tamanho médio das fábricas ali presentes continuava sendo menor do que 
no restante da indústria de transformação. Isto se mostrou mais forte nos anos de 1921 e 
1922, quando a maioria das fábricas apresentou dimensões ainda menores.  
 Nos anos 1920, a grande indústria têxtil passou a ser dominada pelos imigrantes e 
pelo capital internacional. Nessa etapa, o ramo têxtil de algodão elevou a força de 
trabalho, a estrutura produtiva e o capital em valores reais. Esse movimento reforça a tese 
de que durante a década de 1920 houve uma renovação nas instalações fabris do ramo. 
Essa situação contrastava com a trajetória do ramo de refino de açúcar, cujas oscilações 
das variáveis apontaram para um processo estagnação, próximo ao declínio.  
 Nesse contexto, os agentes que vinham se consolidando como núcleo do processo 
de formação industrial não eram mais os empresários agrícolas e imigrantes, mas esses 





imigrantes continuavam adquirindo e diversificando os seus ramos de atuação, tanto na 
indústria quanto nos outros setores da economia. O capital internacional, já presente na 
maior parte da economia brasileira, vinha consolidando o seu controle sobe amplos ramos 
industriais, articulando, nesse momento, uma estratégia de dominação dos mercados 
nacionais desses produtos. Dentro dessa nova conformação, os setores e ramos mais 
produtivos acabavam por serem incorporados pelos grandes oligopólios internacionais, 
em um processo que não era apenas de surgimento de novos ramos, mas também de 
aquisição das indústrias pertencentes aos burgueses paulistas. Estes eram os casos, por 
exemplos, da produção de carne resfriada, produtos químicos, siderurgia, fósforos, 
alimentos, produtos têxteis, máquinas, calçados, papel, veículos, e do beneficiamento da 
produção agrícola.  
 Daqui em diante os principais industriais paulistas eram representados por um 
grupo diminuto de agentes, identificados, principalmente, com os imigrantes Jorge Street, 
Rodolfo Crespi, Francisco Scarpa, Francisco Matarazzo e Pereira Ignácio. Os centros dos 
seus negócios localizavam-se nas empresas têxteis, onde esses agentes também eram os 
maiores empresários desses ramos. Contudo, eles atuavam praticamente em todos os 
setores da indústria, com destaque para os materiais de construção, o beneficiamento da 
produção agrícola, e uma série de outros ramos manufatureiros. Dentre esses empresários, 
apenas Matarazzo possuía negócios no setor de bens de produção, os quais, pelo que tudo 
indica, eram empreendimentos voltados para as demandas internas das I.R.F.M. 
Adicionalmente, o empresário era apenas o sexto maior proprietário do setor. De fato, a 
maior parte dos negócios de Francisco Matarazzo ainda eram em empresas comerciais, 
de serviços e outras atividades correlatas.  Os maiores produtores de bens de produção 
possuíam muito menos capital do que os maiores empresários da indústria manufatureira, 
como pode-se constatar pela história de negócios de Alexandre Siciliano. 
 A aventura em torno da Companhia Eletro Metalúrgica Paulista foi uma 
demonstração do vínculo que a burguesia agrícola era capaz de estabelecer junto ao 
desenvolvimento do setor de bens de produção. Envolvida de forma indireta, por meio de 
relações complexas de propriedade, esses agentes promoveram investimentos 
estimulados por políticas de auxílio estabelecidas pelo governo no afã de atrair capitais 
para os projetos siderúrgicos nacionais. Com isso implementaram, de forma pouco 
planejada, sem os recursos necessários e estudos de viabilidade confiáveis, investimentos 





de inversão, esses estabelecimentos viram os capitais disponibilizados pelos seus 
financiadores minguarem, mesmo mediante a aprovação de créditos, isenções e subsídios 
por parte do governo. A trajetória intermitente da produção a partir de 1925, e o 
encerramento definitivo dela em 1929, e depois a decretação da falência em 1931, atestou 
o fracasso do empreendimento, que operou de forma continuada durante no máximo três 
anos. Esse processo era similar à própria trajetória da burguesia agrícola naquele período, 
a qual se afastava progressivamente dos negócios industriais.  
Dessa forma, esse contexto final da Primeira República apresentou a hegemonia 
da grande burguesia imigrante e do capital internacional, os quais estavam envolvidos 
nos maiores e mais eficientes ramos da indústria paulista. Contudo, os maiores 
investimentos não eram necessariamente os mais eficientes. Como foi possível constatar, 
os ramos de vestuário possuíam as maiores fábricas. Em contrapartida, o setor de bens de 
produção, afastado do núcleo central dos investimentos industriais da burguesia paulista, 
permaneceu com uma estrutura relativamente ineficiente, arcaica e de baixas proporções, 
incondizente com o nível econômico alcançado pelo Brasil. 
Em suma, a burguesia paulista, inserida dentro do avanço do capital internacional 
sobre os principais ramos industriais estaduais e nacionais, sofrendo com o recuo dos 
burgueses agrícolas nos negócios industriais, e concentrando a maior parte dos seus 
recursos no superdimensionado ramo têxtil, veria a sua capacidade de manutenção do 
nível de acumulação se esfacelar, abrindo espaço para o avanço ainda mais rápido do 
capital internacional. Somente a reinvenção das formas de acumulação dessa burguesia 




A presente dissertação buscou entender o processo de formação da estrutura 
industrial paulista dentro da sua relação junto à dinâmica econômica brasileira. Nesse 
aspecto, o entendimento sobre a formação histórica brasileira defendido aqui é aquele que 
compunha a linha teórica dos primeiros intelectuais marxistas brasileiros, 
especificamente Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré. Dentro dessa visão o sentido 
fundamental da economia era a produção especializada na lavoura exportadora, situação 





tempos coloniais se cristalizava na forma de uma reprodução econômica específica, em 
que o sentido mercantil da acumulação imperava, reinventando-se.  
 O ciclo cafeeiro, ocorrido no contexto da transformação do capitalismo 
internacional, agora na etapa imperialista, representava essa estrutura mercantil. Dentro 
da sua articulação dependente junto ao agente externo ocorreram mudanças importantes, 
sendo a principal delas a difusão das relações capitalistas de produção por meio da 
imigração em massa. Ou seja, a articulação entre a expansão do imperialismo e a difusão 
das relações capitalistas de produção no Brasil se somaram com a tendência para o 
estrangulamento externo, criando as condições para o surgimento das indústrias. 
Contudo, durante todo o período se preservou a estrutura econômica colonial, como 
demonstrado por Caio Prado Junior e Nelson Werneck Sodré. Eles, apesar de 
identificarem essas mudanças como etapas inicias para a formação de uma estrutura 
econômica nacional, também observaram que se tratava de uma relação tensa, onde a 
classe dominante agia para a manutenção da herança mercantil. Com isto, a contradição 
principal que unia a classe dominante estava em torno da manutenção da estrutura 
colonial de produção. A “burguesia industrial”, nesse contexto, operava como agente de 
menor monta, a reboque das outras frações de classe.  
Por consequência, o caráter mercantil dessa burguesia paulista se destacava, 
principalmente, no que diz respeito ao investimento industrial e as suas ações junto ao 
Estado. Suas inversões manufatureiras se encaixavam na sua vocação agrícola, assim 
como na sua posição subordinada junto ao capital internacional, ao se direcionarem, 
principalmente, para o setor de bens de consumo. Essa opção acabou sendo adotada pela 
burguesia paulista por não implicar na necessidade da transferência em massa de recursos 
dos negócios mercantis para a indústria, e nem em conflitos junto ao capitalismo 
internacional. Dessa forma, se preserva a dinâmica de exploração inerente aquela 
burguesia, recolocando a origem colonial do país em um novo patamar, associado, a partir 
desse momento, com a própria estrutura industrial. O setor de bens de produção, marcado 
pela constante inovação técnica, consideráveis inversões de capital e apoio do Estado, 
afastava-se dessa vocação mercantil da burguesia paulista. Além disso, a expansão dos 
negócios indústrias no setor de bens de produção implicaria em atritos com os grandes 
trustes internacionais, o que destoava da posição subordinada inerente a esses burgueses.  
 Esse é um ponto central dentro das contribuições da presente dissertação, 





industrial” se aproximava muito mais da classe dominante. Com isto, as contradições 
nessa esfera eram não definitivas, assumindo características marginais, ou, até mesmo, 
inexistentes em alguns casos. Aliás, como falar em “burguesia industrial” quando esse 
mesmo agente era na maioria das vezes, principalmente, um latifundiário primário 
exportador, ou um grande importador, ou até mesmo as três circunstâncias 
simultaneamente. Essas conclusões se aproximam mais da tese de Caio Prado Junior, para 
a qual a burguesia industrial e a classe dominante não possuíam contradições definitivas, 
podendo eles serem identificados como o mesmo agente. Essa constatação também 
reforça a característica levantada pelo autor, na qual o burguês brasileiro não era um 
agente da transformação do status mercantil, mas, pelo contrário, contribuíam para a 
reafirmação dessa herança.  
 Partindo dessa tese analisou-se a relação específica entre o grande burguês 
paulista e o processo de formação da estrutura industrial. Concluímos que esse agente, 
além de não ter promovido um projeto nacional de desenvolvimento, se opunha a tal 
iniciativa; tendo em vista o caráter da sua formação e a sua posição na acumulação. Ou 
seja, o não desenvolvimento do setor de bens de produção remetia ao sentido da formação 
econômica brasileira, e ao tipo de burguesia que emergiu a partir dessas circunstâncias. 
Essa forma de explicar o surgimento da indústria paulista nos parece mais acertada do 
que as teses que se limitam a mensurações meramente economicistas.  
 Os principais resultados atingidos tiveram por objetivo aprofundar o seguinte 
entendimento central: de que, por vários fatores, a maior parte do grande capital paulista 
não promoveu o aprofundamento da industrialização no setor de bens de produção. Nesse 
sentido, o terceiro capítulo demonstrou que: i)- a indústria nos dez primeiros anos da 
república se concentrou sobretudo no setor de bens de consumo e material de construção; 
ii)- os principais grupos presentes nela, com as maiores fábricas, eram de empresas 
têxteis, de beneficiamento agrícola e material de construção; iii)- e os grupos centrais 
eram compostos pelo grande capital, principalmente o agrícola mercantil. Foi nesse 
período, inclusive, que ocorreu o maior envolvimento de burgueses agrícolas junto ao 
setor de bens de produção.  
 Outra análise importante foi a referente ao tamanho e eficiência produtiva das 
fábricas presentes na indústria paulista. Como analisado no primeiro capítulo, os países 
que desenvolveram os seus setores de bens de produção depois da Inglaterra conseguiram 





tão propícia, de tal forma que o fator central era o projeto nacional, encabeçado por uma 
complexa relação entre burguesia e Estado. Isto decorria do fato de esses setores, núcleo 
do desenvolvimento industrial a partir da segunda metade do século XIX, estarem 
articulados naquele período pela grande empresa, baseada em elevado índice de inovação 
tecnológica como forma de ampliação da lucratividade. Com isto, demonstrar a pequena 
escala e ineficiência do setor de bens de produção, e que esse movimento se replicava, 
adquire um valor explicativo fundamental. Essa análise ajuda a ressaltar o fato de que as 
inversões ali não ocorriam devido ao possível baixo nível econômico dos burgueses ali 
presentes, mas em razão de um abandono do setor de bens de produção por motivos que 
remetem à herança mercantil e as suas expressões frente ao investimento e seus agentes.  
 Os dois capítulos seguintes exploraram essas relações entre grupos industriais, 
tamanho das firmas e produtividade. Na primeira, que se estendeu de 1898 até 1913, os 
principais grupos industriais pertenciam aos mesmos setores, sendo agora representados, 
principalmente, pelos burgueses imigrantes, pelo capital internacional, e dentro de uma 
trajetória decadente pelo burguês agrícola. Esses agentes possuíam negócios, sobretudo, 
nos ramos têxteis, de material de construção e alimentos. As fábricas desses ramos eram 
as maiores e mais produtivas, enquanto que no setor de bens de produção as unidades 
produtivas eram menores em média. Também se desenvolveram nesse período empresas 
do capital internacional, presentes em diversos ramos, chegando a dominar alguns deles. 
Dessa forma, concluímos que o sentido do grande capital mercantil, por ser oposto ao 
setor de bens de produção, explicava as suas proporções diminutas.  
  O próximo período, identificado por diversos autores como de início de certas 
transformações na burguesia industrial paulista, demonstrou justamente o contrário; os 
grandes estabelecimentos concentrados nos ramos de bens de consumo e material de 
construção, com grandes estabelecimentos industriais, e pequenos nos de bens de 
produção. Os maiores burgueses industriais, dominando a maior parte do grande capital 
ali presente, eram identificados, a partir de então, pelo burguês imigrante. Em seguida 
vinha o capital internacional. O grande capital agrícola mercantil se encontrava, naquele 
momento, afastado dos grandes negócios industriais. As indústrias têxteis, núcleo desses 
grandes burgueses imigrantes, eram as maiores fábricas, marcadas por ineficiências 
produtivas e pela elevada concentração. Dessa forma, a própria especialização do burguês 
industrial acabava por conduzi-lo à ampliação dos investimentos em setores decadentes 





de bens de produção mantinha a sua característica principal: baixa participação da grande 
burguesia do período, com plantas de pequenas proporções marcadas pela ineficiência 
produtiva.  
 Essas conclusões contribuem para o debate ao salientarem uma característica 
fundamental da obra de Caio Prado: a formação industrial e a economia nacional 
limitados pelo próprio caráter burguês, mercantil e vinculado à origem colonial do país. 
Nesse sentido, as características assumidas pela indústria brasileira remetiam à essa 
relação, criando uma estrutura fabril limitada, sem capacidade para a promoção das 
transformações necessárias para a construção da economia nacional. Com essas 
afirmações, o burguês paulista pode ser caracterizado muito mais pelo seu caráter 
retrógrado, vinculado à herança mercantil de uma sociedade fundada na exploração 
colonial, do que pelas mudanças que tenha vindo a promover na economia brasileira. 
Assim como o restante da classe dominante, esse agente era um reprodutor do atraso 
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Quadro 37-Quantidade de estabelecimentos fabris presentes nos Almanaques do 
estado de São Paulo, divididos por ramos produtivos. 
Estabelecimentos 
Ramos produtivos 1888 1890 1891 1895 1896/1897 
Bens de consumo 410 299 486 566 601 
Materiais de construção 179 139 169 174 366 
Beneficiamento agrícola 208 138 127 181 81 
Madeira 37 46 41 54 42 
Veículos 45 20 26 27 25 
Fundições/maquinas 20 13 24 73 26 
Total 899 655 873 1075 1141 





























Capital por companhia 





Móveis e madeira 15 1099,4 73,293 1052,057 70,137 12,818 11,111 
Beneficiamento 
agrícola 29 356 12,276 340,670 11,747 4,151 21,481 
Material de 
construção 6 233 38,833 222,967 37,161 2,717 4,444 
Bens de consumo 81 6255,3 77,226 5985,933 73,900 72,934 60,000 
Bens de produção 4 633 158,250 605,742 151,435 7,380 2,963 
Total 135 8576,70 63,531 8207,368 60,795     
1912 
Móveis e madeira 21 835 39,762 740,248 35,250 13,402 16,667 
Beneficiamento 
agrícola 13 450 34,615 398,936 30,687 7,223 10,317 
Material de 
construção 14 850 60,714 753,546 53,825 13,643 11,111 
Bens de consumo 69 3033,5 43,964 2689,273 38,975 48,688 54,762 
Bens de produção 9 1062 118,000 941,489 104,610 17,045 7,143 
Total 126 6230,5 49,448 5523,493 43,837     
1913 
Móveis e madeira 10 351 35,100 351,000 35,100 12,143 20,408 
Beneficiamento 
agrícola 3 80,5 26,833 80,500 26,833 2,785 6,122 
Material de 
construção 4 280 70,000 280,000 70,000 9,687 8,163 
Bens de consumo 29 2118 73,034 2118,000 73,034 73,275 59,184 
Bens de produção 3 61 20,333 61,000 20,333 2,110 6,122 














Capital por companhia 





Bens de produção 7 150,69 21,527 173,606 24,801 5,377 8,235 
Construção       0,000 0,000 0,000 0,000 
Alimentos 15 399 26,600 459,677 22,259 14,238 17,647 
Vestuário 24 925,08 38,545 1065,760 29,764 33,012 28,235 
Beneficiamento 
agrícola 8 164 20,500 188,940 14,664 5,852 9,412 
Madeira e móveis 6 287 47,833 330,645 31,469 10,242 7,059 
Objetos 15 564,5 37,633 650,346 20,757 20,144 17,647 
Químicos 10 312 31,200 359,447 20,352 11,134 11,765 
Total 85 2802,27 32,96788 3228,42166 19,64712894     
1915 
Bens de produção 8 403 50,375 411,224 51,403 6,089 8,696 
Construção 3 649 216,333 662,245 220,748 9,806 3,261 
Alimentos 13 1839,6 141,508 1877,143 144,396 27,795 14,130 
Vestuário 16 840 52,500 857,143 53,571 12,692 17,391 
Beneficiamento 
agrícola 8 898 112,250 916,327 114,541 13,568 8,696 
Madeira e móveis 14 968,5 69,179 988,265 70,590 14,633 15,217 
Objetos 17 499,5 29,382 509,694 29,982 7,547 18,478 
Químicos 13 520,952 40,073 531,584 40,891 7,871 14,130 
Total 92 6618,552 71,941 6753,624 73,409    
1916 
Bens de produção 11 250,5 22,773 209,623 19,057 6,433 11,828 
Construção 4 92 23,000 76,987 19,247 2,363 4,301 
Alimentos 16 686,4 42,900 574,393 35,900 17,626 17,204 






agrícola 13 396,544 30,503 331,836 25,526 10,183 13,978 
Madeira e móveis 3 116 38,667 97,071 32,357 2,979 3,226 
Objetos 13 858 66,000 717,992 55,230 22,033 13,978 
Químicos 9 264,5 29,389 221,339 24,593 6,792 9,677 










Capital por companhia 





Bens de produção 12 347,937 28,995 268,677 22,390 3,831 10,909 
Construção 6 100 16,667 77,220 12,870 1,101 5,455 
Alimentos 26 4545,2 174,815 3509,807 134,993 50,050 23,636 
Vestuário 15 1162 77,467 897,297 59,820 12,795 13,636 
Beneficiamento 
agrícola 14 555,224 39,659 428,744 30,625 6,114 12,727 
Madeira e móveis 12 570 47,500 440,154 36,680 6,277 10,909 
Objetos 12 1245 103,750 961,390 80,116 13,709 10,909 
Químicos 13 556 42,769 429,344 33,026 6,122 11,818 
Total 110 9081,361 82,558 7012,634 63,751     
1918 
Bens de produção 14 930,28 66,449 665,436 47,531 6,380 7,910 
Construção 5 183 36,600 130,901 26,180 1,255 2,825 
Alimentos 22 1090 49,545 779,685 35,440 7,476 12,429 
Vestuário 28 4588 163,857 3281,831 117,208 31,466 15,819 
Beneficiamento 
agrícola 27 2763 102,333 1976,395 73,200 18,950 15,254 
Madeira e móveis 17 819,5 48,206 586,195 34,482 5,620 9,605 





Químicos 30 1753,54 58,451 1254,320 41,811 12,026 16,949 










Capital por companhia 





Bens de produção 21 2179,457 103,784 1433,853 68,279 5,320 9,633 
Construção 11 1132 102,909 744,737 67,703 2,763 5,046 
Alimentos 36 2793,8 77,606 1838,026 51,056 6,819 16,514 
Vestuário 41 15562,74 379,579 10238,645 249,723 37,987 18,807 
Beneficiamento 
agrícola 21 2640 125,714 1736,842 82,707 6,444 9,633 
Madeira e móveis 7 540 77,143 355,263 50,752 1,318 3,211 
Objetos 53 12454,14 234,984 8193,513 154,595 30,400 24,312 
Químicos 28 3666,1 130,932 2411,908 86,140 8,949 12,844 
Total 218 40968,24 187,928 26952,788 123,637     
1920 
Bens de produção 12 2155 179,583 1188,638 99,053 6,734 5,405 
Construção 8 1333 166,625 735,245 91,906 4,166 3,604 
Alimentos 34 4713 138,618 2599,559 76,458 14,728 15,315 
Vestuário 51 6472,6 126,914 3570,105 70,002 20,226 22,973 
Beneficiamento 
agrícola 26 5938,62 228,408 3275,576 125,984 18,558 11,712 
Madeira e móveis 20 1429,2 71,460 788,307 39,415 4,466 9,009 
Objetos 54 9341,5 172,991 5152,510 95,417 29,191 24,324 
Químicos 17 618 36,353 340,871 20,051 1,931 7,658 
Total 222 32000,92 144,148 17650,811 79,508     
1921 
Bens de produção 28 3134,3 111,939 2044,553 73,020 10,800 9,859 





Alimentos 39 3400,885 87,202 2218,451 56,883 11,719 13,732 
Vestuário 51 7273 142,608 4744,292 93,025 25,062 17,958 
Beneficiamento 
agrícola 36 2700,4 75,011 1761,513 48,931 9,305 12,676 
Madeira e móveis 27 1205,4 44,644 786,301 29,122 4,154 9,507 
Objetos 61 9588,451 157,188 6254,697 102,536 33,040 21,479 
Químicos 22 509 23,136 332,029 15,092 1,754 7,746 
Eletrônicos 1 10 10,000 6,523 6,523 0,034 0,352 










Capital por companhia 





Bens de produção 11 309,972 28,179 184,727 16,793 2,129 7,746 
Construção 4 607 151,750 361,740 90,435 4,170 2,817 
Alimentos 18 1177 65,389 701,430 38,968 8,086 12,676 
Vestuário 24 4512,954 188,040 2689,484 112,062 31,003 16,901 
Beneficiamento 
agrícola 26 1954,463 75,172 1164,757 44,798 13,427 18,310 
Madeira e móveis 16 1420,758 88,797 846,697 52,919 9,760 11,268 
Objetos 29 2523,375 87,013 1503,799 51,855 17,335 20,423 
Químicos 14 2051,02 146,501 1222,300 87,307 14,090 9,859 
Eletrônicos 3 116 38,667 69,130 23,043 0,797 2,113 
Total 142 14556,54 102,511 8674,936 61,091     
Fonte: boletins da Diretoria de Indústria e Comércio, 1908-1928.  








Quadro 39 - Crescimento percentual da estrutura produtiva das indústrias têxteis paulistas entre 1901 e 1913. 
Fábricas   Indicadores 1901/1907 1907/1910 1910/1911 1911/1912 1912/1913 
Santa Maria Força de trabalho 100         
  Capital   400       
  Produção   299       
Nossa Senhora da Ponte Força de trabalho 17,1 1,6       
  Capital   4,3       
  Produção           
Tatui/São Martinho Força de trabalho 23         
  Capital           
  Produção 31,7         
  Energia 50 16,7     37 
Monte Serrat Força de trabalho 23 1,1     20 
  Capital   106       
  Produção 31,7       128 
  Energia         37 
Fábricas Júpiter e Fortuna Força de trabalho 183 -10       
  Capital           
  Produção 52         
  Energia           
Fiação e Tecelagem Anhaia Força de trabalho 29 125       
  Capital   -46       
  Produção 16,7       171,4 
  Teares         33 
  Fusos         21,2 
Fábrica Santa Anna Força de trabalho 98,1       13,6 
  Capital         127,5 





  Energia 60         
Fábrica de Tecidos Santa Rosália Força de trabalho 44,9 48,9       
  Capital   20,6       
  Produção   154,6       
  Energia           
Fiação e Tecelagem São Bernardo Força de trabalho           
  Capital       133,3 -42,9 
  Produção   119,5     -17,2 
  Energia           
Fiação e Tecelagem Rigoli, Crespi & Comp Força de trabalho 103 214       
  Capital   300       
  Produção           
  Energia           
Fábrica e Estamparia Votorantim Força de trabalho 364 16,7       
  Capital   -27,7       
  Produção   166       
  Energia           
Belenzinho Força de trabalho   65,8       
  Capital   33,3       
  Produção   118,2       
  Energia           
São Luiz Força de trabalho 65,8 137,4       
  Capital   25       
  Produção   -20       
  Energia           
Taubaté Industrial Força de trabalho 25,5 110,7 118,2     
  Capital   72,5 64,9     





  Teares     238     
  Fusos     342     
Fábrica Aretusiana Força de trabalho           
  Capital   7,8       
  Produção           
  Teares           
Carioba Força de trabalho   117,4 5,5   -10,3 
  Capital   286,4     5,9 
  Produção   105,6 21,6   11,1 
  Teares         -1,25 
  Fusos         -12,5 
Companhia Industrial de São Paulo Força de trabalho   20     83,3 
  Capital   25     -50 
  Produção   -2,1     39,9 
  Teares           
  Fusos           
Mariângela Força de trabalho   322,9       
  Capital           
  Produção   53,3       
  Teares           
  Fusos           
Companhia de Tecidos Labor Força de trabalho           
  Capital           
  Produção   -25       
  Teares           
  Fusos           
Fábrica de Tecidos Ipiranga Força de trabalho           





  Produção   25       
  Teares           
  Fusos   28,6       
Fábrica Kenworthy Força de trabalho       178,1   
  Capital           
  Produção           
  Teares           
  Fusos           
Fábrica de Tecidos São Bento Força de trabalho   182,5243     3,092784 
  Capital   87,5       
  Produção   209,9924       
  Teares         -0,5 
  Fusos         -0,4 
Pinhal Fabril Força de trabalho       50   
  Capital           
  Produção           
  Teares           
  Fusos           
Fábrica de Tecidos Salto Fabril Força de trabalho         -10 
  Capital         42,9 
  Produção           
  Teares           
  Fusos           
Mogyana  Força de trabalho           
  Capital       75   
  Produção           
  Teares           





Companhia Paulista de Tecidos de Malha Força de trabalho           
  Capital         300 
  Produção           
  Teares           
  Fusos           
Companhia Santista de Tecelagem Força de trabalho         -8,0 
  Capital           
  Produção         -6,7 
  Teares           
  Fusos           
Fonte: Bandeira, (1901); O Brasil: Suas riquezas naturais e suas indústrias, 3° volume, 1909; boletins da Diretoria de Indústria e Comércio, 
1908-1928; Impressões do Brazil no Século Vinte, 1913.  
 
 
 
 
 
 
 
 
